
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

sABADO, 15 DE ABRIL DE 1989 BRAsfuA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso IX, da Constituição Federal, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N• 16, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a emitir Letras Financeiras do Tesduro · 
do Estado de São Paulo (LF7P), em substituição de 272.428.000 Obrigações do TesoUro 
do Estado de São Paulo (OTP). 

ArL 1' É o Governo do Estado de São Paulo autorizado a emitir, mec!iânte registro no Banco 
Central do Brasil, Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo (LFTP), com base nas disposições 
do art. 4• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, emissão esta destinada 
a possibilitar a substituição de 272.428.000 Obrigações do Tesouro do Estado de São Paulo (OTP), que 
serão extintas em isonomia com o tratamento a ser dado aos títulos federais da espécie, na forma do 
que prescreve a Lei n• 7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de abril de 1989.- Senador Nelsan Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso IX, da Constituição Federal, 
e eu, Neison Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 17, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Giande do Sul a emitir Letras Ffuanceiras do 
Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul (LFTE-RS), em substituição de Obrigações 
do Tesouro do Estado do f6o Grande do Sul (OTE-RS). · 

Art. 1• É o Governo do Estado do- Rio tirande do Sul autorizado a e~itír; mediante registro no 
Banco Central do Brasil, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul (LFTE-RS), com 
base nas disposições do art. 4• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, emissão 
essa destinada a possibilitar a substituição de 114.957.107 Obrigações do. Tesouro do Estado do Rio Grande 
do Sul (OTE-RS), que serão extintas-em iseTiomia com o tratamento a ser dadó aos títulos federais da 
espécie, na forma do que prescreve a Lei n• 7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

ArL 2• Esta resolução entia ein vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de abril de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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PASSOS PORTO 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIIÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsab•lidade da Meu do Senado Federal Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEl DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Semestral ··········································"···><• NCz$ 9,32 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso ···············~··-'" ........... ~---NCz$ 0,06 
Tiragem: 2.200-eXemplares. 

l-ATA DA 38" SESSÃO, EM 14 
DE ABRIL DE 1989 

LI-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1-Parecer 

- N9 3/89, da Com1sSão Diretora, sobre 
o Pr9jeto de Resolução no 3/89, que adapta 
o Regimento Interno do Senado Federal 
às disposições da ConstituíÇão -da Repú­
blica Federativa do Brasil, e dã outras pro-_ 
vidências. (Redação Final.) 

1.2.2- Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n" 76/89, 

de autoria do Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre o ensino obrigatório, em to­
dos os cursos juridicos do País, da disci­
plina Direitos Humanos Fundamentais. 

-Projeto de Lei do Senado_ n" 77/89, 
de autoria do Senador Jtan'lar Francq, que 
disciplina ã exp-edição de crederlciafs, ple­
nos poderes ou qualquer instrumento que 
habilite agente diplomático a firmar ato in­
ternacional em nome do País. 

SUMÁRIO 

1.2.4- Discursos do Expediente 
SENADOR MAURO BENEVIDES-"- En· 

chentes no Estado do Ceará. 
SENADOR LEOPOWO PERES- co­

mO~ Líder - Regúlamenfução de concês­
são de benefkios aos seringueiros e seus 
dependentes. 
. SENJ\DOR LAVOISIER M4t4 -Instala· 
çãO de refinaria ãe petróleO no Rio Grahde 
do Norte. _ _ _ _ 

SEI'!ADOR R{Jf BACElAR ~ Pnvatiza­
ção da navegação no rio S§o Francisco. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Inauguração do 1 ~trecho da Ferrovia Nor­
te-Sul. 

SENADOR ODAGR SOARES- Apre· 
ciação do Relatório de Ativi_dades do_ Go­
verno de Rondônia em 1988. 

1.2.5_ -.~tura c;te ProJetos 
-Projeto de Lei do Senado no .78/89, 

de autoria do Senador Leopoldo Peres, que 
disPõe sobre a concess_ão de benefícios 
aos seringueiros e_ seus dependentes, nos 
termOs __ do_art. 54 do Ato das Disposições 
Transitórias da COnstitUição Federa1 e dá 
outras prov'tdências. 

• -Projeto de L~i do Sen-ado _no 79/89, 
1.2.3 - Requenmento de autoria do Sen-ador Ney Maranhão. que 
- N° 198/89, de autoria do Senador R o--~ __ dispõe sobre autorização para porte de ar-

berto CampOs, ·solicitando ao Poder Exe- --ma, de Uso. -perriüfidõ, Pela tripulação de 
cutivo inforrriações que menciona. aeronaves_ Oadoliais. 

13-ORDEM DO DIA 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF fY? 5, de 1988, qUe- dispõe sobre 
os vencirriÊintos dos Cons~lheiros, Audi­
tores e Membros do Ministério Público do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal. 
Apreciação sobrestada em virtude do tér­
mino da sessão. 

1.3.1 -Comunicação da Presidên· 
da 

COnvocaÇão de sessão extraordinária a 
realizarKse terça-feirzi próXima, dia 18 do 
corrente, às 1 O horas, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 
2-DISCGRSOS PRONGNCIA· 

DOS EM SESSÃO ANTERIOR 
-Do Sr. Senadcir Juta-hy Magalhães, 

proferido na sessão de 13-4-89. 
-Do Sr. Senador Leiie Chaves, profe­

rido na sessão de 134-89. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

--N""' 87 a 114/89. 
4 -MESA DIRETORA 

--- -~ -

5 -LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DE COMIS· 
SÓES PERMANENTES 

Ata da 38<?- Sessão, em 14 de abril de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, M.endes Canale e Pompeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS. ACJiA/4-SEPRE:sE!YTES OS 
SRS. SENADORES: . - .. --

-Nabor Júnior- Leopodo Peres_- Carlos 
Patrocínio -João Castelo -Afonso Sancho 

-Mauro Benevides- Lavoisier Maia- Lou­
, -nvar-&ptista -Jutahy MagaJhães- Ruy Ba~ 

celar- Nelson Carneiro- Pompeu de Sousa 
- Mendes Canale - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 14 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 



Abril de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sábado 15 1203 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 o Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 3, DE 1989 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n~ 3, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redÇJção 
fmal do Projeto de Resolução no 3, de 1989, 
que adapta o Regimento Interno do Senado 
Federal às disposições da Constituiç.ão çia Re.­
pública Federativa do BraSJ"J, e dá outras provi­
dências. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1989.­
Senador Nelson Ci1meiro, Presidente- Sena­
dor Antonio Luiz Maya, Relator. 

ANEXO AO PARECER N• 3, DE 1989 

Adapta o Regimento fntemodoSenado 
Federal às disposições da Constituição 
da República FederatJ"va do Brasil. e dá 
outras providências. 

Art. 1"' O Regimento Interno do Seriado 
Federal passa a vigorar com as seguintes alte­
rações: 

"Art. 2"' O Senado Federal reunjr-se-á: 
a) anualmente, de 15 de fevereiro a 30 de 

junho, e de 1"' de agosto a 15 de _dezembro, 
durante as sessões legislativas ordinárias, ob­
servado o disposto no§ 1"' do art. 57 da Cons­
tituição; 

b) quando convocado extraordinariamen-
te o Congt:esso Nacional. __ _ 

Parágrafo único._ Nos sessenta dias ante· 
riores às eleições gerais, o Senado Federal 
fundomuã de acordo com o disposto no Regi­
mento Comum. 

Art. 3• ························-----:---
a) iniciar-se-ão com o quorum mínimo de 

um sexto da composição do Senado, em horá­
rio ftxado pela Presidência, observando-se, nas 
deliberações, o disposto no art. 322; 

b) ............................................• --­

c)·························································---
d) ..................... ·-···-····· 
e) no início de legislatura, os Senadores 

eleitos prestarão o compromisso regimental 
na primeira reunião preparatória; em rel.Jhiãó 
seguinte, será realizada a eleição do Presidente 

sustentar a união, a integridade e a indepen· 
dência do Brasil. 

···················---,----·-----. 
§ 4° Durante o recesso, a posse realizar-

se-á perante õ Presidente, em solenidade pú­
blic.a em Seu Gabinete, observadas a apresen­
tação do ·diploma e a prestação do compro­
misso, devendo o falo ocorrido $er noticiado 
no Diário do Congresso Nacional. 

§ 59 O Senador deverá tomflr posse den­
tro .de_ noy_e__nta dias contados da instalação 
da sessão legislativa ou, se eleito durante esta, 
contados da diplomação, podendo o prazo 
ser prorrogado, por motivo justificado, a re· 
querimento do interessado, por mais trinta 
dic:ts. 

§ 69 ___ Findo o prazo de nOventa dias, se 
o Senã.dor não tomar posse, e nem requerer 
prorr"OQélção, C:onSiaera-se haVer renunciado 
ao manda~. ~~n=~o convocado o 1 o Suplente. 

·- -Art. 5? O I_o Suplente, convocado para a 
substituição do Senador li~encjado, terá o pra­
zo de trinta dias improrrogáveis para prestar 
o compromiSso, e. nos casos de vaga ou de 
afastamento ncis termos da alínea b do art. 
43, de ·sessentã dias, que poderá ser prorro­
g-ado, por motivo justificado, a requerimento 
do interessad.o, por mais trinta dias. 

§ 1 o Se dentro dos prazos estabelecidos 
neste artigo, o J9 Suplente não tomar Posse 
e nem requerer prorrogação, considera-se ha­
ver renunciado ao mandato, sendo convoç.,do 
o 29 Suplente, que terá, em qualqUer hipótese, 
trinta dias para prestar o compromisso. 

§_~29 O Suplente, por ocasião da primeira 
convoc<JÇ.â9_. _ __d~verá prestar o _comprOmisSo 
na forma 'do artigo_ anterior e, nas seguintes, 
o· Presidente comunicará à Casa _ _a sua volta 
ao exercício_ do mandato. 

Art. 69 Nos_ -~sps· do §.59 "do. aii 49 e do 
§ 19 dÓ art. 5°, havendo requerimento e findo 
o praZo sem ter sido votado, considerar-se-á 
concedida a prorrogação. 

- Art 7o Por ocasião da posse, o Senador 
ou Suplente convocado corrn,1nicará à Mesa, 
por escrito, o nome parlamentar com que de-­
~e.râ figurar nas publicações e registros da Ca­
sa e a sua filiação partidária. 

§ 1• ················-···········-···---:-·---··-····· 
§ 29 .A alteração do nome parlamentar ou 

de flliação partidária, deverá ser comunicada, 
por escrito; à Mesa, vigorando a partir da publl~ 
cação no Diário do Congresso Nado~"· 
··--···--·······--·-·········-------···--·--·····-~······ 

e, na terceira, a dos de ma~ membros da Mesa; Art. 10. O Senador ou Suplente, por oca-
f) ················-·••m•····-- ---- -- sião da posse, inscreverá, em livró _específico, 
g) .......................................................... , ......... _....,.. de próprio punho, seu nome, o nome paria-
Art. 49 

................................... --·-=·=·:::;;:::=== mentar_,_.a.respectiva rubrica, filiação partidária, 
§ 1" ................................. ._ ... :- idade,. estado civil_ e outras declarações que 
§ 29 Presente o diplomado, o Presidente julgar conveniente fazer. 

designará três Senadores para recebê-lo e in- Parágrafo único. Suprimido. 
traduzi-lo no plenário onde, estando todos de CAPITULO IV 
pê, prestará o seguinte compromisso: "Pro- Da Remuneração 
meto guardar a Constituição Federal e as leis 
do País, desempenhar fiel e lealmente o man- M 12. A remuneração do Senador é de-
dato de Senador que o póvo me conferiu e vida: 

1-a partir do início da legislatura, ao diplo­
mado antes da instalação da primeira sessão 
IeQlslativa; · 

11 .................................. ---····---·: _____ _ 
lll ............................•.... ·-··-····-····---·······-·-···-·· 
Parágrafo único.. Na hipótese do art 43, 

b, o Senador poderá optar pela remuneração 
dQmandato.(Const. art. 5Ç § 3°). 

Art. 13. Considem-se ausente o Senador 
cujo nome não conste das listas de compare­
cimento, ou que, estan-do presente na CaSa, 
não compareça às votações, salvo obstruçã·o 
declarada pelo Uder partidário, 

Parágrafo único. Não computará como 
falta a ausência do Senadorª serviço da Casa, 
em licença autoriz_"ada, em :àesempenho de 
representação ou comissão externa, integran­
do delegação a Conferência lnterparlamentar, 
ou por razões de saúde, comprovadas me­
âiante atestado médico. 

Art. 14. o' Senador que· estiver ·aUSente 
por mais de .cinco dias úteis, no período de 
um mês, terá descontados de sua remune­
ração, à razão de um trinta avos por dia, todos 
os dias de aUsência. 

Parágrafo únic~. S,uprimido. 

Arl 15. Suprimido. 
Art. 16. O Senador poderá fazer uso da 

palavra: 
I- nos sessenta minutos que antecederem 

a Ordem do Di.:i; por vinte minutos; 
11-se Líder: 

··-a) por cinCo rhinutos, em qualquer fase 
da sessão, excepcionalmente, para comuni­
caÇão urgente de interesse partidário; 

b) por vinte minutos, após a Ordem do 
Dia, com preferência sobre os oradores ins­
critos; 

lU-na discussão de qualquer proposição 
(art. 304). uma _só vei; pelo prazo de dez mi­
nutos; 
N- na diScuss~o de redação final, uma só 

vez, pelo prazo de cinco minutos, o relator 
. e um Senador de cada partido. 

V- no encaminhamento de votação (arts. 
343 e 345 ), uma só vez, por cinco minutos; 

VI-em explicação pessoal, em qualquer 
fase da sessão, .se nominalmente citado na 
ocasião, para esclarecimento de ato ou fato 
que lhe tenha sido atnbufdo em discurso ou 
aparte, não sendo _a palavra dada, com essa 

-- finalidade, a ma1s de dois oradores na mesma 
sessão, por cinco minutos; 

Vil-para comunica_ção inadiável, manifes­
tação de aplauso ou semelhante, homenagem 
de pesar, justificar proposição·, uma só vez, 
por cinco minutos; 

·VIII- em qual(juer lase' da sessãO, pOr cin­
co minutos: 

a) pela ordem, para indagação sobre anda­
mento dos trabalhos, reclamação quanto à 
observância do Regimento, indicação de falha 
ou equívoco em _rela_ção à matéria da Ordeiro 
do Dia, vedado abordar assunto já resolvido 
pela Presidência; 

b) para suscitar questão _de ordem, nos ter­
mos do art. 444; 

c)_ para contraditar questão de ordem~ limi­
tada a palavra a_um só Sen~dor; 
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DC- após a Ordem do Dia, pelo prazo de 
cinqüenta minutOs, para·as considerações que 
entender (art. 1 99); 

X- para apartear, pelo prazo de dois minu­
tos, obedecidas as seguintes normas: 

a) o aparte dependerá de permissão do 
orador, subordinando-se, em tudo que lhe for 
aplicável, às disposições referentes aos deba­
tes; 

b) não serão permitidos apartes: 
-ao Presidente; 
-a parecer oral; 
-a encaminhamento de votação, salvo nos 

casos de requerimento de homenagem de pe­
sar, de voto de censura, de aplausos ou seme­
lhante; 
-a explicação pessoal; 
-a questão de ordem; 
-a contradita a questão de ordem; 
c) a recusa de permissão para apartear se­

rá sempre compreendida em caráter geral, 
ainda que proferida em relação a um só Sena· 
dor· 

cÍ) o aparte proferido sem permissão do 
orador não será publicado; 

e) ao apartear, o Senador conservar-se-á 
sentado e falará ao microfone; -

XI- para interpelar Ministro de Estado, por 
cinco minutos; e para a réplica, por dois minu­
tos (art. 419 j). 

§ 1" E vedado ao orado tratar de assunto 
estranho à finalidade do dispositivo em que 
se basear a concessão da palavra. 

§ 29 Ao Representante do Partido que não 
atenda às exigências estabelecidas no art. 64, 
aplica-se o disposto na alínea a do inciso 11 
deste artigo. 

p_esSÇ)al, a Mesa dele conhecerá e abrirá inqué­
rito, submetendo-se o caso ao Plenário, que 
deliberará, em sessão secreta, no prazo Im­
prorrogável de dez dias. 

Art. 31.. Suprimido. 

Art 35. A vacância, em qualquer hipótese, 
será comunicada pelo Presidente ao Plenário. 

Parágrafo únic_o. Nos cas~ Ç.q artigo ante­
rior, nas-vinte e quatro horas que se seguirem 
à publicação da comunicação de vacância, 
quãlquer Senador dela poderá interpor recur­
so para o Plenário, que deliberará, ouvida a 
Comissão de Constttuição. Justiça e Ctdada­
ni.a. 

Art. 36. Perde o mandato (Const., art. 55) 
o Senador: 

I - que infringir qualquer das proibições 
constantes do art. 54 da Constituição; 

11 - cujo procedimento for declarado in­
compatível com o _decoro parlamentar; 

m-que deixar de comparecer à terça parte 
das sessões ordinárias do Senado, em cada. 
sesSão legislativa anual, salvo licença ou mis­
são autorizada; 

IV .................................. -.. --····---·-·---
y- quando o decretar a Justiça Eleitoral; 
VI - que sofrer condenação crimin.:d em 

sentença definitiva e irrecorrível. 
§ 19. É incompatível com o decoro paria­

inentar o abuso das prerrogativas asseguradas 
ao Senador e a percepção de ventagens inde­
sivas (Const, art. 55, § i'). 

§ 2-9 Nos casos dos incisos I, 11 e, Vli, a 
perda do mandato será decidida pelo Senado 
Federal, por voto secreto e maioria absoluta, 
mediante provocação da Mesa ou de partido 

· político representado no Congresso Nacional. 
§_ 3_9 Nos casos dos incisos J( a V, a perda 

Arl 19. Haverá sobre a mesa livro espe- será declarada pela Mesa, de ofíciO- ou me-
cial no qual se inscreverão os Senadores que diante provocaçào_-de qualquer Senador, ou 
quiserem usar da palavra nas diversas fases de partido político representado no COngresso 
da sessão, devendo ser rigorosamente obser- Nacional, assegurada ampla defesa. 
vada a ordem de inscrição. -§ 49 A representação será encai-nfnhada 

§ 19 OSenadorsópoderáusardapalavra à Comissão de ConSiib.iTçãó, JustiÇa e Cida-
mais de duas vezes por semana, se não houver dania que proferíi-á-ser..i ·parecer em quinze 
outro orador inscrito que pretenda ocupar a dias, con-cluindo: 
Tribuna. a) nos casos dos incisos(, 11 e VI, pela aceita-

§ 2
9 

......................... -.:=========..:.· ção da representação para exame ou pelo seu 
Art. 20. . ..................... .,........... qrquivamento; 
D- por outro Senador: b ) ............................................ -~ .. --~~ ... ----·-
a) com o seu consentimento; para apar- § s~ O parecer da Comissão- de Consti-

teá-lo; hilÇãO, Justiça e Odadania, lido e peublicado 
b)...................................... no Diário do Congresso Nacional e em avui-
Parágrafo único". O terri"pO'-- de interruPção sos, será: 

previsto neste artigo será descontado em favor a) nos casos dos incisos ~ I! e VI, incluído 
do orador salvo quanto ao disposto na alínea na Ordem do Dia após o interstício regimental; 
"a" do inclso 11. b) .................................. - .. ~~...,-·---·---

Art 21. Ao Senador é vedaâó: 
a) usar de expressões descorteses ou insul­

tuosas; 
b) falar contra resultado de deliberação de­

finitiva do Plenário, salvo em explicação pes­
soal. 

§ ]• ................................. ==== 
§ 2• ....................... . 
Art 22. Suprirriido,. 
Art. 28. Se algum Senador praticai- dentro 

do edifício do Senado, ato incompatível com 
o decoro parlamentar ou com a compostura 

Art. 40. As imunidades dos Senadores sub­
sistirão durante o estado de sítio, só podendo 
ser suspensas medjante voto de dois terços 
dos membros da Casa, nos casos de atos pra­
ticados fora do recinto do Congresso, que se­
jam incompatíveis com a execução da me.dida 

. (Const, art. 53, § 7•). 

Art. 42 .......................................................... - .. -.. -
e•-§ 1~ A ausência do Senador em licença, 
em missão autorizada ou a serviço do Senado 
não será considerada como falta. 

§ 29 Paia efeito do_ dispostO no art. 55, 111, 
da ConStituição, n!o será considerada a __ au­
sência do Senador nos sessenta dias anterio­
res às eleições gerais. 

Art. 43 ......................... -···-·-··---·---·-
a) ......................................... __________ ~ 

b assumir cargo de ministro de Estado~ 
de Governador de Território; de Secretario de 
Estado; do DiStrito--Federàl, de Território, de 
Prefeitura de Capital ou de chefe de missão 
diplomática temporária (Const, art. 56, 1). 

Parágràfo único .............................. H ............... - .. . 

Art. 44. Mediante deliberação do Plenário 
o Senador poderá desempenhar missão no 
País ou no exterior (Const., ãrt. 55, III)_. 

s r•.: ... :.: ........................ -......... _: .. ---~···--. 
a) .. : .............................................. __ ....... --···-·-····· 
b) .......................................... -----·--
1 ) .................. : .................. --·······-·-··-··--·····-· 
2) pela Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional, no caso de missão a reali- _ 
zar-se no estrangeirÕ;- - - -- -

3) pela comissão que tiver maior pertinên­
cia, no caso de missão a realizar-se no País; 

4) pelo Líder no Bloco Parlamentar ou do 
Partido a que pertença o Interessado. 

§ 2' ··················································--··--
.§ 3• 
§ 4? Nocasodaalíneaaeitem4daalínea 

b do§ J9, será ouvida a Comissão de Relações 
Eneriores e Defesa NãCional ou a que tiver 
maior pertinência, sendo o parecer oferecido, 
por escrito ou oralmente, de acordo com o 
disposto no art. 381. I. 

Art 46. O Senador afastado do exei-dclo 
do mandato não poderá ser incumbidO de 
representação da Casa, de comissão, otrde 
Grupo Parlamentar. 
- Art. 47. Para os efeitos do disposto no in­

ciso IJI do art. 55 da Constituição, o Senador 
pOderá: 

1- ························----··---····---n-:- solicitar licença para tratar de interesses 
palticulares, desde que o afastamento não ul­
trapasse cento e vinte-dias por sessão legis-
lativa (Const, art. 56, ll}. · 

§ 1? O quorum para votaçao do requeri~ 
menta previsto no inciso I é de um décimo 
do tOtal âe SeiiadOres. . - --

§ 2• ., ......... -····-····---,.-----.-. -
§ 3o E lícito ao Senador desistir a qual­

quer tempo de licença que lhe tenha sido con­
cedida, salvo se, em decorrência dela, haja 
sido convocado Suplente, quando a desistên­
cia somente poderá ocorrer uma vez decorrido 
o prazo superior ·a cento e vinte dias. 

_ ·---· Art 48. Considera-se como licença con­
Cedida, para os· efeitos do art. 55, inciso lll, 
da ConstituiÇão, o· não coinparecimetilo às 
sessões, do Senador temporariamente priva­
do da liberdade, em virtude de processo crimi­
nal em curso. 

Art. 49. Dar-se-á a convocação de Su" 
plente nos casos de vaga, de afastamento do 
exercício do_mandato para investidura nos car­
gos referidos no art. 43, b, ou de licença por 
prazo superior a cento e vinte dias. 

Art 51. A as_sunção de cargo de Ministro 
de Es~d6, de Governador de Território e de 
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Parágrafo úriiCá. --O -Presidente dará co- -~ 3) -COmissão de ConstitUição, Justiça e Ci-
nhedmento da providência adotada ao Sena- dadania, 23; 
do, na primeira sessão que se realizar. 4) Comissão de Educação, 27: 

Art. 72. O Senado terá Comissões Per- 5) Comissão de Relações ExteriOres e De"-
manentes e Temporárias (Const., art. 58). - fesa Nacional, 19; 

Art 73. SalvO a·CaiTliSsão Diretora, as to- -· 6) COinissão de SerViços de Jnfra-eStri.itUra, 
missões Pennanentes são as seguintes: 23-

1) Comissão _de Assuntos Econômicos ·-'-_rl~ ...................................................... ~.-~M······" 
(CAE); _§ 2~' Cãda Senador somente poderá inte-

2) Comissão de Assuntos Sociais (CAS); ?fl'ãf dUaS comiSSões como titular e duas como 
3} CorilissãO de Educação (CE); suplente. 
4) Comissão de Con-stitUição, Justiça e 0- Arts. 79 e 80. Suprimidos. 

dadania (CCJ); Art. 81. Os membros das Comissões se· 
5) Comissão de Relações Exteriores e De- rã o design-ados pelo Presidente, por indicação 

fesa Nacional (CRE); e -escrita dos respectivos lideres, assegurada, 
6) Comissão de SerViç-os de Tnfra~estrutura tanto quanto possível, a participação ptopor-

(OY. - cional das ~~presentaçl3es Partidárias ou Blo· 
Art. 74. Cabe às COmissões Perinanen- cos Parlameritares cOffi atuação no Senado 

tes, no âmbito de suas respectivas compe- Federal (Const, art. 58, § 19). 
tências, criar subcomissões permanentes ou Arts. 82 e 83. Suprimidos. 
temporárias, até 0 máximo de quatro, median- Art. 84. No início de cada legis1atura, os 
te proposta de qualquer de seus integrantes. Líderes, uma vez indicados, reimir-se-ão para 

§ 1 e No funcionamento das subcomis- fixar a representação de cada Partido ou dos 
sões aplicar-se-ão, no ·que couber, as dispo- Blocos Parlamentares nas Comissões Perrna-
siçôes deste regimento relativas ao funciona- nentes. 
menta das Comissões Permanentes. · Art. 85. Estabelecida a representação nu-

§ 29 Os relatórios proferidos no âmbito mérica dos Partidos ·ou_Blocos Parlamentares 
das subcomissões, e por elas aprovados, serão- nas comissões, os Uderes entregarão à Mesa, 
submetidos à apreciação do Plenário da co- nas Quarenta e oito horas _subseqüentes, as 
missão, sendo a decisão final, para todos os indíca~ões d9s. titulare_s e suplentes. 
efeitos, proferida-erri riõi-rie desta. -- -- Paragrafo umco ...................................... , ............. . 

Art. 75. As ComissõeS Temporárias se- ·Art. 86. Olugarnacomissãopertenceao 
rão: Partido ou Bloco Parlamentar, competindo ao 

a) Internas _ as previstas no Regimento respectivo Líder pedir, em documento escrito, 
para finalidade específica; - - a substituição, em qualquer clrcunstânda ou 

b) Externas _ destinadas a representar 0 oportunidade, de titular ou suplente pm ele 
indicado. 

Senado em congressos, solenidades e outros ~ 19 A substituJção de membro da comis-
atos públicos; 

c) Parlamentares de Inquérito _ criá das são que se desligar do Partido ao qualpertence 
nos termos do § 3o do art. 58- da Cóiisfituição. o lugar na comissão, não alterará, até o en<:er· 

_ ramento da sessão legislativa, a proporciona-
Art. 76. As Comissões Externas serão !idade estabeledda, no seu início. 

criadas por deliberação do Plenário, a requeri· § -:29 A- J";ubstituição nos termos deste a.fti. 
menta de qualquer Senador ou comissão, ou go, de Senador que exerça a Presidência ou 
por proposta do Presidente. a Vice-Presidência de Comissão, salvo em vir-

Parágrafo únicO. O requerimento ou a tude de seu desligamento do Partido que ali 
proposta deverá indicar o objetivo da comis- representar, _deverá_ ser_ precedida de autori-
são e o número de seus membros. zação da maioria da respectiva bancada. 

Art. 77. As Comissões Temporárias se ex- Art. 87. A designação dos membros das 
linguem: -ComisSões T emporáiias será feita: 

l - ................ ..;.. .................. y .. .-.....- • • ··I-para as internas, nas oportuntdades es-
11- ................................. ~ ... .-.. __ ......._ tabelecidas neste Regimento; 

111- ·····•·•·••••••""""""""""""""""""""-·~" .~ 11- •·••••••••·'·'·~"'··•·······"·-······•···········••••"•"•"" 
§ 1 ~ É lícito à comissão que não teriha lli- suprimido. 

concluído a sua tarefa requerer a prorrogação Art. 88. As Comissões Permanenetes, ex-
do respectivo prazo: ceto a Diretora, terão suplentes em número 

a) ................................. -.............. igual ao de titulares. 

b) ·································-·····························-~-~--Art. 89. ································--·----
§ 2• .................................... .a) ---·-·---~·-··-··--"-·-·-······ 
§ 39 OprazodasCoinissõesTeniporáiias b) ............................... - ... _ .................... _ .......... ---·-

é contado a partir da publicação dOs atos que § 1 ~ A convocação s_erá feita pelo Presi--
as criarem, suspendendo-se nos períodos de dente da comissão, obedecida a ordem nem é-
recesso do Congresso Nacional. rica._e a representatividade. _ 

§ 49 Em qualquer hipótese o prazo da Co-_ § 29 " ... : .. : .............................. -~~-·---··--·-··~-
missão Parlamentar de Inquérito não poderá 1 ) ................................................... - ............. ~ .. - .. 
ultrapassar o período da legislatura em que 2 ) ............ ~ ............. _ ........... _____ .. ________ _ 
roi criada. 3 ) .............................. ------·~c:--::-:--

Art. 7 8. .. .............. N .................. ~. - §"- ""39 Nas hipóteses dos itens 2 e 3 do pará-
I) COmissãodeAssuntosEconômicos,27; -grafo anterior, se a representaçãO do Bloco 
2) COmissão de Assuntos Sociais, 29; Parlamentar ou do Partido a que pertencer 

o SÚÍ>Iente eStiver completa na reUnião, o -seu 
voto só será cOmputado_ em relação à matéria 
qiilirE~Iata~; deixando de parti~tpar da delibe­
ras:ão o Suplente convocado por último ou. 
n?~ inexistência deste, o_ último_ dps titulqtes 
do Bloco.Parlamentar Ou do Partido, conforme 
a lista oficial da comissão publica no Diário 
do Congresso Nacional. 

§ 4• ····························----;>---,--' 
Art 90. Em caso de ünpedimento tempO­

rário de membro da <:omissão e não havendo 
suplente a convocar, o Presidente desta sollci· 
tará, à Presidência da Mesa, a designação de 
substituto, devendo a escolha recair em Sena­
dor do mesmo Partido ou Bloco Parlamentar 
do substituído, salvo se os demais represen­
tantes desse Partido ou Bloco não poderem 
õu não ijUiS€rem aceitar a designação: 

§§ 1 • · e 2• ................... : ............. ·-···---
-Art. 93. No inído da legislatura, nos dnco 

dias que se seguirem à designação de seus 
membros, e na terceira sessão legislativa, nos 
cinCo aias que se seguirem à indiCação- dos 
Uderes, cada co_miss_ão reunir-se-á para insta­
lar seus trabalhos e eleger, em escrutínio se­
creto, o_ seu Presidente e o vice-Presidente. 

§ 1~ Em caso do não-cumprimento do 
disposto neste artigo, ficafão investidos nos 
_çargos os dois _titl!lares t:nais idosos, até que 
se realize a eleição'. 

§ 2• ..... --·----·-··--
§ 39 Na ausência do Presidente e do vice: 

Presidente, presidirá a comissão o mais idoSO 
dos blulares. 

§ 49 Em caso de vaga dos cargos de !_'re­
sidente ou de vice-Pr~sidente, far-se-á o preen­
chimento por meio de eleição__ realizada nos 
cinco dias que se seguirem à vacância, salvo 
se faltarem menos de sessenta dias para o 
término dos respectivos mandatos. 

§ 5ç Aceitar função prevista no art. 43, b, 
importa renúncia ao cargo de Presidente ou 
de vice-Presidente de comissão. 

§ 60 ............................................. _ ......... ____ _ 
Art. 94. Ao Presidente da comissão com-

pete: 
a) .......................................................... : ................ . 
b) ................................................................... __ _ 
c) designar, na comis-são, relatores para as 

matéOas; · 
d) designar, dentre os componentes _da co­

missão, os membros das subcomissões e fJXar 
a .. s.Lta çomposição; 

e) resolver as questões de ordem; 
f) ser o órgão de c::omunicação da comis­

são com a Mesa. com as outras comissões 
e com·os Líderes, e com as respectivas subco-
missões; -

g) convocar as suas reuniões extraordiná­
rias, de ofício ou a requerimento de qualquer 
de seus membros, aprovado ·pela comissão; 

h) promover a publicação das atas das reu­
niões no Diário do Congresso Nacional; 

i) solicitar, em: virtude de deliberação da 
comissão. os s.erviços de funcionádos técni­
cos para es_tudo de determinado trabalho, s_em 
prejufzo das sUas atividades nas repartições 
a que pertençam; 

j) convidar, para o meSmo fmYe na ronna 
da alínea anterlõr, técnicos ou especialistas 
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particulares e representantes_ de entidades ou 
associações científicas; 

k) desempatar as votações _quando osten-
sivas; 

I) distribuir matérias_ às .s.ub_c:omi.s_sões; 
m) assinar o expediente da comissão. 
§ 19 Quando o Presidente funcionar co­

mo Relator, passará a Presidência ao subs­
tituto eventual enquanto discutir ou votar o 
assunto que relatar. 

§ 2ç Ao encerrar-se a legislatUra, o Prest~ 
dente provindendará a fim de que os seus 
processos que lhes tenham sido distrib.uídos. 

Art. 95. Suprimido._ 

TITULO VI 
Da competência 

SEÇÃO I 
Das disposições gerais 

Art 95-A- Às comissões_ c:Ompete: 
1-discutir e votar projeto de lei nos termos 

do art. 95-B; 
II-realizar audiências públicas com enti­

dades da sociedade civil; 
Ill- convocar Ministros de Estado para 

prestar informações sobre assuntos inerentes 
às suas atribuições e_ouvi-Jos quando no exer­
cício da faculdade prevista no § }9 do art. 50 
da Constituição; 

IV- receber petições, reclamações, repre­
sentações ou queixas de qualquer de_ qualquer 
pessoa contra atos ou omis.sQe.s _das autori­
dades ou ~ntidades públicas; 
V- solicitar depoimento de qualquer auto­

ridade ou cidadão; 
Vl- apreciar programas de obras, planos 

nacionais, regionais e set,ori_als __ de desenvol­
Vimento e sobre _eles emitir_ parecer (Const., 
art. 58, § 2•); 

VII- propor a sustação dos atos norma­
tivos do Poder Executivo que _exor_bitem -do 
poder regulamentar; 

Vlii- acompanhar junto a9 Ciovemo a ela-_ 
boração da proposta orçamentária, bem co­
mo sua execução; 

IX-acompanhar, fisc_aliiar e controlar as 
pOlíticas governamentais pertinentes às áreas 
de sua competência; 

X- exercer a fisc:alização e con~ole dos 
atos do Poder Executivo, incluídos os da admi­
nistração indireta, quanto às questões relativas 
à competência privatiVa do Senado (Const, 
arL 49, inciso X e art. 52, incisos V a IX); 

XI- estudar qualquer assutno c.ompreen­
dido_nas atribuiçôes_do Senado, propondo as 
medidas legislativas cabíveis; _ 

XII- opinar sobre o mérito das proposi­
ções submetidas ao seu _exame_, emitindo pa­
recer conc:lusivo; 

XIII- realizar diligência. 
Parágrafo único. Ao depoimento de teste­

munhas e autoridades aplicam-se, no que 
couber, as disposições do Código de Processo 
Civil. 

Art. 95-B. Às comissões, no âmbito de 
suas atribuições, cabe,.-dispensada a compe­
tência do Plenário, nos termos do art. 58, § 
29, l, da Constituição, discutir e vo,tar projetos 

. de lei, exceto quanto a: 

I~ lci complementar; 
U_- projetos de iniciativa de çomissãó; 
m- projetos_ de Código; 
IV-:- proposições oriundos da Câmara dos 

Deputados, salvo_ de inidativa parlamentar, 
que tiverem sido aprovadas, em decisão termi~ 
natív.;~., por co_r:nrssão daquela Casa~ 
v- proposições em regime de urgência. 

_§ Je O Presidente do Senado, ouvidas as 
lideranças, poderá conferir às comissõeS a 
competência para apreciar, conc:lusivamente, 
dentre outras, as seguintes matérias: 

_ 1_- tratad.Q:S ou acordos internacionais; 
fi ""='autorização para a exploração e o apro­

veitamento de recursos hidricos e a pesquisa 
e lavra de requezas minerais em terras indí­
genas; 

III-alienação ou concessão de terras pú­
blicas com á.~:ea superior a dois mil e quinhen­
tos hectares; 

IV- indjcaç:ões e proposições diversas, ex­
ceto!-

a) projetos de resolução que alterem o Re­
giménto Interno; 

b) projetos de resolução a que se referem 
os artigos 52, V, VI, VIl, VIII, IX e X, e !55, 
§§ i~. lV, e 29, N e V, da Constituição; 

c) piOpostã de emenda à Coristituição. 
§ 2~· É vedado _à comisSãO a:precíar; e"rh 

caráter de urgêhcia; as·matélias a que se refere 
este artigo, corripetêfl.cfa eSsa defi:irida exclusi­
vamente ao-plenário do Senado. 

§ 39 Encerrada a apreciáÇ:ão-·cohclusiva 
dOs PrOjetOS a que se refere -esrearugo, a deci­
são da_ comissão __ s_erá c;:ornunic.:Jda ao Presi­
dente do Sen.:Jdo para ciência do Plenário e 
publicação nO Diário do Ço(igres5a Nadonal 

§ 49 No prazo de setenta e (luas horas, 
contado a partir da publicação referida no pa­
rágrafó8ri1erioi", poderá ser interposto recur­
SOS pará discussão_ e votação da rnatéria pelo 
Senado. 

§ _59 _O recurso, assinado pro um décimo 
dos membros do S_enadp, ~erá_clirigido ao Pre-

-sidente da Casa. _ 
§ 69 Esgotado o prazo p-revisto no § 39 

sem tnterposição de recurso,- o projeto será, 
conforme o cas_o~ arquivado, prorriulgado ou 
remetido à Câmara. 

Art. 95-C. Aplicam-se à tramttaç_ª.o _dos 
projetos e demais proposições submetidas à 
deliberação .conclusiva das comissões as dts~ 
posições relativas a turnos, prazos, emendas 
e demais _formalidades e ritos_ exi_gidos para 
as matérias s..ubmetidas à apreciação do Ple­
nário_ do Senado-

Art. 95-D. A audiência pública será reali­
zada pela comissão para: 
1-instituir matéria sob sua apreciação; 

-U- tratar de assunto de interesse público 
relevante. 

§ 19 A aUdiência pública poderá ser reali­
zada por solicitação de entidade da sociedade 
civil 

§ 29 A audiência prevista para o disposto 
no inciso I poderá ser dispensada por delibe­
ração da comfssáo. 

Art. 95-E. Os depoimentos serão presta­
dos por es~rito e d~ !orrna conclusiva. 

§ 19 Na hipótese de haver defensores e 
opositores, relativamente à matéria objeto de 
exame, a comissão procederá de forma que 
possibjli~e a.aw;liênc_ia de todas as partes Inte~ 
ressadas. -

§ 29 Os membros da comissão poderão, 
terminada a leitura, int€:rpelar o orador excluSi­
vamente sobre a expostção lida, por prãzo 
nunca superior a três minutos. 

§ 39 O orl!dor terá o mesmO pi-azo para 
responder a cada Senãdor, sendo~lhe:s vedado 
interpretar os membros da comjssão. 

-- Art. 95-f.'. Da reurliã,o_ c;l~ audlência públi­
Ca lavrar-se-á Uma· a:ta,_arquivahdo~se. âmbito 
da comlssão-, os pronunciamentos escritos e 
documentos que os acompanharem. 

Parágrafo único. Será admítido, a qual­
quer tempo, a requerimento de .Senador, o 
traslado de peças. 

Art. 95-G. A comissão receberá petições, 
reclamações, representações ou· queixas de 
qualqUer pessoa contra ato ou-omissão de 
autoridade ou entidade pública sobre assunto 
de sua competência. 

§ 19 Os pedidos referidos no caput deste 
artigo serâo encaminhados por escrito, com 
a identificação do autor. 

-§ 29 Os pedidos serão distribuidos a um 
Relator que os apreciará e apresentará relató­
rio com sugestões quanto às providências a 
serem tomadas pela comissão, pela Mesa ou 
pelo Ministério Público. 

§ 39 O relatório será discutido e votado 
na comissão, tomando a forma de projeto de 
resolução se contiver providência a ser toma­
da por outra ins~ncia que não a da própria 
comissão. 

-- 97. 
I- exercer a administração interna da Ca­

sa, nOS termos-dãs a:trib1.1ições ftxadas nq. Re­
gulamento Administrativo do Senado Federal; 

11 - ............................. ,,,, ___ , ___ ,_ ........ ,.,. __ _ 
IIJ-própOi' ão Seriãao projeto de resolução 

dispondo sobre sua organização, funciona­
mento, política,- criaçãO, tral'lsforni.aÇão ou ex­
tinção de cargos, empregos e função de seus 
serviços, e fiXaÇão da respectiva remuneração, 
observados os parâmetros estabeleddos na 
lei de diretrizes orçamentárias (Const., art. 52; 
Xln); 

IV- emitir, obrigatoriamente, parecer so­
bre as prop-osições que digam respeito ao ser­
viço e ao pessoal da Secretaria e as que alte­
rem este Regimento, salvo o disposto no art. 
442, * 2•, item 2; 

V- elaborar a redação final das proposi­
ções de iniciativa do Senado e das emendas 
a_projetos da Câmara dos Deputados aprova­
das pelo Plenário, escoimando-as dos vícios 
de_ linguagem, das impropriedades de expres­
são, defeitos de técnica legislativa, cláusulas 
de justificação e palavras desnecessárias. 

Art 98. -A Comissão de Assuntos Econô­
micos.,compete opinar sobre proposições per­
tinentes aos seguintes ass_untos: 
f- aspecto econômico e finance-iro de 

qualquer matéria que lhe seja submetida por 
despacho do Presidente,_ por deliberação do 
Plenário, ou por consulta de comissão e, ainda, 
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·quando, em virtude desses aspectos, houver 
recurso de decisão terminativa de comissão 
para o Plenário; 

11-direito agrário, planejamento e execu­
ção da polftica agrícola, agricultura, pecuária, 
organização do ensino agrário, investimentos 
e fmanciamentos agropecuários, alienação 6u 
concessão de terras públicas com área supe­
rior a dois mil e quinhentos hectares, aquisição 
ou arrendamento de propriedade rural por 
pessoa fisica ou juridica_ estraogeira, deflniç_?io 
da pequena e da média propriedade rural; 

Dl-problemas econômicos do Pais, polí­
tica de crédito, câmbio, seguro e transferência 
de valores, comércio exteriOr" e interestaduãl; 
sistema monetário, -bancáriO e de medidas, 
títulos e garantia dos metais, sistema de pou­
pança, consórcio e sorteio e propaganda co­
mercial; 

IV- tributos, tarifas, empréstimos compul­
sórios, finanças públicas, normas gerais sobre 
direito tributário, fmanceif() e econômico, or­
çamento, juntas comerciais, conflitos de com­
petência em matéria tributád.a entre a União, 
os Estados, o Distrito Feder~] e os Municípios, 
dívida pública, fiscalização da_s instituições _ _fi­
nanceiras; 

V- escolha dos ministros do Tribunal de 
Contas, presidente e díretores do Banco Ce_n­
tral; 

VI- matérias a que se referem os ar:_!:$. 403 
e417; 

Vil- outros assuntos correlatos. 
Art 99. À Comissão de_Assuntos _Soç:iaLs 

compete opinar sobre proposições que digam 
respeito a: 
1- relações de trabalho; organização do 

sistema nacional de ernprego e condição para 
o exercido de profissões, seguridade social, 
previdência social, população indígena, assis­
tência socia1, normas gerais de proteção e inte­
gração social das pessoas protadoras de defi­
ciências e proteção à iflfânda e à juventude; 

11-proteção e defesa da _sa_úde, condições 
e requisitos para remoção_d_e __ órgãos, tecidos 
e substâncias humanas para fins de transplan­
te, pesquisa, tratamento e coleta de sa.ngu_e 
humano e seus derivados, produção, controle 
e fiscalização de medicamentos, saneamento, 
inspeção e frscalizaç_ão de alimentos, compe­
tência do s[stema _único de saúde; 

lli-normas gerais sobre proteção do meio 
ambiente e contrQ[e da poluição, conservação 
da natureza, defesa_ do solo e dos recurso,s 
naturais, floresta, caça,. pesca, fauna, _ fl_o~.:t- e 
cursos d'água; 

IV-outros !3-Ssuntos cprrelatos. 
Art. 100. A Comissão--de Con_stituição~ 

Justiça e Cidadanía cOmpete:-
!- opinar sobre a constituctonalida_de, jUJi· 

diddade e regimehtalidade das matérias que 
lhe forem submeti~s por deliberação do Ple­
nário, por despacho da P(esidência, por cmi­
sulta de qualquer comissão, ou quando, em 
virutde desses aspectos-, houver recurso .de 
decisão terminativa âé Comissão para o Ple­
nário; 
II- ressalvados <)._S .;rtri_buições das demais 

comissõ_es, emitir parecer, quanto ao mérito, 

sobre as matérias de competência da União, 
especialmente as seguintes: 

1) criação de EstadoS e Territórios .. incor~ 
poração ou desmembramento de áreas a eles 
pertencentes; _ _ _ 

2) estado de defesa, estado de sítio e inter­
venção federal, requisições civis, anistia; 

3) desperança pública, corpos de bombei­
ros militares, polícia, inclUsive marítima, aérea, 
de frOnteiras, rOdOviária e ferrOviária; 

4) direitO civil; comercial; penal, processuál, 
eleitoral, aeronáutico, espacial, man'timo _e pe-
nitendário; - -

5)- USo dos símb-OlOs riacioilais, nacionali­
dade, cidadania e naturalização; extradição e 
expulsão de estrangeiros, emigração e imi­
gração; 

_6) órgãos do serviço público civil da Gtiião 
e servidores da administração direta e indireta. 
do Poder Judiciário, do Ministério Público e 
dO·s TêiTit6rioS; 

7) normas gerais de licitação e contratação 
etn todctS as modalidad~s. para a adminis­
traÇão pública, direta e_ indireta, induídas as 
fundações in-stituídas e inantidas pelo Poder 
Público, naS diversas esferas de governo, e 
empresas sob o seu controle (Const. art. 22, 
XXVII; . - - ~ ... . . 

8) perda de mandato de Senador, pedido 
de licença de incorporação de Senador às For­
ças Armadas; 
- -91 esc(?lha de Ministro do Supr~mo Tribu~ 

nal Federal, dos Tribunais Superiores e de_ Go­
vernador de T erritórlo, esCOlha: e d~tituição 
de Procurador-Geral da República; 

10) transferência temporária de Sede do 
Governo Federal; 

11) reQistros públicoS, organização-ad­
minstrativa e judiciário dO Ministério Públicq 
e Defensorfa Pública _da União e dos Territó­
rios, organização judiciária do Ministério Públi~ 
co.e:dã Defensoria Pública do Distrito Feçl.eJal; 

12) limites dos estados e do territóriO na­
cional, espaço aéreo e marítimo e bens do 
domínio da União; 

13) desapropriação e inqUilinato; 
14) criação, funcionamento e processo de 

juizado de pequenas causas, assistência jurí­
dica e defensoria pública, custas dos serviços 
forenses;-

~ 15) matéria a que se refere o art. 96, __ ll, 
de Constituição Federal. 

lll-propor, por projeto de resolução, a sus­
peitsão, no todo ou em parte, de leis dec_la­
radas inconstitucionais pelo SuprerriOTribu-
nal Federal;- -

IV -opinar, em cumprimento a despacho 
da Presidência, sobre as emendas apresen­
tadas como de redação, nas condições previs­
tas no parágrafo único do art. 258; 

V- opinar sobre assunto de natureza jurí­
dica ou constitucional que lhe seja submetido, 
em consulta, pelo Presidente, de oficio, ou por 
deliberação do Plenário, ou por outra comis­
são; 

VI- opinar sobre recursos interpostos às 
deciSõeS da Presidência; 

Vfl- opinar sobre OS requerimentos de VO· 

to de censura, de aplauso ou semelhante, sal· 

vo quando o assunto possa interessar às rela­
ções exteriores do País. 

§ 1 o Quã.ndo a COmissão eni_itir pareCer 
pela inconstitucionalidade e injuridkidade de 
qual_quer proposição, s_erá esta considerada 
.rejeitada e arquivada defiriitivameiite,por des~ 
pacho do Presidente do "senaao.~ salvo, não 
sendo unânime o parecer, recurso interposto 
nos termos do art. 276.-

§ 2? Tratandp-se de inc:onsiitucli:>nalfda­
de parcial, a comissão pOderá oferecer emen­
da corrigindo o vicio. 

Art 101 À Comissão de Educação com­
pete opinar sobre proposições que versem so­
bre: 

l) normas gerais sobre educação, cultura, 
ensino e desportos. instituições_ educativas e 
culturais, diretrizes e bens de educação nad_o· 
nal, salário educação; 

II) diversãO-e espétãcUlos públicos, cria· 
ç~s artistica.s, datas comemorati\:'aS e home­
nagens dvicas; - - . 

DI) formação e aperfeiçoamento de recur- _ 
sos humanos; 

IV) comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, _outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serViços de ra­
diodifusão sonora e de_ sons e imagens; 

VJ crfclÇõeS défitífitas e tecnológicas, infor­
mática, atividades nucleares de qualquer natu~ 
reza;-tran.sporte e utilização de materiais ra­
dioativos, apoio e estímulo à pesquisa e cria­
ção- de tecnologia; 

Vl) outros assuntos correlatos. 
Art. 102. A C:omissão de Relações Exte­

riores e Defesa Nacional compete emitir pare­
cer sobre: 

I) proposições referentes aos atos e rela­
ções internacionais e ao Ministério das Rela-
ções ExterioreS. · -

H) comércio exterior; 
III) indiçação -de nomes para chefes de mis­

sões diplomáticas de caráter permãnente jun­
to~a governos estrangeiros e·das organizações 
internacionais de que o Brasil faça parte; 

IV) requerimentos de votos de cens'-:1-ra, de 
aplauso ou semelhante quando se refiram a 
aContecimentOs ou atoS públicos intemaclo~ 
nais; 

V) Forças Armadas de terra, mar, e ar, re­
quisições militares, passagem de forças es· 
trangeiras e sua permanência no território na­
cional, questõ_es de _fronteira e limites de_terri­
tório naciona1, espaçd aéreo e marítimo,_decla~ 
raçã-o-de guerra e celebração de paz; 

VI) assuntos referentes à OrganizaÇão da 
Nações Unidas e entidã.des internacionáis de 
qualquer natureza; 

VII) autorização para o Presidente ou Vice­
Pre&idente da República se ausentarem do terw 
ritório nacional; 

VIII) outrOs assuitt6s correlatos. 
Parágrafo único. A Comissão integrará, 

por um de seus membros. as comissões en­
viadas pelo Senado, ao exterior, em _assuntos 
pertinentes à política externa do País. 

Art. 103 A Comissão de Serviçõs de Infra­
Estrutura cOmpete opinar sobre matérias per~ 
tinentes a: 



Abril de 1989 DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção ll) Sábado 15 1209 

I) transportes de terra, mar, obras públicas 
em geral, minas, recursosgeológicos e hfd~w 
cos e serviços de telecomunicação; 

ll) outros assuntos correlatos. 
Arts. 104 a 116 Suprimidos·:---
Art. 117. As Comissões temporárfãs 

compete_ o desempenho das atribuições que 
lhes forem expressamente deferidas. 

§ 2~ Se a ComisSãO não puder proferir o 
parecer no prazo, tê-lo-á prorrogado, por igual 
período, desde que o seu Presidente envie à 
Mesa, antes de seu término, comunicação es­

-CrltiÇque seráJida nO Expediente e publicada 
rró ''Diário do Congresso Nacional". Poste­
rio(j?t'õiTogação sõpOderá ser concedida por 
prazo defermínado e mediante deliberação do 
Senado._ 

§ 3'? --b prazo da corriissãO fica suspenSo 
peló encerramento dd sessão legis1ativa, conti­
nuando a correr na sessão imediata, e rena· 

Art. 124. ····························~·······""'''···.- .. ·~·-"--va-se pelo início de nova legislatura ou por 
a) se ordinárias, nos dias e __ horários estabe- designação de novo relator. _ 

Arts. 118 a 122 Suprimídós. 
Art 123. As ·comissões reunir-se-ão _nas 

dependências do edifício do Senado FederaL 

leddos no início da sessão legislativa ordinária, - - -
§ 4~ Será suspenso o prazo da comissão, 

salvo deliberação em contrário;._ durante o período necessário ao cumprimento 
b) se extraordinárias, mediante conyqcª-çãq das disposições previstas nos itens li, lll, V e 
especial para dia, horário e fim indicados, ob· IX do art. 95-A 
servandcrse, no que for aplicável, o disposto 
neste Regimento sobre a convocação de ses­
sões extraordinárias do _Sen_ado. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, 
a reunião de Comissão Permanente ou Tem­
porária não poderá coincidir com o tempo 
reservado à Ordem do Dia das sessões ordiná­
rias do Senado. 

Art. 125. As comiss_ões reunir-se:.ão com 
a presença, no mínimo, da maioria de seus 
membros. 

Parágrafo único: -A pauta dos trabalhos da 
comissão será footda com antecedência míni­
ma de 3 dias úteis, devendo ser distribuída 
aos titulares e suplentes mediante protocolo, 
salvo em caso de urgência. 

Art. 126. As deJiberciÇões nas comissões 
serão tomadas pelo processo nominal e maio­
ria de votos, presente a maioria de seus mem· 
bras. 

Art. 127. Suprindo. 
Art. 128. As reuniõ_eS_ serã_Q_ públicas, sal­

vo os casos expressos neste Regimento ou 
quando o deliberar a comiss~o. 

Art 132. AsComisSõesPermanenteseas 
Temporárias serão secretariadas por funcio­
nários da Secretaria do_Senado e terão asses-­
soramento próprio, constitufdo de até três as­
sessores, designados pelo respectivO Presi­
dente, ouvida a assessoria~ 

Parágrafo único.-- Ao Secféfá:Ifo da corriTs· 
são compete, além da redação das atas, a 
organização da pauta do dia e do protocolo 
dos trabalhos com o seu andame_nto. 

Arl 134. .. ....................................... - ............... .. 
a) declaração de guerra ou celebração .de 
paz; 
b) trânsito ou permanência temporária de 
forças estrangeiras no território nacional. 

§ I• ....................................................... __ 
§ 2• ............................... __ . ___ _ 

§ 59 O PrazO da comissão, em qualquer 
hipótese, não· se suspende nos projetos sujei· 
tos a prazos de tramitação, Se faltar apenas 
dez diaS para o tén'nino da tramitação da maw 
téria. - --· - -· 

Art. 138. QUando a matéria for despacha­
da a mais de uma çomls~o e a primefra esgo­
tar O prazo sem sobre ela se manifestar, poderá 
ser diSpensado o seu pareCer, pOr deliberação 
do Plenário, a requerimento de qualquer Sena­
dor. 

Parágrafo único. Suprlmldo. 
Arl 141. .......................................... ---·---
! - .............................................. -·-----
D - .................................... - ........ __ _ 

a) ................................... ____ _ 
b) aos projetos de iniciativa do Presidente 
da República com tramitação_ urgente (Const., 
art 64, § 1•). 
c) aosprojetoSreferidos_noart. § te Nos 
casos do inciso 11, o prazo para a apresentação 
de emendas contar-se-á a partir da publicação 
da matéria no Diário do Congresso Nado· 
nai. sendo de vinte_ dias para os projetos de 
Código e de cinco dias para os demais pro~ 
jetos. 

§ 2•_ .................................................................... .. 
Art. 143. .. ......................................................... .. 
1 ) 
2) 
3) nos casos da alínea b do inciso 11, s_erá 

fmal o pronunciamento, salvo recurso inter­
posfõ-por urri décimo dos -membros do Sena­
do no sentido de ser a em-enda submetida 
aO Plerlário, sem discussã.o. 

4) ilos·C:aso da alínea c do inci~;o II, será 
final o pronunciamento da Comiss,ão, salvo 
recurso ínterj>ostO parã discussão e votação 
da proposição principal. 

Art 145 e 146. Suprimidos. 
-. 'M. -152..-_- Q _relatório deverá ser ofereêfdo § 3• ............................... _,_ .... ;~· --~ 

Art 136. Suprimido. por escrito. 
Art. 137. .. ............................................ ..._._._"._. .... ._."" Art. 153. !-Jdo o relatório, desde que a 

--maTO na -se manifeste de acordo com o RelatOr, 
a) vinte dias para a Comissão de Con.Stl~ ele passará a constituir parecer. 

tuição, Justiça e Cidadania; § }9 O pedido de vista do proCesS.o so~ 
b) .............................. ~~ .... -~ ....... ._.~~="""'""""' ___ m~nte_poderá ser aceito por uma única vez 
§ }9 Sobre as emendas. o prazo é de quin- e pelo prazo máximo e improrrogável de cinco 

ze dias, correndo em conjunto se tiver ·que dias, devendo ser formulado na oportunldade 
ser ouvida mais de uma comissão. - em-que for conhecído o voto proferido pelo 

Relator, obedecido o disposto no § 4~ deste_ 
artigo. 

§ 2• ................................................. _ .... __ _ 
a) ................................................................... --... 
b) ..................................... - ........ - ... - ... - ...... _ 

§ 3? Quando se tratar de proposição com 
prazo determinado, a vista, desde que não atin· 
gidos os últimos dez dias de sua tramitação, 
poderá ser concedida por vinte e quatro horas. 

§ 4• ................................................................... _ 
§ 5• ............... - ....... -----........... _ 
§ 69 ··---.. ···--·····--··------·---···--
a) .................................... _ .. __ , __ ................... . 
b) assiná-lo, uma vez. constituído parecer, 

corri restrições ou pelas conclusões cu decla­
rando-se vencidos. 

§ 7• ................................................................ - ... 

§ s~ ···-···-··---.. -------.. ----····---
§ 9' ...................................... _ .... ,_ .. , ______ . 
Arl 154. .. ............ --...... _ ........ _ ...... - ......... .. 
a) ......................................................... : ......... __ 
b) ............................ ,. ... _ .. ____ ,_, __ .,,. .. _ 
c) ............................................. _ ... _ ...... --·-
d) ............................................ ,_ ............ ·--.. .. -"> ............................................. _ ........................... . 
I) ..................................................................... __ 
2) ......................................................... - ........ _ .... . 
3 J ......................... ---·--........................ ---
4) ............................................................ _ ........... . 
§ I• 
§ 2• 
§ -3~ ····--·--·-------.. ----·---
§ 4• ............................................... ----
§ 5• ............................. ---------· 

·§ 6~ A-Coi:riissão.'ao-se·mahifestar sobre 
emendas, deverá reunir a matéria da propo­
sição principal e das emendas com parecer 
favorável num único texto, com os acrê.scimçs 
e alterações que visem ao seu aperfeiçoamen­
to. 

§ 7o A.s emendas com parecer o:mtrário 
das comissões serão submetidas ao Plenário, 
desde que a decisão do órgão técnico não 
alCaflCe unanimidade de votos. devendo esta 
circunstância -constar expressamente do pa­
recer. 

§ 8? Toda vez que a comissão concluir 
o seu parecer com sugestão ou proposta que 
envolva matéria de requerimento ou emenda, 
fOrmalizará a proposição corresponde:tte. 

Art. 155. - Suprimido. 

- Art. 158. Uma vez assinados peJO Presi­
dente, pelo ·Relator e pelos demais membros 
da comissão que participaram da deliberação, 
os pareceres s_erão enviados ª Me_sa, junta­
mente com as emendas relatadas, declara­
ções de votos e votos em separado. 

Art. 159. Ospareceresserãolidosemple· 
nário, publicados no Diário do Congre.Çso Na­
dona! e distribufdos em avulsos, após mani­
festação das comissões a que tenha sido des­
pachada a matéria. 

Parágrafo único. ·······-·-·-----·~---
Art. 160. .. ........... _ .......... ______ , ...... - .... .. 

1- serâ despachado pelo presidente da co­
missão quando solicitar audiência de outra 
comiss.ão, reunião conjunta com outra comis· 
são ou diligência intema de qualquer natureza; 
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[{ .................. ------ terá poderes de investigação próprios das au-
§ 19 No caso de convocação de Ministro toridade_s_judiciais, facultada a realizélçào d~ 

de Estado. será feita _komunícação ao Presí- diligências que julgar necessárias, podendo 
dente do Senado, que dela dará conhec:ímento ~:onvocar_ Ministro de Estado~ tomar o depoi­
ao Plenário. menta de qualquer autoridade, inquirir teste-

§ 2e Se a providência pedida não depen- munhas_, sob comprOmisso, ouvir os indicie-
der de deliberação do Plenário, será tom~da .dos, requlsitar de órgão público inform~tções 
independetemente da publicação do parecer. ou documentos de qualquer natureza, bem 

Art. 162. Osparecerespoderãoserprofe- como requerer ao Tribunal de--Contas da 
ridos oralmente, em plenário, por Relator de- União a realízação de inspeções e auditorias 
signado pelo Presidente da Mesa: que entender necessárias. _ __ 

a:) ......................................... ~"·--..--~~-- - _ § 1? No dia previamente designado, se 
b) ............ ., ................................... ----- não houver número para deliberar, a_ Comis-
c} .......... ., ........ ~ ..... ~... _ ....... ~ são Parlamentar_ de _Inquérito poderá tomar 
§ 19 Se, ao ser chamada a emit._ir parecer depoimento das testemunhas ou autoridades 

nos casos do indso I e alíneas a, b, c :e :d:, convocadas, desde que estejam preserr:es o 
do inciso li do art. 195, o Relator requerer Presidente e o Relator; 
diligência, sendo esta deferida, o seu pronun- § 29 os- indiciados e testemunhas serão 
ciamento dar-se-á em plenário após o cumpri- intimados de acordo c_om as preScríçôes esta-
menta do requerido. be1ecidaS na legislação processual penal, apli-

§ 2~ Para emitir parecer oral em plenário cando-se, no que couber, a mesma legislação, 
o Relator terá o prazo máximo de trinta mi- na inquiriÇão de testemunhas e autoridades. 
nutos: _ Art. 175_. Ao término de seus trabalhos, 

Art 164. Suprimido a Conlissão Parlamentar de Inquérito enviará 
Arl 167. .. ....................... n •• ..._..._"' ............. ~ à_ Mesa, para conhecimento do Pleniuio, seu 

a) .................................... ~ ... ~ .. --==-=·=====--- relatórlo_e_condusões. _ b) ........................ ., ... .,., ............. ._...._ § 19 A Comissão poderá concluir seurela-
c::) .......................................... ~~ tório por projeto de resolução se o Senado 
d) ............... ----······---..... ··--·-·-- for competente para deliberar a respeito. 
e) ............................ .,....,. _,_ ___ § 2~ Sendo diversos os fatos objeto de in· 
Parágrafo único. A inobservância do cará- quérito, a Comissão dirá, em separado, sobre 

ter secreto, confiden~i_al_ou reservado, cte do- cada um, podendo fazê-lo antes mesmo de 
cumentos de interesse de qualquer comissão, finda a investigação dos demais. 
sujeitará o infrator à pena de responsabilidade, Art. 176. Suprimido. 
apurada na forma da lei. Art. 177. A Comissão Parlamentar de In-

Art. 168. A criação de Comís_são_Parla- quérito erlcaminhar.fS:Uas conclusões, se for 
mentar de Inquérito será feita mediante reque- o -caso, ao-Ministério Público, para que promo­
rimento de um terço dos mern_b_rQs. dQ Senado va a resPohsabilidade cfvll ou criminal dos in-
Federal. fratores. 

§ I'~" O requerimento de criação da Co- Art. 178. O prazo da Comissão Parlamen-
mlssão Parlamentar de Inquérito determinará tar de Inquérito poderá ser prorrogado, auto-
o fato a ser apurado, o número de mernbros, matiCamente, a reque-rimento de um terço dos 
o prazo de duração da Comissão e o limite memDros do Senádo; enviado à Mesa, lido 
das despesas a serem realizadas. em plenário e publicado no "Diário do Con-

§ 29 Recebido o requerimento, o presi- gresso Nacional", observado o disposto no 
dente ordenará que seja numerado e_ publi- § 49 do art. 77. 
cado. - Art. 17 8-A Nos atos processuais, aplicar-

§ 3<:> O Senador só poderá integral· duas se-ão, subsidiariamente, as disposições do 
Cõmissões Parlamentares de Inquérito, uma Código de Processo Penal. 
como titular, outra como suplente. Art. 179. .. ............ ~ .. ~--~ ... --~~ ..... __ , ........ _ 

§ 4~ A Comissão terá- sUpleiltes~em-ná-:. I-ordinárias, as realizadas de segunda a 
mero igual à metade do número dos titulares quinta-feira, às quátorze horas e trinta minutos 
mais um, escolhidos no ato da designaçáo e às sextas-feiras, às nove horas; 
destes, observadas as normas constantes do fi_ extraordinárias, as realizadas e111 dia ou 
art. 81. horário diversos dos prefiXados para as ardi-

Art. 169. Não se admitirá Corrtfssão Par- nárias; 
lamentar de Inquérito_sobre matéria pertinen- UI-especiais, as realizadas para comemo-
te: ração -õúhomenaQeris. 

a)) ....................... --.._._ ................. _._...~ ................... .._..-. -=Parágrafo único. __ ................. _ ........... ~ .. - ......... .. 
b às atribuições do Poder Judiciário; a) ..................... ~ ......... u .. : .. : ... ~"-............. _ ........ . 

c) ...................................................................... b) 
Arl 170. Na hipótese de auSência do Re-

lator a qualquer ato do inquêrtto, poderá o c} ................. ~......... ___ ....... ~ .. 
Presidente da ComiSSão designar-lhe subSti- d ) ............................... n ......................................... . 

tuto para a ocasião, mantida a escolha na mes- Art. 180. A sessão ·ordinária terá_ início de 
ma Representação Partidária ou Bloco Paria- seQurrda a quinta-feira, às quatorze horas ·e 
ment.ar. trinta minutos e às sextas, às nove horas, pelo 

Arts. 171 e 172. Suprimidos. relógio do plenário, presentes no recinto pelo 
Art 173. No exercício das suas atribui- menos um vigésimo da composição do Sena-

ções, a Comissão Parlamentar de Inquérito do, e terá a duração m4x:ima de quatro horas · 

e trinta minutos, salvo prorrogação ou no taso 
do disposto nos arts. 201 e 202. 

§ 1"' Ao dedarar aberta a sessão, o Presi­
dente proferirá as seguintes palavras: "Sob a 
prot~ção de Deus iniciamos nossos tral;ta­
lhos . 

§ 2• ·········-··-··-·-··-···-··----
§ 3• -···-·-·· ------
§ 4~ Em qualquer fase da sessão, estando 

em plenário menos de um vi9ésimo da com~ 
pusição da Casa, o Presiden:te suspenderá a 
sessão, fazendo "acionar as campainhas du­
rante dez minutos, e, se: ao fim desse prm:o 
permanecer a inexistência de número, a :ies-
são será encerrada. _ _ __ _ 

§ s~ Do período do tempo da sessão des· 
contar~se--ão as suspensões ocorridas. 

Art. 181. A primeira parte da sessão que 
terá a duração_ de urna hora, será detinada 
à leitura do expediente e aos oradores inscritos 
na forma do disposto no art. 1" 

§ I~ .................................................. --.. -·-~-~ 
a) ·······································-········-··-----
b) ··················--······--····-·--·· .. ·---····---­
c)·······································-···-·········---

: )2····~:·.~:~~~=····· ········--~~---== 
Art. 183. O tempo que seguir à leitura do 

expediente será destinado aos oradores da Ho­
ra do Expediente, podendo cada um dos ins­
critos usar da palavra pelo prazo de vinte mi­
nutos. 

§ 1' ............................ ------··-··-
§ 2~ Se algum Senador, antes do término 

da Hora do Expediente, solicitar da Mesa ins~ 
crição para manifestação de pesar, comemo­
ração ou comunicação inadiável, explicação 
pessoal ou justificação de proposição a apre­
sentar, o Presidente lhe assegurará a palavra 
na prorrogação, 

§§ 3'.a6' ~--:··-·---------­
Art. 187. A Ordem do Dia terá início, im­

preterivelinente, ao término do tempo desti­
nado à hora do Expediente, salvo prorrogação. 

Art. 188. As matérias serão inclu_ídas _em 
Orden1-.do O ia,_ a juizo do presidente, segundo­
sua antigüidade e importância, observada a 
seguinte seqüência: 
f- matéria urgente de_ iniciativa çlq presi~ 

de;nte da_República, com prazo de tramitação 
esgotado (Const.. art. 64, § 2•); 

11- matéria em regime de urgência do art._ 
371. a; 

UI- matéria preferenc:ia! constante do art. 
195, inciso_!!, segundo os prazos ali previstos; 

IV- matéria em regime de urgência do art. 
37l,b; . .. 

V- matéria em regime de urgência do art 
371. c; 

VI- matéria em tramitação normaL 
§ 1' ................................................................ """" 

a) ············································································ 
b) ································································-········· 
c) ································-·····················--·······-·-•·· 
§ 2~ ,,, .. ,.,. .. :, ... ,n ..... ,,.,,._,_,,.~~-"""•-'--"---" 
§ 39 NOS grupos dos incisos 111 e vr. obedeM 

cido o disposto no § 1 ~ deste artigo, obserM 
val"se--â a seguinte seqüência: 

a) ·············································-·········-···-··---·--
1 ) ........................................................................... . 
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2) ............................................ ,. •. .,._, ___ ,___ ou çia sessão legislativa, quando o fato deva 
b) .................................... ~ ... ~ ........ ~ ..... ---·--~ocorrer em -período de recesso do Congresso, 
1 ) .......................................... ~-···- .ou _nos dez dias que se seguirem à ínstalação 
2 ) ............................................. _ ..... ~ ..•• .......,___ .- dã-Se~_g_le_gislatiVã st.IDSei:jüenté; 
3) suprimido c) de projeto d_e decreto legislativo refe-
4) suprimido rente a tratado, convênio ou acordo interna-
c) ....................................................... __ dona!, se faltarem dez. dias, ou menos, para 
1 ) ................................................. ~-·~~--.... ·- o término dq praz.o no qual o BrasH d_e\o'a_mani:-
2) ........................... ~ .................. ~-.. . [eâtar-_se s_ohre o ato em apreço;_ 
3) suprimido d) de projetos com prazo se faltarem dez 
4) suprimido dias para o término da tramitação. 
§ 49 ..................................... ~._ ........ , .. ~._ ... - ........ =Ear..ágrafo UniCo. Nas hipóteses das alíneas 
a) .......................................... _ .... _ .... ._._ .... .,., ....... " .. _ c) e d) do incíso H, o proJeto emendadovolta-
b) ................................. ____ ..., ~ rá à Ordem do Dia da segunda sessão ordi-
1) ................................................................. """""'""''~---náda subseqüente, salvo se .o encerramento 
2) ............................................. ,. ...... ~ .......... , .... , ... _~_ ~da_.dlscussão se der no penúltimo dia do prazo 
3 ) ............................................ ;~"'"""'.;.;"-._....._ ...... ~ ou_.da.ses_sãoJ~gislativa, caso em que a matéria 
4) .......................................... ~...... . .. terá a mesma tramitação prevista para o caso 
5) .................................................................... _... do.M..37U>~- . 
§ 59 ....................... "~·-·~.......... __ $:)_ Da Oispensa da hÕra d~ ExP~diente ou 
§ 69 ... " ............................................. _____ @ orae·rn. __ d.o Dia,_ 

Art 192. ···························-···"··---
Parágrafo único. Nenhuma_ matéria pode­

rá ser incluída em Ordem do Dia sem que 
tenha sido efetivamente publicada no Diário 
do Congresso Nacional e em avulsos com, 
no mínimo, dez dias de antece_dência. 

Art 192-A Salvo em ca_sos especiais, as­
sim considerados pela presidência, das Or­
dens do Dia das sessões.ordiná!ia.s_das segun­
das e sextas-feiras não constarão rmrtérias em 
fase de votação. 

Parágrafo único. O princiPio estabelecido 
neste artigo aplica-se, ainda, às matêrias que 
tiverem suas d.iscussõe_s_ encerrada nas ses­
sões ordinárias das_segundas e sextas~feiras. 

Art. 192--B _ Somente poderão ser subme­
tidas à deliberação _do plenário, em cada ses­
são legislativa, as proposições protocoladas 
junto à Secretaria-Geral da Mesa até a data 
de trinta de novembro. 

Parágrafo único. Ficam reSsalvadas do 

ArC-197. Em casos excepcionais, assim 
considerados pela Mesa, e nos sessenta dias 
que precedem as eleições gerais, poderão ser 
dispensados, ouvidas as líderanças, os perío­
dos correspondenteS à hora do Expediente 
ou à Ordem do Dia. 

Art. 199. Esgotada a Ordem do Dia, o 
tempo que restar para o término da sessão 
será destinado preferencialmente ao uso da 
palavra pelas lideranças e1 havendo tempo. 
pelos oradores inscritos, na forma do disposto 
noart19. 

Art. 20L 
Parágrafo único.- sui:)-rirriido. 
Art. 21 O. A sessão extrao{di_nária, convo­

cada de ofício pelo presidente ou por delibe­
ração do Senado, terá. o mesmo rito e duração 
da ordinária. 

Parágrafo único. .. ................ ~ .... "' ..... ------..-· 

disposto neste artigo, as matérias da compe- Art. 211. Em sessão extraordináriª, só h a· 
tência privativa do Senado Federal relaciona-_ verá oradores antes da Ordem do Dia, caso 
das no art 52 da Consfltu!Ção e, em casos não haja núrilero para as de!iberações.-
excepcionais, até três matérias, por deciSão Art. 212. O presidente prefiXará dia, horá-
da presidência e consenso_da.s liderÇJn_ças. rio e_ Ordem do Dia para a sessão extraor-

Art 193. . ...................... " ....... ___ dináric; dando-os a conhecer, previainenfe, ao 
§ }9 ...................................... , ....... , ......... ~ .. ·~--·---~" __ Senado, em sessão ou através de qualquer 
§ 2~ Nos avulsos da Ordem do Dia dev~ melo de comunicação. 

rão constar: Par;igrafo único. . .. : ..... , ......................... ~ .......... . 
a) os projetos em fase de recebimento de Art. 215. .. ...... ~~-------.-----·--· 

emendas perante a Mesa ou comissão; Parágrafo único. O presidente poderá ad-
b) os projetos em fase de apresentação do mitir na sessão, a seu juízo, a presença dos 

recurso a que se refere o § 3° do art. 95-B; servidores que julgue necessários. 
c) as proposições que deverão figurar em Art. 220. . ............................. ~--····----·· .... - .... .. 

Ordem do Dia nas três se.s.s_õ_g$ ordinárias se- I- .......... ~-. ..... ~ ............. ~v...-.... ...,-.---.-----
guintes. a) ....... , ... no ........................................... -----

§ 39 Nos dados referidos no parágrafo an- b) ............. ._ ................... ,..__, ...... ..,_, _______ ,._ .......... .. 
terior, haverá indicação expressa dos prazos, c) perda de mandato ou ~!JSpensão de imu-
número de dias transcorridos e, no caSo da nidad~s de s_enador durª-_nte o estado de sítio; 
alínea a, da comissão que deverá receber _as d) escolha de chefe de missão diplomática 
emendas. de ~aráter permanente; 

Art. 195. . ........................ ~ ..... .._ .. v~--~~-_.. ...... _____ e)- requerimento_ para realização de sessão 
I- .............................................................. _,..._ __ .. ~- ~.ereta (art. 214). 
11- ................................. , .. ~· ~-- 11- -----··----····------·-·····--··--·-·····: .. . 
a) ........................................................... _ .. _ .. ~ . _§ I' ................................................................ _ ... 

b) de projeto de lei ânua ou que tenha por § 29 ................. - .... ·~------------·-·--· 
firn prorrogar prazo de lei, se faltarem dez d_ias_. Art. 224. Será elaborada ata circunstan-
ou menos, para o término de sua vigência dada de cada sess~o. contendo, entre outros, 

os _incidentes, debates, declarações da presi­
dência, listas_ d~_ presença e chamada, texto 
das matérias lidas ou votadas e os discursos, 
a qual constará, salvo se secreta, do Diário 
do CongressO Nacional, que será publicado 
diariamente, durante as sessões legislativas or­
dinàrias e extraordinárias, e_ eventualmente, 
nos p~Jiçdos de receS§O, sernEr~ que h<?uv~r 
matéria para publicação. 

§ j• ........................................................... __ 

§ 2~ Quando o discursq_,_ r«<;_q!JjSjtado para 
revisão, não for restituído_ à Taquigrafia até 
às dezoito horas_ do dia seguinte, deixará de 
ser induído na ata da s_essão respectiva, onde 
figurará nota explicativa a respeito, no lugar 
a ele correspondente. 

§ 3• ·--·--------···-·--·-·--· 
Art. 226. J:: permitido ao senador e_nvíar 

~ [1e~_a, eara publicação no Diário do Con­
greSso Nacional e inclusão nos Anais, o "di:Y· 
curso que deseje proferir na sessão, dispen­
sada a sua leitura. 

Ait. 234. . ........... ------------···----·-
!-Propostas de emenda à Constituição; 
11-Projetos; 
111- Requerimentos; 

- -- N -Indicações; 
V- Pareceres; 
VI-Emendas. 
Art. 235 .. ·······-········-----,--
a) projetos de lei, referentes a matéria da 

COmpetência do CongressO Nacional, com 
sanção do presidente da República; 

b) projetos de decreto legislativo, referen­
tes a matéria da competência exclusiva do 
Congresso Nacional; 

c). :.~ ..................................................................... . 

Art 238. ·--·------···-··-······--··--·---~ 
I-_ dependente de decisão da Mesa,_ reque­

rimento de· informação a ministro de Estado 
(Const, àrt, 50, § 2°); . . 

n -..:...__ dePendentes de de5pãc::Ii0do presiCfen- -
te: 

a) de pUblicação de ·informações ofic::iàls 
no Diário do Congresso Naclon~l; 

b) de esclareCimento sobre atoS- da admi· 
nistração interna do Senado; 

·c) de retirada de indicaÇão ou ~querimeh­
to; 

d) de reconstituição de proposição. 
m-depei-tdentes de vOtaçãõ--cõln -ã-pi"e­

-?ença, no niínimo, de üin décimo da compo­
sição do Sen_ado: 

a) de licença para tratamento de saúde; 
b) de prorrogação do tempo da sessão; 

_ c) de homenagem de pesar, indusív~ le­
vantamento_da sessão. 

Parágrafo único. suprimid<:). 
Art. 2_3_9. Os requerimentos-·ae -informa­

ções estão sujeitos às· seguintes normas: 
1- serão admissíveis para esclarecimento 

O: e-qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou .atinente a sua competência fis--
calizadora;_ --

11-não poderão conter pedido de provi­
dência, consv]ta, sugestão, conselho ou inter­
roga_ção~S:obre PrOpóSJtó.S da autOridade a 
quem se dirija; 

m -lidos no Expediente, serão despacha~ 
dOs à MeSa Çlara deCisão; - . - . 
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IV- se deferidos~ serão solicitadas, ao mi- b) a projeto de decreto legislativo referente 
nistro de Estado competente, as informações a prestação de contas do presidente da Repú-
requeridas. ficandO_iõtefroniplda a tramitação blica; 
da matéria que se-pretenda esclarecer. Se in- c)"aõsr-prõjetos mendonadàs'no art. 95-B, 
deferido, irá ao an:j:UiVO, feita comunicação ao quando houver interposição de recurso; 
plenário. d) a_o p_rojeto, em turno único, qUe obtiver 

V-as informaÇõe!S recebidas, quando se_ parecer favorável, quanto ao mérito, das co­
destinarem à elucidação de matéria pertinente missões; 
a proposição em c_u_r:_s_p no Senado, serão in- e) ao projeto, em turno único, ··que obtiver 
corporadas ao respectivo processo. parecer contrário, quanto ao mérito, das co-

§ 19 Ao fim de Ji"ihta dias, quando não missõeS, desde_ que admitído recurso para sua 
hajam sido prestadas as informações, o Sena- tramitação. 
do reunir-se-á. dentro_d!'l setenta_e duas horas, lll- ............................................. "~········-~·······~··=-
para declarar a ocorrência do fato e adotar a) .................. ._ .. ,.,. ....... ,. .. _ .... --·········--...... ;".,.. .. 
as providências decorr~ntes do disposto no 1) ...................... .-.,. .... ------·----·-····---···----
§ 2? do art. 50 da Cons"tituição. 2_1 __ .............. , ........ , ............ """'"--·-------···· .. ·• 

§ 29 Aplicam,;se, no qU:e COI.Jber, as dispo- 3) ............................... _. .............. -~.; ... _~~-....... ~., 
sições_ do parágrafo anterior ao caso de f orne- 4) ................ " ...... w ...... - ................. --···-·--·-.. ·-

dmento de informaçõeS falsas. b)_ ...................... --····-·----...... ,. ......... ~---..... --. 
Art. 252._ __ Se houver mais de um parecer, I) requerimento que diga respeito à mde-

de conclusões discordantes, s.obre a mesma nação das matérias da Ordem do Di.a ou a 
matéria, a ser submetido ao plenário, proce-_ proposição dela constante; 
der-se-á de acordo com a norma esta._belecida 2) emenda a projeto em turno suplemen-
no parágrafo único do art. 250. tar, ao anunciar-se a sua discussão~ 

Art. 253. ---------- c) ........................ ~--.--··· .................. .. 
a) .......................................... ____ , 1) '"" ..................... - ............... ____ .. ___ .. 
b) em sentido c:.ontrário à proposição 2) ........... : ... ::: .......... ,. .. -·-------------

quando se trate de proposta de emenda à ~ d) _ ................................. ~ .... -. ..... --. -. --...... ~-----
Constituição, projeto de lei ou d_e resolução; 1) adiamento de discussão ou vota_ção; 

c) ................. --~--· _ ....... ~- 2) _encerramento d~ discussão; 
d) que importe aumento Qa_despesa pre- 3) dispensa de discussão; - --

vista (Const, art. 63):---- 4) 1o1otaçã.o por determinado processo; 
I) nos projetos de inidatiYa do presidente 5) votação em globo ou parcelada; 

da República, ressalvado o dispoSto no art. 6) destaquededispositivoouemendapara 
166, §§ 3? e 4? da Constitl!iç_â:o; aprovação, rejeição, votação em separado ou 

2) nos projetos sobre organização dos ser- constituição de proposição autônoma; 
viços adminiStratiVos do Senado Federal, dos 7) _r~tirada de proposição çonstante da Or-
T ribunais Federais e di:> Ministério_ Públicp dem do Dia. 
(Con•l, art. 63, lQ. e) ................................... L ___ .......... _.~--· 

Art. 254. Às Comissões é admitido ofere- 1 ) ............ _ .. ~ .......... ""' .. "''~-------··--···------............ ,._ 
cer subemendas as quais não poderão c:onter 2) ................................................... ." .......... - .......... .. 
matéria estranha à das respectivas emendas. 3) ,:;;J,lprimido. 

Parágrafo único, suprimido. f) ............................ ...,. ....... " .. ---·-·--~----··----·-·, .. -
Art. 255. A emenda não_ a,dotada pela co- Art. 262. -·AS proposições, salvo os reque-

missão (art. 143, 1), poderá ser renovada em . rirnentos, devem ser acompanhadas dejustifi-
plenário, selvo se un.ãoirne 9 parecer pela rejei- -.:ação oral ou escrita, observado o disposto 
ção. no parágrafo único do art. 256. 

Art. 256. Neill:lJdrn!'1 eme_nda será aceita . a) suprimido. _ 
sem que o autor a_t_enhajustificado por eScrltq b) suprimido. 
ou oralmente. Parágrafo único. .. ............................................ . 

Parágrafo único._ 6, justíficação oral de ArL 264. _As- ffiatérias cÔnstantes de pia-
emenda em plenário deverá ser feita no prazo jeto de lei rejéitado somente poderão ser obje­
de que seu autor dispuser para falar no Expe- to de novo projeto, na mesma s~o legisla~ 
diente da sessão,:_: .. _ ti\!.a_, mediante proposta da maioria absoluta 

Art. 257. Suprimido. dos membro§ çl.o Senaâo (Const., arl 67). 
-----Art.--25-B:-- .~;..:-~;.;;.-.;.-.;..;.:""-~~~-~ - __ Art_, _266. ___ Q prQj#O __ QI,J r_eql!~IJ!"l!~!'l-~--~~ 

·- --autOria individual de senador, salvo requeri~ 
Parágrafo únk(). _Qüandó houver dúvidas meri:to de licença e de autorkação para o de-

sobre se a emenda" apiesentada_ como de re-
dação atinge a substânda d_a proposição, ou- sempenho de missão, só será lido quando 
vir-se-á a Comis$ã§Qe COnstituição, Justiça presente seu autor. 
e Cidadania. . · ·Art. 267. Consider.a-se autor da proposi-

Art. 259. _______ ..,.., _________ .,___;- çãóoSeu"):)rimeiro.signatárioquandoaConsti-
tUiçacfOu este regimento não eXIja, para a sua: 
apresentação, número determinado de subs­
critores, não se- considerando, neste último 
caso, assinaturas de apoiamento. 

1-perante a comissão, quando se tratar 
de emenda apresentada de ac:ordo com o dis- . 
posto no art. 141 ~ 

U- perante a M~, no prazo de cinc:o ses­
sões ordinárias, quando se tratar d~ emenda: 

a) a projeto de_ alteração ou refonna _do 
Regimento Interno; 

Art. 269C .C: .. - .. ---·----·----···-· -. 
Pa,rágrafo único. A proposição de comis- . 

são de:ve ser assiqada pelo _seu presidente e 

membros, totaiizando, pelo menos, a maioria 
da sua composição. 

Art. 270. '"""""'"""""""'""""'""'--""'""""" 
I) ........................... ------------
a) as propostas de emenda à Cons~tuiç_ª-o; 
b} os projetos de lei da Câmara; 
c) os projetos de_lei do SenadO~_ _ _ 
d) os projetos de decreto legislativo, coÕ'l: 

especificação da Casa d~ .origem; 
e) os projetos de resolução; 
O os requerimentos; 
g) as indicações; 
h) os parecei~s. -: _ _ = 

11) as emendas-serão numeradas: em cã:4a,­
turno, pela ordein dos ~rtigos da proposição 
emendada, guardada a seqüência de.termina­
da pefa sua natureza, a saber: supressivas, 
substitutivas, modificativas e aditivas; 

liO ............................................................. _._ 
IV) as emei1das da Câmara Serão anexadas 

ao processo do projeto primitivo e tramitarão 
com o número deste. 

§ I' ............................. -c------·--" 
§ ~ Nas _publicações referentes aos pro-. 

jetos em revisão, mencionar-se-<], entr~ parên~ 
teses, o rliím'éi-õ ila Casa de origem, erri segui~ 
da ao que lhe cOUber· Ílq Senado., 

§ 3<> Ao nÕmeia corres-pondente a cada­
errieiiaa ae COnliSSão acrescentar-se-ão as ini­
ciaiS desta~ 

· § .tJ.o A ·emenda -qUe substit~fr fDtegral­
mente o projeto terá, em seguida ao _número, 
entre parênteses, a indicação ·~substitutivo". 

§ .5'1- SuprimidO. -
-Art. 212: A votaÇãO de apoiamento não 

será- encaminhada, salvo se algum senador 
pedir a palavra para combatê:lo, caso em que 
o encaminhamento ficará adStrito a um sena­
do{ de cad~ partidO ou bloco parlamentar. 

Parágrafo Ú!licÕ.' o· qu'?tum -j:nira· aProva­
çãO-do apoiamento é d~_ um dédrhó-da com­
posição do Senado. 

Art. 276. """""•"'"""'"'~~-----·-·-
1) de decisão da Mesa, no caso do art. 238, 

I· 
2) de decisão do presidente, nos casos dos 

artS: 237 e 238, 11; . . . __ 
3) de deliberação de Comfssão;na forma 

do art. 95-B; · 
·4) de deliberaçã.o do plenário, nos demais 

• • .- -- • - [ ~ y "'"-- - • 

casos._ 

Art. 277. "'"""'"'""'"·''""·'·'·"""--·-·---·-
Parágrafo único. Quando se tratar de _re­

querimento, só serão submetidos à aprecia­
ção·d~ comiS§ões.os se;guintes: 

1) de voto da çensura, de aplauso ou seme­
lhafite -(iut.-24.5); · 

2) de sobrestamento do estudo de propo­
sição (art. 370, parágrafo _único). 

Art. 278. Quando os projetos receberem 
pareceres contrários, quanto ao mérito, serão 
tidos corno rejeitados e arquivados definitiva­
mente, salvo recurso de um décimo dos mem­
bros ,do Senado nc sentido de sua tramitaçã_o. 

Parágrafo único. A comuniçação do arqui­
vamento será feita pelo presidente, em plená­
rio, pOdendo _o recurso ser apresentado no 
pràzo de quarenta e o_ito horas contado da 
comunicação. 
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Art. 279. A deliberação do Senado será: Art. 307. ---·---·---~·-···--:~---· 
I) ............ ·------ --==-- Parágrafo único. A díspensa da discussã·o 
a) ---·--- . . deverá ser requerida ao ser anunciada a ma-

b) ················-···--·- .léria. 
c) ...... ------------~ SEÇÃO IV 
11) ··············--·-- --·-·· 
a) projeto; Da Proposição Emendada 

b) ........... ·------ · - -Art. .308. Lidos os pareceres das comis-
c) ......................... ____ --..........,.._..._ .. ......._...,_~-- sões sobre as proposições, em turno único, 
1 ) ........... ._.____ ...___e distribuídos em awJsos, abrir-se-á o prazo 
2) publicação de documento no DiáriO do de cinco sessões ordinárias para apresentação 

Congresso Nacional para transcrição nos de emend~sL findo _o ~ti~l a matéria, se emen-
<\nais; dada, voltará às com1ssoes para exame. 

3) inclusão em Ordem dO Dia de matéria - Parágrafo único. Não sendo emendada, a 
que não tenha recebido parecer no prazo regf- proposição estará em condições de figurar em 
mental (art. 195, I); Ordem do Dia, obedecido o interstício regi­

mental. 
4) audiência de cornlss.êlo que não tenha 

oferecido parecer no prazo regimental (art. 
138, parágrafo único); 

5} diSpensa de parecer da cOmissão que 
haja ~sgotado o pra.ro a ela destinado (art. 
138, caput); 

6) constituição de Comissão Temp-orária; 
7) voto de censura, de aplauso ou semeM 

lhante (art. 245); 
8) tramitação em conjunto, de projetos, re­

gulando a mesma matéria (art. 2_82): 
9) compai'ecimento de ministro de Estado 

ao plenário; 
1 O) retirada de proposição não constante 

da Ordem do Dia (art. 280, § 2?, "b'', 2}; 
11) reabertura da discussão de matéria não 

constante da Ordem do Dia; -

Art. 309. -----···~----·--·-··---··· 
Parágrafo úo[c_Q. Suprimido. 
Art. 310. A discussão, salvo nos projetos 

em regime de urgência, poderá ser adiada, 
mediante _deliberação do plenário, a requeri­
mento c!e qualquer senador ou comissão, para 
os seguintes fins: 

a) ···········-----·--····----·· 
b) 

c) ···············-·····-
d) ···········~······-····--·--·--·----·­
. .,) ....•.... :.::: .. ,., ·- --.. --···-

--§ 19 O adl~ei"lto p-revisio na él)íflea c--não 
poderá ser superior a trinta dias, só poderá 
ser renovado uma vez, por prazo não superior 
ao primeiro, não pOdendo, em qualquer hipó­
tese, ultrapassar o período da sessão legis­
lativa. 

12) Sobrestamento do estudo de proposi- ~§_z_~ Não se admitirá requerimento de au-
çãtr, diência de comiSsãó ou de outro órgáo que 

13) suprimido. rtão tenha competência regifne~tar ou legaJ 
111) ........ -·--······-·- pará Se manifeStar sobre a ri18têr1ci. 
Parágrafo único. Ao ser anunciado o re- §- 30 o req-uerimehto PreviStO na alínea b 

querimento constante do item 3 da alínea c semente poderá ser recebido quando: 
do inciso Jl, será dada a palavra ad presidente a) a superveniêhcia_de fatO noyO possa jus-
da comissão eni que se ãche o projeto para tificar a alteraçâo do parecer proferido; 
se manifestar sobre a providência requerida. b) houver omissão ou en'gãrid manifesto 

Art. 282. Havendo, em curso- no Senado, no parecer; 
dois ou_mais projetos regulando a mesma nia- c) a própria comissa-o-, pela maiOria' de seus 
téria, é licito promover sua tramitação em con~ membros, julgue necessário 0 reexame. 
junto, mediante deliberação do plenário, a re- § 4~ 0 requerimento previsto nas alíneas 
querimento de qualquer comissão ou sena:.. a, b e c será apresentado e Vota'do ao se anun­
dor. ciar a matéria e o das alínMs d e e. em qual~ 

Art. 294. As propostçôes em curso- n-o Se- quer fase da discussão. 
nado são subordinadas, _em sua apreciação; § 5o Quando, para- a rn·esma pi'opbsição, 
a um único turno de discussão e votação, salvo forem apresentados dois 0:u-mais: requerimen­
proposta de emenda à Constituição. to$ previstos na alínea c, será votado, em pri-

Parágrafo único; Havendo substitutivo in- meiro lugar, 0 de praZo mais longo. 
tegra1, aprovado pelo plenário no turno único, §- 6" Não havendo número para votação 
o projeto será submetido a turno suplementar. do requerimento, ficará este prejudicado. 

Art. 295. Cada turno é constituído de dis-
cussão e votação. Art. 311. Suprimido. 

Arts. 296-a 302. 'Suprimid()s. Art. 312. É.de quarenta e oito horas o in-
Art. 304. Anunciada ã -matéria, será dada terstício entre a dísfrlbuição de avulsos dos 

a palavra aos oradores para a discassâo. pareceres da§ _comissões e o início da discus-
Art. 306. .. ........ -~.·-----............. - .. ~----=:_são_ ou votação correspon~dente. 
a) .................................... ---- 1) s_uprtmido. 
b) por deliberação do plenário, a requeriM 2) suptimid~?· 

menta de qualquer senador, quando já houve- Arts . ..314 e 315. Suprfmidos. 
rem falado, pelo rrienos, três senadores a favor Art. 31_6. _ semprE que for aproVado sub s-
e três contra. titutivo integral a projeto de lei, de decreto 

1) suprimido. legislativo ou de resolução em turno único, 
2) suprimido. será- ele subrnetido.a turno suplementar. 

-§ 19 Nos projetos sujeitoS a prazo de traM 
mitação, o turno suplementar realizarMse-á 
quarenta e Oito horas_--ãpós a aprovação do 
substitutivo, se faltarem oito dias, ou menos, 
para o término do referidO prazo. 

§ 2? Poderão ser oferecidas emendas no 
turno suplementar, por ocasião da discussão 
da matéria, vedada a apresentação de novo 
substitutivo integral. 

Art. 322. As deliberaçóes do Senado se­
rão tomadas para maioria de votos, presente 
a maioria absoluta dos seus membros (Const, 
art. 4 7), salvo nos seguintes casos, em qUe 
serão: 

1-por voto favorável de- dois terços da 
composição da Casa: ---

a) sentença condenatófí.?j nos casos pre­
vistO$ nos incisos I e 11 do art. 52 da Cons-
tituição; _ 

b) frxaçâo de alíquotâs máximas nas ope­
raçõe:s lhternaS, para--resolver conflito espe~ 
cífico que envolva interesse de estados e do 
DiStrito Fedefcil (Consl, art. 155, § 2°, V, b). 

c) susperisão de imunidade de senadores, 
durante o estado de sítio (Const., art. 53, § 
7•). • . - · .. 
-· li-por voto favqrável de três quicytos da 
composição dà Casa, proposta de emenda 
.~ConstltuiçáO-(Const., art. 60 •. § 2~) .. _ --~ 

lll-por voto favorável da maioria absoluta 
da composição da Casa: 

a) projeto de lei complementar (Const., art 
69); 

b) exoneração, de ofício, do procurador­
geral da República, antes do término de se_u 
mandato (Const., art. 52, XI); -

c) perda de mandato de senador, nos ca­
sos previstos no art 55, § 20, da Constituição; 

d) aprovação de nome ind.ica~o para. mi~ 
nistro do Supremo Tribunal Federal (Const, 
art. 101, parágrafo Unlco) ê para procuradôr­
geral da Repúbltca (Cc:inst, ait. 128, § 19); -

e) aprovação de ato do Presidente daRe­
pública que decretar o estado de_ defesa 
(Const., art. 136, § 49); 

O autorização- ao presidente da República 
para decretar o estado de sítio (Const, art. 
137, parágrafo único); · 

g) estabelecimento de alíquotas aplicáveis 
às operações e prestações Interestaduais e de 
exportações (C6nst., art. ·155, § 2~. N); 

h) estabeledrnento de alíquotas mínimas 
nas operaçóeS internas (Cohst art. 155, § 29, 

V, a); 
i) autorização de operaçóes de crédito que 

excedam o moõtante das despesas de capital, 
mediante créditos suplementares ou especiais 
específicos (Const., art 167, Ui); 
N- por votO favorável de dois quintos da 

composição da Casa, aprovação da nã9"reno­
vação da concess_ão ou pe®issão para o ser­
viço de radiofusão sonora e de sons e imagens 
(Const., art. 223, §"2•); · ·· · 
V~ por maiOria-de votos, presentes Um dé­

cimo dos senadore_s, nos requerimentos com­
preendidos nO iricisO H do art. 238. 

Parágrafo único._ ................ ·---·--·--
Art. 325 ............................ -·--··-----·-
a) ··················----··----···-~····· 
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1) exoneração, de ofício, do Procurador­
Geral da República, (Const.; ar( 52, XI); 

2) perda de mandat_o de s_enador, nos ca~ 
sos previstos no art. 55, § 29, da ConstitutçáO; 

3) prisão de senador e autorização da for­
mação da culpa, no caso de flagrante de crime 
inafiançável (Const., art. 53;~§ 3~); · 

4) suspensão _das imunidades de senador 

Art. 343. Ammd!3da a· votação de qual­
quer ma:téría, élídto aO sen-ador usar da pala~ 
Vro por cinco minutos para encaminhá-la. 

--""" 345. 
- m•~·--~~~-··~•-.oo••._,,,. .. ,.,,,~,.,.,,,.,,,,.,.,.,.,.,,.,,,.,, 

-~--;;....~-----· ~-...-........ _____ ,..,_ .. 
durante o estado de sítio (Const, art. 53, § 
7•); 

5) escolha de auto_ridades; .:_de senador, solicitando de órgão estra-
nhõ ao Senado a remessa de documentos; 

b) "'''''''''''''''""--------. ~ ''d Com' • do li ' do' ·--- · ~-- e _ 1ssao ou sena r, so c1tan m-
e) ............................................................. ___ ~_ forrfiàçoeS-Oficíaís; --
Parágrafo únko. Suprimido: - :..::de Comissão ou senador, solicitando a 
Art. 327. . ................... ~····~··m•- ç)i.JbliCaÇão;-no- ''Diário do Congresso Nado-
I- ···················~··~····.,··~~~··,..,, . .....,....~..._,c~~- na!", de informações oficiais; 
n-o voto dos líderes (epresentará o de 

seus liderados presentes, permitida a decla­
ração de voto em documento escrito a _ser 
encaminhado à Mesa para publicação;_ 

m ~se for requerida verificaçãO da votação, 
será ela repetida pelo processo nOmin_al; 

IV-o requerimentO de verificação de vota­
ção só será admissível se apoiado por três 
senadores; 

V- procedida a verificação de votação e 
constatada a _existência de_ número não _será 
permitida nova verificação ant~s da decurso 
de uma hoTa;_ 

VI- não será admitido requerimento deve­
rificação se a Presjdénda_já bquyer anunciado 

, a matéria seg.uin~e; 
VII- antes de. anunciado_ o resultado, será 

lícito tomar .o voto do Senador que penetrar 
no recinto após a votação; 

Vlll-verificada a farta-de quOriiiri, o presi­
dente suspenderá a sessão, fazendo acionar_ 
as _campainhas durante dez minutos, após o­
que esta será r,~berta, procedendo-se nova 
votação; 

IX-confirmada a falta de número, ficará 
adiada ~votação, que será reiniciada ao voltar 
a matéria à deliberação do Plenário; 

X-se, ao processar-se a verificação, ore­
querente não estiver presente ou deixar de 
votar, considerar-se-á coma· tendo dela ~ 
sistido; 

XI- considerar-se-á como requerida verifi­
cação qualquer dúvida levantada, durante a 
votação, sobre a __ existência de quorum. 
............................ ,; ........................ ~ ..... ; ......................... _ 
'""'""''''"''""'"'',.<.,, ................................. MOO"O"""""'""'"'-

Art 332. Os votos em branco e as absten­
~s_ verificadas nas votações serão compu­
tados para efeito de quorum. 

Parágrafo único. Suprimido. 
Art 333r --Supilrnida. 
Arl 334. Terminada a apuração, o presi­

dente proclamará o resultado da votação, es­
pecificando os votos favoráveis, contrárlos, em 
brancos, nulos e as abstenções. • 

Art.. 335. A vOtação iealizar~se-á imediata~ 
mente após a discussão, se este Regimento 
não dispuser noutro sentida. 

1) Suprimido. 
2) SUPrírõido. 

;:;::-:_9-e destaqu~ d~_Qisposição ou emenda 
Parágrafo único. O encaminhamento de 

votação de requerimento é limitado ao signa~ 
tárío e a um representante de cada partído 
óUblOCo parlamentar, salvo nas hOmenagens 
"de pesar. 

Ari. 350. "'''''''"""''"''""""'""''""""'"-"""""' 
§ 1o 0-iequerimerito deverá ser apresen­

tado e votado como preliminar ao ser anun­
dáda -a niatéria. 

§ 29 · Nã"o 1-\avendo número para a vota­
ção, _ó requerimento ficará sobres~Q. 

_Art. 351.' -PrOclamado -o-r_ésultado·da vota­
ção, é líCito ao" Sehãdor encaminhar à-Mesa, 
para publicação, declaração de voto. 

Parágrafo único. Não haverá· declaração 
de voto se a deliberação for secreta,_ nãp se 
completar por falta de númer_p .OJJ se não for 
SUSCetível de encaminhamento. · 

Ari. 352. • ...................................... , ................ . 
Parágrafo Untco. _'A redação dos_ proJetos 

de lei da Cãmara .._destinaçlos_ à .sanç-ão-.será 
dispensada, salvo .se .houv.er yicio. de_lingua· 
gem, defeito ou_ erro rnanifest9 a corrigir. _ . 

Art. 353. É privativo da .comissão para "o 
estudo da matéria, redigir o vencido noS casos 
.de: 

I - .......................................................................... . 
lf- proposta da emenda à Coristituíçàõ; 
111- ....................................................................... .. 
Art. 354. Nos projetos da Câmara emen­

dados pelo Seriado, a redação'finallímitar-se-á 
às emendas, destacadamente, não as incorpo­
rando ao texto da proposição. 
.................... _,_, __ .. : ..................... ; .............. ;'. ................ . 

Art. 367. Ao final da legislatura serão ar­
quivadas todas as proposições em tramitação 
no Senado, exceto as originárias da Câmara 
ou por ela revisadase_as com parecer favorável 
das comissões. 

Arl 368. SerãO, ainda, automaticamente 
arquivadas as proposições que se-encontrem 
em tramitação há duas legislaturas. 

Parágrafo_ único. A proposição arquivada, 
nos termos deste e do artigo anterior, não 
poderá ser desarquivada. 

::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::==~~.:::::::: __ .=.. .. -·~-==::..-::::::::::: ................. === 

Art. 372. A urgência dispensa, durahfe to­
da a tramitação da matéria, interstícios, prazos 
e- rorm:alidades regimentais salvo pareceres, 
quorum para deliberação e distribuição de 
cópias da proposição principal. 

"''""""""""'""••••"'"'""'."""'"'"""•"'"m~·~·~v·"•"•''"' 

Art. 378. No encaminhamento da vota­
ção de requerimento de urgência, poderão 
usar da palavra, pelo prazo de cinco minutos, 
um dos signatários e um representante de ca­
da partido ou de bloco parlamentar; quando 
se tratar de requerimento de autoria de comis­
são, poderão usar da palavra o seu presidente 
o relator.da matéria para a qual foí a urgência 
requerida. 

..................... .:; .............................................................. .. 
. Ari. 381. 
· I- imediatamente, nas hipóteses do art. 

-371, ae b, podendo o relator solicitar j:>razo 
não excedente a duas hon;,s. 

11- ........................................................................ . 
§ ]• """"""""""""""""""""""""""""""""""" 
§ 2° O parecer será oral nos ocasos do art. 

371, a e b, e, por motivo jUStificadO, na hipOtese 
do ai't: 371, c. -

§ 3o Supriiiildo. 
........... ;-;,;;-,; .. -;:.~:; .... : ................... -----~-

Ari. 383. ........... .-.. , ... _ ............... ----·-·---
1-nos casos do art. 371, a e b, os pare­

ceres serão proferidos imediatamente, por re­
lator designado pelo presidente; o qual poderá 
pedir o prazo previsto no art. 381, I; 

11- '""""""'"'": ............ ,:.: .... : ................... --=-. 
Art. 385. O turno suplementar· de "rilâté{ia. 

·em· regime de urgência será realizado imedia­
tamente após a aprovação, em tUrno úhico, 
âo substitUtiVo~-pàdendõ ser coriéedido·o pra­
zo -de_ vinte e quatro horas para a redação 
do vencido, quando houver. 

Art 388. São consideradas em regime de 
urgência, independentemente de requerirrién­
to: 
1- .................................................... : .... ~-~ 
à) ãútoritar o presidente da República a 

declarar guerra, a celePrar a paz, a permitir 
que forç_as estra_ftgeira~ transitem pelo territó­
rio nãcional ou- nele permaneçam tempora­
riamente (Const, arL 49, 11); 

-b) aprovar o estado de defesa e a interven­
ção federal; autorizar o estado de sitio ou sus­
pender qualquer dessas medidas (Const., arL 
49, IV); 

11- com tramitação prevista para õ caso 
do art. 371, b, a inatéria que objetive autor}­
zaç:ãO- pafa- o presiderite e- ó vice-presidente 
da República se ausentarem do País (Cm'lst, 
art 49, 111). 

Parágrafo úni~o. Terão, ainda, a tramita­
ção preVista para o caso do art. 371, b, inde­
pendentemente de requerimento, as propo­
sições _sujeitas a prazo, quando faltarem dez 
dias para o térriiiriO desse prazo. ---
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TíTULO XI 

Das proposlçóes sujeitas a 
disposições especiais 

Da Emenda à Constituição 

Art. 388-A Poderão ter in.idãda _a trami· 
tação no Senado propostas de errienda à 
Consb1uição- de iniciativa: 
1-de um terço, no mínimo, dos membros 

do Senado Federal (Const., art. 60, l); 
11- de mais da metade das Assembléias 

Legislativas das Unidades_ da Federação, ma- · 
nifestando-s_e, cada uma d_elas, pela maioria 
relativa de seus membros (Const., art. 60, 111); 

§ 1 o A Constituição não poderá ser emen­
dada na vigência de intervenção federal. de 
estado de defesa o_u de_ estado de sítio (Const., 
art. 60, § !•). 

§ 2_? A proposta será discutida e votada 
em dois turnos, considerando-se aprovada, se 
obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos 
senadores (Const., art,_60, § 2°) 

§ 3o Não será objeto de deliberação a pro­
posta de emenda tendente a abolir (Const., 
art. 60, § 4',111, me IV): 

à comissão, que emitirá parecer no prazo im­
prorrogável de trinta dias. 

Art. 3_88-G. [ido o parecer no Expediente, 
publicado no "Diário do Congresso Nacional" 
e distribuído em _avulsos com a proposta e 
as emendas, a matéria poderá ser incluídas 
em Ordem do Dia. 

Art. 388-H. EsgotadO o prazo da comis­
são, sem parecer, a matéria poderá ser incluí­
da em Ordem do Dia, para votação, em pri­
meiro turno, pelo processo nominal 

Art. 388~1,__ O interstíCio entre o primeiro 
e _o segundo turno s_erá de, np mínimo, cínco 
sessões ordinárias. -

Art. -_388.J._ Incluída~ proposta em Ord~m 
do Dia, p-ara-o segundo -~uma, será aberto o 
prazo de três sessões ordinárias para discus­
são, quando poderão ser oferecidas emendas 
que não envolvam o mérito. 

Art. 388-K. Encerrada a discussão, em 
segundo turno, com apresentação dê emen­
das, a matéria voltará à comis.são, para parecer 
em cinco dias improrrogáveis, após o que será 
incluída em Ordem do Dia, em fase de vot~­
ção. 

1-a forma federativa de Estado; Art. 388-L. Aprovada, sem emendas, a 
11- 0 voto direto, secreto, universal e perió- prop-osta será remetida à Câmara dos Oeput:t-

dico; dos. Emerfdada, será encaminhada à comis-
são, que terá o prazo de três dias para oferecer 

.lll-a separação dos Poderes; cfredação fmal. _ 

.IV-os direítos e garantias individuais. Art 388-M. A redação final, apresentada 
Art 388-B. A proposta será lida no .Expe- à Mesa. será votada com qu.:~:lquer número, 

cliente, publicada no "Diário do Cong.resso Na- indepederiterriente -de publicação. 
cionai"· e em- aVulsos, para distribuição t1os Art. 388-l'i. Considera-se proposta nova o 
Senadores._ substitutivo da Câmara à proposta de iniciativa 

Art 388-C. Nas quarenta é oito horas se- do Senado. 
guintes à Jeitur~. será destgnada pelo Presi- Art. 388-0. Na revisão do_Senado, à pro-
dente comissão de dezesseis membros para posta da Câmara dos Deputados, aplicar-se-
emitir parecer sobre a matéria no -prazo de ão as normas estabelecjdas _neste_ Titulo. 
trinta dias, improrrogáveis, observando o dis- Art. 388-P. Quando ultimada a aprovação 
pOsto_ no art 81. da proposta no Senado, será o fato comu-

Parágrafo _ úriíco_. Tiltegração ·a comissão nica:do_à Câmara dos Deputados e convocada 
pelo men'os sete ffiembros titulares da Ccimis- SeSsáQ_~para promulfiaçâo da eiUenda. 
são de Constituição, Justiça e Cidadania. Art.- .3-àS-Q É-vedada a tramitação conco-

Art. 388~0. Cinco dias-após a publicação mitante de mais de Cinco propostas de emen-
doparecerno"OiáriodoCongressoNacional" da à Constit!liç:ão.-- ' -- · 
e distribuição em avuJsos,_ a matéria podt!rá Art. _388~R. É,. vedada a _apresentação de 
ser incluída em Ordem do Dia. proposta que objetive alterar dispositivos sem 

Art 388-E. Decorrido o prazO de que trata . correlação direta entre si. 
o art 388-C sem que a comissão haja profe- Art. JBS-S. Aplica.ln~se à- tramitação d.:~. 
rido seu parecer, ou pédido a prorrogação, 
a proposta de emenda à Constituição será co- prôpdsta, no que couber, as normas estabe~ 
locada_ em Ordem do Dia, a fim de- que 0 ~e.cidas neste Regimento, para as demais pro-

posições. 
Plenário delibere se deve ter prosseguimento. 

§ 1 ~ Se o pronuncieyrriEmto do Plenário for Art. 388--T. A matéria constante de pro-
contrário _ao prosseguimento, a proposta será posta de emenda à Constituição rejeitada ou 
considerada definitivamente rejeitada e reco- havida por prejudfçada nã_o pode ser objeto 
lhida ao Arquivo. d~ nova proposta na mesma sessão legislativa. 

o§ 29 __ Aprovado o prosseguimento,~ maté- Art -390. Nos projetos de lei de iniciativa 
ria será considerada incluída em Ordem do do Presidente da República, com prazo deter-
Dia, em fase de discussão, _em primeiro tu mo, minado (Const., art.__64~-§--L9), proceder-se-à 
durante cinco sessões ordinárias consecuti- da seguinte maneira: 
vas, quando poderão Ser ofereddas emendas, I-o projeto será lido no Expediente e dis-
assinadas por um terço, no mínimo, dos mem- tribuído às_ corpissões competentes,_ somente_ 
bros do Senado. -- pcidendo receber emendas na primeira comis-

§ 39 Não será recebida -emenda que n.~o são constante do despacho e pelo prazo de 
tenha relação difeta e imediata com a matéria cinco dias; 
tratada na proposta. lf-o projeto será apreciado, simultanea-

Art_ .388-F. Encerrada a discussão com a -mente, pelas comissões, sendo feitas tantas 
apresentação de emendas, a matéria voltará autuações quantas forem necessárias; 

ITI- as comissões deverão apresentaf os 
pareceres at~ dez_ d,ias antes do término do 
prazo de tramitação do projeto; 

IV-publicado o parecer e distribuído em 
avuJsos, decorrido o interstício regimental, o 
projeto será incluído em Ordem do Dia; 

V- não sendo emitidos os pareceres no 
prazo flxado no indso IV, aplica-se o disposto 
no art. 195, n, d.. 

VI- o adiamento de discussãO ou de vota­
ção náo poderá ser aceito por prazo superior 
a vinte e quatro hofas; 

VII- a redação final das emendas deverá 
ser apresentada em plenário no prazo máxime­
de quarenta e oito horas após a votação da 
matéria; 

VIII- esgotado o prazo para tramitação do 
projeto sem que se tenha concluído a votação, 
ele deverá ser incluído em Ordem do Dia para 
que se ultime a votação, sobrestando-se a deli­
beração_ sobre os demais assuntos constantes 
da pauta (Const. art. 64, § 29). 

Arts. 391 a 393~- --suprimidos. 
Arl 394. O projeto de ___ d~ci"eto legislativo 

referente a atos _internaciOnais terá a seguinte 
tramitação: 

a) .............................. -·--·------.. --
b) Udo no Expediente, será o projeto publi· 

cada e distribufdo em _avulsos, acompanhado 
_dos textos refe_ric;los na alínea anterior e despa­
chado à Comissão de Relações Exteriáres e 
Defesa Nacional; 

c) pefante a Comissão, n6s cinco dias Sub­
seqüentes à distribuição de avulsos, podenio 
ser oferecidos emendas. A Comis.são terá, pa­

. ra opinar sobre o projeto, o prazo de quinze 
dias, prorrogável por igual período; 

d) publicado o paFecer e distribuído em 
avulsos, decorrido o interstício regimental, a 
matéria será incluída em Ordem do Dia; 

e) não sendo emitido o-parecer~ confom1e 
estabelece a alinea, c deste artigo, aplica-se 
o. disposto no art. 195,11, c; 

-Art. 395. Compeite privativamente ao Se­
nado Federal (Const, art. _52, I e II): 
I- processar e julgar o Presidente e o Vice­

Presidente da República, nos crimes de res­
ponsabilidade, e os Ministros de Estado, nos 
crimes da mesma natureza conex.os _com 
aqueles; 

U- processar e julgar os Ministros do Su­
premo Tribunal Federal, o Procurador·Çieral 
da República e o Advogado-Geral da União, 
nos crimes de responsabilidade. 

Parágrafo único. Nos casos previstos nes­
- te artigo, o Senado funciOnará sob a pfesi­

dência do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal (Const, art. 52, parágrafo único). 

Art. 396. -Em qualquer hipótese, a senten­
ça condenat6rta só poderá ser proferida pelo 
voto de dois terços dos membros do Senado, 
e a condenação limitar-se-á à perda do cargo 
com inabilitação, por oito anos, para o exer­
ócio de função pública, sem prejuízo das de­
mais sanções judiciais cabíveis (Const., art. 
52, parágrafo único). 

Art 400. Para julgamento dos crimes de 
responsabilidade das autoridades indicadas 
no art. 395 _obedecer-se-áo as seguintes nof­
mas: 
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1) recebida pela Mesa do Senado a auto ri- do a vo~ção procedida por escrutínio secreto, a completar a instrução ou esclarecimento da 
zação da Câmara·para instauração do preces- vedadas dedaração ou justificação de voto, inatéria. 

· so, nos casos previstos no item I do a~t: 395, exceto C.Om referência ao aspecto Jega1; Art. 404: Natraffiitclç:aodamatériade_que 
ou a denúnda do crime, nos demais casos, g) .. SU:Primiao; ~ata o artigo anterior, obedec:er-se-ão as se-
será o documento lido na h9ra do expediente h) o parecer será apreciado pelo Plenário guintes normas: _ - _ 
da sessão seguinte; em sesSão pública, sendo a votação procedida a) lída no Expediente, a matéria será enca-

2) na mesma sessão em que se flzer a por escrutíniO secreto; minhada à Comissão de Assuntos Econômi-
leitura, será eleita uma· comissão, constituída i) a _rilãõ.ifesta:ç-ãO-do Senado será comu- c:os, a fim de ser formulado o respectivo pro-
por um quarto da composição· do Senado, . nicada ao Presidente da República, consignan- jeto de resolução, concedendo ou negando 
obedecida a proporcionalidade das represen- do-s~ o i-esultado da votação. a medida pleiteada; 
tações partidárias ou_ dos blocos parlamen- pªágiafo únicÕ. - A m'}lnifestaçãO do Sena- ' _ · b) a resolução, uma vez promulgada, será 
tares, que fic::ará re.sponsáVel pelo processo; dó e âas comissões_sobre escolha de chefe enviada,emtodooseuteor,àentidadeinteres--

3} ·acor'nis"sãÇ)_encerraráseutrabalhocorn d~misSãodiplomátic:adec::aráterpermanente sada e ao órgão a que se refere o art 403, 
o fomecimeritõ do lib~\Q _acusatórto, que será será proced(da e111 SeSsãq e reunião secretas. c , devendo constar do instrumen~ da ope-
anexado ao processo e entregue ao Presidente-- Art. _402-A. A eleição dos membros d.o · ração. --
do Senado Federal, para remessa, em-original, Consclho da República será feit;;t mediante lis- c) suprimido. 
ao Presidente do Supremo Tribunal Fed.eral, ta sêxtupla elabor;;t_da pela Mesa, ouvidas as Art 406. O disposto nos artigos anterlo-
com a comunicação do dia designado para lideranças com atuação no Senado. _ res aplicar-se-á, ainda, aos casos de aval da 
o julgamento; - União, de Estado, do Distrito Federal ou de 

4) o PrimeirO Secretário-~r}~ fá: ao ·ac::usa- § 1 ~ Proç;eper-se-á à eleição por meío de Município, para a contratação de empréstimo 

~~o~~~~.~~~~~~:~~ ~~e\~~~ti~a~%~~ ~~ ~~~~~~~~i~~r;i~:~te~o~s~~~~~o~~e v~~: - :~~~~ ~~~~~~~ =:~~ s~~~~~:;~~a 
dia e hora em que deverá· Comjiafecer· ao Se- ---presente a maioria absoluta dos mem_bros do Arts. 407 a 409. Suprimidos. -
nado para o julgamento; Senado.~ · · 

5) estando o acusad_o ã.Usente do Distrito § 2~> Eieh6 o_primeiro representante do 
Federal, a sua- inljmação será solicitada pelo Senado, proceder-se-á à eleição do segundo, 
Presidente do Senado ao Presidente do Tnbu- dentre os cinco indicados restantes, obede-
nal de Justiça do Estado em que _"se encontre; -cidÕ o mesmo critério previsto no parágrafo 

6) Setvirá de escrivão um "fUncionário da atiterTor~ -
Secretaria do Senado designado pelo Presi- § 39 Se, ha primeira apuração, nenhum 
dente. _ -_ dOS -ifiâkados alcançar maioria de votos, pro-

Art. 401. Instaurado o processo, ·o Pfesi~- ceder-.se---:-~ à.09".8Y9taçãa;, ~· s~ mesr00 nesta, 
dente da República ficará suspenso de suas ?lquele quorum n_ã9 _fçr a1canç~áo, ~ êleição 
funções (Consl, art;. _86, __ §.19, ll):_ ficará acttaQa pa_r~ Ç)utra sessão •. a ser convo-

. Pll.rágrafç 9nko. Se, d~rrldo o prazo d~ ca~a pel~ Pr~Sidênc:ia e ~a-ss".iin ·suce-sSiva·men-
cento e oitenta dia_s, o julgamento não e$tiver te. _ _ _ 
concluído,· cessará_ o af~staffiento do Prisi- --~ f~Nq_ pro_c~mentO d.a eJcição, apli­
dente da República, sem prejuízo do reguJaf - car-se':'ão, no que coubet, âS; nqrmas regírhen­
~~o;seg~:~imento do processo (Const., art. 86~- _tais que-:ctrSPuSerem sobre e~co)ha de autori-
§ 2 ). ' . · . dades. 

'Ar( 40l,;,A ·.No processo e_ju\gamento--a· 
. qUe Se: referem ·os .élrtigo_s anteriores aplicar- - .Art._ .402-B. A mensagem do Presidente 

se-á, no que couber, 0 disposto na Lei n<? 1.079, da República solicitando autorjzação_para des--
de 10 de éi:bril de l950. · -. ~' '_ tituir o Procurador-Geral da República .• uma 

' · • -Art._ "402, Na apreciaç-ãO dd Seriado sObre vez lida em plenário, será distribuída; para 
' escOlha de autoiidades.9bs·ervar-se-ão- ãs se~ apresenta_ç_ão de parecer, à Comissão de 
· Q-uinteS nóriríaâ:, Constituição, Justi~a e Qdadania. 

a) a mensa_9em, que deverá. ser acampa· _ Parágiafo UhiCO.-' APliCar-Se-ao na ti"amita-
nhada de amplos esclarecimentos sobre 0 ção da mensagem, no que couber, as no(mas 
candidato e de seu currii:ulym vit~e. será lido sobre esc;ol)1a de aptorid~de, sendo q_ue a de$-
em plenário e encaminhada à comissão com_- tituição so~ente se efetivará Se,aproVada por 
petente; mataria absoluta dos votos dos membros da 

b} a.comissãoConvocar<\ocandidatopara,; Casa-(ÇôifSt art.' 128, § 2<?}, 
em prazo estipulado não inferior a três dias, Arl 403. · O Senado ·~Preciará pedido de 
ouvi-lo em argüiçãõ pública. Sobre assuntos autorlzâçãb para operações externas de _natu­
pertinentes a.o d~sempenho, çlo cargo a ser feZâ'finan<::EHi'a;·de interesse tfa_fln_íão, dosEs­
ocupado (Const., art. 52, 111);. _. ~ tadõs, do Distrito Federal, dos Territórios e 

c} a argüição dos canQ.Ida,tos a Chefe de dos Municípios (Const. art 52, V), encami­
missão diplomática de carát.er permanente se- nhado pelo Poder Executivo interessado, e ins-­
rá feita eril ·retinião secreta (Const, art. 52, truído com: 
IV); a) docuMentOs que habilitem a conhecer 

d) além da argüição- ·do candidato e do perfeitamente, a ·operação, os recursos para 
disposto no art. 95, c, a comissão poderá reali- satisfazer os compromissos_ respectivOs e a 
zar investigação e requisitar, da autoridade sua finalidade: 
competente, informações col)lplementares; __ b) publicação oficial com o texto da autori-

e) ............. ·-~··---·· _ za,ção do Poder Legislativo competente; 
1 ) ................. ......, ___ .... .,.,...,..... .~ _-:,_, _c) parecer do órgão competente do Poder 
2) ............. --.. --.~·-··-·----·-· .... -_EX!;!cutivo. - - ' 
f) será pública a reunião em que se preces- ParáSrafÔ '-úilico. É lícito a qualquer Slma-

sarem o debate e a decisão da comissão, _sen· - dor encaminhar à Mesa docurne"ritO destinado 

CAPíTULO V 
Da suspensão da exec:ução da lei 

Art. 41 O, O Senado conheCerá i:l~ decla­
ração, proferida em de_císão definitivà Pelo Su~ 
premo Tribunal Federal, de. inconstitUciona­
lidade tota( qu parcial de lei mediante:· 

1) ......... --.--.----··-·-··:-"-2) ................ _________ ,_ .. , __ _ 

3)_ projeto d.e resoluçãoAe inid.;!tiva d.a Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania . 

Art. 41 L A Comuníc8ção, a réPresenta­
ção e o projeto a Que se referem ó artigo -
anteríor deverão ser instruídos com o texto 
da lei cuja execução se deva suspender, do 
acórdão -do Supremo Tribunal Federal, do pa~ -­
recer do Procurador-Geral. da República e da 
versão do registro taquigráfic:o do julgamento. 

Art 412. Ud~ em Plenário, a comunica· 
ção ou a representação será encam_inhada à 
ComissãO çle _Co!!_stituição,_ Justiça e .Cidada~ 
nia, que formulará o projeto de resoluÇão sus-­
pendendo a execução d_a 1~,_ no todo ou em 
parto (Const art. 52, X). 

Arts. 413 e 414. Suprimidos. 

CAPITULO VII 
Das atribuições previstas nos artigos 

52, VI, VII, Vlll, IX e 155, §§ 1•, IV e 2-, IV o 
V da Constituição. 

Art 415. Ao Senado Federal, no que se 
refere à competência tnbutária dos Estãdos 
e do Distrito Federal, compete: 
1-fixar alíquotas rnáJqmas do imposto ser 

bre tramissão causa mortis e doação de quais­
quer bens ou direitos (Const., art. 155, § H, 
IV). . 
ll- estabelecer as a}j:_quo~ aplicáveis às 

operações e prestações intel-estaduais e de 
exportação (Const., art 155, § 2-,IV); 

lU- estabelecer alíquotas iníriimas nas 
opérã.Ções internas (Consl, arL 155, §_ 2~', V, 
"a"); 

IV- fixar alíquotas máximas nas operações 
internas para resolver' conflito específico que 
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envolva interesse de Est0.d0S e do Distrito Fe­
deral (Const, art. 155, § ·2•, V, "b"). 

Art. 416. Compete, ainda, ao Senado: 
1- fiXar limites globais para o montante da 

dívida consolidada da União, dos Estados, do 
Distdfo FedeiaT e aos MUilicípiOs (COrlSt.~ arL 
52, VI); 

11- dispor sobre Hmites globais e condi-
- ções para as operações de crédito externo e 

intérno da União, dos Estados, do Dist!ito F e~ 
dera!· e dos Municípios. de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo poder pú­
bliCo federal (Const, art. 52, VII); 

_ § 1 <:> O Ministro de Estado comparecerá, 
ainda, perante comissão, quando por ela con­
vocado, ou espontaneamente, para expor as· 
Surito -de relevânda de seu ministério (Const., 
art. 50, caput e § J9). 

§ 29 s~ri;pre que o MinlsÍr~ de Estado 
preparar exposição por escrito, deverá enca­
minhar o seu texto ao Presidente _do_ Senado, 
com antecedência mínima de três dias úteis, 
para préviO conhecimento dos senadores. 

Art. 419. Quando houver compareci· 
menta de Ministro de Estado perante o Sena­
do, adotar-se-ão l!S seguintes normas: 

§ 59 A redação final do projeto de reforma 
do Regimento Interno compete à Comissão 
que houver elaborado e.o. de autoria individual 
de senador, à Comissão Diretora. 

Art. 44-8._ Nenhum ~enador poderá falar, 
na mesma sessão, sobre questão de ordem 
já reSÔlvida pela Presidência 

Art. 449. Havendo recurso para o Plená­
rio, sobre decisão da mesa em questão de 
ordem, é lícito ao Pre_sidente solicitar a audiên­

. cia da Comissão de Constituição, JUstiça e 
Cidadania, _quando se tratar de interpretação 
de disposição constituciorial. 

m -dispor sobre limites e Condições para 
a concessão_ de garantia da União em opera­
ções_ de__crédito_externo e interno (Const:, -ãit. 
52, VIII); 

a) ..... n .............................. ~-·----... ~ ...... _ ~---.---- §_ 19 SoJicitada a audiência, ficará sobres-

b) nos casos do inciso I~ a Presidência co­
municará ao Plenário o dia e a-hora que mar­
car para o comparecimento; 

. [V:- estabelecer limites globais e condições c) .................. _______________ ,.__ __ _ 
para b montante_da dívida mobiliária dos Esta- d) .............. ~~~----···--~-
dos..- do_ Distrito f:ederal _e dos Municípios e)_ a_ sessão em que comparecer ó Ministro 
(Const., art. 52, IX); de Estado será destinada exclusivamente ao 

Art. 417. As decisões_ do Senado Federal, cumprimento dessa finalidade; 
quanto ao_ disposto nos arts. 415 e_ 416, terão- f) se, entretanto,_ 0 Ministro desejar fa]ar ao 
forma de resolução tomada por iniCiatiVa: Senado no mesmo· dia em que 0 solicJtar, 
1-da Comissão de Assuntos Econômicos, _-ser-lhe-á assegurada a oportunidade após as 

nos casos do~U1ci5<)J do art. 415 e dos incisos deliberações da Ordem do Dia; 
u;nrervdoart.416; · - - -

11--do Présídente da RePúbliCa ou-de terço g) , .... _ ... .,., ____ - -----... --.......... _ ....... ~ 
doS meinbros do Senado, no caso do inciso h ) ...................... _,., ____ , .... ;;... ... --.... · 
Il do art. 415, e aprovação por maioria absoluta i) ........... -_, __ ........,.. ___ .. -· ______ .... ;. .. . 
de votos; -_j) termi~ada '! exposição 9o Ministro de 

tada a decisão. 

. § 29 O pareCer da "comissão deverá ser 
proferido no prazo de quarenta e oito horas, 
após o que, com ou sem parecer. será O recur­

=so iilcluído em Ordem do Dia, para delibe­
raÇãO do Pleriãrlo. 

§ 3<:> Quãndo" $e_tratrn--_!le questã~ de or· 
dem sobre matéria em regime de urgência, 
nos termos do art. 371, a e b, ou com prazo 
de tramitação, o parecer deverá ser proferido 
Imediatamente, podendo o presidente _da co­
missão ou o relator solicitar prazO não exce­
dente a duas horas. 

êAPfru"i:ô N 
~::---~·-Suprimido -

' m ~de um terço do's membros do Senado Estado, qile terá a duração de meia hora, abrir-
Fedêral no caso do inciSo m do' art. 415, e_ se-á a fase de interpelação, peJos senadores Art. 453: Suprimido". 

inscdtos, dentro do assunto tratado, dispondo Art.- 29 Até que seja adaptado ·o Regula-
.,...,tovação por' maioiía absoluta de votos; to Ad 'nl · d s d Fad ......, - ó ·mterpelante de cinco minutos, assegurado men m1 strativo o ena o eral às 
. rV .:_da malorí~-abspluta dos membros do igUal prazo para a resposta do interpelado, disposições desta Resolução, permanecerão 
S~~do Federal, no caso do inciso IV do art após o que poderá este ser contraditado pelo em vigor as atribuições de_ caráter adminis-
415, .e aprovação por dois terços. da campo- prazo· ináXiino- de· dois minutos, concedendo- trativo conferidas à Comissão Diretora, ao Pre-
siç~o-da Casa; se _ao Ministro de Estado o mesmo tempo sident.e e demais membros da Mesa, no Regi-

V- da Comlssão c:fe Ass_untos Econômi- para a tréplica. menta Interno ora alterado e as .dispOsições 
cos, po{ proposta do presidente da República, k) a palavra aos senadores será concedida constantes de seus artigos 423 ã 441.' 
no taso do inciso I do_ art. 416; na ordem de inscrição, intercalando-se orado- Art. 3~- na· atuallegi.SiatUr~. a ~Ção da 

Vf__.. da Comissão de Assuntos Econômi- res de cada partido. proporcionalidade das representações parti· 
cos,' nos demais casos. 1) a..o Ministro de Estado é lícito fazer-se dárias ou de blocos parlamentares nas comisw 

acompanhar de assessores, aos quais a Presi- sões, a designação de seus membros e sua 
·..:. J9 Asmatériasaquese_refeieesteartigo dên · d · • 1 r6 · 

":f aa esJgnara ugares p xunos ao que ele instalação, serão efetivadas imediatamente 
terão a trarrUtação regimental PreviSta para os deva ocupar, não lhes sendo permitido inter- após a promulgação desta Resolução. 
demais projetos de resolução_. ferir nos debates. 

Art 49_ Na atual legislatura, as comissões 
§ 29 O Senado Federal remeterá o texto Arts. 422 a 441. Suprimidos. abaixo relacionadas atuarão com o s_eguinte 

da resolução a que se refere este artigo ao _ Arl 442r O Regimento Interno poderá ser número de membros: 
Presidente da República, aos_ Governadores, modificado ou reformado por projetO de reso-
às Assembléias, à Cârriara' Leglslativ"a do Dis- . Jução de iniciativa de qualquer senador, da 25~) Comissão ·ae Assuntos Econômicos, 
trito Federal e aos Prefeitos e Câmaras-deVe- . Comissão Diretora pu de comissão tempo- · . 
readores dos MunicípioS interessados, COm a rária para esse fim criada, em virtude de delibe- 2)" Comissao de ASsUntoS Sociais, 25; 
indicação da sua publicação no Diário do ração do Senado, e da qual deverá fazer parte 3) Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Ci-
Congresso Nadonal e no Diário 06clal da um membro da Comissão Diretora. dadania, 21; 

União. § 19 .......................................... _ .. _. - .. ·---·-"" ~ 4) ConíisS:ao àe_EduC_a-çâo, 25; 
Art. 418. O Ministro de Estado_compare- § 29 -............... ~ ... ~..... -~ Comissã~ de RelaÇões Exteri~res, ~f; 

cerá perante o Senado: - 1) à Com.jssão de Constituição, Justiça e 6) Comissão de Serviços de Infra-estrutura, 
f- quando convocado, por deliberação do Ctdadania, ein-qualquer caso; Parágrafo único. O disposto no § :29 do 

Plenário, mediante requerimento de qualquer 2) à comisSão que o houver elaborado pa- - art. 78 do Regimento Interno vigorará a partir 
senador ou comissão, para prestar, pessoal- m exame das emendas, se as ho~ver recebido: da próxima legislatura. ·- " 
mente, informações sobre assuntos previa- 3) ........ _-: .. ----~-----~~...;.....~ ... ~--.. ·- • .... Art. 59 A Comissão de Fiscalização e Con-
mente determinado; § 39 

............ ~···--=-·--"----->··-·-·-:.., trole, que funcionará até o término da presente 
11-quando o solicitar mediante entendi- § 49 Aplicam-se, à tramitação do projeto legislatura, será intc;:grada por dezessete tib.J.Ia-

mento com a Mesa, para expor assunto de de alteraçãC? ou reforma do Regimento, as nor- res e nove suplentes, cabendo-lhe, sem pre-
relevânda de seu ministério (Const.. art. 50, mas -estabelecidas para os demais projetos juízo das atribuições das demais comissões, 
§ 19). de resolução. -·a fiscalização-dos atos do Poder Ex~utivo da 

!.::1 
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União e da administração indireta, podendo 
para esse fim: 

l) avaliar a eficácia, eficiência e economi­
cidade dos projetos e programas de governo; 

li) opinar sobre. a compatibilidade da exe­
cuçêo orç-amentária com·os planos e progra­
mas de governo e destes com os objetivos 
aprovados em lei; 

li[) convocar Ministro de Estado e dJrigentes 
da administração direta e indireta; 

M soltcitar, por escritO,-fnformãç:ões à ad­
ministração direta e à indireta, sobre matéria 
sujeita a fiscalização e controle; _ 

V) requisitar documentos públiCos neces­
sários -à elucidação do fato objeto da fiscali­
zação e controle; 

Vf) providenciar a efetivação de perícias e 
diligências; 

VII) promover a interação do Senado Fede­
ral com os órgãos do Poder Executivo _que, 
pela natureza de suas atividades, possam dis­
por ou gerar dados que necessitem o exercício 
de fis_calização e cOntrole; 

VIII) propor ao Plenário do Senado F edera1 
as providências cabíveis em relação aos resul­
tados da avaliação. 

Art. 6~ _A redação estabeleclda no § 1 ~ do 
art. 78 do Regimento Interno, salvo quanto _ 
ao Presidente, não se aplica aos membros da 
Mesa no que se refere às COmissões do Dis­
trito Federal e de Fiscalização e Controle. 

Art. 7~ O disposto no art. 64, caput.. do 
Regimento Interno, não prejudica o reconhe· 
dmento, na atual legislatura, para todos os 
efeitos. dos líderes dos partidos políticos com 
representação ~nõ Senado à data da promul· 
gação desta reoolução. 

Parágrafo único. _ É reconh_(;!cida, ainda, até 
15 de março de 1990, a liderança que, à data 
da promulgação desta resolução, representa 
o Governo. 

Art.- 8" A Mesa, no prazo de até noventa 
dias, fará a consolidação das modificações fei·_ 
tas no Regimento Interno, podendo, desde que 
não alterado o-mérito, proceder às correções 
de redação- e às recomendadas pela melhor 
técnica legislativa, corrigir remissões e contra~ 
dições e alterar a ordenação das matérias. 

Art. 9':> Esta res-olução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam·se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
O Expediente lido '!ai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 1 ~Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 76, DE 1989 

Dispõe sobre o ensino obrigatório, em 
todos os cursos jurídicos do Pafs, da dlsct-­
pfina Direitos Humanos Fundamentais. 

O Congresso Nadonal decreta: _ 
Art 1" É- obf\gatório, em todos os cursos 

jurfdico_s do País, o ensino da disciplina "Direi· 
tos Humanos Fundameritil.is". 

Parágrafo único. Na elaboração dos res­
pectivos programas, as instituições de ensino, 
compreendidas nas disposições deste artigo, 
tomarão por base, além de outros, os prind· 
p!os insertos na_ Declaração Universal dos Di­
reitos Humanos, na Declaração Americana 
dos Direitos e Deveres do Homem e no Direito 
Constitucional Brasileiro, relativos aos direitos 
e garantias dâ. pessoa humana, assinalando 
os fundamentos das Convenções Internacio­
nais relacionadas com a proteção dos Direitos 
Humanos. 

ArL 29 ê. disciplína Direitos Humanos 
Fundamentais poderá, a critério dos órgãos 
competentes na área do ensino, ser ministrada 
em quaisquer outros cursos superiores. 
- - -Art. J9 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4? Revogam·se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Estamos reapresentando o referido projeto 
de lei, consubstanciando os melsmos princí· 
pios que alegamos quando de sua primeira 
apresentação, em 1976. 

Corríti naquela época, continuamos convic­
tos de que esses prinéJpios permanecem ain· 
da válidos e inquestionáveis. 

Agora, com a abertura política e os esforços 
pela redemocratização das nossas tnstitui­

--Ções-;-entendemos extremamente oportuno 
_ _reavivar a id__éia de_ inserir __ nos cyisos jurídicos 

do País a dísciplina dos ''Direitos Humanos". 

A própria Carta das Naçõ~s Uriidas - a 
que o Brasil também se assoctª como _mem· 
bro da Organização dos Esm,dos_Amencanos 
- depois de ressaltar em seu preâmbulo, "a 
fé -nos Direitos fundamentais do homem, no 
valor e na dignidade do ser humano, na igual­
dade de direitos dos homens e das mulheres" 
assinala, como objetivo precípuo, o propósito 
de "promover e estimular o_ respeito _aos direi­
tos humanos e às liberdades fundamentais 
para todos, sem distinção de raça, :exo, ~íngua 
ou religião." Aprovada a Declaraçao Umversal 
dos Direitos Humanos, recomendc:t a neces­
sidade de que cada indivíduo "se esforce, atra· 
vés do ensino e da educa-'ão, por promover 
o respeito_ a esses direito:s e liberdades". 

A partif deSsa recomendação, '!árias países 
têm, ultimamente, dado _ênfase à divulgação 
do- ensino dos DireitÕS do Homem, no âmbito · 

_ @iversitário, alguns até, como a França, crian· 
do institUtos internacionais vinculados preci~ 
puamente a ~sse objetivo. De modo seme­
lhante se comportou o Congresso do ln?tituto 
Hispano·Luso-Am_ericano de Direito Interna· 
dona!, que se realizou em Lima, de 2 a 12 
de outubro de 1970, ao reconhec_er a neces­
sidade de se intensificar o _estudo dos direitos 
do homem. Já a Intemational Law Association, 
por ocasião da ss~ COnferência, realizada em 
Nova Iorque, em outubro de 1972, proclamou 
a indeclinável necessidade de desenvolver o 
ensino dos direitos hu.manos. 

Em nosso País, constitui fundttrnento histó~ .. 
rico do Direito Constitucional Brasileiro, o res· 
peito aos princípios e garantias ligados aos 

direitos do homem, os quais têm sido cansa· 
grados em nossas Cartas eolíticas como ver· 
dadeiros direitos fundamentais, marcados até 
pelã rntoCaDilidaâe que lhes configura a marca 
de supra·estabilidade. Esta afinidade tornou· 
se mais concreta e evidente com a edição 
da Lei n14319, de 1964;que criou aConselhe 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 
Neste passo, é bem elucidativo o seguinte 
elenco de competências estabelecido para o 
órgão: 

''1. promover inquéritoS, investiga­
ções e estudos acerca da eficácia das nor~ 
mas asseguradoras dos direitos da pes­
soa humana, inscritos na Constituição 
Federal, na Declaração Americana dos 
Direltos e Deve~res Fundaineiita!S do Ho­
mem (1948) e na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (1948); 

2. promover a divulgação do contéu~ 
do e da significação de cada um dos direi~ 
tos da pessoa humana mediante confe­
rências e debates em universidades, es~ 
colas, clubes, associações de classe e sin­
dicatos e por melo da imprensa, do teatro, 
de livros e folhetos; 

3.- p-romover nas áreas que apresen~ 
tam maiores índices de violação dos direi~ 
tos humanos: 

a) a realização de inquéritos para in· 
vestigar as suas caUsas e sug'erir medidas 
tendentes a as:;egurar a plenitude do gozo 
daqueles dir~itos; 
- b) campanha de esclarecimento e di-

-Vulgação. 
4. promover iriquéritos _e i_n_v~stiga·_ 

çóes nas _áreas onde_ tenh!lO:l o. corrido 
fraudes eleitorais de maiores_ proporções 
para o fim de sugerir as medidas cãpazes 
de escoimar ~e vícios os pleitos futUros; 

5. promover a realização de cursos 
diretos ou por correspondência que con~ 
corram para o aperfeiçoamento dos servi~ 
ços policiais, no que conceme ao respeito 
dos direitos da pessoa humana; 

- 6. pi'omover entendimentos com os 
governos doS EstadoS -e T erritóri6S cujas 
autoridades administrativas ou policiais 
se revelem, no todo ou em parte, incapa· 
zes· ae assegurar a proteção dos direitos 
da pessoa humana para o fim de coope· 
"ri:fr"-cãm-oS mesmos na refOrma dOs_ res­
pectivos serviços e na melhor preparação 
profissional e cívica dos elementos que 
os compõem; _ 

7. Promover entendirrientos com os 
governos estaduais e municipais e com 
a direção de entiâades autárquicas e de 

_serviçoS autônomos, que estejam por 
motivos políticos coaQindo ou perseguin­
do seus servidores, por qualquer meio, 
inclusive transferências, remoções e de­
missões, a fim de que tais abusos de po· 
der não se consumam ou sejam, afinaL 

_anulados; 
a_ __ recomendar ao Governo Federal e 

aos dos Estados e Territórios a elimina~ 
ção, do quadro dos seus serviços civis 
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e militares,_de todo os seus agentes que 
se reveJem reincidentes na prática de atos 
violadores dos direitos da pessoa huma­
na; 

9. recomendar o aperfeiçoamento 
dos serviços de polícia técnica dos Esta­
dos e Territórios de modo a possibilitar 
a comprovação da autoria dos delitos por 
meio de provas indiciárias; 

10._ recomendar ao Governo Federal 
a prestação de ajuda financeira aos Esta­
dos que não_ disponham de recursos para 
a reorganização de seus serviços policiais, 
civis e militares, no que concerne à prepa­

, ração profissional e Cívica- dos seus inte­
grantes, tendo em vista a conciliação en-
tre o exercício daquelas funções e o res­
peito aos direitos da pessoa humana; 

1 1. estudar e propor ao Poder Execu­
tivo a organização de urna divisão minis­
terial integrada tamb~m por órgãos regio­
nais, para a eficiente prOféção dos direitos 
da pessoa humana; 

12. · estudar o perfeíçoamento da le­
gislação administratiVa;·pei"tal, civil, pro­
cessual e trabalhista de modo a permitir 
a eficaz repressão das violações dos direi­
tos da pessoa humana, por parte de parti­
culares ou de servidores públicos; 

13. receber representações que con­
tenham denúncias de violação dos direi­

. tos da pessoa humana, apurar sua proce­
dência e tomar provídências capazes de 
fazer cessar os, abusos dos particulares 
ou das autoridades por eles responsá­
.veis." 

De resto, convém salientar a experiência 
que, sob a clarividente inciativa do Professor 
Almir de Oliveira, já se desenvolve na Univer­
sidade de Juiz de Fora, onde, segundo fomos 
informados; há um destaque especial para o 
ensino dos Direitos Humanos; -

Assim sendo,_ o projeto tem, no particular, 
uma função supletiva na busca da solução­
que garanta à juventude estudiosa do Brasil 
meios de acesso a uma formação que lhes 
reforçará a confiança nos destinos da Humani­
dade, éontribuindo, atnda, para uma com­
preensão maior e mais clara dos problemas 
polític_os da nossa época e reforçando as espe­
r~ças em uma pátria sempre digna, justa e 
identificada com os princípios intangíveis do 
cristianismo, 

Sãla das Sess_õ_es, 14 de abril de 1989.­
Senador Itamar Franco~ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 77, DE 1989 

Discfp/iniJ ·a expedição de credenciais, 
plenos poderes ou qualquer Instrumento 
que habilite agente diplomático a firmar -
ato internacional em nome do ~ís. 

O Congresso Nadonal decreta; 
Arl 1 ~ As credenciãis, plenos poderes ou 

qualquer outro instrumento que habilite agen­
te do Governo Fedetal -ª_n_egoJ:iar ato interna­
dona! em nome do País, esclarecer-á que as 

obrigações constantes do texto final só se tor­
narão juridicamente vinculantes após a ratifi­
caç-ão. 

Art. ,29 A ratificação de qualquer ato jurí­
- dica que crie obrigações internacionais pra 

o País será, em qualquer hipótese, precedida 
de aprovação pelo Congresso Nacional. 

Art. _39 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 São revogadas as disposições em 
contrário. 

JustlOcação 

É com espantoSa frequência que verifica­
mos estar o Poder Executivo assumindo com­
promissos externos em nome. do País sem 
o prévio pronunciamento do Congresso Na­
cional. 

Com -o adVento do sistema republicano de 
g9v~mo, ps atos da administração __ em geral 
e notadamente aqueles que têm maior reper­
cus_são na vida da comunidade passaram a 
estar sujeitos ao crivo do Parlamento. Ê que, 
partindo-se da premissa que "todo poder 
emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente" rião se 
poderia conceber que o órgão expressamente 
dotado de poderes para revelar a "vontade _ 

geral" viesse a ficar alheio ao processo· de 
tomada das grandes decisões, No que tange 
ao relacionamento_ externo da_ Nação, as Car­
tas Magnas que se sucederam Çto longo do 
período republicano atribuíram competência 
exdusiva ao COngress-o Nacional para delibe­
rar, em definitivo, sobre os atoS internacionais 
firmados em nome do País. 

Não obstante a existência d~ inequívoco 
mandamento constitudonal, vêm as autori­
dades responsáveis pela condução dos negó­
cíos exteriores acolhendo com crescente lib~­
ralidade a prática dos "executive agreements" 
que, em outros ordenamentos jurídtços, per­
inite ao Chefe do GoVerno vini:ular legalmente_ 
o EstadO, no plano internacional, sem a prévia 
consulta ao Parlamento. Esta piática, adotada . 
ao arrepio da Lei Maior, ter_rl sido justificada 
com o argumento de que o Poder Legislativo 
seria por'"demais moroso na apreciação das 
matérias quê" lhes são submetidas a exame. 
Esta alegação, entretanto, não resiste a uma 
superfidi:!:l análiSe pois ninguém .iQ!lora q~e _ 
quando as proposíções ·versãni &âbre assunto 
de importância capital receberri tratamento 

.:prioritário ria respectiva- tiamffu.Çáo; Na verda­
de, o que se _procura utilizando tais caminhos 
tfsimplesmente frUStrar a cori1p"etência fiscali­
zadora das _Casas Legíslativas. · 

Objetiva o presente projeto de lei disciplinar 
a expedição de credenCiais, plenos Poderes 
ou qualquer outro instrumento que habilite 
agente do Governo Fediral8 ilegoclar e firmar 
ato internacional em nome do País, exigin· 
do_-&e_a inclusão de ressalva expressa no sen­
tido de que as obrigações constantes_do pacto 
só se tom~rão juridicamente vinculantes Para 
O Brasil após a devida ratificação. É sabido 
que, no Plano do direito internacional, não po­
de um Estado alegar a violação de disposições 
legais internas para invalidar compromisso re­
gularmente assumido. Desta forma, é neces­
sário que os· representantes de outras nações 
saibam, a partir da troca dos instrumentos de 
plenos poderes, que qualqu_er compromisso 
só poderá entrar em vigor após a devida ratifi­
cação. 

A iniciativa tem o méríto de resguardar os 
altos intere!;;ses da Nação sem que, por outro 
lado, l.mplique qualquer tipo de burocratização 
da máquina administrativa estatal. 

O que Se deseja é que õ -povo, atfavés dos 
seus legítimos representantes, seja efetiva­
mente_ ouvido em assuntos cuja importância 
e desdobramentos freqüentemente ultrapas­
sam_ !,lma_geração. Acreditamos que a matéria 
ora submetida ao exame dos ilustres congres­
sistas contribuírá sobremaneira para o aperfei­
çoamento. das .instituições democráticas em 
nosso País. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1989:-_,_ 
Senador Itamar Franco. -

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
Tendo em vista a r~cente aprovação do- novo 
Regimento Interno da Casa, do qual está sen­
do feita a redação final, que dispõe sobre no­
vas comissões, o projeto lido será a elas despa· 

- chado oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
~ Sobr.e_"'- rn_esa, requerimento que ser~ lido pelo 

Sr. 1 ~ Secretárío. · -

É lido· o seguinte 

REQUERIMENTO N• 198, DE 1989 
- _-Senhor Presidente, 

Requeíro, na forma regimental, que sejam 
solicitadas ao Sr. Ministro de Estado dos 
Trailsportes, através do Gabinete Gvif da Pre­
sidênda da República, as seguintes informa-
ções: .. 
~ QuaJ a __ situação_ fmariceira e O desem­

penho operacional da Companhia de Navega­
ção Uoyd Brasileiro (Uoydbras) nos últimos 
5 (cinco) anos? Outra fórmula de burlar a atribuição consti· 

tucionalmente conferida aos representantes 
eleitos pelo povo neSta matéria é _a praxe se Justlflca~o 
dar vigência provisória- a texto de_ajuste inter- O Seriado -Federal aprovou, recentemente, 
nacional até que as autorJdades internas com· o Projeto de Decreto Legislativo no 2, de 1989, 
petentes se manifestem em definítivo a res- ' · de autoria do eminente Senador Maurício_Cor­
peito do assunto. Sobre tião ter guarida em '· -, i'êa, sustandO oS efeitos do arl 2~ inds·o vr 
qualquer dispositivo legal interno, a prática é · do Decreto n9" 97.455, de 15 de janeiro de 
igualmente nefasta do ponto de vista político 1989. 
pois, quando_ chamado a opinar, o Congresso O ilustre representante do Distrito Federal, 
Nacional se depara com um fato .consumado · na longa justificativa que apresentou, funda­
dificilmente passív:el de desconstituição. mentou toda a sua argumentação em contra-
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riar a expedição do decreto como forma legaJ 
da alienar, extinguir oU--dissolver entidades da 
administração federal. 

Faz-se mister portanto que esta Casa ei 'ia 
nossa congênere Câmara dos Deputados co­
nheçam as razões de ordem econômica e fi­
nanceira que levaram o Sr. Presidente da Re­
pública a incluir o Uoyd Brasileiro no rol das 
empresas privatizáveis: 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1989. _­
Senador Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
O requerirheittó- lido irá_ ao exame da Mesa 
Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 

Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para uma breve comunicação.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. SenadOres, antes de inais nada, 
os meus agradecimentos aos nobres Sena­
dores Lavoisier Maia e Ruy Bacelar, que me 
permitiram fazer esta comunicaçãO," tendo em 
vista a relevância do assunto que vou abordar 
para conhecimento das autoridades, através 1 

da tnbuna do Senado. É que o tneu Estado, 
Sr. Presidente, neste momento, enfrenta uma 
dramática calamidade em razão do rigor do 
inverno deste ano-de 1989. se tantas vezes 
ocupávamos, no mandato anterior, esta tribu­
na, para reclamar da ausênCia de chuvas, pe­
dindo ao Governo ·apoio para que assistis.;;e 
ao Ceará e··ao Nordeste, hoje, aqui estam1Js 
para oferecer o nosso testemunho de que as 
quedas pluviométricas registradas no Ceará 
alcançaram percrntuais que estão gerando 
uma inquietação,t.um desassossego, lançando 
ao desabrigo 5 mif pessoas no Estado do Cea­
rá. O Governo T."3s5õ Jereissati tem feito o 
que é possível para atender às populaçõ(~S 
atingidas, mas, apesar dos esforços do Execu~ 
tivo Estadual, entendemos que o Poder Cen­
tral não pode, realmente, deixar de oferec~~r 
o apoio indispensável a que s_e acuda milhar~:s 
de irmãos nossos antigidos pela intensidade 
do inverno deste ano. Daí por que, Sr. Presi- . 
dente, ocupo a tnbuna do Senado para trans­
mitir um aPelo ao Sr. Ministro do Interior e 
ao Sr. Supérintenden.teâa-SUDENE, para qUe, 
numa ação conjunta, pronta, eficaz e imediata, 
S. Ex"' atendam às solidtações do Govem~ 
do Estado: desloquem barracas para abrigar 
as famílias que ficaram sem teto e, natural­
mente, bu~quem, através do Banco do Nor­
deste e de Ç~Utros órgãos oficiais, abertura d-~ 
linhas especiais de crédito para os agricultores 
que tiveram as suas plantações duramente 
atingidas. Piantãções de milho e feijão, todas 
foram substancia.lmente prejudicadas pelas 
chuvas deste ano de 1989, · 

Fica aqui, portanto, Sr. Presidente, consig­
nado o meu apelo ao Governo Federal,-ao 
Sr. Ministro João Alves, da Pasta do Interior, 
ao Superintendente da SUDENE, Dr. Paulo 

Souto, aO Presidente do Banco do Nordest.e, 
Dr. José Pereira e Silva, para que, numa açãc• 
conjugada com os esforços do Governo Tassc· 
Jereíssali, possam acudir os nossos irrnãm, 
cearenses que enfrentam essa enorme adver~ 
sidade climática. 

O Sr. Afonso Sancho --Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

OSR. MAURO BENEVIDES -Pois não! 
Ouço o aparte de V. Ex-, nobre Senador Afonso 
Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho- Nobre Senador, 
advertência de V. EX' para que as autoridades 
torrierri as providênciaS -necessárias é por de­
mais louvável, é a çlemonstraç:ão patente do 
trabalho continuado que V. Ex" sempre faz em 
faVOr do nosso Estado. Dessa forma quero 
me-congratular e me solidarizar com todO esse 
trabalho que possk ser feito no- sentido de 
qt..ie o seja neste mbmerito, não daqui a três 
meses; porque as autoridades, geralmente, 
quãrido se faz um apelo, procrastinam tanto 
_as ·coisas que, quando chegam, não há mais 
interesse. Então, que- seja feito um atendimen­
to imE=diatci, porqt.Íe _eSte-anO foi um alio suí 
genen's. Tivemos_ 1o1m ano com pouca chuva, 
quando se pensava até que teriarnos uma se· 
ca. E agora tivemos chuva demais! Mais _é 
isso mesmo, geralmente, este períodO dO No r~ 
deste é de maldição, <:orno já dizia o saudo.§O 
jOrnalista: "Quando tem o ferro, não tem o 
ferreiro; e quando tem o ferreiro, não tem o 
ferro!" De forma qu~. nobre Senador Mauro 
Benevides; junto o meu ao seu pensamento, 
e estou pronto para, juiltarriente com o preza· 
do companheiro, irmos aos Ministérios reivin­
dicar isto imedíatamente em favor da nóssa 
terra. 

O SR. MAURO BENEviDES -Muitogra· 
to a V. Ex', nobre Senador Afonso SanCho, 

_que traz, com o seu aparte, a solidariedade 
a_esseapelo, dando, portarito, à minha mani­
festação de _tribuna uma dimenSão da própria 
representação federétl do Ceará, porque, se 
aqui estivesse tarnbérn o Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, s: -~juntaria a sua voz à nossa 
nessa solicitação empenhada, patética, dra· 
mática e veemente ao Sr. MiniStro do Interior, 
ao próprio Presidente da República, ao Supe­
rintendente da SUDENE, a:õ Presiderite do 
Barico do Nordeste, que deve buscar uma li­
nha especial de crédito que favoreç,a os agri­
cultores para o replantio, tão logo isso seja 
possível. Enfim, é a· ação do Governo Federal 
somada a do governo do Estado que- nós, 
neste momento, Sr.- Presidente, postulamos 
com o maior empenho na expectativa de que 
essas providências não tardem, e, ao contrário, 
cheguem imediatamente a fun de permitir que 
esses 5 ou 6 mil cearenses, que se acham 

- desabrigaci9s, sejam imediatamente ampara.: 
dos e aqueles outros, atingidos pelo rigor do 
inverno, tenham a ajuda, a colaboração e a 
SOlidariedade do Governo Federal, a exemplo 
do que ocorre com a administração estadual. 
Muito obrigado. 

Durante o discUrso do Si'. __ .Mal.!f'Q f3~ne~ 
!lides, o Si. Mendes Cai1_ele._J9 SeCretário, 
deixa a cadeirii da presidênclciijUe é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Carneffo, PreSiden~ 
te. 

O Sr. Lepoldo Peres -Sr. _Presidente, 
peç:o ·a pãlavr~_c;~m<? _Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--:- Concedo a palavra ao nobre Senador Leo­
poldo Peres, que falará como Uder do PMDB. 

O SR. LEOPOLDO PERES (PMDB -
AM. Como Líder, pronuncia o seguinte discur­
so.)-:- Sr. Presidente, Srs. Senadores:-- -

Apresento a seguinte proposição: 

Dispõe sobre a concessão de beneff­
doS aos seringueiros e_ seus dependentes, 
nos termos do art. 54, do Ato das ..Dispo­
sições Transitórias da Constituição Fede­
ral e dá outras providências. 

____ 9_ CongtêssO' Nacional decreta: 
Art. 1 ~ _ Fica assegurada aos seringueiros 

que, recrutados nos termos do Decreto-Lei 
n\' 5.813, de 14 de setembr9 de 1943 e ampa­
rados pelo Decreto-Lei n9 9.882, de 16 de se­
tembro de 1946, penSãO _especial mensal v!_ta· 
lícia_ correspondente a 2 (dois) &ilári~s míni­
mos vfgehtes no País, desde que comprovado 
o estado de carência. 

Parágrafo único. O direito à pens~o a que 
~ _refere_ este artigo será comprovado pefos 
meios de prova legalmente admitidos. 

Art. 29 A comprovação_ do estado_ de ca­
rência do beneficiário dá pensão, inclusiVe a 

_ de se_us dependentes_,Jar-se-á mediante apre­
sentação de atestado fornecido por entidade 
oficial. 

Art. 3ç O início do pagamento da pensão 
especial a que se refere o art. 19 ocorrerá nos 
30 (trinta) _dias subseqüent.es ao do reconhe­
cimento do direito do beneficiário ou de-_seu 
dependente. 

Art. 41 As despesas destinadas a atender 
a aplicação desta lei serão cobertas com recur­
sos de Sêguridade Soda!, transferidos do Or­
çamento Fiscal da União. 

- Art. 5o Os efeitos financeiros_ decorrentes 
desta lei serão devidos a partir de 5 de março 

· de 1989. 
Art. 6~ O Poder Executivo regulamentará 

esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, conta­
dos de sua publicação. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na dé;!t_a de 
sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, em seu art. 54, § 3?, determina 
que o Poder Executivo proponha a regulamen­
tação de pensão espe<:ial no valor de 2 (dois) 
salários mínimos, aos Soldados da Borracha. 
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Esgotado o prazo de 150 (centO_ e· ctrlqü.en· 
ta) dias, previsto no já citado § 3? do _art_ 54 
do AD.C.T., sem que o Poder Executivo tenha 
encaminhado a mensagem respectiva, cum­
pro o dever de apresentar à consideração do 
Congress_o Nacional, projeto de lei regulamen­
tando a matéria. 

Durante a Segunda Guerra Mundial o Japão 
ocupou rápidamente os seringais cultivados 
da Malásia e da Birmânia, corri o objetivo estra­
tégico de_ Impedir que a indústria norte-ame­
ricana atendesse às necessidades de matéria­
prima para equipar os aviões de combate e 
os veículos motorizados indispensáveis ao 
deslocamento de tropas para as diversas fren­
tes de batalha. 

O intuito do Alto ComandoJap6i1ês, se afor­
tunado, reduziria em muito a capacidade de 
mobilização de forças terrestres e restringiria 
o poderio aéreo das Naçõe_s Unidas, aumen­
tando, assim, as chances de vitória do eixo 
Roma-Berlim-Tóquio. 

O Presidente dos Estados Unidos da Amé­
rica, Franklin D. Roosevelt, deslocou-se para 
o Brasil e, em encontro, com o Presidente 
Getúlio Vargas, acertou o programa de reaber­
tura dos seringais nativos da Amazônia, então 
quase abandonados, em decorrência dos pre­
ços vis da borracha nacional, sem condições 

. de cqmpetir com a produção dos seringais 
de cultivo do Oriente. 

O Governo brasileiro condamou as popula­
ções .nordestinas a emigrarem para a região 
Norte, a fim de que, repovoados os seringais, 
os Povos Livres pudessem enfrentar as forças 
Nipo-Nazi-Fascistas. 

O escritor amazonense Alv..,-o Maia, em pá­
ginas admiráveis, retrata no livro intitulado "Na 
Vanguarda da Retaguarda", a epopéia dos ho­
mens e mulheres que se deslocaram do nor­
deste do Brasil e, enfrentando as agruras da 
selva, para eles desconhecida e hostil, conse­
guiram fornecer ao complexo industrial anglo­
americano a matéria-prima indispensável ao 
esforço de guerra das Democracias Ociden­
tats. . 

Terminado o conflito, poucos retomaram, 
muitos permaneceram trabalhando na Ama­
zônia, milhares e _milhares perderam a vida 
nesse esforço e estão sepultados em covas 
anônimas nas barrancas dos_ tributários do 
Grande Rio. 

Este projeto é urna justiç.:if aOs que ainda 
vivem e uma homenagem aos muitos heróis 
cujos nomes a história jamais registrará. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lavo­
sier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDS - RN. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ocupóhoje esta tribuna 
a fim de reivindicar para o meu Estado uma 
das refinarias que o Presidente da República 
quer implantar no Nordeste. 

Recentemente, o Correio Braziliense e o Jor­
nal do Brasil publicaram matérias sobre a dis­
posição do Presidente Jos~ê Sarney de instalar 

três pequenas refinadas de petróleo no Nor­
deste: urna em Pernambuco, uma no Ceará 
e a terceira no Maranhão. 
--Este assunto é da maior importância para 
a economia nordestina, por se tratar de uma 
região com abundância de rnão-de-~bra de­
sempregada e escassez de recursos financei­
ros pa:ra investir. 

A construção de uma refinaria representa 
um investimento em tomo de um bilhão de 
dólares, no prazo de 4 a 5 anos, e a conse­
qüente geração de dez (1 O) mil empregos dire-
tos. _ 

É um investimento auspicioSo para uma re­
gião como a nossa, -detentora dos mais altos 
índices de analfabetismo, de mortalidade in­
fantif e de desemprego. 

A luta por u·ina refinaria no Nordeste já tem 
uma longa e complicada htstória. Primeiro fa­
lou-se na ampliação da refinaria de Mataripe, 
na Bahia, em razão da crise econômica em 
que vive o País. Nesta ampliação, seriam gas­
tos apenas 180 milhões de dólares._ Mesmo 
assim, esta idéia não prosperou. 

Agora, quatro Estados do Nordeste entra­
ram na corrida pela refinaria. 

Sem pi"óduzir nenhum barril de petróleo, 
Pernambuco reivindica-a como um meio de 
acabar com a ociosidade do porto de Suape. 

O Ceará, por sua vez, quer também este 
InvestimentO, apeSar de ter Uma Piodução de 
petróleo bãstante reduzida, menor que a do 
meu EstadO. - - -

Para os seus_ defensores, o- Porto de Mucu­
ripe estâ pronto p~rã S't escoam_~nto dos pro­
dutos refinados. Aliás, diga-se de passagem, 
para os cearenses este assunto Já virou novela 
bastante prolongada. São 20--arios de reinvin· 
dlcações. promessas e desenganos tão bem 
relembrados, nesta tribuna, pelo Senador 
Afonso SariCho, em recente Pron1Jnciamento. 

E o que diz o Maranhão?_ Me~mo compen­
sado com a questionada ferrovia Norte-Sul, 
cujos primeiros 107 kms foram inaugurados 
há poucos dias, julga-se no direitO de ter tam­
bém sua refinaria. Argumentam os maranhen­
ses que a infra-estrutura de transporte já esta 
pronta, compreendendo a ferrovia de Carajás 
e o porto de ltaqui. 86 que, _em termos de 
produção de petróleo, o Maranhão ocupa o 
último lugar no Nordeste. - -

E o nosso Rio Grarlde do Norte, 
como é que fica nesta hiStória? _ 

O nôs-sci peqUenino Rio Grande do Norte, 
que, Com orgulho- represento no Congresso 
Nacional, é o maior produtor de sal do Brasil. 
Ceféa- de 85% do sal consumidO no País vem 
das salinaS de Macau, Areia Branca, GrosSos 
e M.ossoró. É igualmente rico em ininérios, 
tais como scheelita, calcário, cauliln, gesso, 
tantallta e outros de- elevado valor mC'netário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,Jo,ntes de en~ 
trar diretamente no assunto da _refmaria de 
petróleo para o Rio Grande do Nárte quero 
tecer algumas considerações sobre_ a Alca­
norte. . 

Em abril do ano passado ocupei esta mes­
ma tribuna para pedir, em nome dos norte-rio-

grandenses, ao Governo Federal a conclusão 
das _obras da Alcanorte, 

O Rio Grande do Norte é riquíssimo em 
calcário, sal marinho e gás natural. Técnicos 
da maior seriedade afirmam que da mistura 
destes três elementos poderão surgir nume­
rosos produtos tats como: barrilha sulfato e 
magnésio. Sabem os Srs. que o Brasil é gran­
de importador de barrilha. A industrialização 
destes elementos acabaria com a dependên· 
cia do exterior... 

Em 1977 o Governei Federal criou um gru-. 
pO de trabalho, que, após alguns rnt?ses _de_ 
estudo, concluiu que deveria se implantado 
no Rio Grande do Noite um complexo qaími~ -
co~rnetalúrgico de cinco unidades._ T_rês se­
riãm -interligadas para a produção de barrilha, 
de sulfatos (potássio e sódio) e de magnésio. 
As outras duas unidades seriam independen­
tes destinadas à industrialização de tungstênio 
---- o Rio Grande do Norte é o maior produtor 
do Brasil- e de ferro. 

_Das empresas interligadas, a primeira a ser 
implantada foi a Alcanorte, no minidpio de 
Macau, destinada à produção de b(~rrilha. A 
fábrica foi programada para produzir 400 mil 
toneladas por ano, cifra muito superior às 
267.000 toneladas que o Brasil importou em 
!987. 

Sr. PresideOte e Srs. Senadores, o que foi 
realizado até agora em relação à Alcanorte:? 

Gastaram até agora 200 milhões de dólares, 
faltando apenas um investimento de 120 mi~ 
lhões para concluí-la. Até hoje o Rio Grande 
do Norte espera por este capital. 

Com o_ advento da onda de privatização de 
empresas públicas, a Alcanorte foi privatizada 
Todos pensaram que com esta medida a refe­
rida empresa seria rapidamente concluída. Pu­
ro engano! Tudo continua paralisado, depen­
dendo apenas da "boa·· vontade do Presidente 
Sarney. 

En-quanto Isso, a Alcanorte virou um "ele­
fante branco" carcomido pela maresia da in­
cúria administrativa do Governo da Nova Re­
pública. É importante ressaltar que das cinco 
empresas que comporiam o pólo químico­
rn~úrgico, somente uma - a Alcanorte -
foi iniciada. Este casO ê·uma pequena amostra 
do desprezo a que foi relegadO o Nordeste 
nesta quadra da nossa história; tudo isto vem 
acontecendo quando está à frente do coman­
do da Nação um presidente nordestino, nas­
cido nas plaga~ do Maranhão. 

E quanto à refinaria de petróleo 
para o Rio Grande do Norte? 

Como demonstrarei a seguír, o meu Estado 
reúne todas-as condiçOes p.:ira mereCê-la. 

Quando iniciei o meu g'Ovemo, em 1979, 
mandei perfurar poços para assegurar o abas­
tecimento d'água do Hotel Termas, em Mos­
soró. Eis que, para surpresa da Petrobrás, em 
vez de água, jorrou das entranhas da terra 
mossoroense o jato impetuoso do petróleo. 
A partir de então, com o apoio do meu gover­
no, realizaram-se com êxito numerosas perfu-
1'8ÇÕes, registrando uma marcha ascensional 



1222 Sábado 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1989 

admirável.~ Se em 1982 o Rio Grande do Norte 
contava com 184 poços de petróleo, em I 988, 
Sr. Sénadores, este número pulou par~ 1.411 
poços, situados em terra e na plataforma con­
tinental. De 1986 para1987 o número de po-

ços aumentou espetacularmente, pas~.ando 
de 730 para 1351 poços. Coiif6-rme dados 
estatísticos fornecidos pela Petrobrás, relativos 
a 1988, a produção nordetina de petróleo bru­
to apresentava o seguinte quadro; 

PRODUÇÃO N011DESTIN~ DE f'ET11ÓLEO, SeGUNDO 
OS ESTI\DOS PI10DUTOiíES .. 

NÚMERO DE POÇOSESARRIS POR 011\ 
1988 

ClassifTCtiÇ5.0 Número dh 
por ordem de- Poços 
crescente ( recr_a e mar) 

]Q) Bnhia f .922' 
2º> Rio Gr~ande do 

Norte I. 411 
3º) Sergipe 'I. 312 
4º) Cearú 316 

O Maranhão possuía apenas quatro poços 
e o Estado de Pernambuco n~m s~quer figura 
no mapa da produção .de petróleo_ do Nor­
deste. 

Por conseguinte, Sr. Pre:sjc(eote e Srs. Sena­
dores, o Rio Grande do Norte já é o segundo 
maior produtor de petróleo do Nordest_e, parti­
ctpando com 29,78% da produção regional. 

Em termos nac.ionalS, o Rio Grande do Nqr­
te ocupa o terceiro lugar, cpntr~uindo com. 
mais de 10,93% da produção brasileira. Perde 
apenas para o Rio de Janeiro,. que oc:upa o 
primeiro lugar c.om 58,48% da produção na­
cional e para a Bahia - segundo lugar -
que produz 1_4,09.%_ Observem os Srs. Sena­
dores que falta muito pouco para o Rio Grande 
do Norte o_c_upar Q segundo lugar na produção 
nacional de petróleo. 

Tem o meu Estado 
Infra-Estrutura para 

Fazer jus a uma Refinaria? 
Ein -ptdflunciamento feito,_ nesta Casa, no­

dia 18 de maio de 1987, o Sehador JOsé Agri­
pino relatou todas_ as providências que tomo_u _ 
para viabiliz:;tr a implantação de uma refinana 
para o Rio Grande do Norte. Primeiram,ent~ 
manteve numerosos-contatos--com os _tecm-. 
cos da Petrobrás a fim de preparar o Estado 
para receber este investimento, - -

Asfaltou centenas ·de quilômetros de rodo .. 
vias como, por exemplo, a que liga Guamaré; 
que é um Município pequeno qUe produz mui­
to Petróleo, e outras localidades da região pe~ 
trolífera às BR - 304 e 305. 

Mi I Barris % sobre a produ-
por ção Nordestina 
Dia de Petróleo 

18.06 38,39% 

60,55 Z9, 7B% 
48, 12 23,.66% 
16,55 - 8, 14% 

Além disso exigia-se a_ampl!ação e a moder­
nização do portO-de Natal. Cansado de esperar 
pelas providências da Portobrás, proprietária 
do porto de Natal, José Agripino· iniciou a am­
pliação do porto com receita própria do Esta­
do, no inído _de 1986 .. -

De lá para cá, aquela obra caminha lenta­
mente, .com recursos da Portobrás, entrecor­
tada de interrupções em decorrência da escas­
sez de recursos financeiros. Mesmo assim, 
6_5% da' obra já foram feitas, preV(!ndo-se_ a 
sua conclusão· para dezembfo ~do corrente 
ano, se as verbas i1ão filltafem. 

--o Sr . .Jutahy Magalhães - Permite V. 
EX uni- aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA ----:- Pois não, 
com muito prazer. 

O Sr." Jutahy Magalhães -V. EX" como 
representante do Estado do Rio Grande do 
Norte e ateoto deferlSOf dos interesses _do seu 
Estadõ~ como todos nós, aqui no Seoado -po­
J!_e;mÇ)S cqmprovar, V. Ex' está fazendo um pro­
nunciamento que merece a atenção da Casa 
e de todos aQueles que se preocupam com 

. e~es problemas nacionais e não apenas re­
gionais. Porque, no meu entendimento, Sr. Se­
nador - e tive a oportunidade de fazer um 
eStUdO- o_utro dia- a respeito dessa questão de 
desp€:i-díc:i0 de recursos naCionaiS,· e se leVar­
mos em··c_pnsideração os estudos fe:itos por 
técnicos do maior gabarito internacional, a 
respeito dessa questão - veremos que da 
nossa dMda externa, que todos consideramos 
e o mundo inteiro consid_era corriO a· dívida 

extraordinária que temos, nós -desperdiçamos 
aqui, por falta -de COnhecimei1to de manejó 
de transportes e de mercadorias erradas, falta 
de manejo da produção agrícola; nós_de:sper­
diçamos 10 bilhões de __ dólares por ano. [sso, 
nobre Senador Lavoisier Maia, mostra a falta 
de planejamento que temos no País. Quando 
V. ~ fala nessa questão da refinaria é uma 
das demonstrações da falta de planejamento 
que temos no P~J;í.s. Preoçupamo-nos exami­
nar essas _questões cOm tódos os dados téchi: 
cos disponíveis que temos, para tomar a solu­
Ção-de caráter técnico e: econômico do inte­
resse naciOnal. Não apenas para satisfaZer a 
urrla -niédida ou qualquer decisão de ordem 
política para atender este ou aquele político, 
aquela região ou aquele Estado, por esta ou 
aquela razão. O que nós vemos?·V_erôos o_ 
transporte de merc:adorias, passeando pelo 
País, sem nenhuma. preocupação de desper­
dício que temos c.om esS-e transporte, quase 
se!Jlpre rodoviário, porque aqui no País faze­
mõS o transporte rodoviário e esquecemos 

-quase todos os trã.nspOrtes rrlarítirriás~ Eii.tãO, 
quanto a essa "questâo da refinaria que V. ~ 
levantou, o problema da Bahia, por exemplo, 
na Bahia, ·a_-affij:>liaç:ã6 áe Mataripe repreSen­
taria uma economia muito grande para o" País, 
porque já tem aquela infra-estriJtura,:e está" 
também perto da produção. Mas, a ampliação -
de Mataripe não inviabiliza a riecessidàde- de­
uma outra refinaria na região. Agora, ess·a ·es­
colha do local, V. E;(! faz bem em defeil.der, 
para que os estudos sejam feitos dentro' do 
aspecto técnicO e qUé Yejarri âéntró da econo­
mia nacional qual é o interesse_ nacional. Pôr­
que nós temos -aproveito, se V. ~ me per­
mite esse aparte, para dizer que V. & levantou 
a questão. do nordeste - um governo presi­
dido por tun nordestino; temos· vários nillí.isR 
tros nOrdestinOs, esperávamOs qUe fosse para 
o .Nordeste uma redençãO para-, pelo menos; 
diminuir_ esse de_snfvel regional. Màs s"e V. Ex-. 
fizer um le~ntamento, também, V. EX' verá 
que, infelizmente, nesses últimos quatro anos,­
a transferência de recursos para o Nordeste · 
é inferior àquelas que eram ú!itas no paSsã.do. 
Portanto, não tivemos nenhum benefício pelo -
fato de termos e:sse _Çiovemo chamado nor~ 
destino. 

O SR. LAVOISIER. MAIA - Muito obri­
gado eminente Senador Jutahy Magalhães, 
que conhece profundamente os problemas· 
nacionais e regionais. E V. EX' disse muito 
bem_: 4esperdício de dez bilhões de dólare~ 
por falta de planejamento, enquanto que obras 
importantíssimas para o Nordeste, conse­
qüentemente para o Brasil, como a ampliação 
da refinaria de Mataripe, na Bahia, como a 
criação de outras refinarias, e aí eu digo; do 
pOOto de vista técnico: por dever de jusfiça, 
a refinada~deVe_s_er implantada no Rio Graride 
do Norte. Se abandonar a tese de uma r_efinaria 
"niáiôr para se· fazer trêS, éU iláo sou éon!fa 
nenhuma. Eu não posso, Sr. Presidente e Sts. 
Senadores, deixar de defender ãqui, nesse ple­
nário, que Pernambuco tenha a sua_ refinciria; 
que o Ceará, também, e o Maranhão, qu"e é 
a_ terra do PreSidente. Mas, e o Rio _Gi"a"nde 
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do Norte? Será porque é pequenino? Será pOr­
que é frágil economicameitte e porqUe nào 
está incluído na listagem? será pOrque o PreSi-­
dente não gosta do Rio Grande do Norte, ape­
sar de já ter dado um Ministro de Estado, um 
ex-Ministro, lá, defendendo, que nunca defen­
deu essa refinaria para o Rio Grande do Norte? 
Não posso acreditar. Minha voz não calará 
aqui. É uma injustiça flagrante que eu não 
admitiria! 

O Senador Afonso Sancho eStá lilqlli-a6 meU 
lado, defendendo para o Ceará. Que vá para 

. o Ceará, 20 anos de luta, e até agora não 
conseguiu nada. 

Então, deixo aqui a minha palavra regis­
trada, no plenário do Senado compOsto -ae 
eminentes homens públicos do Brasil, que lu­
tam para tirar do fundo do poço esta Nação 
que cada vez piora. 

O Sr. Monso Sancho - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Pois não. 

O Sr. Monso Sancho -Inicialmente de­
sejo comentar o caso da Alcanorte; realmente 
parece ser um caso de polícia, não é nem 
caso normal. Não se entende que uma_ empre­
sa que podia produzir produtos que estamos 
importando, mandando nossas divisas para 
o exterior, produzir-se aqui no Nordeste, dan­
do mão-de-obra, desenvolvendo uma região, 
que é a única região subdesenvolvida do Paí~ 
e que, diga-se de passagem, de acordo com 
as Nações Unidas, é a única região subdesen· 
voMda do mundo que quer se desenvolver. 
Então, não se entende. Qua'ntó "à Alcar16rte -· 
eu proporia que o nosso companheiro do Rio 
Grande do Norte pedisse que a CorU"issão de_ 
F'tScalização e Controle fizesse uma investi· 
gação sobre isso, porque se eu pedir uma 
Comissão de Inquérito demora demais. Então, 
vamos semplíficar e apontar os culpados por 
esse descaso de atendimento e com prejuízos 
violentos para o País, porque, 200 milhões 
de dólares que fazem parte desses emprés­
timos-- que muitos colegas desatualizados 
só fazem acusar - que nós devemos, mas 
não verificam que esse dinheiro foi leVantado 
lá no exterior, e que se alguém pagou comls­
são, se alguém se beneficiou de algumas van· 
tagens, nós não sabemos. Sabemos que esse 
dinheiro foi alocado, mas foi mal alocado, por­
que não teve continuidade. Então; ·quanto ao 
caso da Alcanorte -lembro ao companheiro 
que pode contar com o meu apoio e todo 
o Senado naturalmente- para que possamos 
apontar os culpados sobre isso. 

O SR. LAVOISIER MAIA- Obrigado 
a V. Ex' 

O Sr. Monso Sancho - Quanto ao caso 
da refmaria como V. Ex" bem diz, há mais 
de 20 anos, em 1964, quariâo o éx-Presídente 
Castello Branco inaugurava a Fábrica de Asfal­
to, já dizia que aqUjlo era o embrião da refina­
ria. E de lá para cá, nós virrios -perseguindo, 
e tivemos homens no Governo, como Vtrgílio 
Távora que não dormia um-minuto pensando 

ne5Se ãssunto. Tivemos Adauto Bezerra, tiv~­
mos César· Cals; fmalmente tivemos os vice­
governadores que deram continuidade a esse 
assunto. Mas, infeli2;mente, estávamos falando 
para a Lua, PorqUe nã:O era para os -homens 
públicos. Então, digo quase como V. EX', eu 
não me Oponho ileln acho onde deve ser a 
localização das outras refinarias: deve ser a 
melhor localização, técnica. Agora, a do Céará, 
nós defendemos por causa desse fato de ter­
mos o embrião: é um empurrão, compreen­
deU? A Fábrica de Asfalto no Ceará, já pode 
até processar o petr6feo; está faltando pouca 
coisa. Este era o aparte que _eu queria dar 
a V. Ext e-d:élf _a meu apoio também como 
nordestino- ao nosso querido Rio Grande do 
Norte que realmente é um pioneiro em produ­
ção de petróleo, pode ter p-oços pequenos, 
mas tem uma produção significatíva dentro 
do País. 

O SR. LAVOISIER MAIA-Muito obriga­
do, eminente Senador AfOnso Sancho. Real· 
mente, é um caso de polícia, porque em inves-­
timentos já foram gastos200 riiilhões de dóla­
res e há 5 ahos está Parado. -

Com muita satisfação, levo ao conhecimen­
to da Comissão de FiScalização e Controle 
do Senado, para investigar o que vai acontecer 
com esse elefante branco, com grandes pre­
juízos não_ só para o Nordeste e o Rio Grande 
do Norte, mas para o Brasil. 

Continuo, Sr, Presidente, desta maneira, o 
Rio Grande do Norte, na qualidade de 2~ maior 
produtor de Petróleo do Nordeste e dotado 
de irifra-estiutUra Como está: é -uma opção 
que- o Senhor Presidente da República não 
Pode descartar na hora em que for decidir 
a refinaria parã O l"'ordeSie, a rião ser que 
prevaleÇa o espírito discriminatório contra o 
meii EstadO. 

Não sou c~~tra a i~pl~tação de 2 ou _3 
refinarias na_ região. O que não posso aceitar 
é qtie o Rio Urande do -Norte- fique margina­
lizado neste processo. Se isto vier a acontecer, 
o Presidente Sarney terá cometido o maior 
ato de injustiça-de-toda a sua vida pública. 

Nesta lute?- em prol da refinaria para o Rio 
Grande do Norte, somente alguns líderes polí­
ticos partidj.?arãm-âi:é-agora. -· 

Não obstante as sérias divergências políti­
cas existentes, aproveito o ensejo para canela­
mar toda a classe política do meu Estado, 
num movimento suprapartidário, o Governa­
dor que é do PMDB, _o_ ex-Ministro que é do 
PMDB, os Senadores José Agripino e Carlos 
Alberto que já estão engajados na Juta, os De­
putados Federais e Estaduais~ Prefeitos e Ve­
readores, a (greja, a OAB e todas as entidades 
de classe para uma ação corajosa e integrada 
em defesa--aos- interesses do Rio Grànde do 
Norte. _ 

A refinaria, a Alcanorte, o Pólo QuJmico -
metalúrgico são vitaJs para O desenvolvimento 
potiguar. 

Tenho certeza que esta luta não vai parar, 
pelo menos da minha parte. Aqui voltarei 
quanta_~ vezes forem necessárias· para, do alto 
desta Tribuna, defender os m_ais _elevados inte­
resses do Rio Grande do Norte. Para isto fJ: 

eleito._Qu~'J="o combater~ .bom Combate, por­
que amo a minha terra e a minha gente. 

o Sr. Ney Maranhão - Pennite V. ·Ex" 
um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Ouço V. Ex' 

OSr.Ney Maranhão-SenadOr Lavoisier 
Maia, V. Ex', todos nós sabemos nesta Casa, 
e sou uma_ das pessoas que sempfe acompa­
nharam o seu trabalho como Governador, co~ 
mo representante do Estado do Rio Grande 
do Norte, sua luta em defesa dos altos interes­
ses do seu. Estado. Senador Lavoisier,-a ban­
cada nordestina precisa de unidade, de união. 
Lembro-me de que pos anos 57!58 ... Veja V. 
EX' que da-B~ihia ao Acr.e:. somos majoritários 
e raras vezes tivemos Presidente da Cârrlclrã, 
do Nordeste. Naquela época sabíamos que 
não preclsávamos de Ministro, Precisamos da 
Presidência da Câmara, Presidente da Comis­
são de Economra, Corilissão de Orçamerito, · 
principalmente, para colocarmos verbas e fa· 
zermos essa aplicação no Nordeste. Mas, co­
mo_ b~m disse o Senador JtJtahy Magalhães, 
todas as apliCaçôes de verbas neste País são 
feitas aleatoriamente, o que precisamos são 
as ·decisões técnicas e nós nordestinos, uni­
dos, para que essas decisões pesem no Nor­
deste. Veja o problema que temos na Sudene, 
órgão im~rtantíssimo" para o desenvolvimen· 
to do Nordeste, a cada dia sendo mais esva­
ziado, porque não temos a unidade política 
suficiente_ no_Nordeste.Agora mesmo, no meu 
Estado, a Coperg, uma unidade de processa­
mento de álcool, está sendo esvaziada. O 
que está acontecendo no Estado de V. Ex1', 
com essas empresas de importância funda· 
mental, para o desenvolvimento do Estado 
sendo esvaziadas, e o Govemo·n-ão dando a 
nierióf Im-pOrtànciã pãra- o fato. V. ~· tem 
toda razão em defender uma refinaria para 
seu Estado, como Estado produtor, e eu, em 
Pernambuco, estou defendendo a refmaria pe­
lo motivo do meu Estado ter um porto impor­
tantíssJmo como o Suape, construído com o 
sangue, com o imposto do povo de Pemam· 
buco, e um Estado onde_o abastecimento de 
combustível é um dos maiores do Nordeste. 

Não podemos deixar de dar razão ao Estado 
do Ceará, como muito bem acaba de falar, 
em seu aparte, o nobre Senador Afonso San­
cho: também -o Estado do Maranhão, o Esta­
do do Presidente, reivindica uma refinaria. No 
meu entender, nós, nordestinos, devemos nos 
unir. Não importa para onde 'ião as refinarias, 
desde que haja primeiramente o interesse téc­
nico e econômico. Por aí, temos condições 
de reivindicar os beneficios para o Nordeste. 
No momento em que cada um pUXar a brasa 
para a sua sardinha, sem ouvir a d~cisão ·do 
setOr técnico, o NoÍ'deste sempre estará per­
dendo. Portanto, apóio V. ~ nas suas justas 
reivindicações e também dou razão ao Sena~ 
dor Jutahy Maga1hães: a solução dos proble­
mas de desenvolvimento dos nossos Estados 
do Nordeste deve passar primeiramente por 
uma decisão técnica. Era o aparte que eu que­
ria dar ao pronunciamento de V. EJr 
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OSR. LA V OIS lER MAIA-Muito obriga­
do, Senador Ney Maranhão. 

Conduindo, Sr. Presidente, esta seria a hora 
do Nordeste: Presidente da República~-um rioi-­
destino; Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, um nordestino;,_ Presidente desta Çasa, 
um nordestino. Então, o que está fiSJtilriâo? 

Na verdade, todos têm espírito de luta e 
defendem a região; mas lutamos para diminuir 
a desigualdade entre Centro-5ul_ desenvolvido 
e o Nordeste, um fundo de investimento para 
o Nordeste de 5%. Mas o Sul_fez rE$istênc:ia 
e negociamos, ficãmos com- 3%_;__d~ 5% Para 
3%. Tentar diminuir _o de_sequilíbrio entre o 
Nordeste_ subdesenvolvido e_ o Sul desenvol­
vido! É _a hora de unidade. Mas mesmO assim, 
unindo o Nordeste, o Norte e o

0
_Centro-Oeste, 

e frzemos maioria na Assembléia -Nacional 
Constituinte, não conseg1,1imos os 5%, baixou 
para 3%. 

Agora, é o apelo: o Presidente terminando; 
começando o Presidente do S~nacto. e .Q Pç~si-. 
dente da Câmar~, .._,amos fazer essa unidade· 
para diminuir o sofrimenio.~da pobre gente 
nordestina! Campeã em analfabetismo, cam: 
peã em desemprego, campeã em mortalidade 
infant~. Quer dízer, chegou a hora da unidade 
nacional. ConclaffiQ_q__:tqdos, para unidos - =­
todos unidos! - olb.~rmos com melhores 
olhos para a região nordestina. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. (Muit9 be[Jll Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Lavoisier 
Maia, o Sr. Nelson Carneiro, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. ·Mendes Canale, 1 P Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
Antes de conceder ii palavra ao próximo ora­
dor inscrito, a Presidência deseja lembrar aos 
Srs. Senadores que há uina Convocação ~Q 
COngreSso para- aS-11 horas de hoje, a fim 
de apreciar a Medida Provisória n<?- 42. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. RCIY BACELAR (PMDB- BA Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs_. Senadores. aproximando-se a data fatal 
de 15 de abril para que ocorra a dissolução 
da Companhia de N~vegação do São Fran­
cis_co ·SA (Franave), !)os termos- do Decreto 
n9 97.455, de 15 de,ianeiro de 19~9-, não -Pode­
ria deixar de fazer u '"O veemente protesto con­
tra mais este ato absurdo e insensato do Go­
verno Federal contra a região Nordeste e_espeK 
ciaJmente os Estados da Bahia e Pe[J]amb'-:J-Co. 

Essa empresa, consJderada indispensável à 
integração do va1e do São Francisco :é o_ mais, 
antigo órgão de desenvolvimento da região. 
O rio São Fraildsco, nos dias_ at!-!ais, apresen­
ta-se como o escoadouro natural de_tod~_;;~ 
produção d9- vale que, praticamente,- já se· 
constitui numa fronteira agríc-ola de grande 
unpOrtãhdã ·econôrrtiea:-Basta dtar a··regiào 
de Barreiras, onde se localiza um dos princi­
pais pólos de produção de soja do PaíS, e 
que utiliza a_ navegação desse grande rio. 

Apesar da falta de investimentos. do Gover­
no, ainda no .ano de 1988, a F ranave trans­
portou 121 mil toneladas, estando previsto ·pã­
ra este ano a demanda d~ carga ati_ngir a 600 -
mil_ toneladas, com a possibilidade de alcançar 
1 milhão de toneladas em 1990. 

Na área de transporte de passageiros, a Fra­
nave tem tido umª_ atuação de Q!ande impor­
tância para os moradores ribeirinhos, princi­
palmente atendendo a travessja do riç São. 
FranciSco entre Petrolina _e Juazeiro onde, so~ 
mente em 19_88, foram_transportados 330 mü 
passageiros de bétixa renda, a um custo três 
vezes menor que o das tarifas dos ônibus li­
gando as duas çidades. 

Desde 1987, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o Governo Federal já manifestava a intenção 
de privatizar a Franave. Em setembro desse_ 
ano, o Ministro dos Transportes, José .. .Rey­
naJdo Tavares, em entrevista concedida à im­
prensa, logo após palestra realizada na EscOla_ 
Superior de Guerr.a, previa a adoção dessa 
medida. Em agosto de 1988, o Conselhp Fe­
deral de Desestatização_aprovou a criação de. 
grupo de trabalho para estudar o processo 
de privatização da referida companhia. Mas, 
Sr. Presidente, ao.editar o Piano Verão, o Pre.si­
de.nte __ da República baixou o Decreto n<?­
·9-7.455_, de 15 de janeiro de 1989, dispond9 
sobre a extinção e dissolução de entidades 
da administração federal e sobre a alienação 
da participação acionária da União em diver~ 
sas empresas. No art. 2 9 do decreto ficava 
estaQ.elecic;lo que deveriam ser alienadas, total 
ou parcialmente, as ações representativas da 
UniãO no capital de diversas sociedades" eoire 
ela_s_~_Lk>yçi_Brasileira e il- Fràhave. AP meSmo -
tempo era çonv.:encionado, no parágrafo único 
do .citado artigo, que, caso n~o ocorresse a 
alienação no prazo de 90 dias, as referidas 
empresas flcãriam dissolvidas. No ~sq espe­
cífico da Franave- assim rn::orrendo também 
com _as_ delriéiis --- Çómo hão s~ consegui~ 
a venda no decorrer desses três meses;, é imi~ 
nente a dissoluçã_o da companhia, não ob_s­
tante já ter sjdo aprovado no Senado, no início 
do corrente mês, Projeto de _DeCieto.!.,.egis~ 
!ativo n~ 2, de 1989, Sustando as alienações 
e .dissoluções estabelecidas pelo Decreto o<?-
97.455, de 15 de janeiro de 1989, induindo-se 
aí a Franãve--:- . - - -

O Sr. João Lobo - Permite V. ~ Um 
aparte? 

O SR. RUY BACELAR~ Pois não. Ouço 
o aparte de V. EX", eminehte Senador João 
Lobo_._ da r~presentação do ~tado do Piau~ 

O Sr . .JOão Lobo- Nobre Senador .Rlô' 
B(\celar, estou aq>mpanhando o discurso de 
V. ~ com muita_ ~enção, porqUe V.~ abor­
da um_as_s\JDto que é de grande interesse do 
seu estado, como, também, de toda a região 
ribeirinha do rio São_ Francisco....;... ~s.a parte 
oa_vegável. Eu conheço a navegação do rio 
São Francisco, através do seu vale, desQe a 
antiga Remanso até P!rapora, vez que, quando 
estuàarite, ÍteqUentei muito-- ãq'l.lele- meio :c!~ 
transporte, e é lamentável o que está ocor­
renÇiq C901 <:'.- Compimhía de Navegação do 
Rio São Francisco;· Em verd_açie, estou el1;?'-er-

gandO nisto, o que está s..e preparando para 
fazer ~m a navegação do rio São Francisco, .. _ 
como a mesma coisa que aconteceu com a 
navegãção do rio Parnaíba; o rio que faz a 
divisa do Estado do Piauí com O ~tado_ do 
Maranhão, numa extér'iSãó d_e: quase -1 mil e . 
300 quilômetros. O Piauí foi colonizado,. foi 
desenvolvido ao longo dessª _yia navegável 
que era o rio P~rna:íba, que desde o ,ma( Q_~ 
TutQia:, de Amarração atingia o Alto Pam~(\ia 
e Santa filom~n.a, cidades do' êXtreí-no;-Ul_do-­
Piaut e do Mª-ranhão, num percurso de 11.78 _ 
km de via navegáveL Os cursos da navegação 
fluvial é eViPente _que influíram demaiS pcira 
que essa navegação fosse cada vez mais defi­
citária. Era imprescindível qué o Govéfrio .aS­
sumisse a pate[nidade deste meio de cqrmini­
cação e~ de um modo qualquer, subs_idia$e 
essa navegação do rio Parnaíba, como de r~s­
to subsidia as companhias aéres para os locais 
diversos deste País e, talvez, se n_ão me §\_r;lfJa­
no, até para o exterior. Não houve qualquer 
providência. A navegação do rio Parnaíba pa­
rou completamente e, depois de trina ou.quã­
sse meio de transporte, o rio enc:ontra-se total­
mente ass_ore@do, impossibilitando o r.eStabf:~ 
Iecímento_dest~_meio de ÇQil).Uflicação. -~icQ_ 
muito aQrnirado _que os _técnicos brC!Sileiros. 
que enfatiz.am o enca~ecimento e o-alto--, CUsto 
dos petróleos, dos_automo_tQres, dcis c_a"rro:s. 
dos caminhões e das estr.é!-das,_ Dão_ i3,t~n_te_inc. _ 
para_a navegação fluvial que é Url) dos ril"eios 
de transporte que deve ser _estiffi~,~Iado e __ en(ati~-~ 
zado. Rios, , como o ~en9 --:-:-: __ que V. Ex':'--tão 
bem conhe_ce - têm.J.Im _tráf~ci_ de- n"aye.Qa­
ção s~melhante. ao da_s estr~P-~s. Existem .até 
sernáforp:; ao Jongo 9a região do_ Rubr _ol}.~ _ 
taodo __ a navegã,Ção do Rerio, NO B,rasil ªl?~iJ­
donou-se totalmen~e el:;s~ posSibilidade de ba­
ratear os ·custos dos trans)?orl~s _q.u_m P~í:f Co­
mo o nosso que tem dime_nsões continentais. 
Só_s_e_Çl,lif:Í<;i nesta teua di:!s~sJradas de,roda­
gen~. As feiTovi~s e a navegaçãO ma_Qtih}á.._~s~-·· 
tão abandQnadas, a navegação fluviã.l dai-Ido 
seus últimos e.stertores naregiã,o do,São Fran: 
cisco. E ninQuém atenta_ par~ o probléi1a~ Se -
o Governo de®r que a_CQmpanhia de Nave­
gação do Ri c;> Parrtaíba se paralise por' alguns. 
anos, por dez anos, cinco anos, V. Ex" pode 
te~: _a _c..e:ct:eza d_e que vai acontecer ~om o .rio 
São_ FrancisCo; o .~esmO açonteceu. ço!Tl_Õ 
rio Pamaiba, a navegação fic.ãrá "ínViáver, e?sa 
pequena infra-estrutura que está montada "ao 
longo das cidades para a navegação será pou- _ 
co. a pouco destruída, _assoreada, enfun, des­
mantelada pela falta de uso. de c_onsertos con­
secutivos. Então, quero, neste momento em 
qúe- V.- Ex- tãO oportunamente fala sobre o 
assunto, chaf'(l~( -~_atenção-dq_ Governo para 
que não des.cuide, não deixe que Teneç?l; que 
morra a navegação no·rio São Fr~nciSco, _re. 
gião tão rica e tão fértil, cUjo _futuro abre enor­
mes perspectivas para as terras produtivas das 
margens do rio São Franc_isco. Qu~ro jJJOtar 
a minha voz à de V, Ex", fazendO um apelo 
para que o Üovemõ têrihéi a Iuc_içl.~z çi€: _trab_a­
!.'l.ar para pJ•...!turo, de acompa...T"!hªr o desenvol­
vimento e as coisas viáveis de.ste P~í~. Às vezes,. 
corrú.u;n pouco de dinheiro aqui e ali atalha-se 
muitos males irreparáveis. Era indispensável 
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que o Governo encontrasse um-meio para 
não deixar que a navegação do rio São Fran­
cisco também morresse, corno tem morrido 
ao longo dos rios brasileiros. Era este o aparte 
que queria oferecer ao brilhante discurso de 
v. Ex' 

O SR. RUY BACELAR - Agradeço o 
aparte de V. Ex", eminente Senador João Lobo, 
que tem muita razão de ser. V. E>r disse, com 
muito conhe_cimento de causa, que a navega­
ção fluvial é a mais barata em quàlquer parte 
do mundo. Acrecüto que a proporção seja de 
1 para 5 em relação ao transporte ferroviário 
e de 1 para 1 O em relaÇão- ao iadoviário. E 
a navegação do São Francisco é o melo de 
transporte mais barato, e é o escoadouro natu­
ral daquela grande região promissora, onde 
há mais de 2 milhões de hectares agricultáveis 
e com possibilidades de serem irrigados. V. 
Ex" fala com muita propriedade sobre o vale 
do rio Parnaíba e o desprezo da navegação 
naquele rio tão importante para o Estado do 
Piauí e outros estados circunvizinhos. Entre­
tanto,-·o nosso Governo, infelizmente, não se 
preocupa com o aspecto econômico, com· a 
visão do futuro do Brasil. 

Acredito, eminente senadoi-, que 8o invés 
de acabar com a navegação fluvial no Brasil, 
como já se acabou com a marítima, era neces­
sário preservá-la, alocando não muito, mas 
um pouco do recurso que- se disperdiça tanto, 
aqui neste País, com o manejo, com a locomo­
ção de mercadorias de Norte a Sul, de Leste 
a oeste; sem um-planejamento adequado, pa­
ra, preservando, melhorar as condições de re­
novação, de desassoriamento daquela grande 
via de navegação, grande via de transporte 
do Brasil. 

O Sr. Nabor Júnior- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Concedo o 
aparte ao eminente Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior- Eminente Senador 
Ruy Bacelar, admito que o G6vein6 está cO~ 
metendo um gravíssimo erro ao tentar priva­
tizar essas empresas de nayegação que atuam 
no vale do São Francis-co, na' bacia do Prata 
e também na bacia do rio Amazonas. Alega-se 
que elas são deficitárias, e na verdade o são, 
todos nós sabemos. Mas é preciso quê se res­
salte um aspecto: era o próprio Govemo,-atra­
vés da antiga Sunamam, que fixava as tarifas 
de transporte dessas empresas._ No caso da 
Enasa, POr exemplo, que em 1978 transportou 
300 ·mil passageiros de baixa rer1da, a Suna­
mam fixou uma tarifa altamente deficitária pa­
ra aquela empresa, tendo em vista que os pas­
sageiros que se deslocavam do interior da 
Amazônia para Belém, para Manaus, são pas­
sageiros de baixa renda, como devem ser tam­
bém os usuários da navegação do vale do 
São Francisco, da bacia do Prata-e dO Pamãi­
ba. Mas o Governo, por outro lado, subsidia 
também os metrôs ,de _São Paulo e_ do Rio 
de Janeiro, a CBTU do Rio e de São Paulo. 
Há poucos dias, tomamos conhecimento da­
quela greve deflagrada pelos ferroviários da 
CBTU de São Paulo. Ouvi declarações do Pre~ 

sidente do Sindicato dos Ferroviários, de São 
Paulo, por sinal o Deputado Federal Mendes 
Botelho, em que S. Ex~ dizia que o Governo 
tinha até interesse em qu_e aquela greve fosse 
mantida por mais dias, porque se estava eco­
nomizando 85% dos prejuizos que a CBTU 
ocasionava com o transporte de 900 mil pas­
sageiros-dia que se deslocavam daquelas ci­
dades que ficam nas circunVizinhanças de São 
Paulo para a Capital. Agora, é justo que aceite­
mos o Governo subvencionar o metrô do Rio 
de Janeiro e o metrô de São_ Paulo, os passa­
geiros que utilizam os treris da CBTU do Rio 
de Janeiro, de São Paulo, e outros estados, 

-e ele não queira subsidiar os passageiros de 
baixa renda que utilizam essas embarcações 
do baixo São Francisco, do rio Amazonas, da 
bacia do Prata? Esta é uma indagação que 
fazemos, aqui, nesta hora, para juntar a nossa 
voz e o nosso protesto ao_ discurso que V. 
Ex"- está fãiendo contra a P-rivatização .da Com~ 
panhia de Navegação do Vale do Rio São Fran­
cisco. Muito obrigado. 

O SR. RCIY BACELAR - OUço o aparte 
do Senador Odacir SOares, 

O_Sr. Odacir Soares- V. EX' reaJmente _ 
aborda um tema atual, a partir do fato de que 
o Brasil detém, talvez, uma das maiores ma­
lhas hidroviárias do mundo. Apesar dessa rea­
lidade, ao invés de estimular, com recursos 
governamentais - e não poderia deixar de 
ser a exploração dessa malha hidroviária, prin­
cipalmente_ porque ela serve, como disse o 
Senador Nabor Júnior, à população de baixa 
renda, como _é o caso_ do _Nordeste~ como é 
o caso da Amazônia, o_ GOverno brasileiro faz 
o contrário, ou seja privatiza."Quer dizer, a pn.:­
vatização, nesse caso, não objetiva estabelecer 
um sistema de lucratividade nessas empresas. 
Por trás disso está o fato de o Governo desejar 
extinguir mesmo essas empresas, porque os 
economistas do Governo, os tecnocratas _sa­
bem que a extinção de uma empresa desse 
porté, desse tipo e com essas finaJidades, Im­
plica o seu de,;;:aparecimento. 

O Governo brasileiro tern uma dívida muito 
O SR. RUY BACELAR - Agradeço o _ - grande com o sist_ema hidroviário do País, não-

aparte de V. Exo, nobre Senador Nabor Júnior. apenas o amazônico, como também o sistema 
nordestino e o das diversas bacias que inte-

0 Sr. Jutahy Magalhães - Solicitaria a gram o nosso País. Disse muito bem o Sena~ 
V. Ex" um aparte. dor Nabor Júnior quando mencionava que o 

O SR. RUY BACELAR - Pois rião, darei 
dentro de poucos minutos. 

Quando V. Ex!', nobre Senador Nabor Jú­
nior, defende a Enasa, empreSa de navegação 
da região amazônica da mesma maneira que 
hoj~_defendemo~ a_Qavegação do Vale doSao 
Francisco, V. Ex" diz que essas tarifas estão 
defasadas, porém são ftxadas pela Sunamam. 
V. Ex" há de convir que hoje, no Brasil se criou 
um modismo uma vontade de se privatizar 
tudo, querendo-se imitar alguns. países, como 
a Iriglaterra. Não somos contra a privatização. 
Entretanto, não PodeinoS apoiar ou nos soli­
darizar com medidas sem um estudo técnico,. 
econ_Qmlco e sem levar em consideraçã"o o 
lado social. Essas empresas Públicas·sao. em 
verdade, um patrimônio do povo brasileiro. 
Elas não podem ser dissolvidas, não podem 
ser vendidas como sucatas; haveremos de 
preseJVâ-las. 

QueremOs dizer que, éif!.O_ passado; quarido 
da elaboração da proposta orçarrieiltária, tive­
mos a satiSfaçáo de relatar na qUalidade de 
sub-relator da área de transportes, a parte rela­
tiva à navégação do São FranciSco, naVegação ~ 
da Amazônia, do Prata. Os valores constantes 
da proposta do Governo correspofldiam a 
uma quantia que não dava para mantê-los. . 
BaSta dizer que, depois de um estudo, o pró­
prio Ministro dos· Transportes sugeriu mais · 
verbas e mais recursos alocados justamente 
para as companhias de navegação que lá 
atuam em face çlo gfande _trabalho, do seu 
grande desempenho na região, tanto do ponto- ' 
.de vista_ econômico quanto social. 

Por isso, tnC:orporo, com muito prazer, o 
aparte de V. Ex-5, nobre Senador NaborJúnior. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. E>(' 
um aparte? -- - -

GoVerno, nõ momento em que tem esse pro­
cedimento, adota essa linha de procedimento, 
essa linha de ação, simultapeamente, vem_ 
subsidiando empreendimentos de grande 
porte no Centro-sul do País que, evidentemen­
te, para serem viabilizados, precisariam real­
mente ser subsidiados, çomo no caso do me­
trô do Rio de Janeiro e de São Paulo e outras 
atividades desse porte. Parece-me que o Sena­
dor NaborJúntor n~o colocou a queStão como 
uma crítica, mas colocou_ apenas pelo fato 
de o Governo usar dois pesos e duas medidas 
para situaçôes guase semel~antes _do pontç> 
de vista social. -Eu, inclusive, estava comen­
tando com V~ EJc!', com o Se[1ador_-Jutahy Ma­
galhães e COm Õ Senadof João LObo, qU-e 
li no jornal, ontem, por exemplo, que o Gover­
no acaba de aprovar,_no Conselho Monetário 
NaCional, urna linha de crédito, acaba de auto­
rizar, no Conselho Monetário Nacional, que 
a Empresa Mendes Júnior exporte 180 mi­
lhões de dólares, a pretexto de recomeçar as 
suas obras no lraque, sem a contrapartida de 
depositar a mesma importância em ouro, no 
Banco Central, _como determina a lei. Não se 
condena aqui_ o fato. Realmente, a Mendes 
Júnior é uma empresa de grande porte nacio­
nal, tem -obras impOrtantes no exterior, e o_ 
Governo, a meu ver, pelo menos inicialmente, 
vem agindo bem quando pretende dar aporte 
financeiro para essa empresa como já fez há 
dois ou três anos, ao adquirir todo o seu acervo 
de máquinas e depois alugar para ela mesma 
a pretexto de impedir que fosse à falência. 
Mas o fato é que as atitudes não são coerentes. 
Nós, que estamos aqui no Senado, a todo 
o momento. observamos que o Governo age 
de uma forma correta, de um lado, •e de uma 
forma incorreta, do outro. É o caso_da Compa­
nhia_de Navegação do São Francisco, d~ Ena­
sa, que o Governo qtier privatizar, isto é, quer 
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extinguir. E sou ·maiS radical na apreciação 
desse tema. Acho que quando o Governo pre­
tende privatizar empresas desse porte, com 
finalidades eminentemente sociais, na reali­
dade ele as está extinguindo, porque elas não 
poderiam sobreviver sem um aporte financei­
ro, um aporte técnico, um aporte material ad­
ministrativo do Governo Federal. Então, eu 
queria trazer ao-discurso de V. Ex!' esses dados, 
inclusive em reforço à tese do Senador Nabor 
Júnior, que é procedente e oportuna, sem que 
isso implique que sejamos contra o fato de 
o Governo financiar o metrô do Rio de Janeiro 
ou o de Sa:o Paui.Q, o sistema de abasteci­
mento de água do Rio de Janeiro, que agora 
está sob wna saraivada de acusações de frau­
des, recursos vindo do Banco Mundial e da 
Caixa Econômica Federal. Então, terminam 
o Nordeste e a região amazônica sendo as 
vítimas de um pr'ocesso de correção econô­
mica ao qual o País está submetido e o resto 
do Brasil fica vivendo das mesmas benesses, 
dos mesmos escândalos, como inclusive 
aconteceu com o Banco-de Santa Catarina, 
do Paraná e do Rio Grande do Sul, que absor­
veu, num grande escândalo nacional, quase 
700 milhões de dólares. Era esse o aparte 
que gostaria de fazer. 

O SR. RUY BACELAR - Agradeço o 
aparte de V. Ex', eminente Senador Odacir 
Soares, e o incluo no meu pronunciamento 
com muito prazer. 

V. Ex' tem toda _razão quando diz que as 
medidas do GovémOSão praticamente impen­
sadas, têm dois pesos e duas medidas. Coo­
pera ele com muita justeza com· essas obras 
em São paulo e no Rio de Janeiro, referentes 
a transporte de massa, o metrô, mas pretende 
extinguir companhias que vão atender a pes­
so_as de baixa renda, sem levar em conside­
ração o lado econômico e o -futuro do Brasil. 

Ninguém tem ·dúvida de que uma das gran­
des condições para este Brasil se_ tomar o 
grande Pafs que todos nós desejamos está 
na terra, está na agricultura, e que a via de 
transporte que flui naturalmente na região 
Nordeste, no Vale do São _franci$co, na região 
amazônica, são os seus grandes rios navegá­
veis. V. Ex' vê como tem sido impensado o 
posJdonamento deste Governo. 

Há pouco, o nobre Senador Lavoisier Maia 
estava clamando, gritando, por uma ação de­
cisiva do Governo nó- Nordeste, em relação 
à implantação de uma refinaria de petróleo, 
em relação à conclusão da empresa Alcanor. 
Às vezes eu fico a pensar se o Presidente da 
República, por gostar mais do Maranhão, por 
ser do Maranhão ou por ter mais amigos no 
Maranhão, é capaz de decidir que essa refina­
ria, que nada tem a ver com o Maranhão, atra­
vés de um estudo téCDicO_-ecqnômico, seja im­
plantada no Maranhão, como está sendo feito 
com a Ferrovia Norte-Sul, em detrimento ·de 
outras feiTOYias mais necessárias. mais urg_en­
tes, mais prementes, mais importantes no mo­
mento, para o desenvolvimento do Brasil. As 
medidas, às vezes, são impensadas, são medi­
das que atendem à amizade do Presidente 
da República. Infelizmente, parece-me que o 

Rio Grande do Norte não está sendo olhado 
com os bons olhos do Presidente, com" amiza­
de, porque St.ia Excelênda só resolve os pro-­
blemas do Brasil através da amizade. 

O Sr. Jutahy-Magalhães - Permite V. 
Ex' uni aparte? 
. O SR. RUY BACElAR - Con<:edo um 

aparte ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senado.r Ruy 
Bacelar, V. EX' está- abordando um assunto, 
como já foi dito aqui, da maior atualidade. 
O Sgõador-João Lobo, como o Senador Nabo r 
Júnior e o Senador Odacir Soares apartearam 
V. Ex', cada um trazendo um aspecto do pro­
blema e as dificuldades dessa questão. São 
assuntos que convergem, Porque- cada abor­
dagem mostra um dos la.dos da questão. Nós 

_ falamos em privatização e o Congresso está 
sendo apontado, a cada instante, como sendo 
contra as privatizações propostas pelo Gover­
no. Como é a privatização da EriaSa. do Uoyd, 
da empresa da Bacia do Prata? Não estão 
querendo privatizar nada, como jâ dísse aqui 
o Senador Odacir Soares. O que está sendo 
proposto é a extinção da empresa Se colo­
casse a1guma coisa no lugar do que existe, 
nós poderiamos ... examinar o problema. Quan­
do se fala em privatização, estamos querendo 
é o direito de examinar se aquela privatização 
estaria atendendo o interesse nacional. Mas 
se o Governo não (:o!oca, perante o Congres­
so, qua1 a medida que vai tomar para evitar 
a extinção de uma empresa que traz tantos 
beiú~fidos- sOciaiS --a-Uma região que atende 
a uma população ribeirinha, e nada se coloca 
no lugar para o transporte desta população 
e_ das_ mercadorias @quela região, como o 
Congresso pode ser a favor? Tanto não pode. 
ser a favor que quando apresentei aqui uma 
emenda fazendo com que a Franave fosse 
mantida, como fizeram os Senadores Aureo 
Mello e Nabor _Júnior~ a respeito da Enasa, 
e o Senador Wilson Martins, a respeito da Ba­
cia do Prata~-eu estava querendo recriar aquao 
que O- Governo queria destruir. E o Senado 
aprovou conscientemente essas erpenda.s. 
Não foi uma aprovação para ser contra uma 
medida do Governo; foi consciência da neces­
sida4e" da exi_stência de$SªS empresas, se nada 
for colocado no seu lugar. Então, ouvimos, 
aqui, há meses o Senador Mauro Borges fazer 
um _discursp brilhantissirno a respeito da ne-­
cessidade.de se criarem condições- quando 
se falava em Norte-Sul para o reaprov~itamen­
to~dos rios, para se levar o transpórte através 
do Tocantins, da região do Maranhão e final­
mente, fazer a ligação com o Centro-Oeste. 
Nada se_fez nesse sentido. AbandOna-se total­
mente tudo o que diz respeito ao transporte 
fluvi~l._ Não entendo o que o Governo quer 
realmente com essas medidas. Porque extin­
Q_Mir pura e simplesmente não é .a solução. 
Sabe V, EX' das d!ficuldades que a COmpanhia 
d~ Navegação Baiana na grande Salvador, no 
Recôncavo, tinha para fazer o transporte da 
sua população, com .o déficit qu_e existia a 
cada ano, problemas que se acumulavam a 
cada ano naquela companhia. Foi criada saiu-

ção do feny-boat e da construção de estradas 
vicinais, para fazer o transporte barato dessa 
população. No entanto, nessas regiões nada 
se fez. Querem o quê? Que a população passe 
a fazer o tranSporte a nado? Que_ a população 
seja transportada por preços escorchantes por 
parte daquele_s_que ir~o ocupar espaços para 
fazer o transporte dessa população a preços 
absurdos que a população não poderá pagar? 
Então, Sr. Sen_ad$Jr, _ _v. Ex" vai b_em, s_ab~ _ _y. 
~ dO --movimento que está sendo feito na 
Bahia a respeito desse assunto, em Juazeiro, 
na refiiàõ do São Francisco, V. Ex", com- rriuita 
oportunidade, traz esta_ questão à baila. Vamos 

- vet se -a_ Câmara mantém o que foi deddic!o . 
pelo Senado. Varn_os fazer um apelo aos Depu­
tados para que .:.... praticamente é impossivel 
antes do dii:l -15 -na próxima seniana tentem 
aprovar, Conlo aprovaram o projeto anterior 
que tratava· da questão da Emater, EBTO e 
outros. Essa questão é do interess_e não .ape­
nas regional, mas nacional. 

Parabenizo V. EX' pelo assunto que est.á 
abordando, da maneira como está trat?mdo 
e vamos ver se seremos vitoriosos nessa ques­
tãO. 

O SR. RUY BACELAR-V. Ex< tem toda· 
razão, devemos lutar. O Presidente voltou atrils 
em relação ao Uoyd. Acredito qu~ Sua Exce­
lência continua sendo um homem sensato e 
equilibradO, e deixará de pensar que o Nor­
deste é só o Maranhão. 

V. Ex" falou pouco sÓbre a navegação e disse 
que um assunto traz outro, a navegação baia­
na, o problema daqueles navios feeyboats 
que fazem o transporte de Salvador, de !tapa­
rica, Mar Grande, etc. 

Não sei se V. Ex" já recebeu algun1 telex 
da Bahia reclamando, porque há pouco tempo 
o Governo baiano foi iludido por empresa, não 
sei se a Pot:tobrás, cqm empenho do Minist;r<? 
dos Transportes, no sentido da Navegação ce­
der dois navioS, dois feny-boats para o Mara­
nhão, para fazer uma traves_s_ia_, _Em_ contra­
partida, o Governo garantíu_ ú.m financiamento 
para a compra de 2 ou 4 navios ou ferry-i?P!Jts 
. Não deu aval, nós fomos iludidos, fomos 
ludibriados e ª- Navegaçªo l?.<!iana está ep1_ si­
tuação precária e deficitária, em relação _ao 
número de passageiros que cresce dia-a-dia. 

V. Ex? também fala de um assunto impor­
tante; "extinguir sem dar uma solução, sem 
ter uma outra altemativaL além do mais extin­
guir através de um dêcreto, quando a Franave, 
a Enasa, e oUtras empresas que o G-overno 
pretende privatizar ou extinguir foram criadas 
através de .lei específica. A questão deveria 
ser analisada mais demoradamente mediaot_e_ 
projeto de lei para que se estudasse essa .su­
posta privatização. Já o disse, com_mui~ p~ 
priedade, o Senador Qd_<JÇiL Soares. a quem 
concedo novamente o aparte, que o G~verno 
pretende, na verdade, é_a_extinção dessas_so- _ 
ciedades. 

O Sr. Odacir Soares- Eu queria apenas 
acrescentar que tenho fundados receios de 
que as grandes "privatizaÇões" sejam uma far~ 
sa. Mesmo as grandes privatizações estãQ sen­
do feitas às custas dos recursos do GoveinO. 
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Quando da promu1gação do Plano Verão, 
a imprensa ·denunciou que todos aqueles que 
haviam adquirido controle acionário de Impor­
tantes empresas estatais haviam sido benefi­
ciados pelo congelamento. Tiveram um lucro 
imenso. 

Nesse quadro foram mencionadas figuras 
importantes do mendo empresarial_brasileiro. 
Então, veja bem, mesmo as grandes _''~rivati­
zações" que se fizeram, o foram à custa_ dC?._ 
BNDES, do Governo, Com dii1heiio barato, 
dinheiro do ·contribuinte, dinheiro do povo. Se 
as grandes privatizações não lograram sensibi: 
üzar, não lograram estimular o investidor priva­
do para, com seu recurso próprio, nessas em­
presas fazerem investimentos. lmagine V. Ex" 
prívatizar a Enasa, privãili:ãr a Companhia de 
Navegações do Sao Francisco, privatizar as 
pequenas empresas cronicamente deficitárias 
como decorrência de responsabilidade do 
próprio Governo que deixou de investir nelas, 
porque quando da sua criação o objetivo não 
era lucro, mas era social. Nos estatutos dessas 
empresas está o caráter do objetivo que é emi­
nentemente social, que é o de pennitir a interli­
gação rápida, barata de grandes cargas em 
trechos até então inacessíveis a outro tipo de 
transporte, Mas o fato ê que essas--empresas 
terminaram também deficitárias porque o Go­
verno deixou de investir, deixou de alocar os 
·recursos necessários para que elas se desen­
volvessem, inclusive desarolando dos rios, 
melhorando o leito do rios, como acontece 
no Nordeste, como acontece na AmaZ<?nJa. 
Por exemplo, o rio Madeira, principal afluente 
da margem direita do rio tmazõnas, que tell!_ 
3200 quilômetrõs de exterlsão, não tem obti­
do do Governo Federal nenhll'm tipo de trata­
mento nos últimos anos. Então, este é o qua­
dro. Mas o que eu queria dizer, fundamen­
ta1mente, é que mesmo -as grandes privati­
zações não c_onseguiram sensibilizar o empre­
sário nadónal, o grande_empresariado nacio­
nal, que tem concorrido a essas prlvatizações 
de olho nas benesses dos recursos públicos 
que estão lá no Banco Nacional_ de_ Desenvol· 
vimento Econômico e Social à disposição des­
ses grandes grupos que continuam a sugar 
o erário púbUco em detrimento de regiões co­
mo o Nordeste, a Amazônia e como o próprio 
Centro-Oeste, que ainda nãO ·conseguiram 
atingir expressão política neste Pais ao ponto 
de mudar as políticas governamentais. La­
mentavelmente, a realidade é esta. 

O-SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobre Senador, a Mesa cumpre o dever 
de alertar a V. Ex' que o seu tempo já está 
esgotado, como também está por se esgotar 
o tempo da própria sessão, de vez que teremos 
uma sessão do CongreSSo- Nacional a reali­
zar-se às 11 horas. 

Desta forma, a Presidência solicita a V. Ex' 
que procure abreviar suas considerações para 
que não perdoemos o fio do seu importante 
discurso. 

O SR. RUY BACELAR- Tentarei obede­
cer a V. Ex", Sr. Presidente, mas respondo· ao 
aparte do eminente Senador Odacir Soares-. 

V. Ex" toca num assunto fundamental, eri-ti~ 
nente Senador, quando diz de sua preocu· 
paçãO, que e também de nossO Partido e acre­
dito que de todos os Senadores, de que essas 
privatizações, sem um 'estudo rilai.S- apurado, 
poOem dar prejuízos fundamentais à Nação 
brasileira. 

V. Ex:' disSe, há -pouco, com a j)artkipação 
do Senador João Lobo, que essas empresas, 
no momenlo. são~tronicamente deficitárias. 

- Então~ .adniitir qué Um gi'Upó priVa ao vai COlo· 
car seus recursos numa emp~sa nes_sas con­
dições é ilusão. 

Poderá acontec-er, e está acontecendo com 
grandes empresas, que alguns grUpos priva­
dos comprem papel e depois queiram recur­
sos fortes para poder movimentar, para poder 
colocar em ação essa empresa. No caso de 
i(uillqUer-Uma dessas empresas, compra-se 
com a palavra, com qualquer tipo de papel, 
e depois se exigem recursos para que essa 
empresa seja renovada e melhorada. 

Agradeço a V. Ex• pelo seu aparte. A sua 
preocupa-ção também é nossa em relação a 
determinadas privatizações. 

O Sr. Dirceu Carneiro - Permite V. ~ 
um apal'!e! ___ Se_h_a~or Ruy Ba_celaf?_-

O SR: RUY l!ACELAR - Tem o aparte 
o eminente -Senad-or, com o consentimento 
do emínerite Presidente. Seremos breves. 

O SR.-PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Rogo ao nobre Senador Dirceu Carneiro 
que desista do seu aparte e peço mais uma 
\r'~~ ao Senador Ruy Bacelar que encerre o 
seu discurso, de_ vez que estamos a menos 
de um minuto do inicio da sessão do Con­
gresso Nacional. 

Estou sendo realmente insistentemente so­
licitado - aliás, já terminou o tempo - a 
irmos para o plenário da Câmara e abrir a 
sessão do_ CongreSsO Nadoiial -

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, 
V. Ex• tem que ser magnânimo com o seu 
futuro correli9ionário, o Senador Dirceu Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~ Mas náo sou eu que sou magnânimo ou 
~áo: o-relógio é que é cruel. 

O Sr. Dirceu Carneiro - Sr. Presidente, 
sereí muito breve, inclusive aproveitando a ad­
vertência em amarelo que a Mesa faz, que 
significa ainda haver !efn~o-~ Senador Ruy Ba­
celar,_queria áditar um dado que achei m_Liito 
importante registrar. Não seí se V. Ex" já regis­
ttou no sei.! pronuJ1d~mento, no _seu belo pro· 
nunciainentO, mas_queria lembrar que o Con­
selho __ Monetário reconheceu, na última reu­
niáo, um déficit de 8,3- bilhões de cruzados 
novos para o primeirO semestre deste ano, 
dos quais, 6,6 bilhões são resultantes dos juros 
que o Governo paga da dívida interna. Isto 
quer significar qUe af está o mêiícir-problema 
do déficit público; e que as outras questões 
que são alegadas como déficit público, que 
são tOinadãs para corrigir O~ défíCít públ_ico, 
muitaS vez.es.são verdadeiros "despistes" para 

uma cortina de fumaça envolver a questão 
principal. Então, o-·que é preciso, me parece, 
deixar bem claro é que essas miudezas, que 
são aqui levantadas, que utilizam aqui um es· 
paço imenso de discussão, que nos expõem 
perante a sodedade brasileira e perante uma 
imprensa interessada também nessa confu­
sao ---:: portanto desgastando a nossa institui­
ção, desgastando _a política, os políticos dé 
uin modo geral- flc~r_eSsas pequenas ques~ 
tões que são trazidas aqui, muitas vezes locali­
zadas, dé peqUena dimensáo, de mínimo im­
pacto na correção dos problemas, são pistas 
erradas que são propostas. Portanto, queria 
fazer este reQ-iStrO e cumprimentar V, Ex! pelo 
trabalho e pedir desculpas à Mesa por esta 
intervenção. 

O SR. RUY BACELAR - V. Ex" tem toda 
razão, Senador Dirceu Carneiro, quando diz 
que o grande problema nosso é a dívida inter­
na, é o pagamento de juros que tem corre_­
lação também com a nossa dívida externa, 
ambas causadoras do déficit público. 

Esse problema de privatização ou extinção 
de algumas empresas é uma insignificância: 
para tentar iludir a opinlão pública brasileira. 

Dou prosseguimento,-Sr. Presidente, e ter­
mino o meu pronuncimento. 

O referido projeto foLenc:aminhado à Câma­
ra dos Deputados na semana passada, onde 
deverá ser apreciado em regime de urg_ência, 
talvez ainda_tie_sta semana. É de se ressaltar, 
pesta oportunidade,_ que o_ Governo feàeral já 
voltou atrás com relaçáo.à dissolução do Uoyd 
Brasileiro, cajiçelando definitivarriente- o Pro­
c~sso de extinção em cur.s.o, através do Decre~ 
to nc_97.611, de4 de abril de 1989, manterido, 
entrentanto,-a privatização ou extinção da Fra­
nave, da Enasa - Empresa de Navegação 
da Amazônia S/ A, do-5N6P- ServiçO de Na­
vegação da Bacia dO Prata-S/A. da Síderama 
--Companhia Siderúrgica da Amazônia SIA 
e da Caeeb - Companhia Auxiliar de.Empre­
sas de Energia Elétrica. 

Ao mesmo tempo, também já fOram susta~ 
dos, por decisão do Senado e da Câmara dos 
Deputados, atraVés do Decreto Legislativo no 
3, de 1989, as dissoluções da Embrater, da 
EBTU e do Geipol _ ~ 

É evidente o equivoco do Presidente da Re~ _ 
pública e das autoridades do Ministério dos 
Transportes com relação à extinção da Frãna· 
ve. Em primeiro lugar porque tal medida é 
flagrantem~nte inconstitucional, pois foi ado­

_ta.da mediante a utilização de decreto. Tendo 
sido criada por lei específica, a Franave- so­
mente poderia ser extinta mediante lei espe­
cífica do mesmo nível ou hierarquicamente 
superior, sob pena de vermos_subvertido o 
ordenamento juridico constitucionaL 

Em segundo lugar porque a venda de ações 
representativas da União ao setor privado terá 
um impacto reduzidíssimo no processo de en­
dividain"ento dessa empresa, assim como a 
sua pura e simples dissolução só causaria o 
colapso econômico de uma região que, sem 
o transporte por via fluvial, utilizando frete bai· 
xo, teria que escQar tod<J. sua_ produção agrí­
cola por via rodoviária a um custo multas vezes 
maior. 
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Por último, a medida extrema que o Gover­
no quer adotar representará prejuizos irrepa­
ráveis não sQ a Llm!l grande região, comq tam­
bém a uma empresa que, sendo urna eStatal 
de pequeno porte, dá poucas_despesas e pro­
duz resultados com_pensador~s, inclusive c;fo 
ponto de vista sQcia_L-

Daí a nossa inconformidade, assim como 
a de milhares de ba!ªnos, pemambllcanos e 
brasileiros com a e~nção da Franave preten­
dida pelo Governo federal. 

Nesse sentido~ .dirigi telex ao Ministro dos 
Transportes, fazendo um apelo para a preser­
vação d~ empresa e a adoção de medidas 
eficazes para melhQrar o seu Juncionarnento, 
corno a conseyyação do curso do rio Sãp Eran­
cisco e seus afluentes, renovação da frota, a 
fim de que possa realirmar-se como in~tru-__ 
mente de progresso da região. 

Muito obrigado a V. ~ (Muito bem! Pal­
mas.) 

Durante o discurso do Sr. Ruy Bacelar, 
o Sr. Mendes Canale deixa a cadeira da 
presidência que é ocupada pelo Sr. -Pom­
peu de Sousa, 3 9 Secretário. 

-oe·rato, qucindo conduida, a Ferrovia Nor­
te-Sul deverá gerar mais de um milhão de 
empregos, além de promover a desconcen­
tração geográfica, econômica e populacional 
das regiões metropolitanas que enfrentam, 
.&tualrrumtg._sérios .9esafios, _em termos de sa~ 
turação demográfica e tensqes sociais. ínSu~ 
portáveis, nas respectivas periferias. 

Bastaria mendonar a esse respeito as fave­
las E; mocambos_o~_de se ~g.Jomer~, somen­
te em São Paulo e no Rio de Janeiro, popula­
çõ_es rnarglnª_lizadas, que já ultrapassam cifras 
ameaçadoras da ordem de cinco milhões de 
pessoas, sobrevivendo em condições subhu­
manas, geradoras de problemas de toda or­
dem, dos quais as freqüentes explosões de 
violências intol_eráveis e 9reves sucessivas, in­
_'llabil~_rn, por assim dizer, o governo, a admi­
nistração e a normalidade funcional desscis 
metrópoles. 

Com a FerroVia-Norte-Sul ocorrerá, em 
esca1a cresceute, a reorientação das _migra­
ções internas no roteiro das margens e zonas 
por ela benefiçiadas, estancando-se, a curto 
prazo;- o impresionante êxodo rural respon­
sável pelo congestionamento e deterioraç:ão 

o SR. PRESID:ENTE (Pompeu .9.e: Sousa) das metrópoles urbanas. 
_ Concedo a palavra ao nobre Seriador _Lou7 As vastas regiões sob a influência direta da 

Ferrovia Norte-Sul já se antecipam como ex-
rival Baptista. pressívos_ centros de produção agropecuária 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- e mineral. 

SE. Pronuncia o segUinte discurso.)- Sr. Pre- O potencial dessas regiões é considerável, 
sidente, Srs. Semtdores, :acontecimento dignQ. estimando-se, a curto prazo, um volume de 
de registro nos Anais do Senad_o_Federal, pela 150 milhões de toneladas de grãos nas áreas 
sua indiscutível_lrr\Çfórtância, _excepcional sig- agricultáveis, no atual estágio das técnicas 
nificado, ampla e profunda repercussão em agronômicas, sem sofisticações modernas, 
todo o Pals, foi, sem dúvida, a inatJguraçãq atendidos todos os postulados conservaci0-
doprimeirotre<:hode:107quilômetrosdafe_r- nistas de ordem ecológica, em pelo menos 
rovia Norte-Syl, é! partir de Açailândia, trans- 50 milhões de hectares de terras perfeitamen­
corrida no dia 7 de abril passado. 

Asatençõesagorasevoltamparaacoii.stru- te-dotadas de topografia e solos favoráveis 
ção do segundo trecho de mais 100 quilôme- à mecanização. 
tros, que irão atingir 0 Município de Estreito, Aõ-ãcomparihar o Presidente José Sarney, 
às margens do rio Tocantins. Esta fase já eStá perCórrendo cOm o Chefe da Nação e sua 
entregue à Constn.ttQra C. R. Almeida, vence- ilustre comitiva, os 107 quilômetros do primei­
dera da concorrência, responsável pela supe- ro treCho da Ferrovia Norte-Sul, pude verifi­
restrutura da estr.:;!:cla ~colocação de dormen-" car, -pessoalniénte,- as fantásticas dimensões 
tes e trilhos. . -~-- _ _ _ - e pei'Spectivas dos seus resultado_s. 

Para atravessar o- ffo em dire·ção ao Estado - Aiêm de Dona Marly Same)r, Deputado Sar­
da Tocantins,-esr,r-prevista a constru_ção de ney Filho, Roseana Sarney, partidpáram-da 
uma ponte de 1.100 metros. Comitiva Presidencial, os Governadores Epitá­

Até o final do GóV~mo do Presidente José cio Cafeteira, Hélio Gueiros, Carlos Bezerra, 
Sathey, a Feh'OVía Norte-Sul deverá chegar Alberto Silva, Am~ooiDO _Mendes, José Wú-
a 207 qullômeti'_Q.s_Qg__e:;rtensão. - son,.Siqueira CampoS e Jorge Nova da Costa; 

Para construir e viélbiliz_ar os 107 primeiros os Ministros José Reinaldo Tavares, Rubem 
quilômetros da Fer_rovia_Norte-Sut no Esta- Bayma Denys, Vicehte f"ialho, João Alves Fi­
do do MaranhãQ, 9 Governo federal gastou lho, Jo_ã_o 8_qJi_s_~ __ _de Abreu e os Senª-ç!oi"es 
cerca de US$ 170 milhões. AlexandreCosta, Edson Lobão, João Menezes, 

Com o projeto l9tal, que prevê a construção Carlos Patrício, Antonio Luiz Maia e Moisés 
de 1.570 quilômetros, serão gastos, aproxima- Abrão, grande número_de Deputados federais 
damente, US$ 2,44 bilhões. e _estaduais e convidados especiais. 

Convém salientar que a histór!ca inaugu- Relembro, neste moro~nto, as seguintes ob-
..., ração daquele primeiro trecho, no Maranhão, servações que formulei em discurso proferido 

tomou Irreversível a realização desse magno no Senado Federal, no dia 19 de novembro 
empreendimento, que assinalará a gestão do . de 198'1, quando felidtei o Pi-estdente José 
Presidente José Sarney como das mais fecun- _ Sarney pela sua patriótica iniciativa da Ferrovia 
das e benéficas da História do Brasil, indu~Ve Norte-Sul, e repeli_ as crttícas entãO veicu-
pelofatodequeafe_r_roviaNorte-Sul,co_nso~ ___ tadas na imprensa, átravéS da lamentável e 
lidará, de maneira cõncreta e decisiva, a unida- antipatrlótica campanha desfechada contra a 
de nacional. - sua construção. 

Nessa oc:.asiã_o escl~reçi que a.fer:rQvi.a Nor­
te---SUl erª'_n_a_ verdade, um dos méiis decisi­
vo_s; proje-ios goveman:'l_entais destinados a cor­
rigir as imensas distorções, desequilíbrios e 
disparidades inter-regionais de deselivolyi­
mento, renda e bem-estar, e_rn nosso País . 
_ Ao _JTieSilJÇ) _tempo enfatizei que a F"errovia 
Norte-Sul detonaria o processo irreVerSível 
d~ aproveitamento das_ imensaS poteriCrãli_da­
des do Brasil Central, abrangendo uma super­
ffcie maior do que os territó_dós da França 
e da Alemanha reunidos, cerca de três vezes 
ó EStado de São Paulo, -viabiliiando a sua 
transformaÇão num celeiro mundial, vô!té)do" 
para a produÇão de alimentos, matérías-pri­
rO-aS e minériOS~ -

Somente a ignorância das fantásticas possi­
bilidades daquelas regiões, em termos de re­
cursos naturais de toda ordem, acoplada à 
omissão, à incúria,_à miopia e à incompetência 
das auto proclamadas pseudo-elites que tenta­
ram obstaculizar a concretização da Ferrovia 
Norte-Sul, poderiam explicar as tentativas de 
sabotagem, felizmente fulminadas pelo pru­
dente desempenho do ilustre Ministro çlos 

. Transportes, José Reinaldo Tavares- afifrp~:i_ 
no mencionado pronunciamento. 

Em conclusão, reitero as minhas convic-. 
ções no_ sentido de que_o.Presidente José Sar­
ney, ao promover a Ferrovia Norte-Sul, evi­
denciou, a par de sua visão de estadista e 
excepcional capacidade empreendedora, a 
realização de um empreendimento vital à_uni­
dade, desenvolvimento ~ ,bem-estar do pov9 
brasileiro. 

Parece-me justo ressaltar o notável desem~ 
penho do Ministro do_s Transportes, José Rei­
naldo Tavares, que soube ~_nfrentar, com de­
sassombro, as críticas açodadas e maliciosas 
disseminadas no_s jornais e na. TV çontra a 
construção da Ferrovia Norte-Sul~ Com ex­
traordinária tenacidade logrou vencet as rude_s 
ba,talhas travadas contrª _a Ferrovia Norte­
Sul, que a Nação brasileira fica deyenclo ao 
Presidente José_ Samey, o qual contou em to­
dos os momentos com a eficiência-~ a perse~ 
verança do J".'\inistro José Reinalçlo Tavare?, 
se-ffipre aterito à missãO que lhe foi atribUída 
pelo Chefe da Nação. 

Com a maior alegria resSaltO o eXfiQ.ordi­
nário contentamento e as manifestações de 
regozijo popular, traduzidas nos entus_fásticos 
aplausos das populações, à medida em que 
o Presidente José Sarney e sua comitiva se 
deslocavam no percurso da viagem inaugural. 

NãO me seria lícito orDttir-me-nes~_op~rtu­
ntdade, em que faço questão de congratu­
lar-m.e talnbém com. o Governador Epitácio 
Cafeteira qué teve a satisfação de constatar 
a cCmcretização, no seü-Gõve.mo, da Ferrovia 
Norte-Sul, que irá contribuir decis!Vãmente 
para o progresso global do povo e do Estado 
do~ranhão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O Sr. Odacir SoMes - Peço a palavra. 
Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte -discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, dia quinze de março 
último venceu mais um ano do Governo de 
Jerônimo Santãnã, nó EstadO -ae Rondônia. 
É mais uma vez chegada a hora de anali­
sarmos o que tem sido para o rondoniense 
o Governo que é ta.mbé_m do PMDB. Temos 
em mãos, para isso, o -Relatório de Atividades 
do Governo de Rondônia~ exercício de 1988. 

Para um primado de_confusão, falta de da­
reza e ausência total de-metOdologia, o relató· 
rio não poderia ser mais pretehsiósõ: VejamOs 
o parágrafo inicial, na página 6,Jogo em segui­
da ao Título 1 -Setor Econômico: 

"O GOveino de Rondônia definiu esses 
(quais?) setores como prioritários pai'a -
sua política de desenvolvimento. Em vista 
disso, concebeu um conjunto de progra· 
mas que foram implementados, bem co­
mo fortaleceu os seus Órgãos executores, 
de tal forma que os reflexos da crise eco­
nômica por que passa o Brasil foram re­
duzidos." 

Não é essa, absolutamente, a conclusão a 
que chegará quem se detiver na análise do 
relatório. 

Mais abaixo, a "atuação" da Secretaria de 
Estado da Agricultura: 

... "acreditando que o quadro de _explo­
ração agrícola em Rondônia precisava ser 
revertido, através do estabelecimento de 
culturas perenes, colocou como priori­
dade maior para suas ações o apoio à 
produção vegetal, como a produção e 
distribuição de mudas de espécies pere­
nes (pimenta-do-reino, café, seringueira, 
guaraná, cupuaçu, castanha do Brasil, co-; 
co, dtrus, pupunha fruteiras tropicais)." 

"Por ocasião da distribuição das mudas 
também foram ofertados aos beneficiá­
rios do programa defensivos e fertilizan-
tes." _ 

"Outros programas de importância 
realizados pela Secretaria de Agricultura 
foram a produção, distribuiçã-o e aquisi­
ção de sementes e o apoio à olericultwa." 

Co_Iweriliámos que- estabelecer prioridade 
é ação político-administrativa e, como_ tal, deve 
basear-se em premissas bem mais concretas 
que meros "acreditando" ou_outraS subjetivi­
dades. Acreditar, além de verbo transitivo, é 
atitude mental por demais transitória para nOr­
tear ações de governo; O estabelecimento de 
prioridades é um passo do· plenejamento e 
requer números, dados concreto e confiáves. 
Cartomância e bola de cristal -nãõ São exata­
mente instrumentos para uma equipe de go­
verno. 

Assim como não apresenta números para 
respaldar o estabelecimento de prioridades, 
a Seagrl' também os omite ao rela~r o- que 
executou: quais as quantidades de cada espé­
cie vegetal que a Secretá,rta alega haver distri~ 

buídps? Qual o custo unit~rio e global das 
espée,:ies dlstribuídas? Que regiões foram be~ 

- n_~fLc_i-ª.d_as, e quantos produtores em cada_ 
uma delas? Qual a origem dos recursos aplica· 
dos? Só se empregaram· recursos humanos_ 
da Se.agn? Se n~o. de onde ma!s? Relatório 
exige detalhamento, precisão. 

Na página 7, finalmente, a Secretaria de 
Agricultura fornece um número, por sinal que 
bastante revelador. Leiamos o 3? parágraf9, 
onde está escrtto: ... "foram repassados equi· 
pamentos para instalação de 5 casas de fari­
nha em dfferentes municípios". Casa de fari­
nha, na Amazônia, é uma edificação tão sim­
ples que tem o nome de ''chcipéu de palha" 
- e todo o equipamento que requer é uma 
fornalha construída no local, um tacho, um­
rastelo e uma prensa manual. Isso, Sr. Presi­
dente, é realização para uma famma de peque­
nas posses, não para uma Secretaria de Es­
tado! 

O último parágrafo da mesma página 7 fala 
da criação de um Fundo de Apoio ao Pequeno 
Produtor, que se propõe financiar "sem buro­
cracia, ao jüro de 20% a.a e sein correção". 
Diz o relatõ"rio, já na página 8, que "nesses 
quase dois anos de fui1cíonamento, o_ Progra­
ma cumpriu sua finalidade, pois tornou-se 
uma das poucas alternativas que o produtor 
tem__ para desenvolver suas atividades". Não 
há i1úmeros. ·o- -prã.zo relatado, "quase dois 
ano.S:'_, __ é_ por demais impreciso para o que 
se deveria esperar de um relatório. Se o mes­
mo ê anual, nenhum prazo relatado deveria 
ultrapassar 12 meses. Prazos anteriores só se 
usariãffi em COmparações. 

Mais que tudo, porém, estranhamos a afir­
mação de que o pi'Cfgráina cumpriu sua finali­
dade, quando confrontamos Com a continua­
ção do parágrafo, poucas linhas adiante: 

"Entretanto, o atraso na liberação das 
verbas pela Seplan e Sefaz provoca a libe­
ração do financiamento tardiámerite, in­
viabilizando o plantio de cultUras no prazo_ 
necessário." 

Só queremos entender como é que um pro­
graina de fomento de determinada cultura po­
de cumprir sua finalfdade e ao mesmo tempo, 
inviãbilizar o plantio! E mats: se os recursos 
(supomos que orçamentários, o relatório não 
esdarece) não chegam a seu destino,~ que 
acontece com eles? Para onde vai o dinheiro, 
Sr. Jerônimo Santana? 

A triste_ rea1idade _é que, em Rondônia, o 
agricultor está _entregue à sua própria sorte. 
Não há programa agrícola; não há pesquisa 
mercadológica; não há assistência técnica 
além daquela_ que_ a Ema ter ·pode oferecer; 
não há plano OOil.sistente de fmandarilento; 
não há plano de comercialização; não há 
meios adequados de escoarriento nem de ar­
mazenagem (o -pr6pfio relafóirO decl&J:a que 
o grosso da produção -é armazenado a céu 
aberto); não há nenhum programa definido 
de preservaçª-o ecológica, que permita ao 
agricultor usar a terra sem de.str1;ir seu habitat; 
nãO há eletrifiC8ÇãO rural, nem atendimento 
escolar, nem assistência médico-sanitário; 

adultos e crianças chegam a pegar, cada um, 
mais de uma malâ,ria por ano! Tudo isso, núin 
Estado que foi celebrado como o celeiro por 
excelência, a mais nova e promissora fronteira 
agricola brasileira! Nenhum relatório de Jerô­
nimo·Santaiia OU do PMDB poderá jamais ·es­
conder o fracaso da política agrícola para R &i· 
dónia, nesses últimos quatro anos. 

O _segundo Órgão que consta no relat60ô 
é a Secretaria da Indústria, Comércio, Oérida: 
e Tecnologia (pág. 8). No dizer do relator, 'o 
Órgão "busca fortalecer o setor cientifiC"O .-e 
tecnológico e o melhor desenvolvimento in­
dustrial e comercial dc;>s setores primário, -Se­
cundário e terciário, criando áreas espedficâs 
de assentamento industrial e feiras". Vejarriós 
como se faz isso: "Proporcionou em 198_8 aós 
empresários_ do Estado a instalação de Postos 
de Compra de Café e implantou Postos de 
Arrecadação da Suframa em todos os municí­
pios". E a criação de áreas de assentamento 
industrial? E a realização de feiras? Vê-se qu_e 
o Governo só- cltidou mesmo de arrecadar, 
instalando os postos da Suframa. A estrutura 
de co~erciali?t~ção de café fiCou,_ na verda.de, 
pbr conta da ínldativa prívada. Prossegue o 
relatório: 

"Considera, entretanto, de importância 
fundamental a inversão no desenvolvi­
mento de tecnologias de baixo custo para 
assegurar a política industrial de Rondô­
nia como forma de consolidação da eco­
nomia do Estado, através da utilização 
daS EiquE!zas naturais, preservando o meio 
ambiente:" -

Essas palavras estariam melhor coloca_d_as 
num plano-de governo que num relatório, pois 
refletem idéias e não ações de govemo. QL!e 
ações a Secretaria tem para relatar-. além da 
instalação de postos de arredação? Vejamos 
a seguir: elaborou (dizem eles) dois trabaJhos, 
constituídos de um- "Programa de Promoç.~o 
e Apoio à Indústria e ao Comércio, responsáv_e\ 
pela divulgação dos produtos que hoje Rondô­
nia produz (Sic), através de feiras, exposições, 
etc." e um ''Sistema Estadual de lnform"'-ç~~o 
em Indústria e Comércio, desenvolvendO o 
projeto principais indícadores, que reúne da· 
dos-projetados nos últimos quatro anos sobre 
os aspectos infra-estruturais, sociais e eCOnô­
micos- de Rondônia"- e relaÇão das indús.tri_.:)S 
de Rondônia, que discrimina as empresas por 
setor, município e ramo de atividades". 

PelÕ baixo nível téçnico_dQ_r~latório q~e es­
tamos analisando, temos sérias dúvidas _de 
que os trabalhos acima venham a ser úteis. 
Foram, poréin, elaborados com recursos pú­
blicos- e deve, assim, ser vistos pelo públíco 
que, pagando imwstos, os custeou. Cer;to? 
"CertíSsimo. Só ~ue1sSo -não vaf se'r póss(\reT. 
Tét'ceiro parágrafo da págiriá ·g: "Ainbo.s os 
trabalhos não foram publicados por_ f afta ~e 
verbas" ... Se os tr-abalhos fOram jugaldos __ im­
portantes _o_ bastante para serem elabora.,c;l.Qs; 
como é que pode faltar verba para que s~ 
publicados? Isso é governar? Onde é que ~_o 
os recursos orçamentários, Sr. Govemaáôr? 
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O modelo industrial rondonierise, na verda­
de, permanece ainda em sua fase _exploratória. 
Extração madeireira, mirié<ição e gar1mpo re­
presentam a quase totalidade da atividade in~ 
dustrial. Não existe, por parte do GOverno, um 
plano diretor que oriente a industrialização do 
Estado.- Não s_e realizou nenhum estudo em 
profundidade das potencialidades econômi­
cas e da melhor maneira de convertê-las em 
benefícios reaíS. Não se estabeleceram alter­
nativas que permitam o desenvolvimento eco­
nômico aliado ao baixo impacto ambiental. 
Não se cuidou de implantar uma infra-estru­
tura - transportes, divulgação, energia, pro• 
gramas de formação de mão-de-obra especia­
lizada e semi-especializada. Em plena era -do 
planejamento técnico-científico, o Governo-de 
Rondônia acha possível desenvolver o Estado 
pelo método anacrônico dos erros-e-acertos. 
Há que se repensar, o quanto antes, o modelo 
de desenvolvimento, para evitarmos danos ir­
reparáveis à economia, à ecologia e, conse­
qüentemente, ao próprio homem. A região 
oferece (ainda) bens naturais que sequer 
aprendemos a avaliar; seria criminoso de nos­
sa parte permitir que se destruam esses bens, 
e até mesmo contribuir para que isso ocõ-rra, 
quando dispomos de ahemativas para desen­
volver sem depredar. Nec~ssária se faz, e ur­
gente, a estreita associação entre a classe polí­
tica e a comunidade científica, em busca de 
um modelo econômico que permita um máxi­
mo de crescimento e, ao mesmo tempo, a 
mínima agressão possível ao meio ambiente. 

A propósito de infra-estrutura econômica, 
vejamos as páginas 20 e 21. NO SUbtítulo 
Transportes-,-0 DER-RO relata haver realizado 
as seguintes obras: construção e pavimenta­
ção de rodovias coletoras, 44,6km; construção 
de rodovias vicinais, I3,3km; recuperação de 
rodovias alimentadoras, 3"93,2km, sendo a 
metade diretamente e a outra metade por con­
trato de terceiros. O DER não diz onde realizou 
tais obras e temos sérias dúvidas de que as 
tenha de fato realizado. Não que o volume 
seja grande, antes pelo contrário. OS números 
são insignificantes, peri,_--nte as necessidades 
do Estado. Acontece que o setor rodoviário 
é um dos eleitos do PMDB para a "realização" 
de obras-fantasma. Ressoa ainda eni nossos 
ouvidos o escândalo de Ângelo Angelin, pee­
medebista como Jerônimo Santana e Seu an­
tecessor, que "construiu" 6.000kn1 --de estra­
das que ninguém jamais viu, assim como -nín­
guém (nenhum constribuinte, pelo menos) 
pôde ver, até hoje, onde foi parar o dinheiro 
(dinheiro de verdade, dos~ofres públicos) gas­
to nas .. obras". 

Por que dizemos que os números relatados 
pelo DER-RO são Irrisórios? Dispomos de da­
dos do Ministério dos Transportes, segundo 
os quais a malha rodoviária do Estado de Ron­
dônia- considerando-se apenas rodovias es­
taduais e municipais- soma 8.278,2km; ou 
seja, os 451, l;km de obras que Jerônimo San­
tana executou (se é que executou mesmo) 
não chegam a 5,5% da malha rodoviária -sob 
sua responsabilidade. Trabalhando a esse rit­
mo; o Góvemo levaria algo em torno de 18 
anos para realizar obras de conservação em 

toda a malha estadual e municipal, desde que 
a mesma não crescesse em um só quilômetro 
por todo esse tempo! Consideremos agora 
que apenas 50km dos quase 8.300km são 
asfaltadOs. O que var acontecer com essas 
rodovias, sujeitas a obras de conservação so­
mente uma vez a cada dezoito anos? Respon­
demos o óbvio: não vai acontecer nada, p-ois 
já está acontecendo: erosão, buracos, crateras, 
estradas inteiras q_u~ é! _mata engoliu de novo. 
Não fossem as hidrovias, e o sistema viário 
estadual/municipal estaria já totalmente para­
do. Existem atoleiroS aos quais _nem socorro 
consegue __ alcançar! E mais grave é que, com 
o advento do modelo rodoviário de transpor­
tes; a fcirnlã de ocupação territorial deixou de 
ser ribeirinha como ·era antes; logo, as hidro­
viaS-1-taturais ·passaram a depender de estrad_as 
de ligação entre os núcleos populacionais e 
os portos-f!UViaiS.-IsSó-sigTlific"a que o Estado 
está parado, também por falta de transporte. 
Para andar, precisa de estradas, assim como 
de tudo o mais. Rondônia, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, precisa de- governo! -

Na página 26, vemos o relato das Centrais 
Elétricas de Rondônia - CERON. Num claro 

- exemplo de que o relatório de govenro não 
poderá ser analisado em bases técnicas, gra­
ças a imprecisões metodológicas sem conta, 
a Cerort inida ·asgjin uril QuadrO demonos­
trativo de demanda de energia elétrica no Es­
tadO: "Ge.fãl;ão Própr(a e Hídrica, 
259:360Mwh". Em primeiro lugar, a ídentifi­
ca~o das fontes geradoras de energia poderia 
constar nwn quadro de produção, mas nunca 
num de demanda. Para o consumidor, pouco 
importa de onde vêm os watts que ele está 
utiliicindo. Iaso é problema exclusivo do produ­
tor~ A próposito de confusão, como a Ceron 
consegue distinguir geraç_ão_ própria de gera­
ção hídrica, se nehum dos termos exclui o 
outro? -- --

0 Pior é que -a ·cerdn riãO Vive (Ou morre) 
só a:ebã-rbaridádes semânticas; vive ou morre, 
ao contrário, ni.uito rõais de crise crônica cau­
sada pelo total desgoverno. Um trecho do rela­
tório (pág. 27) diz: "Muitos dos projetos de 
implantação e ampliação de redes não pude­
ram ser executados, em virtude de indisponi­
bilidade de recursos de contrapartida para a 
aplicação dos materiais j~ adquiridos com re­
cursos-do BlRD" ... Nenhum contrato _ou acor­
do com -o BlRD teria sido assinado se, envol-. 
vendo a aplicação. de recursos _nacionais, não 
tivesse daramente defiriidos o montante e a 
origem deSSes recursOS. -poffa:ntõ, eles esta­
vam previstos. Por que, então, Sr. Governador, 
eles não est?io disponíVeiS? FOrãri1 cancelãdos 
graça;s ao descrédito de seu governo, ou foram 
alocados e "desapareceram" numa das mági­
cas de V. Ex"? O que foi que aconteceu com 
esses recursos, Sr. Jerônimo Santana? 

Maís: O Governo federal, num grande esfor­
ço do Ministério das Minas e Energia e da 
Eletroriorte, está para inaugurar a 1 ~ fase da 
Hidrelétfica de Samuel, que virá aliviar erri­
muítõ-6 dispêndio do Estado com a geração 
de eri"êr'Qia te_rmelétrica. Só que, para dar resul_­
tado.i_a energia de Samuel tel-à que ser distri­
buída. QUantos metros de rede de_distnbuição 

o governo Jerônimo Santana já construiu, pa-
- ra converter a- Usilia Hidreléfríca de Sariluel 

em benefício real para o povo rondoniense? 
Nenhum, o que signifca que a energia mais 
barata, a de origem hídrica, não poderá ~er 

--aproveitada, porque o governo Jerônimo San­
tana não se lembrou de que, ao contrário da­
de fonte_ térmica, ela tem que ser transportada! 
Jerônimo Santana não é nome de governo, 
é nome de praga, de calamidade pública! 

Atolada em dívidas, a maior parte delas com 
a Petrobrás Distribuidora, de quem recebe 
óleo diesel para suas unidades termelétrica, 
a Ceron, desde o fim de 1988, está sob amea­
ça de parar por falta de combustível. O Oover-_ 
nadar pretende solucionar o problema de for­
ma a_ mais brilhante, imaginosa, notável: ven­
dendo as_ ~ões da própria Ceron em p-oder 
do Estado! Vender, aliás. não é bem o termo: 
para um valor patrimonial de 140 milhões de 
dólares, ele pretendia arrecadar a '·fabulosa" 
soma de 35 rriilhões! E o resto? Jerôfliino 
Santana dificilrriente _explicará, como nunca 
explicou nenhwna das inúmeras negociatas 
que fizeram a marca de seu governo. segundo 
o Deputado Estadual "Oswaldo Piana, aliás, 
parte do esto que de ações já estaria sendo 
ou até mesmo teria sido vendida, É o que 
publicou o Alto Madeira de 2 de de"zembro 
de 1988--. página 2, sob a manchete: ·'Piima 
Condena "Negociata" da Cerón". 

E o título lll - setor social, é parte mais 
extensa, indo da página 37 a 57. Parágrafo 
introdutório: 

"Dentre os setores que configuram o 
universo sobre o qual interagem as ações 
(sic) governamentais o social destacou­
se, preponderantemente, sobretudo por 
identificar o homem como objeto em per­
manente mutação, conseqüentemente 
gerando em escala crescente uma gama 
variável de novas necessidades básicas." 

Um primor de loquacidade, um palavreado 
de efeito retórico apenas, como se vê. Ne­
nhum ~~!ltido real, nenhum ~i_gnificado con-
creto. - -

O primeiro ·pa-rágrafo do subtítulo Educação 
não é menos pomposo: 

"Uma política educacional audaciosa 
e _criativa se faz necessária, garantindo à 
criança e ao jovem seu direito ã educação 
de boa qualidade, fator determinante para 
a superação de crise sócio-econômica, 
política e cultural que angustia, hoje, _a 
população do nosso Estado." 

Ê, mais uma vez, a gasta filosofia de gover;. 
no, tomada de empréstimo sabe-se lá de que 
demagogia barata, pretendendo substituir um 
relatório de governo. Relatório de verdade 
mostra açôes de governo, mostra resultados, 
não idéias ou intenções. E que resultados o 
Governo Jerônimo Santana tem para mostrar, 
na área d_a__Educ_aç_ã_o? N9 ano pa~ado, de­
nunciamos à carê-ncia_ de 200.000 vagas para 
crianças entre 7 e 14 anos. Hoje, um ano de­
pois, a carência é de 175.140 vagas. Não se 
pe!lse, entretanto, em ama vitória, ainda que 
parcial, do governo nessa área. O número é 
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do próprio governo, e dificilmente confiável. 
Ainda que corresponda à verdade, temos que 
considerar o acentuado processo ·de evasão 
que Rondônia vem sofrendo, seja pela redistri­
buição de servidores federais, seja pela deban­
dada de empresários e proflssionais liberais, 
que desesperançados, retornam a suas ori­
gens ou partem para mais uma tentativa em 
outras plagas. Boa parte das Vagas .. supridas" 
terão disso, na verdade, resultado do decrés­
cimo populacional ainda não m~nsurado. 

O Prefeito Municipal de Ariquemes fez publi­
car, na imprensa do Estado, uma nota de_ esca­
larecimento que saiu no dia 23 de fevereiro 
último, a respeito justamente de Edu-caçao: -
Na nota, o prefeito acusa -o govetliâdor de 
retirar do município, através do Decreto no 
4.046, a administração do ensino público. O 
resultado é percebido já no exame parcial da 
nota: 

"As 300 escolas rurais e as 8 escolas -
urbanas da rede municipal estão sem 
professores. EsSeS-.iT.ieStres, por determi­
nação do governo estadual, deixaram 
suas escolas e estão agregados às poucas 
unidades estaduais e a escolas_ particu­
lares. Contra a vontade, tomaram-se fan­
tasmas o.ficiais. Estão· r-eCebendo sem ira:-­
balhar, e querem ensinar, voltar às salas 
de aula, mas não podem, o Governo não 
permite.'.-

Graças às crises e desmandos como esse, 
o setor Educação de Rondônia freqüentou a 
imprensa durante todo ano de 1988. Pelo vis­
to, 1989 não será diferente. _ 

Segurança, páginas 41 e 42: 

"Num Estado em formação como ton­
dbnia, que recebe os reflexos sodals de 
uma migração acentuada, a crise social 
provocada por esses fatores tem tido efei­
tos que tranacendem a capacidade __ do 
Governo na área de seg-urilllçã pública;­
no que se refere ao aumento de margina­
lidade, e na área do trânsito. Nesse sen­
tido o-governei do estado envidou esfor­
ços para suprir os órgãos responsáveis 
de condições para enfrentar crescimento 
desordenado." 

Retórica pobre, visão ·distorcida da realida­
de~ Não e só na área da segurança pública 
que o governo está longe de conseguir acom­
panhar os fatos, como já se viu e ainda se 
verá adiante. Mas, já que estamos falando de 
segurança, vamos a alguns exemplos. A vio­
lência em Rondônia campeia impune _e. vai 
dos ·conflitos fundiários (Ver Alto Madeira· de 
20 de janeiro, em que a Pastoral da Terra 
condena a violência no Estzldo} ao roubo, fur­
tos, estupros, assaltos a Bancos, tráfico de dro­
gas, comércio e "legalização" de veículos rou­
bados, desrespeito e mortes violentas no mais 
indisciplinado dos trânsitos. Há acusações de 
que pelo menos dois delegados de polida es­
tão envolvidos na venda Pe carros apreendidos 
por furto ou roubo, após adulterarem o núme­
ro de série e documentos dos mesmos. AssaiM 
tantes presos na penitenciária estadual marca 
a data limite da própria fuga e cumprem a 

ameaça, tão desmoralizado está o aparato po­
licial! Ver cópias do Alto Madeira a respeito. 

Previdência Social, pág. 47: 

"AtendendO à finalidade para a qual foi 
criado .o [peran prestou atendimento so­
cial e previdenciário aos servidOres públi­
cos do Estado." 

Mentira deslavada, como sempre. O rondo­
niense, em termos de previdência social, tem 
o "direito" só de pagar. Usufruir, nada. O di­
nheiro do lhstituto de Previdência, melhor, o 
dinheiro do contribuinte, continua servindo a 
fins mais "nobres" que a saúde e a seguridade 
SOCial de quem paga, como atesta O Alto Ma­
deira de 25 de novembro _último: O Tribunal 
de Contas do Estada constatoU que, na aquisi­
ção de um imóvel sito na Av. 7 d~ Setembro, 
esqufilã- com Elias Gorayeb, o Instituto não 
ouviu seu próprio conselho administrativo; 
que, mesmo possuindo seu próprio corpo de 
procuradores, nomeou como sua procurado­
ra, para aquela transação, a imobiliária que 
fez a avaliação do imóvel_- _a col)'etora. por­
tanto, diretamente interessada na operação; 
que o v~or da compra foi, de longe, superior 
ao de mercado. Que nome tem isso?_ Nego­
ciata, corrupção, apropriação indébita ou qualM 
quer outro, o que importa é saber qUem parti­
cipou,_ quem embolsou o lucro extra dessa 
transação suja, quem está com o dinheiro que 
pertence ao contrubuínte. Ou_ e_ssa patranha 
vai aç;Çtbar da mesma- foml.i-1 "que todas as Óu­
tras de seu goVérrio, Sr. Jerônimo Satancl, vai 
ficar no esquecimento? _ 

O contribuinte quer tal_!1bém __ saber porque 
e com (juem os Srs .. Upsio Vieira de Jesus 
e Luiz AUQ!.ISto Cardoso, ordênadores de des-­
pesas do Instituto, gastaram 53 por cento do 
orçamento daquele órgão em propaganda, 
enquanto que os "beneficiários", ou seja, os 
coitados que pagam as contas, morrem à mín­
gua de assistência. É. esse o teor da denúncia 
do Alto Madeira de 15 de nc;wembro de 1988, 
em matéria intitulada "TCR constata que UP­
sio gast()u indeviçlalJlente ~rba do lperon." 

Seneamento, pág. 48: 

"A administração da Cared, durante 
1988, esteve sempre voltada-à consecu­
ção das metas e objetivos estabelecidos 
no seU Plclno de Recupera;;ão Econ6ini­
cd-Einanceir0 .. .'~ " 

Bastante esclarecedor, esse trecho mostra 
sem qualquer dúvida que a Companhia de 
Á_gua e Esgotos do Estado inverteu totalmente 
o papel para o qual existe. Ao invés de servir 
à populaçéro; sua atividade-fim passa a ser rea­
lizar-se financ_elra.mente. Por estranho que pa­
reça, Isso tem uma razão de ser. Débitos acu­
mulados, de consumidores os mais diversos, 
estão tomando a empresa inviável. O pior é 
que os maiores caloielro9', os que estão levan­
do a Caerd literalmente para o bueiro, são 
os órgãos públicos --:- secretarias de Estado, 
empresas estatais, hospitais, escolas. Ou seja: 
o débito do Governo está liquldando com a 
empresa do Estado. Recursos foram previstos 
no orçamento, com certeza, para despesas 
de água e esgotos de todos os órgãos. Por 

que, então, não pagam suas contas à Caerd? _ 
Para onde foi o dinheiro do Orçamento? Có­
pias anexas do Alto Madeira de 16 e 20 de 
fevereiro docUmentam o--que estamos dizen­
do. 

Defesa ambiental, pág. 52: 

"A Sefuara participou da elaboraçilo 
do Planafloro, sendo responsável pela 
coordenação do grupo que definirá as 
áreas de preservação .. .'' 

Sempre o futuro, num governo em que tudà 
fica para depois, nada se faz, excetuando-se 
os escândalos sem conta, o sumiço de recur­
sos coincidindo sempre com o enriquecimen­
to súbito, lnexplicado porque inexplicável, de 
seus membros. " _ _ 

Na pág. 53, a Secretaria do Meio Ambiente 
encerra asSim seu relato~ -

"A Seniaro, pelo seu pouco tempo' de 
existência, ainda se encontra em fase de 
estruturação, necessitando, para uma 
melhor atuação, de instalações adequa­
das~ contratação de pessoal, .aquisição de 
veículos e prioritização (s!c} do setor am­
biental pelo Governo." 

Falta sobretudo, sabemos nós, autoridade 
moral aos dirigentes, como se pode ver peJa -
matéria veiculada pelo Alto Madeira de 20 de 
fevereiro, pág. 3: "Documento prova que se­
cretária·· mancfo!J _in_vadir reserva ecológica". 
Segundo a reportagem, _o secretário Francisco 
de Assis-AraújO, do Meio Ãmbiente, autorizou 
a invaSãO da reseiVa ecológica do tli.iiiá Por 
pescadores profissiOnais. É assiin que, nO go­
verno do Sr. Jerônimo Santana; se "preservaH 
o meio ambiente. 

Saúde~ pãg. 53: 

"A Sesau enfrentou, no decorrer de 
198.8. diversas dificuldades no desenvol­
vimento de suas atividades: 

-demora na implantação do Plano de 
Cargos _e_Salários; 

-atraso no repasse de recursos pelo 
lnamps de até_ três meses, gerando atraso 
no pagamento de complementação sala­
rial e greve no setor; 

-impossibilidade de repasses de re­
cursos aos munkíplos para manutenção 
de rede de serviços e pagamento de pes­
soal contrataçiQ_ pelo Projeto Rondônia; 

....--Evasão de funcionários federais em 
razão do decreto relativa a não perma­
nência desses servidores em órgãos e$­
duals; 

-evasão de profissionais de nível su­
perior, especialmente médicos devido à 
defesagem salarial? 

-déficit de técnicos a nível central." 

Tantas e tão diversas dificuldades nos levam 
a indagar se a Secretaria de Saúde foi criada 
para resolver problemas ou para ser, ela mes­
ma, um problema. A:ém da ausência de admj­
nistraçào, que o quadro geral deixa ver clara­
mente, surge de novo a figura do desCrédito 
governamental. O lnamps náo "atrasou" os 
repasses, mas sim reteve os me:Srrtbs, porque 
o Governo Jerônimo-santana não repassava 



1232 Sábado 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1989 

os recursos às unidades municipais, nem 
prestava contas da utilização desses recursos! 
Botar a cu1pa nos outros (no caso, um órgão 
federal) é outra das ma_rcªs registradas do go-­
vernador de Rondônia. Ninguém mais se en~ 
gana, entretanto. Sabemos todos, o povo prin­
cipalmente, que toda a culpa das ca1amidades 
pelas quais passa nosso Estado cabe exclusi­
vamente a Jerônimo Saritana & Companhia 
ürnitada. 

É precisarilente disso que o acuSa seu mais 
novo ex..aliado, Tomás Correia, em entrevista 
ao Alto Madeira, publicada em 1 O de dezem­
bro de 1988. Trtulo da matéria: ''Tomás:· cor­
rupção na Sesaú é fomentada por amigo de 
Santana" .. Na página 3 da mesma edição. ou­
tro título: "Tomás; s_eri'l c:or~gem para assumir 
erros, Jerônimo joga culpa sobre os outros". 
Entre outras coisas, o entãO preféitõ ·ae Porto 
Velho diz que a Secretaria de Saúde se trans~ 
formou num "vergonhoso balcão de nego~ 
ciatas". 

Titulo, Desenvolvimento Municipal, pág. 58: 

"O fortalecimento do município foi 
uma das estratégias que maior resultado 
trouxe para o desenvolvimento do Esta~ 
do. O sucesso dessa política está em 
grande parte na efetiva atuaçao da Secre~ 
taria estraordinária parã Assuntos Muni~ 
cipais - Seam". 

O insuperável cinismo do GOverno. Jerô~ 
nimo Santana fica, mais tim_a vez pãtenteàdo, 
quando comparamos a .declaração acima 
com matéria de 24 de fevereiro do Alto Medei~ 
ra: "Seam é arrombada na véspera de inspe~ 
ção do Tribunal de Contas". No. CQrpo da re~ 
portagem, a declaração do Conselheiro~_José 
Gomes de Mello, daquela Corte de COntas: 
"Uma estranha coincidência". O Conselheiro 
estava designado para apurar denúncias de 
aplicação irregular de yerbas do goye~o pela 
Secretaria. Dai se .coridui_que o Govemo_não 
quer saber de explicar nada, antes pelO Cç>ntrá~ 
rio. O que querem mésnío é confundir, des­
truir provas, acobertar todás as falcatruas. O 
que mostra que só mesmo uma iriterVerição 
federal naquele governo poderá apurar os ilíci~ 
tos cometidos nesses dois anos. 

COordenação das Ações Governamentais, 
na pág. n9 64 do relatório: 

"Área de Planejamento 
-Elaboração do Plano Qüinqüenal de 

Desenvolvimento; - _+ 

Foi elaborado um breve diagnóstico do 
Estado e definidas algumas diretrizes, di~ 
mensionando cursos, sem detalhá~los. 
Entretanto não foram identificadas as 
fontes dos recursos. 

-Plano de Des.envolvimento Agrop~­
cuário e F1orestal. 

Elaborado em suas grandes linhas, o 
plano carece de; maior detalhamE:nto e_ 
discussão pelos órgãos executores. 

-Programa de Desenvolvimento das 
regiões dos vales dos rios Quaporé e Ma~ 
maré. 

O estudo feito· para o diagnóstico re­
quer uma melhor definição de sua meto~ 

dologia e maior nível de aprofundamento 
das pesquisas. 
- -Programa de Desenvolvimento dos 

Cerrados do Sul do Estado. 
Padece dOs mesmOs prOblemas do 

projeto_ anterior. 
-Reavaliação do Projeto de regiona­

üzação. 
Desenvolvidas algumas pesquisas, 

-mas sem nenhum resultado satisfatório, 
devendo a sua metodologia ser mais dis­
cutida. 

--,-Programa de Desenvolvimento do 
Alto Médio Madeira. · 

A ser desenvolvido apresentando po­
rém inconsistência metodológica na aná~ 
lise dos dados a serem levantados. 

·.=..:.PTalio e OríentãçãOl.irbána de Nova 
Brasiiándia. · 

Realizada a pesquisa IN LOCO, os da~ 
dos estãõ sendo analisados para desen~ 
·volvimento das etapas posteriores. 

-Chácaras em Vilheria. 
Fóram elaborados levantamentos pla­

nialtimétrltos que permitirão fazer o tra~ 
çado da ániã para alocação dos chaca­
reiros. 

- - -Saneamento Rurai 
-Foi disCutida- a metodologia de pes~ 

q_uisa da áre'a e Plail.ejamento da extensão 
d() projeto: -
-~Relatório FísiCo. 

Essa atívidade foi prejudicada pela falta 
de informação, em função da impossi­
bilidade de deslQcámento dos técnicos 
para os lugares de execução dos projetos. 

-Hierarquia Urbana. 
. _ Este projeto e~tá sendo reform~Jado 
em função da aplicação de nova meto-­
'dôlogla. 

-MerCado de Mão~de-Obra em C a~ 
coai. 
~ ~--pesquisa-realizada ha cidade de Cacoal, 
que tem como objetivo traçar um perfil 
da oferta e demanda de mão-de-obra e 
SUas necessidades de" treinamento. En~ 
éontra-se ·defasada a nível de tabulação 
e análise." 

TudO é inopefãhcia. A ·equipe de Jerônimo 
Sant;tr>:=:..s6 po_de estar "brincando de gover­
no" ou fazendo. pouco do Governador, que, 
incompetente, é c.ãpaz de mandar publicar 
uma paboseira como essa que se vê acima. 

Há incontáveis outros escândalos, muitos 
dos quais tivemos oportunidade de denunciar 
desta tribuna, cuja repetição tomaria mais 
temp-o: e espaço que aquele governo merece. 
Cito apenaS dois, pela gravidade dos mesmos 
e pela proximidade dos implicados com a figu~ 
ra do governador: 

1-AJUStiÇi:l.--cOildenOu Orestes Muriiz, vi~ 
ce~cravemador de Jerônimo Santana, por fal~ 
sidade ideológica, a dois anos de prisão. Para 
candid()tar-se à vice-govemança, Orestes Mu­
niz adu1terou em um ano sua idade. 

2..:.....;.A Justiça condenou Palmira Santana, 
mulher de Jerônimo Santanâ, por apropriação 
indébita Palmira Santana, como Presitt!rillie 
de entidade beneficente, recebeu recursos~· 

LBA, que gastou como s_e estivessem deposi~ 
tados em sua conta pessoal, forjando, a seguir, 
uma grosseira prestação de contas que foi 
prontamente desmascarada. 

Não são, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
como dissemos acima, os únicos escândalos 
do ano para o GovernO Jerônimo Santana; 
são, entretanto,_ os dois primeiros que envia~ 
dos à Justiça, resultaram em condenação. J::, 
pelo menos, o princípio da moraliz:ação que 
se faz sentir. É o retorno da esperança para 
todo um povo laborioso e sofrido, que aindci 
quer acreditar na deçência, na justiça e em 
seus_sonho.s de progresso. -- - - -

J::, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que 
tínhamos a dizer. 

DOCIJME/"'TTS A QUE SE REFERE 
O SR. ODACIR SOARES EM SEU DIS­
CURSO: 

"Alto Madeira 
Porto Velho, quarta feira, 2 de novembro de 

1988. 

MÉDICOS DEIXAM RONÓóNIA 
E PRESIDENTE DO CFM 

VEM EXAMINAR SITUAÇÃO 
O pfeSidente do Conselho Federal de Medi­

cina, Francisco Álvaro Costa, virá a Porto Ve­
lho, onde passará cinco dias sendo informado 
do quadro em que se encontra o setor de 
Saúde no Estado de Rondônia, que perdeu, 
somerite rieste semestre, cerca de 80 profis· 
sionais, que simplesmente abandonaram tudo 
por não terem mais meios de trabalhar sem 
condições minimas e receber seus_ salários 
atrasados desde julho. 

Essa informaÇão foi prestada_ ontem· pelo 
Presidente do Conselho Regional de Medlcini!l, 
Marcos da Silveira, que durante o VII Enco_ntro 
Nacional de Eritídades Médicas denundou o fato. - --- -- - - - - -

A maioria dos médicos está trabalhando 
sem qualquer condição, indispondo-se com 
a população por faJhas que eles não podem 
sanar. De acordo com o Presidente_ do CRM. 
além de não dispor de meios mínimos para 
desempenhar sua profiSsão, os médicos têm 
outro ponto a considerar para abandonar o 
Estado: salário baixo agravado pelo não paga~ 
menta em dia, o _que, com a inflação na casa 
dos trinta por cento mensais, defasa qualquer 
remuneração. 

E essa sftuãção é muito pfor nós novoS inu~ 
rllcípios e Núcleos Orbanos de Apoio Rural 
(Nuar's) onde quase não existe mais médico 
de qualquer especialidade. Municípios como 
Alt?Orada D'Oeste, Co! orado D'oeste, Presiden­
te e Machadinha estão todos praticamente 
sem assistência médica. Alguns desses profis~ 
sionais, que pretendem uma briga na justiça 
Contra o Estado, procuram a assessoria jwi­
dica do Conselho Regional de Medicina. 

Ontem, enquanto um repórter do Alto MB~ 
deira entrevistava o Presidente do CMR, dois 
médicos chegaram para reclamar. O primeiro, 
deles Tamas Akos, disse que está desde juJho 
sem: receber o chamado "Tide", que é o c.om~ 
premissa de dedicação exclusiva ao Estado, 
com a informação da Secretaria da Saúde, 
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que só irá receber em dezembro, principal­
mente, porque o __ barco Seringueiro VIII, em­
que presta assistência ao beiradão, está que~­
brado. "Mas o que tenho eu a ver com os 
danos té<:nicos da embarcação? Se tudo esti­
ver fundonãndo bem eu trabalho. Não posso 
ser prejudicado por isso". 

Gabriel Resente, membro do Conselho Re­
gional de Medldna, disse que está ultimando 
preparativos para deixar Rondônia~ "onde não 
há valortzação ou, no mínimo respeito para 
com o profissional médico, a começar por 
um salârlo_digno e as condições.de trabalho 
dentro dos hospitais". 

Segunda-feira, Marcos da Silveira denun­
ciou à Sesau o prOblema do não pagamento 
dos médicos do_interior e a informação que 
teve fOi de que "O âinhe_iro está sendo repas­
sado, mas as prefeituras é que ilão pagam. 
Isso tudo contribui para que os próTtSsionais 
abandonem o Estado porque não há como 
continuar assim, Já estamos cans_ados _qe __ de_:. _ 
nunciar as ameaças e_ até agressões morais 
da classe médica pela população revoltada 
com_as falh~ do_ sistema", 

Aproveitando a estada do presidente do 
ConselhO Federal de Medicina. que vem a con­
vite do CMR para falar a respeito do novo siste-_ 
ma de saúde e Código de Ética, os médicos 
de Rondônia_ irão. mais uma yez, dar um qua­
dro real da situação. 

fv\arcos da_ Silveira sugeriu que somente a 
implantação efetiva do Sistema Unificado Des­
centralizado de Saúde, "com associações de 
moradores e de profissionais liberais, enfrrn 
a comunidade, é que se_ poderá fiscalizar a 
aplicação dos recursos. e o Ç.J.Jmprimento dos 
convênios, atravé_s de um Consefuo Estadua1 
de Saúde". 

TCR CONSTATA QUE ÚPSlO GASTOt!, 
INDEVIDAMENTE VERBA DO lPERON 

De acordo ·com o material apreciado pelos 
conselheiros do Tribunal de Contas na Plemi­
ria de terça-feira, os ordenadores de despesa 
do lperon - Upsio Vieira de Jesus e Luiz Au­
gusto Cardoso - teriam. aplicado cerca de 
53 por cento do orçamento c(estinado à manu­
tenção do instituto ·com-propagandas, sendo 
que o conselheiro Miguel Roumié aCentuou, 
durante o julgamento, qu~ e§se percentual, 
"pode atingir muito mais'~ se for considerado 
que as despesas analisadas pelo TC corres­
pendem somente ao período anterior a agosto 
deste ano. 

A maior fatia do dinheiro gasto indeVida­
mente pelo Presidente do lperon em publici­
dade, de maio de 87 a agosto de 8_8, beneficiou 
especialmente, dois_ órgãos de imprensa de 
um mesmo grupo - uma emissora Qe rádio 
AM e um dos jornais diários da Capital -
e uma agência de publicidade, enquanto que 
uma quantia de resto_irre_levante, pelo que indi­
cam os números, aproximadamente um terço 
do total de Cz.$ 9,8 milhões, foi destinado à 
inúmeros outros órgãos de imprensa e _agên­
cias de publicidade do Estad.o e ele fora, como 
é o caso do jornal "Úilirna Hor<J.", do Rio d~ 
Janeiro. 

Porém, o que chegou a ser até motivo de 
piadas e risos entre os conselheiros foi a libera­
ção, pelo diretor de Assistência dó Iperon, Luiz 
Augusto Paiva Cardoso, die Cz$ 450.000,00 
para Os organizadores do concurso da Rainha 
do Peladão, a título de patrocínio ou apoio 
cultural - não se sabe. Mas nesse ponto, o 
conselheiro Roumié indagou com certo ar de 
zombaria "se o Dr. Luiz Augusto participou 
do concurso do Peladão'_? Destacando que 
o resultado da sessão do Jribunal de Contas 
"pode até se tomar histórica" principalmente 
no que se refere ao zelo pela coisa pública 
e a wna melhor versação do dinheiro público, 
Roumié e outros dois conselheiros chegaram 
a defender a aplicação de uma multa equiva­
lente a 1 O OPF também sobre Luis Augusto, 
mas c_omo na votação do plenário houve em~ 
pate sobre esta questão, o voto de minerva 
do presidente do TC. Rochilmer Rocha, foi 
de comum __ ~_cord.o com o do relator da maté­
ria, conselheiro Hêllo Máximo, de que a única 
penalidade a ser aplicada sobre o diretor da 
Assistência do lperon seria a devolução dentro 
de 3Q_dia!i dos <4_$ 450.000,00, sem corr-eção 
monetária, e sem juros de mora- como que­
ria Roumié -já que esta teria sido a primeira 
e única prática irregular de Luiz Augusto na 
vida pública e por não ter sido comprovado 
que houve o desvio da d~da verba, alêm_ de 
julgarem que ele praticou a ilegalidade "por 
falta de experiência na áre_a". 

Vereadores 

O Tilbunal julgou ainda as prestações de 
conta das Câmaras de Vereadores de Vilhena 
e Colora dO do Oeste, relativas ao ano passadO. 
Em _\'ili}ena, os vereadores terão _que restituir 
Çz$ 1,554.394,95 que_ receberam acima do 
que determina a lei. O Presidente da Câmara, 
Luis Flávio Zam1.1ner terá que devolver Cz$ 

.126+1"22,64 valor correspondente a pagamen­
to de di6Iia$ ~ ur:n.f!Jnçic;mát:i_o, ~~ma compro­
vaçã~ da viagem. _ 

Jáos vereadôce.S â_e C.QlQr_ado. terão que de­
volver C.Z$ -2".543.769,38 quereceberam ·a 
maiS: As contas das duas câmaras s6- Serãb 
aprovadaS- cOm a -·comprovação do recolhi­
mento, c:iue deve ocorrer erri 30 dias, caso 
contráriO irá para cobrança judicial com ~s~ 
na OTN. 

TC JÁ CONSTATA !RREGULARlDAD~ 
NA C:OMPRA DE IMÓVEL PELO lPEROJ:i., 

O Tribunal de Contas de Rondônia deciçli!J1 

em se5sa·o plenária ontem de m·anhã, r~~r 
uma inspeção em cãráter de urgência no lq~­
tuto de_ Previdência do Estado (lperon), em 
razão de uma denúncia formulada pelo Coh­
selheiro Hélio Máximo, com bases em um Tra­
balho do auditor Antônio Ca"rlos Ferracioli._À 
denúncia de Hélio Máximo é um desdobra­
mento de Uma outra êl.enúnda, encaminh.ida 
pelo Partido doS Trabalhadores (PT) ao TdQ~­
nal, relativa a compra de um imóvel pelo (lp~­
ron) por preço--acima do valor do mercaQ.o. 
Verifican4o a denúncia do PT, o conselheiro 
descobriu (jue a empresa imobiliária que ava­
liou o Im{>vel foi nom~ada "procuradora'.' __ c;l.o 

(lperon). "E muito estranho que uma imobi­
liária seja "procuradora" de uma autarquia que 
tem o seu corpo de procuradores", disse Hélio 
Máximo:· -- - -

O conselheiro revelou que o imóvel, locali­
zado na avenida Sete de Setembro com Elias 
Gorayeb, foi avaliadO por -esta imobifiária por 
Ci$ 178 milhões, "cõineldent.emeilte, o mes­
mo valo[ ciue 6 (lperOn) diSpUnha em seu orça­
mento para esta finalidade". 

Outra irregu]aridade verificada pelo conse­
lheiro é ·que o contrato de __ compra estipu1a 
50% do valor n_a assinatura e 50% em 30 
dias, "mais a segunda parcela foi paga 4 dias 
após a assinatura. Página_5_do 1" Càd. 

lRIBUNAL DE CONTAS lNVESTIGA­
COMPRA DE !MÓVEL PELO IPERON 

O auditor AntôniO Ferracioli, do Tribunal 
de Contas, informou ontem à tarde que o pro­
cesso aberto para investigar a compra de um 
imóvel adinã·do valor de mercado pelo Insti­
tuto de Previdência do Estado de Ro_ndônia 
(Iperon), está em adiantada fase de inspeção 
(fiscalização), tendo como relator o conselhei­
ro Hélio Máximo. 

Estudando a denúncia, o conselheiro Hélio 
Máximo descobriu que a empresa imobiliária 
que avaliou o imóvel foi nomeada "procura­
dÇ~ra" do lperon. 

·Para o relator, "'ê muito estranho que uma 
imobiliária seja procuradora de uma autarquia _ 
que tem ·a seU corpo de procuradores". Ele 
acrescenta· que "o imóvel, localizado na ave­
nida 7 de Setembro com Elias GOa"ra_yeb, foi 
avaJiado por esta imobiliária por Cz$ 178 mi­
lhões". 

Segundo Hêlio Má>dni-0, coii-lcidentemente -
este "era ·a mesmo valói- ciue o IPerOn dispu­
nha em seu orçamento para esta finalidade". 
E o conSelheiro verificOu" óUtra "irfegularidade: 
o contf~tç_ d~ ~ompra :e_S~ula 50% do "valor 
na assina-furá- e 50% em 30 dias, "mas a se- -· · 
gunda _p.:ifceia foi pagã -(Jtiãtro --diaS apóS a 
assinatura". -Com isso, b lpetOn -deixou de ga­
nhar 26 dias de_~plicação no mercaC!.o"de-CaPI· 
tal, o que significaria uma grande receita ao_ 
Instituto". · 

Para a compra do imóvel, o lperon sequer 
ouviu seu Conselho de Administração e, de 
acordo com_ o conselheirq H~lio Máximo,_"em 
caso de coinj;>ra de imóvel!_ não é exigiâa a 
licitação, mas. há_~ h!3_b_ito~-d~ s~ publicar um_ 
edital de intenção de_ compra, não só para 
isentar o responsável de ser acusado por uma 
.. compra escondida", mas também para que 
receba as propostas e tenha opção de escolha 
pelo imóvel mais conveniente ern preço e qua-
lidade". _ -

Atualmente o Tribunal de cOntas "está fazen­
do a_irispeção-fisica do imóvel em-·caráter 
de urgência. O relator HéUo ~mo, que_ o_n­
tem estava em São Paulo, participando de um 
Encontro .de Conselheirç.s de: Tribunais: de 
COr1tãS, deverá retomar ainda esta semana a 
Porto Velho e retomar a responsabilidade do 
processo. 
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TOMÁS: CORRUPÇÃO NA SESAU É 
FOMENTADA POR AMIGO DESANTANA 

A corrupção está institJJ.cionalizada na Se­
cretaria Estadual de Saú_de~mas ó Governador 
Jerônimo Santana não tem interesse em urna 
investigação séria porqUe vai atingir-pesSOas 
que lhe cercam, urna delas que nos últimos 
tempos o tem representado em negociações 
políticas acusou ontem, sexta, o prefeito porto­
velhense, Tomás Correia, quando disse que 
o PMDB, seu partido, "precisa com urgência 
retomar às origens". Para Tomâs, "ão con­
trário do que apregoa, o governador Vem ge­
rando problemas para os municípios, já que, 
seguidamente, faz apenas jogo de papéis, assi­
nando convênios mas sem repassar os recur­
sos, sendo que só na capital já se chega a 
500 milhões de cruzados, prejudicando obras 
vitais como a implantação do sistema de gale­
rias". Apesar das divergências ,com o gover­
nador, Tomás disse _que tanto ele quanto seu 
grupo, do qual faz parte o presidente regional 
do partido Senador Ronaldo Ar.agão, não sai~ 
rão do PMDB. "Vamos continuar_ apesar do 
Jerônimo", garantiu Correia. 

TOMÁS: SEM CORAGEM PARA 
ASSUMIR ERROS 

JERÓNIMO JOGA CULPA 
SOBRE OS {){ITROS 

As recentes declarações do governador Je­
rônimo Santana acusando meinbros Qõ 
PMDB, seu parb.'do, especialmente ao grupo 
liderado pelo senador Ronaldo Aragão, presi­
dente regional da sigla, representam para o 
prefeito porto-velhense Tomás Correia, "outra 
demonstraçâo dara de que ele sempre procu­
ra jogar sobre seus companheiros a responsa­
bilidade que é sua, mostrando o desequilíbrio 
do Jerônimo". 
-"Aqui o governador realmente não quer 
entendimento. Ele prefere ficar perSeguindo, 
demitindo funcionários, ameaçando lideran­
ças, num processo que visa implantar uma 
ditadura pior do que a vivida anteriormente", 
continuou Tomás Correia. 

Mercearia 

À frase do governador, de que ele retornaria 
o partido, Tomás responde que "o PMDB não 
é mercearia onde há um proprietário. Eu e 
aqueles que discordam da maneira como Je­
rônimo quer dirigir o Estado e o partido não 
somos vacas de presépio para ficarmos 
apoiando tudo qu_e é feito porque entendemos 
a necessidade de haver alguém que pense 
e disso o governador não gosta e_ portanto 
está nos agredindo". 

Santana, conforme o prefeito, "acusa a eXis­
tência de diretórios familiares mas com Isso 
ele _está apenas atingindo o _vice-governador 
Orestes Muniz, porque há alguns parentes dele 
no diretório deJi-Paraná, mas Isso não_justifica 
a agressão do Jerônimo", 
-Qualquer pessoa de bom senso Yerilkará 
logo que o ·governador está agindo desde o_ 
irúcio contra a orientação do partido, contra 
seu próprto discurso durante 20 anos. Mal as­
somou ao Poder e mudou inteiramente, defe-

dendo o desprestígio para a classe· política, 
o que levou a que muita gente eleita em 86 -
preferisse deixar o PMDB, enquanto outros 
deixaram para se colocar numa posiçao de 
defesa do programa partidário, como aconte­
ceu Com o senador Ronaldo Aragão. 

De qualquer forma, mesmo admitindo estar 
havendo fortes pressões do governador para 
que Tomás saia do PMDB ele alega que não 
deixará a sigla. "Fico, apesar do Jerônimo", 
disse, ressaltando que seguidamente, "na 
ação administrativa sáo cometidas aberrações 
jurídicas" .. 

Uma delas T omâs Correia aponta; a questão 
da interventoria na Secretaria de Saúde. "Juri­
dicamente qualquer ato praticado pelo inter­
ventor é nulo de pleno direito, o mesmo acon­
tecendo com seus salários, haja vista que não 
poderá recebê-lo porque ~o tem amparo le­
gal".· 

Corrupção 
Sem citar nomes, o prefeito Tomás Coúeía 

disse saber os motivos que levam o gover­
nador a nã~- permitir uma ·investigação mais 
profuhda dentro da Secretária de Saúde. "Ele 
tem certeza de que a_ corrupção violenta que 
campeia na Sesau tem à frente um nome hoje 
expressivo na política local, um cidadão que 
comument~ é. enviaçio pelo goVernador para 
falar em seu nome, daí a razão pela qual a 
palavra "investigar" passa ao largo da Secre--
taria de Saúde", frisou Tomás. -

Confçrme oprefeitq. ''quando chega dfnhef­
ro p"ãrã comprar· medicamentos é uma festa 
para o grupo deste elemento, com as compras 
sendo feitaS sem licitação, pagando-se_ até 
mais de três vezes o preço· real que os medica-­
meritOs custam e as compras são feitas ape· 
nas_ com duas empresas, o que demonstra 
mais Lima vez o alto i1fvel de corrupção". 
-A Secretaria Esta-dual da Saúde em reali­
dade estâ transformada num vergonhoso bal­
ção de negociatas, onde a corrupção campeia 
e está _oficializada, continuou To más dizendo 
que "enqliãnto ísso o Hospital de Base está 
inteir_amerite paialisado, com o governador 
prefeiindo Jo9a-r· os médiCos e para-rriédicos 
contra a população sem assumir sua respon­
sabilidade real". 

ASesau, no entendimento do prefeito porto. 
velhense, "s_6 vai sair do buraco em que se 
encontra num Governo onde a Saúde tenha 
um tratamento realment~ diferenciadO e-não 
se fique ap_enas nas promessas e anúncios 
que _apenas enlobrem aberrações e irregula­
ridades jurfdico-administrativas", concluiu o 
prefeito To más Correia. · -

PÜLfciA MILITAR DO ESTADO DE RONDó-
NIA 

COMANDO GERAL 

Oribel FranCisco-da Silva- Cel. PM­
Resp.IPelo ComandO 

a. Foi _insta_urad6 Inquérito POlida! Militar 
para apurar a po-ssível particij)ãçao de policiãls 
militares (fato já de conhecimento público); 
através da Portaria n~ 52/SECIPM de 23-12-88. 

b. Nas diligências e investigações -em an­
damento há indícios da participação de poli­
ciais militares e de outras pessoas, restando 
aguardar maiores dados para indicar-se os 
seus nomes e as circunstâncias do envolvi­
mento, e,- !=Omo conseqüência, foram toma­
das as seguintes providências: 
-Sugestão a Seijus para substituir o diretor 

do complexo, visando a reordenação da segu­
rança interna e externa; 

a) Determtnou o afastamento imediato de 
todos os componentes da guarda do pres[âio: 

b) O encarregado do IPM solicitou a prisão 
preventiva dos PM suspeitos de envolvimento 
nafuga,desdeodía31-12-88; --

c)_ Espera-se, com isso, dar comprovação 
do respeito da corporação às leis e à popu­
lação apontando os envolvidos e entregan­
do-os ao julgamento pelo Poder Judiciário; 

d) A PolíCia Militar de Rondônia, que se or· 
gulha deste Estado e de sua gente, reafirma 
a sua disposição de retirar do seu seio aqueles 
que não são dignos de a ela pertencer -isso 
tem sido demonstr~do _ao longo da sua exis­
tência: · -- - " 

e) Por fim, tem como ponto_ ~e hOnra apU_­
raros fatos em toda sua extensão, _atenta, no 
entanto, a qualquer teniativa que posSa surgir 
nOSéfffido de desviar-se da verdade dos fatos. 

Agradece, portantõ, àquelas pessoas que de 
umà- fOrma ou de- oui:ra têm auxiliado J)Ma 
a elucidação da verdade; 

Porto Velho - RO, 9 de janeiro de 1989. 

CPT CONSIDERA RONDÓNIA 
DESTAQUE EM VIOUÕ:NCIAS 

A Comissão Pastoral da Terra em Rondônia 
ainda não tem um relatório dos conflitos ocor­
ridos no campo, com mortes, violências_ da 
polícia, ação de pistoleiros, :assasslmitos, ten_­
tativãs, torturas e outras violênciaS, referente 
a 1988. Esses dados cOnforme adiantou o 
assessor da Comissão em Porto Velho, Olavo 
Nienow, serão levantados nas próxi.lllas sema­
nas "para que constem do balanço e do qua~ 
dro dramático que existe no Brasil envolvendo 
a vida_do campo". • 

Os relatórios da CPT referentes a 1986/87, 
apontam, entretanto, que o número de coh­
flitos tem crescido e muito maior ter sido a 
violência, "que chegou a dimensões e formas 
assustadoras, que lembram os tempos do 
cangaço· e das antigas lutas entre oligarquiaS 
nord~stinas". 

Nota de Esclarecimento 

O Comarrdo da Polícia Militar vem a público 
pre~ os seguintes esclareçimentos, a res­
peito da fuga de presos_ ocorrida no Complexo 
Penitenciário I::nio Pinheiro no dia 21-12-BB: 

-Rondônia não fica fora desses relatórios, 
pelo contrário, aparece até com destaque en­
tre os Estados onde os assassinatos e amea­
ças de mortes, além de vários outros conflitos 
ligados _ao campo, seguidos ·de desapareci-. 
mentOs de -pessoas, forma o terrível quadro 
produto social dessa violência. 

O _relatório qÕ.e aponta esse drama social 
_ br.asileiro lastima, por sua vez, a "Operação 
desarmamento" que foi levada a cabo nos 
últimos anos, afumando: "Deixou nas mãos 
dos assassinos as armas softstlcadas, mas ti-
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rou, com 'violência, a espíngarda e a faca das 
casas dos .lavradores". _ - -

Na área trabalhista, Rondônia é dtado pelo 
número sfgnificativo de denúncias de trab~ho 
escravo. "A estatística, infelizmente, não pode 
dar a atmosfera de susto das mu1heres_, e das 
crianças nos despejos efetuados pela Polícia 
ou não; dos menores no trabalh_o escravo, dos 
abortos por choque, das crianças_ mortas pelo 
frio e a desnutrição, nos acampamentos dos 
a sem terra e dos despejados". 
-As forças da repressão sempre acusam os 
índios e os camponeses de estarem armados, 
de matarem fazendeiros e de s~rem eles a 
causa da violênda no Campo. Infelizmente, a 
opinião pública, criada pelos meios-de Comu­
nicação Social, que estão nas mãos destas 
forças, acreditam nisso. 

Situação Rural 
Confornie- Clados càdasl;fa(s de 1$r8.6, do. 

próprio Mi~ad, existem 51!) imóvejs rurais ~om 
área igual óu superior a 50 mil ha. D~~s 
imóveis, apenaS 53 são clas;;jficadQ:S ~91119 
Empres.a Rur·al, ou seja, cerca de ~ 0% ~9 total. 
o restante, 4P5 imóveis 90%' são çlassdicados 
como latifúndio. 

A atuação das Políticas Militares nos con­
flitos é duramente criticada: "J;nquanto em 
I 980, a PoJída apareceu em 1_17 ocorrências, 
em 1987, ela aparece _em 179 ocorrências, 
fazendo-se presente em 156 conflitos de.ter:ra. 
Isto revela que o PMDB do Poder ~_Nova 
República contrataria o PMDB oposicionista 
do período militar, que afirmava: "questão de 
terra n_ão é caso de Políçi_a_,_ mas caso de Jus-: 
tiça". 

Um quadro geral dos conflitos com núme­
ros ainda de 87 mostra que ocorreram, em 
todo o Brasil, 782, dos seguintes tipos: terra, 
582; trabalhista, 198; Sindicais, _dez; garimpo, 
11; Seca, 53; Política agrícola, 17, com 154_ 
nÍprt~ •. 64 acidentados. I8f a·meaças de mOr­
te e 3"8 Terii{ltiv<is de _é!.ssasinato. 

Rondônia 
Nesse quadro de conflitos, Rondônia entrou 

com um total de 23, se-ndo, 16 por terra; três 
trabalhista; doís de garimpo e dois de política 
élgrfcota. 

As ·características dos conflitos de terras, na 
Região Norte, são geralmente as seguinte~, 
por Estado: Acre: tensões e_nt.r_e_ agropecua­
rtstas e seringalistas contra seringueiros e pos­
seiros. Recentemente, por um desses confli­
tos, ocorreu a morte do líder Chico Mendes, 
que vem tendo enorme_repercussão não ape­
nas nacional, mas também mundial. Rondô· 
nia: Os maiores Conflttos são devido às inva­
sões de terras indígenas. Fazendeiros e políti­
c::os incitam os c::olonos contra os Tridlos. Há, 
também, cas_os de trabalho escravo e violência 
C!Ontra peões e garimpeiros; Roraima: Con­
flitos entre índios, mineradores e garimpeiros; 
Amazonas: invasão de áreas indígenas por mi­
neradores e prospecção de petróleo; Pará: ten­
sões violentas entre fazendeiros e passeiros 
com alto número de mortos e presos e de 
torturados. Alto ·o fenômeno do trabalho escra­
vo e da repressão violenta da_ Polícia contra 
garimpeiros. 

OI>JETIVO DA CAE;RD É MELI:IORAR SUA 
IMAGEM 

O Presidente da ComPanhia de Águas e 
Esgotos de Rondônia, engenheiro Marcus _Vi~ 
nícius LOpeS_ Martins, é u_m homem_otimista 
qua"rito_ _ao futuro da Caerd e sua mtssão,_ con:_ 
forme disse esta sem_ana-_ern entrevista à im­
prensa, é mudar a irTiagem desgastada que 
a empresa vinha apresentando. Ele_ considera 
a estatal viável e todo trabalho que agoi-a vem 
sendo feito é no sentido de __ conceituá-la pe­
rante os usuários. 

A empresa tem dívidas a pagar e somente 
para fOrneCedores e empreiteiros a soma che­
ga a 1 milhão de _cruzados novos, restando 
ainda uma·-_conta que ascende a US$ 20 mi­
lhões repassados pelo Banco lnteramericano_ 
áéUesenvOivimento e que se destinou à cons­
trução de reservatórios em quase todo o inte­
rio.r._obra iniciada ao tempo do Governo Ânge· 
loAngelim. 

Mas a Caerd também tem dinheiro a rece­
ber, adiantou o presidente Marcus Vinícius, 
contas que têm sido acumuladas ao longo 
dos anos._ Disse que uma cobrança realizada_ 
anteriormente atingiu os consumidores "pes­
soa fisica" em atraso e que agora a Caerd 
vai reiniciar essas cobranças alcançando tam­
bém as "pessoas jurídicas", onde existe uma 
soma substantial a receber, além de órgãos 
públicos que_ não têm pago suas taxas de 
água. ''Vamos cobrar_as c_onta.s em atr_i\So.e. 
vamos cortar o fornecimento aos consum!­
dores que não satisfizerem os pagamentos". 

Campanhas 

O preSidente da Caerd, disse,_ ainda, que 
espera ter a compreensão_ dos usuários não 
só na questão dos seus pagamentos, mas 
também na campanha para evitar perdas, afir­
mando que _da parte da Caerd uma equipe 
será mantida em trabalho para detectar pontos 
de desperdício, fazendo reparos em instala­
ções danificadas e esclarecendo a populaçã"o. 
O.despercfíclo de água tratada em Porto Velho, 
segundO a empresa já apurOU, atinge a 40%, 
o que preçisa ser evi~do. 

Çlrna campanha de fisc~I!za"Ção da Caerd 
também será destacada para verificar, pn"nci­
palmente, o uso de bombas de sucção, ~= 
mentes e ligações clandestinas, irregularida­
des que são resporisáveis por· grande parte 
do desPerdício que ocorre em Porto Velho. 
A campanha pretende atingir os postos de 
gasolina, lavajatos e outros locais de lavagens, 
que gastam grande quantidade de água e pa­
gam como um consumidor comum. Todas 
essas irregularidades a_ caerd quer corrigir e 
com essas medidas surgirão resultados positi­
vos. O forOeciniEinto melhorará, será mais jus­
to e a empresa arreCadará melhor. "A_empresa 
é viável, pode e precisa crescer servindo bem 
à população, basta que todos tenham com­
preensão_", disse o presidente. 

Melhoramentos 

Paralelo às providências que serão adotadas 
visando a melhoria da imagem da empresa 
e o seu crescimento, a Caerd dará. inído no 

final deste mês, às obras de re-cuperação dos 
resetvatórios e aum~fltO da capacidade de dis.~ 
tribuição que dentro de dois anos deverá ser 
aumentada em quase o dobro da atual. 

O presidente da_ Caer;d, Marcus Vinicius, 
concluiu dizendo que re,c;ebeu do Governador 
Jerônimo Santana a missão de tom~r_ a c::m· 
presa plenamente viável e vem trabalhando 
para isso, não tendo díyida 4e que dentro ele 
pouco tempo a Caerd, terá_ sua imagem ma~s 
positiva, prestando melhores .serviços e benefi­
ciando_ uma população de consumidores muiR 
to maior que a atual .. 

CAERD DÁ DURO EM CIMA 
DOS Oi'YEDORES E; CORTA 

A orde111 a parti[ de i:tgora _na" Companhia 
de ÁgUa e Esgoto de Rondônia - Caerd_ -
é, segundo informou o séu diretor presidente 
Marcus Vinicius Lopes Martins, "cortar o fome­
cimento de água para todos_os consu,_roic!ores 
em débito com a empresa". A medida, de 
acordo com o presidente, visa "mora!iz<)r Q 
seviço prestado e vai af!n"gir,' prindpalrriente,­
_05 órgãos públicos, detentoies das maior~$ 
dívidas". · -- -

A Caerd., conforme levantamentos feitos por 
Marcus Vinícius, tem_ para receber mais de 
um milhão de cruza<;los novos, "o que significa 
um bom reforço de caixa: para qti_e possamos 
saldar os nossos débitos, que giram em fomo 
desse montante. sem.contar com os.~mprés­
timos externos. Agora, não po:lemos ~eixar 
de fornecer a água apenas para as pessoas 
~humildes de nossa população, quando temos 
um grande número de órgãos públicos, como 
prefeituras, câmaras municipais, secretarias, 
hospitais e escolas nos devendo. Então o_ç.a-_ 
minha é começar por aí, para que_ possamos 
demonstrar a seriedade com que es_tamos lra-
tando do assunto". -

A exemplo dos cortes que_ terão inicio nes_sc,t 
segunda-feirél, dia 20,-a Ca.erd passa a contar, 
também, com equipes nQtumas para fiscalizar 
os vazamentos, além de "''entrar firme contra 
as ligações clandestina:;; e as bombas de Sl,.lç­
_ção, que_ atrapalham os ·serviços de distribui­
ção e fomecimentQ_ de á~_ tra~da. A_5:aerd 
estará, ainda, reaftiando o recadastramento 
das contas existentes, tendo em vista que hoje 
temoS um grande número de estabelecjm_en~ 
tos comei'dais cadastrados como residências, 
princiPalmente p-ostos de gasolina e lava-jatos, 
e isso nós rrão podemos admitir", explicou 
Marcus Vmícius. 

Marcus Vinícius afirmou, também, que a 
partir de agora "começa uma época de_morali­
~ção da empresa. Queremos ·e.obr~.r por um 
selViço justo, apesar de não visarmos _lucros·•. 
O qUe a Caerd pretende, de acordo com o 
presidente, é garantir a arrecadação por aquilo 
que faz, oú Seja, temOs qtie arrecaâar bastante 
e, se possível, cada vez mais, para qu_e possa­
mos recuperar e manter o sistema em perfei­
tas condições, até chegarmos a um ponto em 
que as reclamações passem a ser ashlínünas 
possíveis. O que existe hoje é um círculo vicio­
so; se o serviço é ruim não se paga, e temos 
que inverter essa situação; e vamos lutar para 
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isso e para resgatarmos a credibilidade da em­
presa junto à população. 

Hospitais e Escolas 

A Caerd não limitará -os cortes, segurido 
Marcus Vrnicius, as· seCretarias, prefeituras e 
câmaras. Irá atacar, também os hospitais e 
escolas, tanto da rede oficial como da iniciativa 
privada e pede "a compreensão da população, 
por que entendo que se o hospital ou a escola 
é particular deve estar arre--cadando o _suficien­
te para mantê-los em funcionamento, se do 
Governo, deve buscar recursos junto à secre­
taria a que está vinculado para saldar seus 
débitos". _ 

A ordem dada pelo presidente da Caerd, 
segundo el~ próprio afi~ça, "não é ameaça 
vã. Já notificamOs a todos os consumidores 
em débito com a empresa e já -estamos vendo 
resultados positivos, temos recebido telefone­
mas de vários órgãos nos informando do pa­
gamento dos débitos. Só ·nãõ ·vamos- Cortar 
todas as ligações em -débito nessa .segunda­
feira por -que são tantas que precisaríamos 
de um batalhão de choque para fazer o serviço.­
Na segunda estaremos, isto sim, dando início 
à operação "não pagou? a Caerd cortou!", 
diz Marcus Vinicius lembrando o slogan da 
Ceron-visando a eCõhomia da eriergia (Usou. 
Desligou). 

O presidente da Cae_rd afirmou; ainda que 
não teme as possíveis pressões vinda de políti­
cos, tendo em vista qtie quando foi convidado 
pelo Governador Jerônimo· Santana para as­
sumir o cargo lhe foi solicitado, segundo ele, 
"um trabalho sério para viabilizar a Caerd no 
menor espaço de tempo possível, e isso é 
um trabalho sério. Ainda mais por que eSta­
mos aqui para trabalhar e não para brincar 
de dirigir um 6t'gão, por isso mesmo é que 
digo que se usar a água tem que pagar, caso 
contrário nós cortaremos. Estamos aqui para 
moralizar os serviÇos e ·retomar a credibilidade 
da empresa junto aos consumidores e, para 
isso temos que agir cóm- dureza, até. 

Alto Madeira 
CRISE ENERGÉTICA 

Fracassam negociações em Brasilia 

Brasilia-O governador Jerônimo Santana 
tem pronta em sua pasta a minuta de um 
documento decretand_o cal.am_ida.d._e pública 
no Estado de Rond.Qnjª, qaso a Petrqbrás Dis­
tribuidora 8/A resolva mesmo levar. avante a 
decisão de cortar o fofl1ecimento de óleo die­
sel para as 84 usina~ ~érmicas, resporisáveis 
pelo fornecimento de 100 por cento da ener­
gia consumida pelo interior "o que colocará 
a região num grande "black-out". 

A decisão foi tomada após reunião ontem 
com o Ministro das Mi_nas e_ Energia, Vicente 
Fialho, da qual participaram também os go­
vernadores de Mato Grosso, Amazonas, Rorai­
ma ~Amapá, que vivem problema semelhante 
ao de Rondônia, depois que o presidente da 
Petrobrás Distribuidora, _Almirante Maximilia­
no da Fonseca, comunicou por ~elex a decisão 
de só fornecer combustível mediante paga~ 
menta quinzenal. 

Os governadores, que se reuniram com o 
Ministro Fiãiho por 'sug~stão do Pre~!idente 
Sarney, a :quem colocaram única coisa de con­
creta prometida pelo ministro foi o congela­
mento do débito passado durante 60 dias. "Pa~ 
ra unia busca de solução", mas desde que 
os pagamentos, a partir de hoje, sejam feitos 
quinzenalmente, conforme exige a Petrobrás. 

Rondônia não tem condições de cumprir 
esta exigência- explicou o Governador Jerô~ 
nimo Sátitaria:-0 gast:õ mensal da ceron com 
óleo diesel está por volta de NCz$ 1.80 milhões 
e a arrecadação da,empresa mal chega a NCz $ 
1.50 milhões. 

A dívida acumulada da Ceron com a Petro­
bráS-ve-m deSde 198.3 e Soma hoje NCz$ 73,60 
milhões que, conforme explicou o governador 
ao_ -ministro, deixaram de ser pagos depois 
que Rondônia deixou de receber as cotas do 
Rencor, que só no a'no passado passaram a 
casa dos NCz$ 8 milfiões. Para Jerônimo San­
tana, "os estados do Norte, e especialmente 
Rondônia, que se constituem nos mais pobres 
do país, estão mais uma vez sendo penali­
sadoS pela União e pelos estados mais ricos 
do Centro-5ul". (Noticiário político na página 
3 do 1• Caderno). 

DOCUMENTO PROVA QUE SECRETÁRIO 
MANDOU INVADIR RESERVA ECOLÓGICA 

-Já se_inCõi'ttrã c_oiii vârioS deputados esta-
duais cópia de um documento assinado pelo 
secretário dó Meió Ambiente_, Francisco de As­
sis Araújo, em que este ãutoriza a invasão da 
reserva_ecológica do Cuniã, permitindo a pes­
ca profissiona1 naquele local. 

A autorizaçãO diz que '•tendo em vista a deci~ 
sa_o cta _COlnunidade do lago Cuniã e a intera­
çãO dã -SUdepi, -fica autorizado o pescadOr 
João Batista Cruz, prOprietário da embarcaçãO 
~'Garoupa'~ p~ra a aQUfsiÇão" de peixes pesca­
dos por pescadores existentes neste lago". 

Confàrme disseram alguns parlamentares, 
doi~- fatos SãO~ contfov_eiios-nã qUestãO. Um 
deles, que_ a comunidade não teria sidO reu­
nida para autorizar e também não houve con­
tado com a Sudepe, isso além de que por 
se tratar de uma reserva ecológica o Cuniã 
deyeria, dizem os deputados, ser preservado 
sem _qualquer pesca que posSa levar o cunho 
de profissional permitindo-se apenas a de sub­
sistência dos moradores. 

O fatõ for coinuilicãdo aos assessores do 
- Mif!ístro do lnte_rior, João Alves, e na próxima 

semana mais detalhes deverão vir à tona sobre 
este asSUnto, segundo ainda as mesmas· fon­
tes. 

ÚDER DO PT EXPUCA EXPULSÃO DE RO­
QUE -~-

0 senhor Geraldo Roque foi expulso do Par­
tido dos Trabalhadores porque desrespeitou 
decisões tomadas pelo Diretório Municipal de 
Ji-Paraná e não porque seja um pequeno em­
presário -afirmou o deputado Neri Firigolo, 
líder e único representante do_ PT na ALE, re­
ba~ndo afirmaçõies de Roque, agora depu­
tado da bancada do PMDB, sobre os motivoS 

- que levaram o neo-peemedebista a deixar a 
sigla petista. 

Anteontem, falando, ao N/1., Roque alegou 
que nunca foi bem~visto dentro do PT e-dis$e 
que nesta sigla teve problemas por ser mi­
croempresário culpando_ dirigentes regionais 
do partido pelas pressões que levaJam aos 
seu afastamento, na realidade sem ter tido 
consumada efetivamente _a expulsão por Neri. 

Ro_que, 1 e suplente do PT em 1986, assumiu 
como deputado com o afastamento de Nílton 
Caetano, que_em 82 foi el_eito vereador pelo 
PÕS, em_ 8_6 depUtado no PT e em 88' prefeito 
já no PL depois de romper com a cúpula esta­
dual petista. 

Não somos contra o_ microempresário até 
porque sabemos que hoje _e_sta categoria no 
Brasiré espoliada pelo Governo, mas a saída 
de Geraldo Roque deu-se porque ele desa­
catou uma decisão do Diretório. Em maio -do 
ano passado os_ petistas decidiram em pré­
convenções quem seriam os candidatos a pre­
feito, mas Roque, que_ perdera, decidiu virar 
a mesa na Convenção de Ji-Paraná, conse­
guindo e ganhando na_::Iustiça o direito à cah­
didatura, ficando em terceiro lugar. 

Neste fmal de Seinana, Neri, em companhia 
do dil-igente_ estadual Neumar Si[veira, parti­
cipa em Cajamar, São Paulo, de um encontro 
nacional petista. 

TOMÁS VN AOS MUNidPIOS PREGAR 
ROMPIMENTO COM GOVERNADOR DE 

RONDÔNIA 

Ou percorrer todos diretórios do PMDB no 
lntertor_do Estado levando a pregação dane­
cessidade de haver um_rompimento do par­
tido com o governador Jerônimo Santana e 
o atual Governador Estadual, haja vista 9 d~ 
respeito constante que temos sido vítimas. Po­
de ser até que não seja aceito em minha prega­
ção, mas não açredlto que os companheiros 
queiram continuar dando_ sigla aos -desman­
dos que estão ocorrendO- afirmou o ex-pre­
feito de Porto Velho, Tomás Corte ia. 

Afirmando haver vários escândalos envol­
vendo a atual administração estadual, ele disse 
que ··enquahto se demitiu milhares de servi­
dores que ganhavam salários_ mínimos, houve 
uma farta distribuição de cargos de confiança 
com saláriO$ altos, nas secretarias extraordi­
nárias que aparentemente foram desativadas 
mas os DAS continuam nas folhas de paga­
mento. 

Devido ao silêncio que mantém acredito fir­
memente que o GoVemãdor Jerônimo Sary­
tana eSteja compactuando _com o que vem 
acontecendo de errado, até mesmo porque 
sabe de tudo mas nã_o age em defesa do cida~ 
dão e dos interesses _do estado continuou .. 
-- O PMDB deve _analisaf os resultados das 
eleições de_ n~embro passado e tomar urna 
posição firme para nãO ficar avalizando politi­
camente o que possa estar de errado no Go~ 
vemo "afirmou Tomás Cbrteia, para, ·em se­
guida, dizer que esta ida ao Interior ''vai repre~ 
sentar uma etapa decisiva ao próprio partido 
no Estado já com vistas a 1990", quando To­
más pretende disputar uma cadeira de d_epu­
tado federaL (Noticiário político na página 3 
do 11 Caderno). 
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Porto Velho, quinta-feira, 23 di:i feVereiro-de 
1989 

Alto Madeira 
EXPULSOS 15 MIUT AR_ES ENVOLVIDOS 
NA FUGA DO PRESÍDIO ~NIO PINHEIRO 

Na solenidade em estilo militar, na -sede do 
1 o Batalhão da PM, da manhã de ontem, o 
Cõrnandante Geral da PMRO, Cel. PM João 
Maria Sobral de Carvalho, em presença de 
toda a tropa formada, procedeu a exclusão 
da Corporação, bem como, a punição disci­
plinar de todos os policiais militares envolvidos 
com a fuga da "gang do Sargento" (assai­
tentes da Agência do Banco_ do Brasil/Porto 
Velho), fato ocorrido à noite_do dia 21 de de­
zembro de 1988. 

Falando aos seus .comandados, na _oportu­
nidade, o Cel. PM CarValho, disse que, a socie­
dade esperava essa atitude por parte da Cor­
poração, para que nenhuma dúvida pairasse 
sobre a dignidade e honradez da _m_esi"oa- e -
todos os seus integrantes. 

Disse ainda o Comandante Gerar da PM de 
Rondônia, que os elemntos excluídos e puni~ 
dos haviam envergonhado a Corporáção e es­
queddo que um dia juraram defênder a socie­
dade rondoniens_e até com a· sacrifício dc:i. pró­
pria vida, se necessário fosse. Mas, corrompe­
ram-se e promiscuíram-se em detrimento _ _do 
cumprimento do dever causando enorme des­
gaste a PM, perante à op-inião pública. 

E, enfatizou: " ... assim, que por medida sa­
neadora e calçada na apuração dos fatos, 
constantes do Inquérito Policial Militar, aberto 
através da Portaria no 052/88-PMRO, ficam ex­
cluídos da Corporação: 

Os CaboslPM -Marcos Aurélio Rodrigues 
da Silva e Marcos Antônio Mata da Süva. 

Os Soldados/PM C"rfsantõ- Mercado Filho, 
Osvaldo Gomes dós SantoS Filho, Elias Ferraz 
de Oliveira, Marcos Fernandes de Oliveira, 
Francisco de Assis Cristovão de Almeida, Luiz 
Cãrlos __ Dias_ GonieS e Maurício Lins Júnior. 

Os Soldados/PM FemininO (s): Francisca 
das Chagas Firmino da Silva, Míriam de Almei­
da e Sônia Maria de Melo. 

Fical1) também, excluídos da Corporação, 
além de indidados em Inquérito Policial Militar: 
Ten.. PM José Henrique Kouri Barrêto, Sd/PM 
José Augusto Passos Néves e Sd/PM-Fem. 
Cláudia Nunes. 

Foram puhidos Com PuniÇão Discplinar (20 
dias de prisão): - Cap./PM João Batista Mar­
cos Soares. Sgto!PM Silvio Carlos CerqU.eira 
e Sd/Pm José Darley Lára. 

Estão inclusos no IPM, da Polícia Militar de 
Rondônia, os integrantes da "gang do Sar­
gento" 

Francisco Manoel Soares (vulgo Sargento), 
José Ferreira Campos (Vulgo Zéca), Gilmar 
Araújo de Barros (vulgo Chapelão), LuJz Carlos 
firmfnó.- Gl'ipp (vulgo Carlinhos), Nílson Gon­
zaga Louvise (vulgo Carioca)~ JOsé Ribamar 
Soares (vulgo Górdo),-CafloSAiberto Menezes 
Gonçalves, -severíno Ferreira d.e_Mélo, Roberto 
Dutra Rosa e Antônio ·carlos de Olivelra. 

Alguns .. Punidos 

O ex~diretor do co;PieXo penitenciário 
"J::nto Pinheiro", capitão João Batista Marcos 

Soares, foi punido com 20 dias de prisão, além 
do chefe de segürança, sargento Sílvio Carlos 
Cerqueira. e o soldado José Darley Lara Em­

-bora não tivessem envolvimento na fuga, parti­
ciparam de outras _atividades irregulares, que 
comprometeram a corporação e o estabele­
cimento penal. 

Para o Comandante Qeraf da PM, Coronel 
-:João Maria Sobral de ç:arvalho, a conclusão -
-dO -IPM e a punição- dos militares envolvidos 
em irregularidades provam que a instituição 
ag_e com ngõr para depurar s_eus quadros e 

-Poder merecer a confiança da População. 
"TráTa-Se de uma questão de honra para 

·n6s. Enquanto não tivéssemos concluí9-o este 
- lPM e punido severamente _os elementOs que 

C6i1trifiuíram para que a corporaçãO fOsSe 
manchada, não teríamos como conviver em 
paz, uma vez que nossa missão é justamente 
dar Q-arailiías à sociedade, livrando-a dos _de­
lfnquentes. Tê~los em nosso melo seria uma 

-Vícilencla até mesmo Para ri.ós", desabafou o­
tOffiandante TarvãlfiO. 

Alto Madeira 

PortO Velho, Sexta-feira, 24 de feVereiro de 
1989 

SEAM É ARROMBADA NA VÉ:SPERA 
DE INSPJ::ÇÃD DO TRiBUNAL DE CONTAS 

Uma estranha coincidência. 
Assim se expressou, o Conselheiro do Tri­

bunal de Contas, Jos_é_ Gomes de Mello, ao 
tomar conhecimento, através de um assessor 
do próprio Tribuna~ que a Secretaria Extraor­
dinária de Assuntos Municipais havia sido ar­
rombada durante à noite e os ladrões vascu­
lharam gavetas à procura de documentos. Pa~ 
ra José 06ffies de MeUo, que foi sOrteado cO­
mo relator do processo que Irá apurar as de­
núncias publicadas através da Imprensa, de 
envolvimento da Seam na aplicação irregular 

--de verbas do Governo, "devido a importância 
e volume. dos recursos no caso, -vou pedir 
·que o auditor do TCR acoriipanhe a inspeção, 
rl;!fqrça,ndo assim _q q-aQ~I_ho que será desep­
võlvid9 por nossõs técnicos". O arrombamen­
to na Secretaria Extraordinária de Assuntos 
Municipais gânha maior de_staque por ter 
aContecido um dia antes da auditoria que será 

_ realizada pelo. Tribunal !=f e Contas, que ontem 
esteve com seus Conselheirós reunidos em 
sessão ordinária, quando hoUve o sorteio que 
definiu o nome de José Goines de Mello como 
relator. O Pif!Sidente do TCR, RoChilmer Melp 
da Rocha, disse que a inspeção é_ uma conse­
qüêilcia imediata e deverá_ ser realizada hOje, 
quando a comissáo iniciará o levantamento 
de todos os fatos que foram denunciados pela 
lmprensa, onde destaca-se a aplicação Irregu­
lar em uma instituição bancária, quando existe 
~um decreto do govemat1or que determina o 
Bancci do Estado de Rondônia para tal finl". 
Oritein-, Pela manha, o arrombainento cau: 
sou muitos comen~rios_ nos meios ofciais, 
que nãci esconCfiam a -sufPresa com os fátOs 
que Vêm; nos últimos dias, envolvendo a se~ 
cretaria de Assuntos Municipais, que tem Seu 
titu1ar. Nilson BatiSta, entre os nomes cotados 
a Serem substituídos por Jerõnimo Santana. 

-(Noticiário político na página 3 e policial na 
5 do 19 Caderno)._ 
Porto Velho, Sexta~feira, 24 de fevereiro de 

- 1989 
Alto Madeira 

LADRÕES SÓ QUERIAM DOCUMENTOS 

Secretaria do Governo 
saqueaila_ na madrugada 

As instalações da Secretariéi-Bctraõrdinária 
de Ãssuntos Municipais, no prédio -do Palácio 
"Presidente Vargas", foram ·arrombadas, na 
madrugada de ontem quando marginais, ãin­
da desconhecidos, vasculharam a sala do se­
cretário adjunto Cirilo Neves, fotocopiaram 
documentos e fugiram levando, aparentemen­
te, apenas dois botijões de gás, deixando para 
trás, outros objEitOSâe maior valor e fácil ma­

- nuseio._.Q_vigilante Manoel Carlos_ Ribeiro, res-
ponsável pela guarda do edifício, saiu à-meia­
noite de quarta-feira para ·atender chamado 
de seus familiares""""""":::_sua ca_s;;t teria sJdo a_rrom­
bada - e não regressou ao serviço. o dele~ 
gado Francisco Ferraciolli, titular da Delegacia 
de Crimes _Contra o Patrimônio,_ está traba­
lhando_ no Caso~ Até _ontem à tarde, a SEAM. 
ainda não havia registrado ocorrência sobre 
o episódio, na 1 ~ Delegacia, providência que 
originaria a instauração de um inquérito po-
licial. · 

O arrombamento aconteceu apenas nas_sa­
las em que funcionam a SEAM, na fotoco­
piadora que atende a todo o prédio e ria _copa. 
Para entrar os marginais tiveram facUidaçies, 
pois a parte frontal do edifício, -qu~ não está 
mais sendo utilizada, encontrava-se completa­
mente deserta. 

Os marginais quebraram os vidros da sala 
de Serviços Gerais, passaram por dfVersos.ob­
jetos de valor- que foram ignorados -como 
uma máquina de escrever elétrica, avaliada 
em três mil cruzados. Dali eles partiram para 
a sala da secretária executiva do titular da Pas­
ta, Nilson Batista, de onde retiraram todas as 
gavetas e as levararn.-para o gabinete dO SeCre­
tário adjunto, Cirilo Neves. 

Com eis documentos todos à vontade, esco­
lheram os que interessavam, foram à fotoco­
piadora -cuja porta foi arrombada -,-iepro~ 
duziram os documentos mais convenientes 
ou que procuravam e partiram para a parte 
ffna.l do plano. 

Um dos ladrões, ao quebrar o vidro da porta 
- dÕ-seci-etárià adjuntO, feriU-se e, ainda aSSim 

manuseou os papéls ·que o intéressava. Ele 
não importou-se em deixar documentos_ sujos 
de sangue nem mesmo em-deixara trilha mar­
cando que,- dal~ foi à Copa para roubar os 
dots botijões de gás. 

A salda foi pela janela do gabinete do secre­
tário adjunto, pela rua Dom Pedro 11. O arrom­
bamento _só foi percebido às seis horas_e_30 
minutos quando o administrador do prédio 
chegou. Ele comunicou o fato à 1• DeLegacia 
que mandou dois agentes policiais para Os 
levantamentos inicirus; e perttos do Instituto 
de Criminalfstica. · 

O secretá_rio adjunto da ~ecretaria Especial 
para Assuntos Municipais, Cirilo Neves. só to-



1238 Sábado 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1989 

mau conhecimento do arrombamento, que 
atingiu sua sala, após às 1 O horas. quando 
compareceu ao local de trabalho. Ele não sou­
be dizer se foram roubados documentos de 
seu gabinete. De concreto, só o sum_Iço_-dos 
dois botijões_ de gás e a balbúrdia com os 
papéis. · · · -

O vigilante ManoeL CadocS Ribeiro, perten­
cent~aos quadros do Serviço de Vigilância 
da SSP, teiia Sido chamado_a meia-noite para 
atender em sua casa aos problemaS de seus 
familiares, uma v~z que o local _teria... sido rou­
bado por marginais. Esta foi a última informa-
ção que se teve dele. _____ _ 

O güarda não voltou ao ser.1ço e na o apare­
ceu em sua casa ·até .às 18 h9ras. Polic;.iais 
da Delegacia de CrimeS Contra· ó Pafrimônio 
procuraram, em v~O; ·pelos locais_ onde ele 
provavelmente poderia aparecer; 

Alto Madeira 

- porto Velho, dqmingo 5, segunda-feira 6 de 
- -- ·março de 1989 

COMÉROO ILEGAL DE CARROS NO SUL 
DO ESTADO 

· MP vai denunciar delegados 

O promotor deJustiç_a de Colorado do Oesw 
te,. Tarciso Leite Martins, dará entrada, nos pró­
ximos d!as, a representação contra os delega­
dos Antonio Sõbral Neto e Marco Antonio Põ.s­
tigo. Os dois sãO ~cvsa,dos de !lpreenderem 
veículos e, Çepois de adulterarem os docu­
mentos, vendê-los. Segundo levantamento do 
MP, cinco vef<:ulos, comprovadamente foJ:am, 
comercializados desta maneira irregular. Es­
tão envo_lvidos ainda no processo o diretor 
do Clrefran de Colorado, Aral Batista Correia 

--eoseLsubStifuto, que são cOnsiderados coni­
ventes com o crime. A comercialização de car­

- ros roubados vem_ sendo investigada pelo 
Centro de Atilli.dades Extrajudiciais do Minis-

Nervosismo térip Público de Rondônia (Políçia, página 5 

. Um visfvel n~rvosismotomou conta d?S ser- ... -~~o ~~e:~~~)-
VIdores dos d1versos setores que func1onam T . 
n kdl d p láct "P 'd te \l •• -r - Porto Velho, _ erça~fe1ra, 7 de março de 1989 

o prt;:• o o ~ o _ res1 en yargas . 1 o- _- DETRAN ABRE SlNDICÂNCIA E 
dos eram unâ_mmes em con~rdar que ? ~- MANDA PERICIAR CIRETRAN 
que está relactonado com a ngorosa_ a_yQ1tona 
promovida pelo Tribunal Contas, cUjos trãba­
lhos teriam infclo hoje. Com a possibilidade 
de terem desaparecido papéis importantes, os 
levantamentos podem ficar prejudicados. 

Alto Madeira 
Porto Velho, sábado, 4 de março de 1989 

ORDEM INVESTIGA AÇÃO DE ADVOGADO 
EM FUGA DA PENAL 

A seccional rondoniense da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil está.investig&li.do a denún­
cia de participação de um <:)dvogado para faci­
Utar a fuga de um g'rupo corr'lJ505to por 69 
detentos da Cal6nia Penal Êniq Pinheiro, pou­
co antes do natal _cto_ anq passado. Em ne­
nhum momento o. presidente da OAB rondo­
niense, Heitor Lópes, citou o nom~ do asso­
dado que está sob in_yestigação. Ele,é o crimi­
nalista João Lucena Leal, conforme a afiçma­
ção contida no IPM feito pela Polícia Militar, 
como disse o coma_ndante ela çorporação, co­
roneJ João Maria Sobral de CarvalOo. Segundo 
o presidente Heitor Lópes, que ontem tomou 
posse para seu terceiro mandato à fren~. da 
Ordem, tão_logo a noticia tomou-se pública 
foi requisitada cópia do IPM e uma comissão 
nomeada para investigação. "Estamos agora, 
esperando a ação ·do Ministério Público e da 
Justiça, para então suspender preventivamen­
te_o advogado envolvj!io", frisou. "11 enc.ena­
ção da fuga foi articulada para facifitar a saída 
do assassino do advogado Hilário. Estamos 
investigando um inquérito disdplinã.r para tra­
tar do caso", afirmOu. O presidente seccional 
da OAB disse que o advogado envolvido no 
inquérito da PM já esteve duas vezes p~:,!!_'lido. 
"Nós somos a única instituição que tem puni­
do seus membros, mas não damos publici­
dade disso por razões éticas~·. conclulu. (Notí­
cias policiais na página 5'do lç. Caderno). 

_ O Departamento Estadual de Trãrisito infor­
mou ontem, através do diretor adjunto, Erly 
Porto que devido às denúnCias formuladas pe­
lo C_entro de Atividade.s Extrajudiciais do Mnis­
tério Público, segundo as quais existe o envõ1-
vimento' do diretor do Ciretran de Colorado 
do Oeste e_m "cabritagem" de veícul9s 
apreendidos pela Polícia na cidade, reativou 
a Corr_egedoria Geral do Defran e mandou 
abrir uma sindicância para apurá-las. 

Ely Porto··disse ainda que, paralelamente, 
o Detran está apuranOo o comércio de carros 
suspe1los pela possibilidade de existir o envol­
vimento de funcionários do órgão. Além disso, 
determinou ao DepartamentO de Registro de 
VeíCl.llos a realização de perícias em todos os 
Ciretran do Estado "e, se houver· provas de-­

·envolvimento de seus diretores ou de qualquer 
-um· de nossos servidores, haverá demissão 
·e eXonerações". 

Os delegados reagiram com ''indignação 
e reVOlta" às denúncias feitas pelos promo­

--fófeS-de.Justfs:.a de Colo( a do do Oeste, Tarciso 
Leite e Manuel dos Anjos do Ca&-MP; envol­
vendO três deles em casos de venda ilegal 

· de carros apreendidos. A Adepol, inclusive, di­
vulgou nota cobrando "provas suficierites para 
nos aUXIliar a extirpar da classe policial qual­
quer indivíduo que venha, com sua conduta, 
enodo_ar e denegrir a instituição". (Polícia, na 
página 5 do 19). 
Alto Madeira 

portoVelho, sâb~do, 11 de março de 1989 __ _ 
NOVA NI\EAÇA DE COLAPSO ENERGÉTI-

CO . 

Estados do Norte não têm, mais 
~rSos p~a ·pa~ar à _PC?trobrás 

eMPRESA AMEAÇA CORTAR FORNECI-
- MENTO 

O setor elétrico deve à Petrobrás cerca _de 
570 milhões de dólares. Esta dívida fez com 

que o conselho de: adm~nistração da eJTlR_resa 
tomasse a decisão de cortar o forneçim.ento 
às concessionárias devedoras, medida que 
atinge principalmente as empresas .dos.Esta­
dos menos desenvolvidos da _Amazônia que 
geram a quase tOtalidade de sua eriefgía.efétri­
ca com motores diesel em sjstem<;lsjSQJj\dO$, 
coni graves problemas de oper~ç~o_e manu» 
tenção. 

Esta foi WQa _das principais preocupações 
maniféstadas por alguns d9s gov~madores do 
Norte e Centro~Qeste reunido;s _t::m ~M!iflaus 
durante o encon.tro. promovido pelo lsea. 

Os governadores argUmentam que nas. re­
giões menoS desenvqlvidas dã Amazôni~ vi­
vem os· 'vétdad"eiros heróts .anôiJimO$, _qS ca­
blocos que teimam em sobreY\ver, nu}Tia. re­
gião de riqueza potencial ~ exuberante, mas 
~ol-n qe$a_fios _sob(e-h.uma,nOs pãra maOte~ es­
ses brasileiros fi~ados ocupando uma "área qUe 

· sempre 'despertou a CObiça fn:fe~nadonàl~--
N~ _opinião dos representantes da Amazô­

nia, __ é riecess~o. que sejall'_l_ proj>or~ioÍladas 
condições mínimas à _sobrevi~ênci!'l c!esses 
brasileiros e o fome_cimento çie_ ~nergia elé.tri_ca 
~ fundamental para . o suprimento de . água, 
saúde pública e todas as átivjdades e;:ç::onô­
micas exercidas na área. Se o Brasil faltar com 
essas condições mínimas, ha~erá certariiente 
um êxodo sem precedentes para as capitais, 
esva.:;ia,ndo o inteirar e criando o caos em c:jda­
deiS_i::UjO-Ctestimento normal já não é acom­
panhado atualmente pelos serviços de infra­
estrutura. 

De acordo com os goyemador~ rio mo­
mento_em que os representantes da Amazônia 
se reúnem para analisar e discutir o problema 
do desenvolvimento racional .da An\azônia, 
quando o resto do mundo está se esteiioti­
pando num r<:)çiocínio ~quivado sobre a ação 

·-do Brasil na região, não se pode dar tamanha 
prova de incompetência, a ponto de privar o 
caboclo amazônico. das condições. _r;n(nfmas 
para manter ocupada a Amazônia brasileira. 

ESTADOS DO NORTE FICAM SEM CONDI· 
ÇÕES . 

DE PAGAR PETROBRÁS 

· "OS Estados menos favorecidOS _da A'm.a­
zõnia estão enfrentado uma sifuaÇ:ão ·sem ·pre­
cendentes [lO s~tbf de geraçád-de' energia elé­
trica~·. A afirmativa faz pãi-te de\1m documento 
encaminhado pelo governadOr J_erõ.Jlimb San­
tana ao general Rubem BayÍi1a D_ennys, secre­
tário do COnSelho de $egurançà Nacional e 
que foi assinado também pelos governadores 
Amazonino Mendes, do Amazonas; Carlos Be­
zerr_a, do Mato Gi"osso e Romero Jucá, de Ro­
raima, ao término da reunião promovida _pelo 
lSJ;A. eJ!l- Manaus. · · 

O do_c_uriléntO explica que, na década de 
70; astarífas de energia elétrica no Brasil fo-

··ram equalizadas. Como õS custos de produ­
ção e distribuição de energia variam para cada 
região, dependendo do tipo de equipamento 
getãdor, fatores de carga e ç-lasse de consumi­
dores, foi criada uma legislaçao específica pa­
ra subsidiar a 9iferença do cu~_ dos _serviços 
para a _tarifa nas empresas deficitárias, atravP.S 
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de um fundo criado com recursos recolhidos 
pelo excedente da remuneração das empresas 
com superávit 

De acordo com os governadores, o sistema 
fimcionou satisfatoriamente enquanto as tari~ 
fas acompanharam -os _custos dos serviços, 
mas, com a deteriorização tarifária, o modelo 
foi desmoronado até culminar com a carta 
que os governadores da região Sudeste ende­
reçaram ao presidente Sarney comunicando 
que as empresas de energia de s_eus estados 
deixaram de contribuir para o Fundo. A me­
dida acabou com os repasses dos recursos 
pelo DNAR às empresas recolheddam~nte 
deficitárias, fazendo com que os sistemas elé­
tricos dos estados menos desenvolvidos en­
trassem numa situação pré-falimentar, pro­
porcionando apenas manutenção corretiva 
nas usinas e equipamentos e deixaram de pa­
gar o combustível e o lubrificairt:e fornecidos 
pela Petrobrás. 

A atual sistemática de compensação da di­
ferença do custo de_serviço para a tarifa, criada 
no ano passado em substituição à legislação 
anterior, instituindo o Rencor (Reserva Nacio­
nal de Compensação de Remuneração de 
Águas e Energia Elétrica), e que tem se mos­
trado totalmente incompetente para cumprir 
a sua função de redistribuidor de recursos para 
equilibrar o setor, sem demonstrar a mínima 
sensibilidade nem procurar se inteirar do que 
acontece realmente nas áreas menos desen­
volvidas do país. 

De acorl:lo com os governadores, os esta­
dos não têm recursos para arcar .sOZinhos com 
os investimentos e as despesas de custeio ne­
cessário para menter 6 setor elétrico regional 
funcionando. Sem a participação da União, 
as condições mínimas de sobrevivênia ao ho­
mem que ocupa o interior e as faixas de_ fron­
teira da Amazônia não serão satisfeitas. Os 
poucos recursos disponíveis estão sendo car­
reados para pagar, à Petrobrás, os forneci­
mentos efetuados a partir de 15 de fevereiro. 
Na próxima semana, as dificuldades de caixa 
deverão impedir a continuidade desses paga­
mentos, o que ·ocasionará a suspensão do for­
necimento do combustível pela Petrobrás, ins­
talando o caos na região quando os estoques 
se esgotarem. 

Ao finalizar o docwnento, os governadores 
afinnam contar com a visão e patrocinló do 
secretário do Conselho de Segurança Nacio­
nal para manter a Amazônia brasileira, sem 
que o país possa ser acusado de proporcionar 
tratamento altamente_ discriniinatório aos bra­
sileiros que, por teimosia, ainda ocupam essa 
região. "Não podemos e não devemos de­
monstrar tal irresponsabilidade à comunidade 
internacional e estamos prontos a colaborar 
na busca de uma solução urgente para o pro­
blema", conclui o texto. 
Porto Velho, sábado 18 de março de 1989 
Alto Madeira 

DEZ FOGEM PELO TETO EM JI-PARANÁ 

Rondôriia está com mais bandidos de alta 
periculosidade à solta. No dia 14 último, em 
Ji-Paraná, durante o horário destinado ao ba­
nho de sol, dez prisioneiros serraram as grades 

do teto do pátio da 1' Delegada de Polícia, 
localizada no 1 ç Distrito, área centraJ daquela 
ddade, e escaparam sem que nenhum agente 
tomas_se __ conhecimento,_A. fuga só foi notada __ 
na hora _çie recolher os presos para as celas 
e apesar de ter acontecido por volta de 13h30 
do dia 14 somente ontem é que foi divulgada. 
Os presos serraram a grade de proteção, salta­
ram o muro e tomaram rumo ignorado. Na 

_caJçada, agentes da Polícia CIVil, no mesmo 
dia, atiraram e mataram um menor de idade 
que ia rumo à Gleba G e depois deixaram 
ó~cõ!po nas proximidades do Sesc da cidade. 
O menor estava numa bicicleta e, segundo 
infonnações vindas de Ji-Paraná, tinha proble­
mas de audição, sendo quase que tota1mente 
surdo, e mesmo que os policiais houvessem 
gritado dando-lhes ordens para parar, ele não 
poderia ouvir. Os prisioneiros que fugiram da 
1 ~ DP de Ji-Paraná são: Franco Uma dos San­
tos, Felisberto Pires Barbosa, José Carlos Rui 
da Silva, Jpão Nogueira da Silva, Jos_é Leite 
Pereira, ündon Jhonson Pereira Campos, Otá­
vio de So!JZél Filho, Sidney Pereira Rocha, Val­
ded Uma dos Santos e Paulo _Flor de Souza, 
este último, segundo infonnaç::ões na tarde de 
ontem, já teria sido recapturado. Todos eles_ 
têm em comum o grau de periculosidade, sen­
do Jatrocidas, vidados, e homicidas. A Polícia 
montou barreiras em todas as saidas de Ji-Pa­
raná e está realizando diligências no sentido 
de chegar aos bandidos antes que eles pos­
sam sair do _estado. (Notídário policial na pági­
na 5 do ]9 Cactemo). 

Alto Madeira 

Porto Velho, domingo 26, segunda-feira 27 
· de março de 1989 

ATOLEIRO$ E ABANDONO DA BR 
AMEAÇAM ECONOMIA DE RO 

EsbJJra~ada-, ~e-m- qualquer trabalho de con­
servação, o mato invadindo a pista e escon­
dendo o que ainda resta da sinalização, mLJitos 
trechos já mostrando sinais da formaçã9 de 
atoleiros, eis como se encontra a BR-354 entre 
Vilhena e Porto Velho, com enormes crateras, 
o.que aumenta a cada nOVa Chuva ou mesmo 
quando sob sol forte, caminhões pesados e 
õniblis pas~a111 no trecho._ A visão deste qua­
dro deixou irritado o Deputado Oswaldo Pinna, 
que disse haver necessidade de uma autêntica 
cruzada política em defesa de obras de recu­
peração e conservação da BR. Com os deputa­
dos estaduais, Pinna decidiu pressionar o f.o\i­
nistério dos Transportes e o DNER tanto com 

- audiências quanto cOm doctirrieritos para que 
venham recursos para recompor a rodovia. _ 
Na página 3 do 1 ~ Caderno, matéria também 
do _Deputado R~itário Casso! tratando do pro­
blema do trabaJho que realiza no Município 
de Santa Luzia, um programa de 30 mil mudas 
de mogno, das quais 18 mil já se encontram 
implantadas. 

Alto Madeira __ 
Porto Velho, quinta-feira, 30 _de niarço de 1989 

EX-PETISTA PEDE 
CP! PARA SETRAPS 

A Secretaria de Promoção Sociar é o novo 
alvo de suspeição de irregularidades adminis~ 
trativas no Governo Estadual. E quem levan­
tou o problema foi o deputado Geraldo Roque, 
ex-petista, que há um mês fdiou-se ao PMDB, 
para quem .. só com uma Comissão Parlamen­
tar de Inquérito é que vamos saber se a trans­
parência alegad-a peJo secretário Expedito Jú­
nior acontece _realmente na Se~aps_:·~ _ _ 

Mas ãntes de pedir a CPI, Roque pretende 
dar uma chance a Júnior de se explicar:: o 
deputado apresentou requerimento para que 
o secretário compareça à ALE e diga o que 
está acontecendo na. Setr_aps. "Tenho rece­
bido denúncias e há necessidade que as coi­
sas sejam explicadas porque há afirmações 
com relação a irregularidades e_ desvios dentro 
da Secretaria". -

Ainda ontem pela manhã o deputado criti­
cava o fato de uma quantidade de 40 tonela­
das de pescado adqUiridas pela Setraps tenha 
_sjdo comerdalil:_ada. apenas em PortO Velho 
e Rolim de Moura. "Na Capital porque o Júnior 
teve medo do governador e em Rolim porque 
lá é base _eleitoral dele, que quer ser_ deputado 
federal". 

Para Roque, "ações _como as desenvolvidas 
pelo secretário Expedito Júnior, deixando 
abandonadas às_ delegacias da Setraps no in­
terior e acudindo apenas a de Rolim de Moura, 
acabam denegrindo __ a imagem do GOverno, 
uro cuidado que o governador Jerônimo San­
tana deve ter, daí que eu até julgo necessária 
a substituição do Júnior porque dà maneira 
corno está agindo o secretário realmente atua 
contra o seu chefe". 

SILVERNANI CONSIDERA MENTIRA 
PROPAGANDA FEITA PELO GOVERNO 

-_Só quem não vive em Rondônia e oc:aslo­
nalment.e .se encontra em qualquer dos Muni­
cípios, é que pode acreditar que s_eja verda­
deira a informação absurda veiculada pelo se­
tor de propaganda do ExecUtivo de <.]Ue, em 
dois- anos, o GoVernadOr Jerônimo Santana 
possa ter feito mais do que os que lhe _antece­
deram ~ afiiTnou na Assembléia Legislativa 
o Deputado Silvernani Santos, 29 vice-presi~ 
dente do Poder. 

-Tenho Informações seguras da situação 
caótica em que se encontram setoreS_ vitais 
como Saúde e Educação, apesar _d_E!!'_ seguida­
mente anunciar "que são áreas q-ue têm priori­
dade na administração - continuou Silver­
nani, citando fato recentemente ocorrid-o no 
Hospital de Base com o radialista Alfredo Bar­
radas. 

-Aquele cidadão chegou ao HB como pa­
dente nWJla operação de_ hé_mia e levou 25 
dias internado. Não por problemas pós-ope­
ratórios, mas, sim, pela desorganização em 
que se encontra o setor de saúde, já que por 
quati'Q vezes foi preparado para a opern:ção, 
mas quando não faltava ci anestesista, era o 
drurgião quem não aparecia. 

_O deputado aponto~ vários fatores_ para 
conden"ar a- Propagandá le"ita pelo Governo. 
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Dentre eles, Silveman~ lembrou que "nenhu­
ma grande obra foi iriaugurada e se gastou 
dinheiro até para fazer festa botando para fun­
cionar uma casa de farinha e escolas de uma 
sala de aula". 

pela Polícia M_ilitar, principalmente no que diz 
respeito à viaturas. _ 

"Houve um esforço muito maior para, com 
os meios disporúveis, atender o maior número 
possivel de chamadas à PM", diz o coman­
dante. 

PADRÃO 
-Houve esbanjamento com o_ dinheiro pú~ 

blico, fato proibido pela Coristituição Federal, 
como quando foi uma comitiva em cinco_ 
aviões e não s_ei quantos carros para inaugurar No ãno passado, de acOrdo com o coronel 

. uma escola em _Ji-Par'aná, incb.1ind9 aí apre- Carvalho, o Comando Geral da PM elaborou 
sentação de cantores,. todos J?agos com di- um projeto denominado "Polidarnentci Pa-
nheiro do contribuinte. drão", visando.aumentar a presença do poli-
Alto Madeira · cfarl'tento .ostensivo nas' sedes dos Municípios 

e paresentou ao Governador ,Jerônimo San-
AUMENTO NA VIOLÊNCIA tana no final de dezembro. "Agora em março 

Os índices de crimin_alidade em Porto Velho _ foi determin~ç:lo à SepUm a suplementação 
estão aumentando, ao contrário do que afir- de recursos para Que possamos ter os equipa-
mau recentemente 0 seçretário da .Segurança mentos necessários à.implantação da primeira 
Pública, Eurípedes_Miranda. A c:;onstatação es- fase do projeto"· 
tá em estatísticas divulgadas-pela Polícia Mili- O militar lembrou que o que se tem feito 
tar. Segundo os dados da PM, em .BB aconte-. no país "é um sistema que tem como base 
cerarn, em média,, 18;4,3 casÇl~ 9~ furtOS ao. o homem a pé, reduzindo o raio de ação de 
mês, enquanto qw" ~m. 87 (orallJ registrados mobilidade, além da eficiência", e afirmou que 

r a PM de Rondônia pretende "dar uma nova· 
171,3 casos. Deve,-~e l~var ef!l. consideração 

seis micro-ônibus com 12 hoinens çad,a, que 
irão atuar rios bairros onde. são -registrados 
o maior número de ocorrências criritiriais ". 
O prazo estimado para a implantaçãO da pri­
meira fase do PPP, segundo o coronel C~rya­
lho, é de seis meses, "considerando ·que o 
projeto abrange o 2" e o 3? trimeStre do Orça­

_menfo do.Estado". 
Também o Corpo de Bombeiros será bene­

ficiado com o projeto do Co'n'lciridO--GeiaJ. Se­
gundo o coronel carvalho "a Seplan já está 
gestionando para a captação de recursO:{para 
que todos os municip1os- roridoniensé-s pos­
sam ser atendidos, já que o COrPO -de Bom­
b_eiros ·contará com novos e melhores equipa­
mentos". 

- A tendêncía hoje - disse o comandante 
- é melhorar. Só-:-nõS dOls ültin1.0S-i:ii1o'S o nú-
mero de policiais duplicou, mas mesmo as­
sim, nós estamos lutando -com um_sacrificio 
grande." 

COMPARECEM JIWS OSBRS SENADO­
RESc 

•'nda.que em 87 a p0 ]1'ç1·a M.il.ita. r.fo.i c. hamada. visão- no sistema de policiamento ostensivo, - te fi ·· · ~:ti' 'd d AureoMeUo-OdacirSoares___:OlavoPires 
para atender 2.12.0 .c.run' es d•"ver·~'. e em 88 - para que possa r e 1C1encm, e e1e VI a e, 

~ · • b PM h t d - João Menezes --Almir Gabriel - C'arlos 
Prati-cou apenas 1.849. atend•'men.to.s. Para O. ou SeJa, nao asta a c egar a empo a · • · d i d d d 1· Patrocínio-João Castelo_,-Alexandre Costa comandante da PM, coronel João Mariq Sobral ·- titorrencta, eve reso ver, pren en o o e t-

I d d qüer'tte". - Chagas Rodrigues - H_umbertQ [Acena 

~~~al~o~ a ~~~~'!:n~~~n~~P~I:ç~~~ .~~~:- h Parára o cor-s:andante geral da PbM, codm. iss~ _ --Ma:~~ndoM~~=ueto ~!~!;::~5~sé lg~?-
abril de 87 Porto y,eiho Co-ntava com 63 ba'•rros ave uma mversão, porque a as'e eiX8rá • .., 

d h é á h cioFerreira--Afonso-ArinoS-'-ltarriarfranco 
e no.fin.3I de .88 tinha' 84", P.ara: tentar reverter - e ser C: ornem a p ~ pass~r a se: o ome_m 

- t d d de a -Mendes Canale "-- Jorge Bornhausen -
este quadro, a 'p~údã Mnitarvaí inípic1ntar ain: ~I mo onza O, com malor_rapt ez, ralO. . çao, . Dirceu Carneiro- Nelson·Wedekin;__ Carlos 
da 89 "P: ti ·- ' - · t p· di- " · · ' ' aumentando tanto. a presença do pohctamen-
au~:tar ~ pn::.e~;:~~ ~oli~iC::,~~~u~s~~~ to ~tensivo c~rrio, também, a eficiênda d<;' · Chiarelli- José Paulo -Bisol 

· nas 5 d n'c'pais '"amos ri rlza_. policiamento. Temos que reconhecer que e O SR. PRESIDEN'I'E (Pompeu de Sousa) s1vo eesmu11 ,v por .. 'i. d 
o homem motorizado", ressalta o coronel Car~ ~r~ticamente lmpossJve a ompres:nça, o po- - Sobre a mesa, projetos de lei qJ.!e serão 

Ih (P'. 4 d 1 ~Cad mo) lictalfardadoemtodososlocaJSeVIaspubhcas üdospeloSr.19Secretário. · -- -
va 0 agtna 0 e · por qúe semPre ocorrerão os delitos. O que 
Alto Madeira se pretende é reduzir ao míniino". São lidos os seguintes 

Porto Velho, domingo 2.- segtirida-feira 03 de Coronel Carvalho entende que depois de _ _ PROJETO DE LEI DO SENADO 
abril de 1989 · bcbarfdo·o crirqe é Pr~ciSo que se tenha pelo' - - · N~ 78, DÉ 1989- :,-, ~ 

ESTATÍSTICAS DA PM CONl'RADIZEM SE~. menos "a pos~ibilidade de_-c;erteza'' de que Dispõe sobre a concessão"de btinefí-
. GURANÇA · · o·delito-val ser apurado,-preso e processado_ ciosaoS._seríngUeJ!'oseseusd.epeildentes, 

, , Os Autores. "Nesse campo cabe à Polícia in- _ nos termos do art. 54;:do Ato das Dispo-
Ap_esar .da .negativ, a do·Se. cre. . ... ·,..·o. da Segu----: _-' VestigatiVa;· que é d~ competência da Polícia 

...... t s1'ções Transitórias da ConstitiJiÇJo Fede--
rança Pública, as estatísticas da Polícia Militar àvil, inclusive- concordo com o-secretário Eu- .raf e dá outras providências. 
mostram que a onda de criminal idade em Por- rípedes Miranda, quando ele diz que tem que 
to Velho aumentou, priqdpalmente no que diz ··aumentar o número rle agentes". O' COnQ-resso~ Nad0Jlafdecret8: _ 
respeito a furtos. Seguildo os dádos da PM, Segundo.o comandante Carvalh_o, a PM tem. - Art.· 19 Ficd assegurada ·aoii ·serir1guéiros 
em 88 acori.teceram efn média 184,3 casos"_, s-e-utílizadÕ 1'aomaxiníàdonossoefetiVàinclu- que; teChifadoS -noS term:ãs-·do'Decretó-Lei 
~e-furtos-ao mêS: enqUanto qt.ie e'm 87 foram Sive sacrificàndo, em todoS-os caSOS, a ·folga-,;- "n" 5.813, de 14 de sete-mbro de 1943 e ampa­
registrados 17 f,3 CãsOs.- A -diferença cresce · .do policial párà qúe pos~affios_ter' uma maior_ r a dos pelo Decretc)·Lei n1 9.882, dé T6 -de se­
ainda mais levando-Se em conSidêraÇ.i;O- que ·presença.· CórO a imP12mtàção do Pr·ojeto de · tembro de 1 $4õ.c P~i1Sãb e5peeial mensal vita-
em 87 a "PM fof cb'ainada par~ atender 2.120 Policiamento Padrão, iremos tei' cerca de 30 lícia cõr:tespcmdente a 2 (dois) -sãlários-míni-
crirrieS diversoS e em as este_ nUffiéio desceu viaturªs_ r_oóan-do 24 horas por dia e queremos ____ mos vigenteS nõ P:aís, desdê que cõinprovado 
para 1.849 atendiinentos. ter uma demora máxigta de três minutos para o estado de carêndâ. -- - - - -

A Polícia Militar atendeu em 87 cerca de chegarmos ao local onde ocorreu' ou esteja Pcirágfafo-úilico. O difeito à pensão a que 
18 mil ocorrências e, em 88 mais de 22 mil, acontecendoum_f~tode,lituoso.Mesmoasslm,. se refei-e este artigo será ComproVado pelos 
pelo que, pode avaliar _que houve, segundo -.'em 88, os casos queiOram atendidoS por Poli- -meios de prOvcileQaJmente adi"('JitidoS.- .-; 
o coronel João Maria Sobral de Càrvalho, um dais mifitareS" mais de 50% aconteCeram o . Art. 2~ A comprovação d9 esta<;iq d~ ca-
maior conibate à crirriinalidade, ·•ainda mais fl~grante e os .culpados autuados. Com refe- rênc_ia do benejiç:i~o da pensão, indu"sive a 
s_e considerarmos· .que· em abril" de 87 Porto __ '_tênCia_aQs_fürtos- fli.àis de 61.% dos 'casos fo- ·de se\Js Qepende'nfes, far:se~ rDediante ápre­
Velho contava com 63- bairrOs e ·no final de ---târri--fla_grahteados, ou seja, dos ,?63 ·chama- · seittação de" ateStado fomeêido pO-r ehtidade 
88 com 84 demostran_do urn_ ~crescimento . _ dg_s, -,14.7 ti'l[eraro s~us r~sponsáveis aUtuados oficial. -
substancidl na população_ e, ·c:onsequente- _·,em flagrante". . · Alt .3"_ O iriíé:io do pagarrlento.da pensão 
mente do trablho para a corporação". , Hoje, além do policiamento nos bairros e- · especial a que sé refere' o art. -1 9 ocorrerá nos 

A proporção do crescimento populacional dos PM-box, a Polícia Militar está desenvol- 30 (trinta) diãs SubSeqúenteS áo do reConhe-
e da extensão do perímetro urbano, de acordo ;vendo atividades juntos a 20 colégios, com cimento do diréltó--d6 beri"eficiário óü de seu 
com coronel Quvalho, não foi acompanhado -duplas, "mas a partir do novo projeto, teremos dependente. 
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Art. 4"~ J\S despesas destinaaas a atender 
a aplicação desta lei serão cobertas com recur­
sos de Seguridade Socia1, transferidos do Or­
çamento Fiscal da Oníão. 

Art.- 5" Os efeitos financeiros decorrentes 
desta lei serão devidos a partir de 5 de março 
de 1989. · . 

Art. 6"' O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, conta­
dos de sua publicação. 

Art. 7"' Esta lei entra em vigor na data de 
sua pl!blicação. 

Art. & . Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justlficaçáo 

O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, em seu artigo 54, parágrafo 39, 

determina que o Poder Executivo proponha 
a regulamentação de pensão especial no valor 
de 2 _(dois) salários mínimos, aos Soldados 
da Borra-cha. 

Esgotado o prazo de 150 (cento e cinqüen-: 
ta) dias. previsto no já citado parágrafo Jo do 
artigo 54 do AD.C.T .. -sem-que o Poder Execu­
tivo tenha encaminhado a mensagem respec~ 
tiva, cumpro o dever de apresentar à conslde~ 
ração do Congresso Nacional, projeto de lei 
regulamentando_a matéria. 

Durante a Segunda Guerra Mundial o Japão 
ocupou rapidamente os seringais cultivados 
da Malásia e da Birmânia. com o objetivo estra­
tégico de impedir que a indústria norte--ame­
ricana atendesse às necessidades de matéria­
prima para equipar os aviões de combate e 
os veículos motorizados indispensáveis ao 
deslocamento de tropas para as diversas fren­
tes de batalha. 

O intuito do Alto Comando japonês, s_e afor­
tunado, reduziria em muito a capacidade de 
mobilização de forças terrestres e restringiria 
o poderio _aéreo das Naç:ões Unidas, aumen­
tando, assim, as chances de vitória do eixo 
Roma-Berlim-T6quio. - · 
, -O Presidente dos Estados Unidos .da Amé­
rica, Franklin D. Roqsevelt, deslocou-se para 
o Brasil e, em encontro, com o Presidente 
GetúUo Vargas, acertou o programa de reaber­
tura dos seringais nativos da Amazônia, então 
quase abandonacjos, em de_corrência dos pre-

. ços vís da borracha nacional, sem condições 
de competir com a produção dos seringais 
de cultivo do _Oriente.._ . · _ .. · · -. 

O GovernO brasileiro condaniou as popula­
ções nordestinas a emigrarem para a Região 
Norte, a fm de __ que, repovoados os seringais, 

zônia, milhares e milhares perderam a vida 
nesse esforç:o e estão sepu1tados em covas 
anônimas nas barrarlcãS dos tributários do 
Grande Rio. 

Este picijeto é uma justiÇa aos que- ainda 
-Vivem e uma homenagem aos muitos heróis 
- cuj_os noines a história jamais registrará. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1989.­
Senador Leopoldo Peres. 

LEGISU.ÇÃO CITADA 

DECRETO. LEI N' 5.813, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 1943 

de um programa de assistência imediata aos 
trabalhadores encaminhados para o Vale 
Amazônico, durante o período de intensifica­
ção da produção da borracha para o esforç:o 
de guerra. 

Parágrafo único~ O plano deverá ser ela­
borado imediatam_ente e submetido à aprova­
ç:qo do Mirlistro Qo T raba1ho, Indústria e Co­
mércio e do Ministro da Fazenda. 

-M. 29 Para a execuçãO desSe plano, fica 
constituída uma Comissão ·composta do Dire­
tor do Departamento NacionaJ de lmigração 
Erdo Diretor Executivo da Comissão_ de Con­
trole dos-ACordos de Washirigton, sob ã Presi­

Aprova o Acordo relativo ao recruta- dência_ do Ministro do Trabalho, ou seu repre-
mento, _encaminhamento e colocação de sentante. . 
trabalhadores para a Amaz:6nia, e dá ou- Parágrafo úniCo. O MiniStro do Trabalho, 
fras PJr?vfdéncias. Indústria e Coinércib, em portaria, baixará as 

O Presidente da República, usando da atri- instrUções que regufem o funcionamento des-
buição·que lhe confere o-artigo 180 da Consti- sa cóinisSão. - - - -: -
tuição, decreta: M 3<1 ' Ft<::arao à diSPosiçãO dessa comis-

Art. 1" Fica aProvado -o ACordo sobre re- são, Para a exeCuçi:Ío do plano, as disponibi­
crutamento, encaminhamento e colocação de lidade,_s a,tl!-ais e o_ rluffi:erárlo tré!J!~eridos da 
trabalhadores para a Amazônia celebrado pelo Comissão Administrativa ,do Encaminhamen­
Coordenador da Mobililização Econômica-e- - to de Trab~ador~ earf-1 ~~_azônia_-:-(CAE­
pelo Presidente -da COmissão de Controle de TA) à Comissão de Controle dos Acordos de 
Acordos de Washington com a Rubber Deve- Washington, pelo Decreto-Lei n9 8.416, de 21 
lopment Corporation em 6 de setembro de de dezembro· de 1945. 
1943. Art._ 49 Revogam-se as disposições em 

Art. 29 A Comissão-Administrativa do En~ contráriO.' - , ~ -
caminhamento de TrabalhadOres para a Ama- Rio -d~ "Janeiro; 16 âe setembro_ de 1946, 
zônia (CAETA) de, que trata a claúsula 4~ do 1259-,d~~ndependê~c:_i~ é 589 c:fa_RepúbU5="a. 
acordo aprovado por este decreto-lei, consti- . Eu_n~o q. f!utra :-:-. C!cti!CIOILO Negra_o de 
tuir-se"-á de 3 (três) membros nomeados por LJma- Gastao VJdiifal. 
de_creto _do Presidente da República. · i • · • 

Parágrafo único. Dirigirá os trabalhos da PROJETO DE LEJ·Do SENADO 
Comissão, na qualidade_ de presidente, o N' 79, de 1989 
membro que para isso for expressamente de- "Dispõe sobre autorização para porte 
signado no ato de nomeação. de arma, de uso permitido, pela tripulação 

Art. 39
- Todos os atos administrativos da de_ aeronaves naciona~$._. ·~ 

CAETA serão firmadoS por dois .dos três mem­
bros, oü por um _deles .conjuntamente com 
o assistente _de qualquer àos demais. 

Art. 49 Os membr.oS da CAETA nadei per- -
ceberão como honorários, vencimentOs ou 
gratificações~ mas o desempenho de suas.fun­
ções_ será considerado como serviços relevan-
tes prestados à Nação. o 

Art. 59 O presente decreto-lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 6° RevogaiT\·Se as disposições em 
CQntrário. . , . . . , , , , , i - ·-· 

_-·Rio de ,Janeiro,_ 1~ ge s~t~mbro de J943, 
~229 da Jndep~ndência e 559 ,da Repúbli~a-

Getú/io Vargas -A. de Sousa Costa . . -· 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. -·1 ~ Aos comandantes de aeronaves de 

vôos.n~cionais como à sua tripi.Uaçao no exer­
cicio da profissão é assegurado o direito de 
porte de arma de fogo, de uso permitido, para 
a defeSà pessoal e a dos passa,g_eíros. 

Art 2° o- põrte~-dE{ arma s_erá- cOriced.ido 
com vista sua utilizaÇão na aeronave durante 
o percurso do vôo_ do aeroporto de origem 

- ao dO destino . 
Art.- 3~_ As disposiÇões reguJ_ame~res ne­

cesiáriàS à execuÇáo 'déSta lei serão baixadas 
pelO Pdd~r ExecutiVo. 

os PovOs Livres pudessem ~nfrentar as forças __ 
Nazi-Nazi-Fascistas. _ ~ -

_ ...... DECRETO-LEI N• 9.882, 
DE 16 DE SETEMBRO DE 1946 ' 

-Art. 4'~" 'Esta lei entrará em vígor na data 
de sua' publicação, revogadas as diposições 
em contrário. · 

O escritor amazonense Álvaro Maia, em pá­
ginas admiráveis, retrata no livro intitulado "Na 
Vanguarda da Retaguarda", <:f epopéia dos ho­
mens e mu1heres que se deslo<:::aram do Nor­
deste do Brasil e, enfrentando as agruras da 
selva, para eleS desconhecida e hostil, conse­
guiram fornecer ao complexo industrial anglo­
americano a matéria-prima indispensável ao 
esforço de guerra das Democracias Ociden­
tais •. 

Terminado O conflito, poucos retomaram, 
muitos permaneceram trabalhando na Ama-

Autoriza a eklboraçãode um plano para 
--a assistência aos trabalhadores da. bar~ 
racha. 

O Presidente da República usando da' atri­
buição que lhe confé:e o artiQó 180 da Cônsti-
tuiçãa, decreta: _ ' 1' 

· -Art. J9 O Departamento Nacional de~Imi­
gração do Ministéri_o do Trabalho, Indústria 
e Comércio e a Coffiissão de Controle_ dos. 
Acordos de Washington do Ministério da Fa­
zenda, elaborarão um plano para_ a execução 

Justificação 

O Decreto n9 92.795 de 18-6-86 propicia 
o us6 de arma de fogõ, de uso permitido, 
no interior da casa ou no_ local de trabalho, 
desde que tenha autorização (art. ]9), 

O pre"sérite projeto de-lei não Visa pessoas, 
mas uma classe, no caso, a dos aeronautas. 
É que, Os vôOs nacionais e internacionais, de 
vez .em -quando, estão sujeitos a sabotagens 
criminosas, quer de indivíduos homicidas, 
quer de _bombas _escondidas no interior das 
aeronaves por elem~ntos marginais da lei. É 
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por isso que tripulantes e passageiros, de vez 
em quando, vivem a insegurança total dos 
vôos, a insegurança da sanha dos criminosos. 

Lmbramos, agora, o último seqüestro nos 
céus brasileiros do Boeing 737 da VASP, em 
setembro de 198.8; rogo :após decolar do aero­
porto de Confins, em Belo Horizonte, come­
tido pelo Raimundo Nonato Alves da Concei­
ção, de 28 anos, motorista de uma certa em­
preiteira. Durante o Seqüestro, o criminoso 
matou o co-piloto, Salvador Evangelista, e fe­
riu o comandante Fernando Murilo de Urna 
e Silva, o engenheirO de vôo, Gilberto H~ing 
e o comissáriO_ de bordo, Ronaldo Dias (0 
Globo, 30-9~88). O a\riãi:i ia de Porto Velho 
para o Rio de Jane"iro: AO levanfai Vô'o de Belo 
HorlzOilte: após Viil.te -minutOs, O SeqüeStrador 
com revólver à cabeça do comandante exigiu 
que a rota do avião fosse alterada, para Brasí­
lia. Mas o vfso terminou em Goiânia, envolto 
numa tragédia que c:oriloVeu a ·naÇão: a morte 
do co-piloto, ferimént6 nos outros três da tri­
pulação e culminoU éom o ferimentb, e depois 
morte, do próprio seqüestrador. ' 

Os vôos, em· si, ·eStão desah1parados. Não 
há segurança nos aeroportos. O Ministro da 
Aeronáutica, Brigadeiro Moreira Lima, disse 
ser preciso buscar medidas que obstaculizem 
os seqüestros, como "dificultar o acesso à ca­
bine de comando, utilizando o trinco já exis­
tente, mantendo o local isolado". E mais: "que 
. a revista de passageiiõs e bagagens' pode vol­
tar aos aeropdrtos" (dos jornais. Jornal do 
Brasll, 1-10-88). - . 

o- Major-Brfgadeiro Lauro Ney Menezes, 
presidente da Infraero, disse que dos 62 aero­
portos administrados pela lnfraero, apenas 20 
dispõem hoje de equipamentos necessários: 
detectores de metais e aparelhos-de raio "X"' 
para realização da ínSpeÇão (Jornal de Brasí­
lia, 5-10-88). .. 

, O próprio Diretor-Geral da Polícia Federal, 
Dr. Romeu Tuma, diSse-que a Polícia Federal 
não dispõe "de um efetivo-suficiente -para fis­
calizar todos os aeroportos do pars·-,. (Jornal 
do Brasil, 4-10-88). · · · · · 

Diante dissõ, está m-ai-S qUé jUstiffcad.a a pre­
tensão deste projeto que é de autorizar os co­
mandantes e tripulantes de nossas aeronaves, 
segundo as exigências das leis exis_tentes para 
o caso, o uso de armas, de_ uso permitido, 
durante o vôo, para sua defesa pessoal e dos 
passageiros que estão sob seus cuidados. 

Este__ é tainbém o .Qn.$efo _çla da;;;,s'e que tem 
mantido entendimentos_nesse se_ptido com o 
Ministério da Justiça e_ da Políçia Federal. (Re­
querimento n? 199/85 d~ Associaç~O _de Pilo­
tos da Varig). 

A pretençao deles_ ao_ uso de arma durante 
o vôo é mais que jUstã porQue se_ tratá de 
"um grupo de pessoas, de profiSSionais ... que 
oferecem a_ quase Certeza de segurança na 
utilização de arma porque ... semestralmente 
submetidos a rigorosíSSimo eXarrie- médico 
pelo Centro de_Medicina Aeroespadal do Mi­
nistério' da Aeronáutica, onde são auferidas 
e pesadas11ão só as condições psico-té<::nicas, 
como as condições de equilíbrio em suas rea­
ções. (Requerimento no 199/85, supra citado). 

Ao lado disso, eles já gozam de outros privi­
légios ou direitos como à "prisão especial" 
(Lei n• 3.988 de 24-11-61 ), do ""poder de po~­
cia", pela Corivenção de Haia, promulgada pe­
lo Decreto no 70201 de 24-7-72 e o· Código 
Brasile[ro do Ar dá ao comandante de avião 
.. poderes de autoridade e disciplína a bordo 
da aeronave sobre sua equipagem, sobre ·os 
passageiros, impondo-lhes _as penas discipli­
nares expréssamérité PreViStas" (Cod. Bras. do 
Ar, artigo 150, 151)." · 

Nos contatos_ mantidos com o Ministério 
da Justiça e a_ Polícia FEideral, os aeronautas 
já têm um Parecer de ri.9 037/86 do Dr. Eli 
César Lisboa Rarrios que diz "a classe solici­
tante, por suas características próprias, de fato, 
necessita de porte federal de armas". (Parecer 
11' 037/86- DOPS/CCP/DPF de 27 de maio 
de 1986.) 

Diante de tudo isso, graças à insegurança 
real dos _vôos, à mercê; a qualquer ínstante, 
dos criminosos e à falta _de defesa da tripula­
ção e dos passageiros; nada mais razoável 
e imperativo que a aprovação de uma lei per­
mitindo_o uso de arma, de uso permitido, para 
os comandantes e membros de sua tripulação 
nos vôos sobre o território nacional. 

__ Sala das Sessõe_s, 14 de abril de 1989.­
Senador Ney Maranhão, 

"LEOISDlçAO CITADA 

. DECRETO N• 92.795, 
DE 18 DE JUNHO DE 1986 

-Dispõe sobre o registro e autorização 
- federal parll pôrte de arma di: fogo, de 

uso permitido, no lef!ilóljo nacional. 

. O Presidente da.J~.epública, no uso das atri­
buições que lhe confere_ o art. 81, item IJI, da 
Constituiçaõ, 'deêrêta: ' . -· . , . . . __ .. 

Art 1? ·O Certiflcãdo de Regisiro dé ATroa 
de Fogo, -de uso permitido, legitima o seu pro­
prietário a mantê-la,• exclusivamente, no inte­
rior de sua casa ou, aínda, no seu local de 

" ~alho, desde que seja ele neste caso, o titu­
, lar ou o responsável legal pelo estabelecimen-
. to ou empresa, e constitui pressupo_sto iridis­
·pensável para obtenção da autorização de por-­
te. 

' · Art.- 2~ O porte de arma de fogo, de uso 
permitido; em todo o território nacional, é dis­
ciplinado por este decreto, respeitada, no que 
couber, a autonomia dos_ estados-membros. 

Art._ 3ç __ · A 'autorização para portar armas de 
fogo, de uso permitido, será pessoal e intrans­
ferível e sujeitar-se-á ao jUízo excluSivo e discri­
t:ionário da Administração Federal. 
· '§ ]? O-ato autorizativo é unilateral, precá­
tio e essencialmente revogável. 

· § 2~ Ointeressado; ainda que satisfaça to~ 
·das as exigências administrativas e atenda aos 
rêquisítos exigidos, não tem direito à àbtenção 

·-da autorização para o porte_ de arma de fogo, 
- de uso permitido. 

· .' -Art 49 OMinistrodaJustiçadisporás_obre 
oS -casos e as condições para a obtenção da 
áútorlzaçã-o a que se refere o artigo 3~, obser­
vàdo o seguinte: 

r- habilitação técnica pa_r~ efeito de uso, 
posse e porte de arma de fogo, de uso permi­
tido, na forma definida no ato ministerial; 

11-eficácia tempo i-ai limitada da autoriza­
ção, que não excederá a: 12 (doze) meses, 
ressalvadas as hipóteses indicadas no ato mi~ 
nisterial; -

m- apresentação de folha corrida (DE:-par­
tamento de Polícia Federal e Secretaria de Se.J 
gurança Pública) e de certidão de anteceden­
tes penais (Distribuidor da Justiça Federal, Mi­
litar, Eleitoral e Estadual) do atual domicílio 
e_dos domicílios anteriores do interessado, nos 
últimos de 10 (dez)·anos. 

Parágrafo único. Não será concedida- au­
torização para o rnteressado que registrar ante­
cedentes policiais ou judiciais, relativos a infra­
ções penais Cometidas coni violência, grave 
ameaça ou contra a incolumidade pública. 

Art. 59 A autorização para p-ortar arma de 
fogó, de uso permítido restririgir~Se-á aos limi­
tes da Unidade da Federação, na qual-estiver 
domiciliadO o- requerente-, ho inomento da 
c·oncessão. 

Parágrafo único. O Poder ExeCutíVô dis­
porá sObre os casos,'-coildiçôes e procedimen­
tos, cuja observância pOderá ensejar, median­

- te requerimento do interessado, e sempre em 
caráter excepcional, autorização temporária 
para o porte interestadual da arma de fogo, 
de uso permitido . 

Art. 6~- -o-Poder Executivo, dentro de 2 
(dois) meses contados da vigência deste de­
creto, reverá todos os atos administrativos que 
autorizaram o porte de arma de fogo, de uso 
pefr'r'litido, sendo lídto ao Ministro da Justiça, 
qualquer que tenha sido a autoridade respon­
sável por sua expedição, revogá-los imedia­
tamente. 

Art. _7? Ninguémpoderáeximir-sedaobri­
gação de obter autorização para porte de arma 
de fogo, de uso permitido, ressalvados os ca­
soS previstos em lei e as situaçOes referentes 
aos integrantes das seguintes instituições e 
órgãos: 
I-Forças Armadas; 
11---:- Policias Civis e Militares e Corpos de 

BoÍnbeiros Militares do_ Distrito Federal e T erri­
- tõriõS Fei:lerais; 

lfl- Departamento de Polícia Federal; 
IV- Polícia ROdoviária Federal,_ quando -em 

se !Viço; 
V- Ministério PúblicO dã União: 

_.Yl- Gélbine"te Militar da Presidência da Re­
pública, 

- - -vu---=-seMÇ:o Nacional de [nformações. 

Parágrafo único._ _Os militares e servidores 
_ reJeridqs_ neste artigo sujeitãr-Se-~Q. ·naquilo 

que lhes for peculiar, às normas, deveres e 
restrições constantes de seus estatutos ou dos 
respectivos atos normativos. 

-Art._ & Este decreto entrará em vigor na 
data de sua publicaÇão. 

Art, 9? Ficam revogadas as disposições 
em contrário, 

Brasília, 18 de junho de 1986; 165õ -da tnde­
pendência e 98° da República. 

José Sarney. Paulo Brossard, Rubens Bay­
maDenys 
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DECRETO N" 70.201, 
DE 24 DE FEVEREIRO OE 1972 

Promulga a Convenç.§o parã a Repres~ 
são ao Apoderamento Hícíto de Aerona~ 
ves. 

uso exdusivo_em servi_ço, atendidas as exigênw 
das dos itell.S H a V e parágrafo único do art 
6" 

§ 2~ A autorização para o porÍ:e na cate­
goria defesa pessoal poderá s_er concedida a 
brasileiros e estrangeiros, com permanência 

........... ~ .. ··~············· .................................. ""'"'""""'"'""""""'=-definitiva no Pais, maiores de 21 anos; e, ex-

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete do Minisb'o 

PORTARIA N• 600, DE 12 DE DEZEMBRO 
DE 1986 

O Ministro- de Estado da Justiça, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 4° do 
Decreto n~ 92.795, de 18 de junho de 1986, 
resolve: 

Art 1 ~ Compete ao Departamento de Pow 
lícia Federa1 expedir autorização federal para 
o porte de arma de fogo de uso pe-rmitido, 
tendo como pressuposto indispensável a 
c9mprovação do registro da arma, no respecw 
~vo órgão policial. 

Parágrafo único. São competentes para 
, {l.utorizar o porte de arma de fogo o Diretorw 

Geral, o Diretor da Divisão de Ordem Polftica e .Social e os Superintendentes Regionais do 
Departamento de Polícia Federal. 

Art. 2~ A autorização federal para ·o porte 
de arma de fogo de uso permitido, é ato unila­
teral, pessoal, intransferível, essencialmente 
revogável a qualquer tempo e de validade em 
todo o território nacionaL 
· § to A satisfação a todas as exi_gêndas re­

. gulamentares, bem como o atendimento aos 
· requisitos constantes desta portaria não confe­

rem ao interessado o direlto à obtenção do 
· porte. 

§ 29 A autorização de que trata este artigo 
fica conclicionada à efetiva e comp-rovada ne­

, cessidade de o interessado portar arma de 
. fogo de us6 perinitido, além da demonstração, 
. a critério da autoridade expedidora, de- sua 
habilitação técnica, para efeito de uso; posse 
e porte de arma. 

Art. 3o A concessão do porte de arma fe­
deral dependerá .da comprovação da efetiva 
necessidade de o interessado transitar_ em 
mais de um Estado, em razão de sua atividade 
profisslonal, cuja natureza o exponha _a risco 
de vida, seja pela condução de bens, valores 
e documentos sob sua guarda, seja po~ quais­
quer outros fatores._ 

cepcionalmente, aos maiores de 18 anos, a 
critério da autoridade concedente, desde que 
legalmente emancipados, observadas, em 
ambos os casos, as exigências dos itens I a 
V e parágrafo único do art. 69 

§ 3ç A autorização Para o pOrte na cate­
goria caçador obedecerá à.s mesmas dispo­
sições e exi!;Jêricias -do parágrafo anterior, des­
de que o_interessado comprove também ser 
associado de "Oube de C.lça" ou similar, le­
galmente registrado, facultada a autorização, 
Com--validade em todo o-terrltórto nacional, 
a_ quem provar ser associado_ de "Clube de 
c-aça"'- oU similar sediádO" em oUtra Unidade 
da Federação, distinta dá do Seu· domicílio. 

§ 49 _ _/\0 -~urfsta- esh'angéiro· poderá ser 
.concedida autorização federallEimporária para 
o porte .de arma na categoria caçador, com 
validade máxíma de 30 (trinta) ·dias, somente 
durante o período em que a caça estiver libera­
da, sendo obrigatóriâ a apresentaçãO pelo inte­
ressado de porte de arma de fogo ou equiva­
lente do País onde residir. 

Art. 6° A autoifú~çao._ féder.;!! para O porte 
de arma de fogo de uso permitido, nas catego­
rias defesa pesSoal é. caçador, fica c-ondicio­
nacJ_a ao +cumprirn~nto d~s ~guintes exigên­
cias: 

· I- declaraçãO do interessado, assinada por 
duas testemunhas, de que possui habilitação 
técnica para o manuseio de armas de fogo, 
podendo o .órgão competente do Departa­
_mento çle J?ollcia _fe.d~ral. exigir d.o candid~o 
que preste exame de c;onft<;:cimentos básicos, 

_ 2_~1r_a__~_eit9 _d~ §~L! u~, pqs::o~ e porte; 
n -'antecedentes-do inte:resse.do, junto ao 

Departamento de Polícia Federal, verificados 
por levantamento interno, a cargo da unidade 
expedidora; apresentação de sua folha cbrrida, 
forneçida pela Secretaria de Segurança Públi­
ca do respectivo Estado_, bem como de certi­
dões de seus antecedentes penais fornecidas 
pelos Cartórios Distribuidores da Justiça Fe­
deral, Estadual, Militar_ e Eleitora], compreen­
dendo 6 seu domicílio. noS illtimos dez anos; 

.Art 4~ Da autorização federal para porte - --lll ~comprovação dO.registro da arma;" 
de arma_ de fogo de uso_ permitido, deverão -lV _cópia da cédula de identidade·, 
constar, obrigatoriamente, a respectiva abran- ·V- Cópia do Cartão de Identificação .do 
gência territorial e período de validade, além "Cohtrlbuihte (CIC); 
das proibições e deveres cOnstantes dos _arts~ 
1 o e 11. - Parãgrafo único. Não será concedida. au-

Art. 5° A autorização federal para porte de torização federal para o porte de arma de fogo 
arma de Jogo de uso permitido, é classificada de uso permitido a qUem registrar anteceden-
nas categorias funcional, defesa pessOal e ca- tes policiais ou JudiCiais- decorrentes de infra-
çador. -Ções penais cometidas c::orn violência, ~r_ave 

§ 1 o A autorização para porte na categoria ameaça ou contra a incolurnidaQe pública 
funcional poderá ser concedida nominalmen- Art. 7o O prazo-de validade da autorização 
te, a servidores públicos, federais, empregadoS federal para o porte federal de .arma de fogo 
de entidades da administração indireta_ e de de uso permitido será de 12 meses, renovável 
fundações instituídas_ Ou mantidas pela União, __ Por- igua1 -períOdO, mediante a 8:presentac,;:ão 
sempre que o exercido da função o exigir, dos documentos exigidos para sua ConcesSão. 
por solicitação do respectivo dirigente, para Na renovação, as certidões previstas no'li~m 

U do art_. 6?- poderão ficar restritas ao período 
não certificado anteriormente. 

Art_ .& Será cassada a autorização federal 
para o porte de arma em razão do _seu uso 
indevido ou quando julgada conveniente pelo 
Ministro de Estado da Justiça, Diretor-Geral _ 
do Departamento de PoJícia Federal ou pela 
autoridade expedidora. 

Art. 9° Observado o princípio da recipro­
cidade, poderá ser autOrizado o porte de arma 
de fogo de us_o permitido, na categoria d~fesa 
pessoal, a diplomatas e servidores de missões 
diplomáticas e de representações consulares, 
acreditadas junto ao Governo brasileiro, fnde­
penden~mente dos requisitos estabelet_idos 
nesta portaria, mediante solicitação formal do 
órgão competente do Ministério das Relações 

__ Exteriores ao Departamento de Polícia Fede­
ral. 

Art ~O. _ Ao titular de_ autorização de porte 
de arma 9~ fogo de uso permitido. é vedado 
conduzí-la ostensivamente e com ela transitar 
ou permanecer em clubes, casas de diversões, 
estabelecimentos educacionais e locais onde 
se rea!iz_em_ competições esportivas;-- reunião 
ou aglomerado de pessoas. 

Art. 1_1. São deveres do porti:tdor de ãrw 
mas cleJogo de uso permitido: 
1-comunicar ao órgão expedidor da res­

pectiva autorização, sua mudança de domi­
alio, extravio, furto ou roUbo da arma, assim 
como o seu desfazimento, hipótese esta em 
que se fará· necessário préVia autorizaçãO do 
citado órgão; 

U -guardar a arma com a devida c.autela, 
evitando que a mesma esteja ao alcanc:e de 
terceiros, principalmente crianças; 
lii-conduzir a arma desmontada e ernbiu­

lhada, quando em trânsito por cidades, vilas 
ou povoados, ou quando em viagem por qual­
quer meio de tran_sporte coletivo, em se tratanw 
do de porte_autorizado_na categoria caçador; 

IV- conduzir sempre a respectiva licença 
ao portar a arma a que a mesma se refere. 

Par.ágrafo único. -A inobservância. a qual­
quer dos itens acima implicará na cassação 
do registro do porte e apreensão da arma. 

Art. 12. Os detentores de autorização pa­
ra porte federal de arma, concedidas até a 
data de publicação da presente portaria deve­
rão, no prazo máximo de 6 meses, contados 
da referida data, CO!Jlparecer ao respectivo_ ór­
gão expedidor, a fim de se adequarem à regu-

- _ lameJ!t~çã_o ora estabelecida, sob pena de per­
da de ~ua vafldade. 

Art. -13. Para portar arma de fogo de uso 
permitido, a ninguém é lícito eximir-se da abri- -
gação de obter a competente autorização, res­
salvados os casos previstos em lei e as situa­
ções referentes aos integrantes das seguintes 
instituições e órgãos: 
I- F6rÇãs Armãdas; 
11-'Polícias O vis e Militares e Corpo de 

Bombeiros Militares do Distrito Féd"eral e Terri­
tórios Federais; 

III-Departamento de Polícia Federal; 
N- Polícia Rodoviária Federal, quando em 

serviço; -
V- Ministério Público da União; 
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Vi- Gabinete Militar da PresidênCia da Re­
pública; 

VIr- S~rviço Nacional de lnformaçQes. 
Parâgrafo único. Os militares e s_ervídores 

referidos neste. artigo sujeitar-se-ão, no que 
lhes for peculiar, às normas, deveres e restri­
ções constantes de seus estatutos_ou dos res· 
pectivos atos normativos. 

Art. 14. O Departamento de Polfda Fede­
ral promoverá imediata normatização interna 
visando ao cumprimento d_as prescrições do 
Decreto n9 92.795_,_de_l8 de junho de 1986, 
e desta portaria, para os atos de concessão 
de porte de arma de fogo _de uso permitido. 

Art. JS. Esta portai"ia entra em Vigor na 
data de sua publicação. 

Paulo Brossard de Souza Pli1to 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos -lidoS-ser"ão publicados e opor­
tunamente despachados às comissões com­
petentes. 

· O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tendo em vista- a Convocação de uma ses~ 
são do Congresso Nacional para as 11 horas 
- a qual já deveria ter se inlclado - a Presi~ 
dência irá encerrar a presente- Sessão. 

Nestas condições, a matéria constante da 
Ordem do Dia fica COm a apredaçad sobres~ 
tada. 

É a seguinte a matéria cuja apreciação 
fica sobrestada: 

Votação; em turno único, do_ veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF n~ 5, de 1988, 
que dispõe sobre os vencimentos dos conse­
lheiros, auditores e membros do Ministério Pú­
blico do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 

Parte vetada: art.__4~. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência leinbra aos SrS. -S'ehadores~ 
que, em decorrência do estabelecido no De­
creto n~ 91.604, de 2 de setembro de 1985, 
que regulamenta a L.ei n~ 7 320, de 11 de 
Junho de 1985, o feriado de 2-1 de abril será 
comemorado, por antecipação, no dia 17, pró­
Xfma segunda-feira, não havendo, _em conse­
qüência, neste dia, atividades legislativas nem 
expediente na Secretã.ria do Senaclo. 

A Presidência- lembra aos Srs. Senadores 
que comparecerá aõ Senado, no dia 18 do 
corrente, às 14:30 horas, S. EX" o Ministro de 
Estado da Fazenda, Dr. Ma.J1son da.Nóbrega, 
atendendo à convocaçao feita através do Re­
querimento n~ 3, de 1989. 

De acordo com o disposto no art. 419, letra 
e, do Regimento Interno, não_seráo_designa­
das matérias para a ordem do dia. 

As inscrições para interpelaçOes'_ao Sr. Mi• 
nistr'o _estão abertas na Secretaria Geral da Me­
sa. 

Este é o objeto, portanto, da sessão ardi~ 
nâria de terça-feirêi. Entretarlto, á Presidência 
convoca sessllo extraordinária a realizar~se ter­
ça-feira, dia 18 do corrente, às 1 O horas, com 
a seguinte 

ORDEM:oo DIA 
Discu~-?ãO, em turno único, da Redação Fi­

nal (oferecida pela Comissão diretora em seu 
Parecer-o" 3, de 1989),_do Projeto de Resolu­
ção n" 3, de 19~9,- de.autoria da Comissão 
Diretora, que adapta o Regimento Interno do 
sen~do Feder!31 às disposições da Constitui­

-çao da República federativa do Brasil e dá 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 10 
minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JaTNiY JIIAG\L.JVÍES 1YA SESSÃO DE 
,134-89 E QUE; ENTREGUE À REVISÁ O 
DO ORADO!?, sERIA PUBliCADO POs­
TERIORMENTE 

O SR. J«irAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Como Líder, pronuncia o seguinte discur­
so)--:- Sr, Presidente, Srs. Senadores venho 
hoj~ à Tribuna des~_Casa para fazer a defesa 
de um dos direitos fundamentais da pessoa 
humana, presentemente assegurado de forma 
insofismãvel pela Vigente ordem constitucio~ 
nal. Trata-se do diréi~o_ à livre e ampla manifes­
tação do pensamento, sob qualquer de suas 
fonnas, _respeitadoS, obviilmerlte, os limites 
imp_ostos pela Jei e pelo devido respeito à dig~ 
nidade alheia. 

A Lei Fundamental promulgada em 1988, 
a exemplo do que ocorre em todos os demais 
países civilizados sujeitos ao regime demo­
crático, condiciona o exercício de qualquer 
faculdade~ poder ou direitos aos estritos ter­
mos fixados em lei. se Por'urri lado, a ninguém 
é lícito exerdtar atividade com o exclusivo pro­
pósito de satisfazer Caprichos pessoais ou pro­
vocar dan_o a outrem,_ por outro lado, aqueles 
que sé -_encontram na posíção de comando, 
devem velar pela preservaçilo dos valores fun­
damentais que inspiram e fundamentam a or­
dem social. 

No estado de direito democrático, todos de­
vem submeter-se à lei, não apenas no sentido 
literal do termo, mas sobretudo pautando o 
respectivo procedimento em consonância 
com os"tçi1Jl~IJ.40.s supremos tutelares da con­
vivênciã social. 

Ninguém tgnora que os meios de comuni­
cação SQdal _exercem dedsiva influência no 
processo de formação da opinião públiCa. Pre­
cisamente por este motivo, a Constituição re­
cém promulgada manteve no âmbito da com­
petência do esta4o_a prerrogativa de outorgar, 
renovar ou conceder permissão e autorização 
para o exercício das atividades vínculadas à 
radiodif~o sonora de som e de som e ima­
gens (art._223 Ç __ F)._T~aOha fOi a preocu­
pação do_ constituinte que foi expressamente 
estabelecJdo competir ao Congresso Nacional 
deliberai:, em definitivo, sobre questões de tal 
natureza_(art. 22.3 § 3c da C F). 

Assim $endo, têm os concessionários de 
canafS-de rádiO-e televisão o indeclinável dever 
de observar, pelo menos, os princípios funda-

mentaiss informadgs da política naclomal de 
comunicação social, entre os quais se inclui 
o dever assegurar preferência às atividades 
voltadas para os fins educacionais, artísticos, 
culturais e informativas (art. :22] item r dei c 
F). 

Informação, em tal contexto, significa velar 
pela equânime e justa faculdade que todos 
têm de expor as suas idéias, suas convicções, 
suas proPostas, enfim, a veiculação ãmpla e 
irrestrita de idéias que versem sobre o bem 
comum, sobre o interesse geral da comuni­
dade. 

O direito inalienável que é reservado a qual­
quer ser humano de difundir suas. concepções 
a respeito do que julgar ser mais apropriado 
para a sociedade não pode ser obstado por 
ne"nhur:n outrO pOder, inclusive e sobretudo. 
o econômico ou político-partidário. 

A Constituição, em seu artigo 220, expressa­
mente declara ser livre "a manifestação do 
pensamento, a criação a expressão e a infor­
mação, sob qualquer forma, processo ou veí­
culo ... ". De forma um tanto redundante, opa~ 
rági'afo primeíro do artigo veda ao legislador 
ordinário dispor de forma a criar" ... embaraço 
à plena liberdade de informação jornalística 
em qualquer veículo de tomunicação so­
cial...". Ao Estado, entidade tutelar dos direitos 
fundamentais do cidadão, é proibido estabele­
cer" ... qualquer censura de natureza política, 
ideológica ou artística"". _(art, 220 § 2° da C 
F). 

Senhor Presidente, Srs._ Senadores, não 
obstante estas enfáticas dedaraçóes de princí~ 
pio, a situaçã9 de fato reinante no País enseja 
a que determinados grupos, titulares de con~ 
cessões outorgadas pelo próprio Poder Públi~ . 
co, exercitem um tipo de censura prévia que, 
legalmente, está fora do alcance até mesmo 
da _AdmirtistJ::ação. 

Desejo referir-me a episódio ocorrido na se~ 
mana próxima passada na Bahia onde deter· 
minada emissora de televisão, numa mani­
festa atitude díscrimínatória, vetou a veicula­
ção de publicidade oficial por razões de facdo­
sismo político-partidário. 

Os fatos_ são-os seguintes: desde o início 
da gestão do Governador Waldir Pires, o Go­
verno do Estado vem mandando editar mate­
rial informativo destinado a esclarecer à popu­
lação a realização de obras, o desempenho 
administrativo, a gestãp do interesse comum, 
enfim, a atuação politica dos representantes 
eleitos no último pleito. Tudo na estrita obser­
vância dos mandamentos constitucionais e le­
gais aplicáveis à espécie. Jamais se procuroU: 
direta ou indiretamente, promover, do ponto 
de vista _partidário, qualquer facção política. 
Julgou-se, isto-sim, necessário informar a per 
pulação sobre as metas cumpridas e as dificul­
dades enfrentadas na consecução de outras 
tantas. É ísto um indeclinável dever do gestor 
do patrimônio comum. 

Com tal propósito, foram contratadas diver­
sas agências especializadas, com a devida ob­
servância dos preceitos legais pertinentes,_ pa­
r_a o fim específico- Cle editar e veicular nos 
meios de comunic.ação sodal as informaçóes 
devidas. Ao longo do_s últimos tempos, neste 
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contexto, as emissoras de televisão da Bahia 
lançam no ar, periodicamente, o material pu­
blidtárlo produzido na conformidade dos en­
tendimentos previamente mantidos. 

Ocorre que, de forma súbita e inexpllcada, 
a TV Bahia, no dia 9-4-89, doOiirigO passado 
deixou de veicular programação informativa 
contendo minha partidp2ição em um progra­
ma sobre a administração Waldir Pires, que 
seria transmitido por todas as emissoras lo­
cais. 

Tivemos, Sr. Presidentê e Srs. Senadofes, 
mais um daqueles fatos próprios da nossa 
política estadual: o governo do estado, normal­
mente, faz inserir, aos domingos, uma matéria 
para prestar contas do seu trabalho à opinião 
pública baiana. Nesse_ dia, domingo, ne$ ma,­
téria que aqui está, foi inserida uma palavra 
minha a respeito da reta1iaç:ão que o Góvemo 
da Bahia vem sofrendo por parte do Governo 
federal. Essa matéria foi censurada A 1V Ba~ 
hia, de familiares do Sr. Ministro das Comuni~ 
caç:ões, proibiu-a -veiculação da matéria; isto 
é, censuraram uma matéria normal. Eu assisti 
hoje a cópia da fita; não tem uma palavra 
sequer que possa mereêer qua1quer censura. 

E evidente que a atitude inopinada da em[s.. 
sara em questão teve por exclusivo propósito 
evitar que a população viesse a tomar conheci~ 
menta do comportamento arbitrário e discri~ 
minatório dispensado pelo Governo federal ao 
Primeiro Mandatário do Estado. Os vínculos 
existentes entre a proprietária do canal de lV 
e a Administração em Brasília evidenciam-se 
pelo simples fato de ser a emissora em ques~ 
tio domínio de familiares do próp-rio titular 
da pasta das Comunicações. O fato de S. Ex" 
pertencer à oposição estadual não legitima 
nem autoriza atitudes de tal natureza. Em ne~ 
nhum momento atingiu-se a honra ou a digni­
dade alheia. Procurou-se apenas explicar à po­
pulação os motivos, as razões, os fundamen­
tos das dificuldades encontradas e, sobretudo, 
das resistências que a área federal, injustifica­
damente, opõe às justas pretensões do povo 
baiano. 

É meu propóSito, com o_.presente pronun­
ciamento, denunciar a forma abusiva, ilegal, 
arbitrária e rigorosamente contrária ao inte­
resse público com que vem sendo conduzida 
a política editorial da emissora 1V Bahia. En­
tendo inadmissível que, num estado de direito 
democrático, empresa privada, impunemente, 
possa evitar que a comunidade de cidadãos 
poUticamente ativa seja privada do indeclinável 
direito à informação objetiva. 

Mas, Sr. Presidente, na Bahia, isto não é 
anormal; infelizmente, acontece a cada passo. 
Os métodos de ação política utilizados por 
determinados políticos da Bahia são diferentes 
dos métodos praticados nos outros Estados. 
Não há respeito à CohstituiçâO. _ 

A Constituição declara fextUaimente, no seu 
art. 220, que é llvre: - -- - - -

"A manifestação do pensamento, a 
criação, a expressão e a informação, sob 
qualquer forma, processo ou veiculo ... " 

De forma um tanto redundante, o § 1 ~ do 
artigo veda ao legislador ordinário dispor de 
rorma a criar. 

" ... embar.aço à plena liberdade de inforw 
mação jornalística em qUalquer veículo 
de comunicação socia!···" 

Ao Estado, entidade tutelar dos direitos fun­
dame'!tais do cidadão, é proibido estat>elecer: 

" ... qualquer censura de natureza políti­
ca, ideológica e_ artística" 

Este ê o texto da Constituição votada pelos 
Srs. Senadores e pelos Srs. Deputados. Mas, 
na Bahia, alguns não respeitam à Constituição. 
A Constituição é letra morta com relação aos 
senhores _ligados à política do Ministro das 
Comuntcaçaes.- - -

Durante algum tempo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, tive a preocupação de não tratar 
de assuntos políticos da Bahia. As razões são 
por demais conhecidas. Mas não é possível 
deixarmos passar sem Lima palavra de indig­
nação o que ocof!'eu, no dorriingo, no meu 
Estado. 

Nós, no Brasil, infelizmente estamos nos 
acostumando a ver -fatos como ess·es ·aconte­
cerem, e não manifestarmos nenhum protesto 
contra esses acontecimentos. Outro dia - e 
cito aqui um exemplo pessoal - quando da 
vinda do Dr. SepúveOa Pertence para ser saba­
tinado _na Comissão de Constituição Justiça, 
redamel d_e S~ Ex" porque a Procuradoria-Ge­
ral d;a _República não tinha se manifestado a 
respeito de um processo que ~u a.bria_ contra_ 
o sr. Mkiistro daS Comunicações, Por ofensas 
pessoais a este Senaçlor. E a omissão da Pro­
curadoria fez com que os pratOs fossem perdi­
dos para qualquer recurso que eu desejasse 
faz:er, se a Procuradoria se manifestasse _peJa 
preliminar que estava estudando -há mais de 
seis meses. 

Falei isso no forum de juristas desta Casa 
Os Srs. Senadores da Comissão de Consti­
tuição e Justiça estão, a cada instante, exãmi~ 
nando a questão juJidica e as questões. de 
justiça. Mas isso passou praticamente desper­
cebido. Não era o direito de um Senador, era 
o direito de um cidadão brasileiro que estava 
sendo desrespeitado - e isso não mereceu 
nenhuma indignação de_ quem quer que fosse. 

Outro dia assistimos na televisão, a um epi­
sódfo na Belém-Brasília, onde as pessoas ti­
nham que atravessa(' um rio caudaloso, por 
causa das chuvas que estavam caindo, segu­
ros em cordas .. P_ara poder atravessar aquele 
rio, eles arriscavam suas vidas, essa corda era 
de alguém e esse alguém cobrava uma quan­
tia para que as pessoas arriscassem suas vidas 
para atravessar esse rio! 

De fatos como ess_e, em que n_ada levanta 
leis são desrespeitadas a cada instante. E no 
dia, Sr. Presidente,. em que eu deixar de me 
indignar e ter o direito da indignação, não exer­
cerei mais o meu mandato, porque terei per­
dido o meu direito de protestar. 
- Por isso, Sr. Presidente. venho protestar 
aqui, pi:tra manifestar a minha indi_gnação con­
tra este ato arbritrário do poder econômico 
do meu Estado, acobertados pelo poder polí­
tico_de_aiguns, para praticar um ato de violênk 
cia contra aqueles que têm o direito de levar 
à população as suas idéias, o seu trabalho, 
e que não podem ser censurados. 

Não é o Senador quem é censutãdo. E~ 
aqui, na Tribuna da_ Bahia do meu Estad~ 
"TV Bahia censura a fala de Jutahy". Não é 
o Senador que não j:;ãde ser censurado, mas 
qualquer ddadão que não deve ter cerceado 
o seu direito constitucional, deve ter o seu 
direito respeitado. __ -·- _ -

Iremos examinar juridiCamente o que po~ .. 
remos fazer nesta questão. mas, se não tiverr 
mos as condições jurídiCas para levantar ~ 
nossos protestos, que esses sejam feitoS aq~j 
desta tribuna, para que o povo brasileiro tom~ 
c_onehcimento do que se faz no [!leu Esta~.· 
daquilO que nós, há nj~[~os anos, vimos india-­
nadamente protestando e que muitos niJ_g 
acreditavam, pensavam que fosse coisa d, 
província, quando, na_ realidade, nesses últi~ 
mos anos, nós temos visto estes métodos 
transplantados para a política nacional. 

Por isso, Sr. Presidt?nte, eu pedi a palavra 
para, como Líder do meu Partido, pela pri~ 
meira vez usando esta_ prerrogativa, porque 
normalmente sou contra o uso da palavra pela 
üderança, mas queria ter a certeza de p-oder 
falar no dia de hoje, para manifestar este pro­
testo e dizer que o povo brasileiro tem 'llie 
tomar conehcimento do que se passa na f!.M~ 
nha terra. ........-

O Sr. Cid Sabóia De Carvalho - Permite 
V. Ex-' um aparte? _ .. _ _

0

,.~ 
O SR. JUTAHY MA<iALHÃES ·Com e­

do o prazer, Senador. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho~ SenadoJ 
Jutahy Magalhães, o fato que V. EX"' denunCia 
tem a maior importância, e uma importância 
bem maior para aqueles que, do Parlamento 
Nacional, sentem que. mais do que nunca _é 
o momento de exigir o cumprimento da t~tra 
constitucional. Quando, na Constituinte, se~i!S­
tabeleceu a vedação à censura, racfocinou-_S-e 
em c·ensura do modo mais amplo, do la_to 
ensu de censura. Não era, apenas, a cenefka 
do Governo a um 6rgâõ de comonicação, fifllS 
a censura em qualquer hipótese, a cen~.Y!a 
em estabelecimentos artísticos, a censurà";;a 
artistas, a intelectuais, a livros, ajo mais, a er]lfS.. 
saras de rádio e televisão, enfim, a todo$: ós 
veículos que conduzem a inteligência hun}âh:a 
através da informação ou através da cria~o. 
Ora, no momento em· (rue uma emissorá'~çle 
televisão suprime do seu noticiário algo &e 
é ·gerado em ·cadeia nacional, essa emis~la 
censurou, em primeiro !Ligar, a emissora Ma-­
triz. aquela que gera a imagem; praticou, .slli':l, 
a censura. Depois, censurou o po!ftico qu'ãhk 
do, na verdade~ o político não tem meios:_~e 
censurar o 6rgão de çomunicação. A CoQ.~­
tuíção desestimulou qualquer tipo de cens_uta, 
sem dizer qual a censura e, sim, tipo de cenSu­
ra. Então, V. Ex• não podia. evidentemeiil:e, 
ser censurado, especialmente ao ser posto 'Do 
ar. Até seria impossível controlar uma cen.§.\:'!!a 
que fosse feita na emPresa matriz geradora 
do sinal, porque essa, a título de seleção .:de 
notícia, poderia deixar de inserir a matéria.~·-·. _s 
inserida a matéria em um órgão de com_: ·­

cação. indo os sinais transmitidos, quai~êr 
impedimento à propagação desses sinais )til 
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um Estado, em cidade é, sim, uma censura, 
uma censura em lato sensu. Óu seria,-errí 
outra hipótese, se fosse uma matériaj:>~ri_gosa · 
e V. Ex: estivesse prolatando algo contra a 
Segurança Nacional, a estabiltdade do pars, 
no mínimo, uma auto-censura, o CJ!le deno­
taria uma grande covardia. Eu não tenho-dúVi­
das, no entanto, S~ador J1.1-tahy Maga/hãe_s, 
de que isto que acontece na Bahia, e que· 
V. Ext denuncia aqui, é um fato grave que 
deve ser apurado, deve ser desestimulado e 
o País deve tomar conhecimento desse fato, 
não apenas na defesa· da sua liberdade de 
manifestação do seu pensamento- que eo;sa 
foi ofendida-- ·mas, também, na defesa ampla 
da Constituiçã_o Fed~ral, que cuidou de ailfqui­
lar a censura_ sob todo e qualquer aspecto. 
A censura é substituída pelo comportamento 
ético de cada_u_ITI,_seja 6rg,ão público, seja 
órgão privado, seja pessoa natural, a censura 
se substitui _exatameJft~ pela maturidade na­
cional. Por isso -que--esse dispositivo consta 
da Constituição: é uJt(Sjpal de mat1:1ridade do 
Pals. E uma atitude em contrário, é urn sinal 
de retrocesso e d~satens;ào para com a letra 
constitucional. Muito obrigado. 

O SR. J<ITAHY MAGALHÃES - Agra­
deço a sua manifestação, Senador. Cid. SabQia 
de Ca!Vaiho. V. Ex'! vem argumentanâo sabre 
os problemas jurídicos. Mas, Sr. Senador, qual 
a matéria vetaQ~? A matéri<!. yetada. re_fería-se 
apenas às retali_Çl;ções_que o_ Qoverno Federat 
vem fazendo para com a_ Bahia. Isso, em duas­
frases: cl_enunciando um_ d95 inúmeros fatos 
que ocorrem em relação -ao GÕVemQ do Esta­
do da Bahia. Nós estªmos com fiss_uras apare­
cendo_.ng Barragem do Joanes, os engenhei­
ros demonstram necessidade da execv.ç~_o 
dessa obra, e o Governo do Estado, não po­
dendq _mais_ esperar os recurs_os que deveria 
receber do Governo Federal, através da Caixa 
Econômica, recursos que não são de nin­
guém, são do Estado da S~hia taJ"Dbêm, que 
também tem o direito de receber esses finan­
ciamentos que todos os Estados recebem e, 
no entanto, o Governo do Estado nada_ rece­
beu e teve que se preparar pãra fazer esse 
trabalho da Barragem de Joanes com os seus 
recursos próprios, qu_e já são tão minguados. 
Mas isso, Sr. Presidente, ocorre a cada instante 
na Bahia, a retaliaÇão já é do conehcjmento 
do povo do nosso Estado, segundo as pesqui­
sas que foram feitas, por isso, a famma do 
Sr. Ministro das Comuhicações, mais vez, quis 
evitar que o povo baiano tomas.se <:onhec:í~ 
menta de denúncias desse tipo. Mas nós c_onti­
nuaremos a fazê-Ias, porque os Srs. Senadqres 
são testemul)has dos compromisso_ assumido 
pelo Sr. Líder do PMDB, nesta Casa, em nome 
do Presidente da República. Nós acabariamos 
com a obstrUção que era feita naquela época, 
no caso do _O o vemo Federal, se comprometer 
a remeter os re<:ursos _que tínhamos direito 
a receber, para a Bahia._ Foi um compromisso. 
público assumicto pelo Líder Ronan Tito e, 
até hoje, este Qoyerno ni!o lit>ero_u um cent~vo" 
sequer para a Bahia, um cen~vo sequer foi 
liberado para a Bahia, e eles_ não querem que 
esse fato seja levado 9-0 coQ.ehcimento do po­
vo meu EstadQ. Mas será levado, através de 

qualquer meio que tenhamos, para protestar 
contra esse atO de pei'seQUição polític:a do Pre­
sidente da República. -

O Sr.ltamar Franco- Permite V. EX' um 
aparte? 

. Ó SR~JuTÃHY MAGALHÃES -Ouço 
V:_~ _0'-J.ll_~aior prazer Senador Itamar Fran-
co. - - . . 

O Sr. Itamar Franco - Muito obrigado, 
nobre Senad.Pr Jutahy Magalhães. Ouvi o Se~ 
nadar Cfd Sabóia, e o fato que V. Ex~ traz 
ao conh~cimento da Casa é muíto grave. Mas 
eu me perguntava se basta a solidariedade 
a V.&, Senador Jutah:i Magalhães. t eviden~e 
que não basta .esta solid~rjedade!_ V. ~ d!sse 
muito bem, o_ País vai ficando quieto e_ vni 
se acOstumqndo a estas coisas que vão acot~!­
cendo. Nós votamos uma Constituição a .5 
de ouit_u_bro de 1988, e ela já se faz letra mortc:l:, 
particularmente no Es_tad_p de V. Ex' Há pol!c-o, 
conversando, também, com o Senador Cid 
Sabóta, indagava, não _apenâ:s pelo Senador, 
mas, também, pelo fato de ser Senador da 
Repúb!íca. Nós temas uma Comissão de 
Con~tituiÇão e Justiça na Casa. Esse fato rqe~ 
rece ser [evado ao conhecimento da CorillSM 
são_._ Porque, se não va( fie; ar apenas a nossa 
fraSe;~as rtoSS"a,s palavras que vão se, perder, 
após V. EX' descer da_tribuna. Por isso é que 
digo qu_e não é importante a solidariedade. 
O im~itante é que se dê seqüência à denún~ 
cia graVe -de V. _EX' ,E o que espero do Presi­
dente desta Casa, é que ao tomar conheci~ 
me1lto-do que trai V. EW, aqui, hOje, o Senador 
NelSon CaiTteiro torrie aS providências devi­
das. 

Muito_ ob_rigado A V. EJc1' 

O SR. J<ITAHY MAGALHÃES- Eu não 
poderia esperar outra coisa senão es;sa mani­
festação de V. Ex'. Senador Itamar franco. 
Nós convivemOs nesta Casa há 1 O anos, e 
já nos conhecemos bastante. Tivemos posi­
ções políticas, às vezes, çlivergentes,. mas sem­
pre reconhecendo em V. Ex"-, como reconhe­
ço; -=-e todos os seus c:oJegas -não apenas 
a sua capaddade de trªbalho, mas a hones­
tidade na defesa do seu pensamento. Portanto, 
eu tinha certeza de que V. Ex', também, não 
cortCórdaria com o _ql.le se faz com a nossa 
Constituição, com o desrespeito que a cada 
dia e a cada instante ocorre em relação à nossa 
Constituição. 

U, nos jornais de ontem ou de anteontem, 
a notícia de que o Ministério da Fazenda, [}a 
Comissão da FiscalizaÇão e Controle da Câ­
rliára; teria dito que faz erriissões sem ouvir 
a opinião do Cogresso! 

TOmer·conhedmento desse fato através da 
imprensa, não assisti ao depoimento. Estra­
nhei essa notícia, pois é mais uma demons­
tração de como se trata_ a_ Constituição n~ 
nosSo País: um desrespeito contínuo, conti­
nUãdo, a cada instante. IsSo se repete e· fica 
tudQ_por -isso mesm_o:-)'iinguém ~ __ chama9o 

-à re5pon5abilida:de, ninguém é Culp_ado pelo:; 
ato_s que pratica contra a Constituição._ E.: _sem­
pre vem até a desculpa_ de que cab_e aq Con­
gresso Naci:mal a respq_tlsabilidade por não 

ter feito as leis _que jâ deveria .ter_ feito: esque­
cendo~se d_e_ que as leis quase toâàS estão 
ar. Se forem modificadas o serã.o po,r Yma 
ação legiferante do COngresso Nacionai._Al_gu­
mas precisam ser feitas de imediato, é_verda­
de, mas a grande maiqria_ dasjeis já exist~_rn . 
E elºs :es@Q aí para serem cumpridas. No en­
tanto, jogã:-se sempre a re.sponsabilidade para 
o Con_gresso Nacional. ~ _ " __ " -~ ~ . 

Ora Sr. Presidente, Sr"s. Senàdores·;--o que 
esp~ro dos rneus coleg_as é uma manffestaçãO 
de indignação pelo que se faz cOntra aquilo 
que nós Constituintes, votamos. 

O Sr. Dirceu C<;~meiro -·Permite V. EX 
um aparte? 

O SR. J<ITAHY MAGALHÃES - Corn 
prazer, ouç<? _'!. Ext 

O Sr. Dirceu Camelro- Queremos apre~ 
sentar a nossa solidariedade ao pronunc:i~­
mento __ de_ V, __ Ex~ _gQstariarriOS de blJsÇar, no 
rumo da inte!Venção do Senador Itamar Fi'an­
co, o desdobramento d~sta questão. Temos 
observado muita irresponsabilidade por parte 
de alguns órgãos da imprensa do País, respon­
sáveis pela formação da opinião pública equi­
vocada muitas vezes, e que passam sem um 
trato adequador A meu ver, precisamos asse­
gurar e defender a totai\iberdad~ de imprensa. 
Sempre na Constituinte votei nesse rumo._ 
Penso que o cidad~ como- it1dividualidade, 
ou a sociedade c:omo um todo, como um 
<:eletivo, tem o direito maior de ser infoimado 
corretamente e de_ ser respeí~do. sobretudo. 
É onde quero embasar esta inteiVençãQ. Preci~ 
sarnas criar os mecanismos para que se __ che­
gue a esse nível de relacionamento entre aque­
les que detêm mecanismos de comunicação 
de massa e que, portanto, têm uma responsa­
bilidade bem típica, bem caracterizada, e que 
deve_ ser exercida com plenitude, como bem 
requer o instrumento, e- que também a sOCie­
dade e_ os cidadãos fiquem resguardados d~s 
distorções, das induções e dos eq!JÍVocos que, 
muítas vezes, são proclamados por interesses 
escusos e que nunca, muitas vezes, a socie­
dade fica sabendo quais são. De modo que 
eu tambêm queria opinar para que essas ques­
tões fossem trazidas, que se convoc;asse os 
responsáveis para submetê-los às indagàções 
e até às punições, quando cab(lleis, por instru­
mentos que esta Casa já tem, pelas conquistas 
na Assembléia Nacional Constituinte. Ao apre­
sentar a nossa solidariedade e a nossa indigna~ 
ção também pelo ocorrido, queremos ajuaar 
e participar dos desdobramentos dessas ques­
tões, para que elas não fiquem apenas nos 
Anais, nos pronunciamentos ou nas palavras. 
Era o que gostaria de manifestar nobre_ Sena~ 
dor Jutahy Magalhães. · 

O SR. J<ITAHY MAGALHÃES - Sena­
dor Dirceu Carneiro, agradeço a v~iosa-solida­
riedade de_~_v. ~ ao meu pronundamento. 
Conforme V. Ex- e_ o Sertãdor_ [tamar FrancO 
se manifestarªm, creio qUe deveríamos pen­
sar, por isso eu- disse que teríamos que ver 
qua_is oª aspectos jurídicos que __ nos penni~ 
tiriam tomar ffiedidas cãblvels. Teríamõs que-­
examinar também aquilo que V. E}(é estão sú~ 
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gerindo, que são as medidas_que_poderíamos 
propor no âmbito do Seriado Federal. 

Temos que tomar medidas contra o abuso 
do poder econômico. Aqueles que detêm o 
poder de propriedade, de uma emissora de 
teleYisão, concessionária de serviço público 
para saber se dentro dessa concessão eles 
têm o direito de_ fazer essa censura que fize­
ram; saber se isso não ·signifLca algo relacio­
nado com o abuso do poder econômico que 
estão exercendo. Eles têm obrigação de trans-: 
mitlr aquelas informações que Se fazem- ne­
cessárias para chegar à _popul_aç_ão de Ca~ã­
estado. Eles estão vedãndo esse direito de in­
formar. Seria a indagcição a ser feita Pelos 
órgãos da Casa para saber se não teríamos 
condições de tomar medidas punitivas para 
esses que desrespeitam esses _direitós. 

Agradeço a V. Ex.s as sugestões ~ãpresen­
tadas e vamos ver se damos desdobramentos 
a essa questão. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite V. 
fr um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo prazer, Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Senador Ju­
tahy Magalhães, lamentavelmente, no nosso 
Pafs, rádio e televisão1 de um modo geral, es­
tão deseducando o nosso povo, sobretudo a 
nossa mocidade. Os prograinas êstão abaixo 
de qualquer crítica; é a crlminalidade sendo, 
de certo modo, estimulada É desnecessário 
dizer que qualquer discriminação é odiosa e 
tem o nosso combate. Essa discriminação de 
que foi vítima V. Exa., de que foi vítima a Bahia, 
atingiu a liberdade de pensamento e de comu­
nicação. Lamentavelmente, no nosso País, 
com raras exceções, rádio e televisão são ne­
gócio-s, quando deveriam ser instrumentos de 
educação, de cultura e de informação, como 
acontece nos países cMiizados e: cultos: aqui, 
são objeto de transação, quase sempre. Este 
quadro está a exigir uma nova legislação sobre 
a matéria. Se V. Exa. (asse reclamar adminis­
trativamente pelo comportamento da televisão 
de sua cidade, teria de re<::lamar para quem? 
Para o Min[stro titular, cujos familiares e cujo 
chefe de gabinete são donos de várias esta­
ções de rádio e de televisão? V. Exa. sabe 
que o processo de concessão de rádio e de 
te1evisão no Brasil é profundamente imoral; 
não há concorrência; não há licitação; há um 
mínimo-de requisitos; 10, 20, 30-se apresenta 
e o governo ·concede as emissoras aos seus 
amigos. Tudo isso é imõral. Nós precisamos, 
o quanto antes, de uma nova legislação para 
disciplinar o assunto, assegurando a liberdade 
dos cidadãos, assegurtlndo a educação dopo­
vo e não a deseducação e, finalmente, estabe~ 
le<::endo o quê? Que caso lDl1 ato como este 
venha a ser praticado, um ato discriminatório, 
o ddadão possa não apenas ir à autoridade 
administrativa mas recorrer ao Poder Judiciá­
rio de tal modo que o Jul.z possa suspender 
a emissora aplicar uma pena ao infrator. Ne­
nhuma emissora de rádio, nenhuma emissora 
de televisão pode atentar contra os direitos 
dos cidadãos, pode estabelecer discrinação 

e R_O_de estar a serviço de grupos_ou de partidos 
políticos. Nos Estados Unidos, tão invocados 
çomo uma sociedade_ democrática, lá a legis­
lação não permite que o mesmo grupo possua 
estação de rádio, c:;ie televisão e jornal. Aqui 
no Brasil para designar essa concentração, 
criou-se o_ ~rmo "complexo". Tal"complexo". 
pela sua natureza altamente concentradora, 
altamente antidemocrática, está a exigir de nós 
todos providências à altura. Já evoJuimos um 
pouco, _demos um passo adiante, porque a 
Constituição já que na oufárga e renovação 
de concessões o ConQresso seja ouvido. E 
porque esse dispositivo entraria em vigor com 
a promulgação da nova Constituição, nos me­
ses anteriores ao advento da Lei Maior, se_avo­
lumaram as concessões de toda natureza Pa­
ra terminar, acho Que o assunto _está a exigir 
uma legislação eficaz, imediata e que ponha 
termo a esses absurdos e a essas discrimi­
naÇc>es. v.c:xa. tem" a noSsa "solidariedade, a 
solidariedade que não é apenas minha, posso 
dizer _que é tambéf!l do PSDB. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra­
deço a V. Exa., nobre Senador GhagaS_ Rodri­
gues, a manifestação em nome dos tucanos; 
nós respeitamos, como velhos companheiros, 
os que Saíram -do Partido mas que mantêm 
bem acesas aquelas idéias de luta contra o 
arbítrio, e diria a V. Exa. , Senador Chagas 
Rodrigues, que a nossa ·constituição, no art. 
22, cüz que têm os concesSionários de cãnaiS 
de rádio e televisão o indeclinável dever de 
observar pelo menos os principias -não é 
citação textual é apenas interpretação do arti~ 
go - fundamentais infonnadores da política 
nacional de comunicação social, entre os 
quais se inclui o dever de assegurar a prefe­
rência às atividades voltadas para os fins edu­
cacionais, artísticos, culturais e informativos. 
Sobre isto estou vendo aqui no Plenário o Se­
nador Affonso Camargo que fez declarações 
que: li, a respeito da necessidade de respei­
tarmos a verdade de evitarmos as mentiras, 
posto que um dos nossos males era o de 
que estávamos vendo muitas pessoas men­
tindo no País. E eu diria que wna de nossas 
grandes preocupações deve ser exatamente 
esta e principalmente evitar que se transforme 
em uma grande mentira a nossa Constituição. 
Temos uma COnstituição p.:ira ser observada, 
cumPrida, respeitada e, se isto não acontecer, 
esta Constituição será uma das grandes men­
tiras do nosso Pais. Tem os de evitar que isto 
acorra. 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex" um 
ajmite? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Ouço 
com imenso prazer o nobre colega. 

O Sr. Leite Chiwes- Entre-eu e V. Ex"_ 
nem sempre houve absoluta identidade nesta 
Casa. Alías, entre mim e V. f:x\', efn nenhum 
momento, estivemos aqui em um campo de 
divergências. Mas, neste instante, V. Ex" tem 
o integral apoio do nosso partido que V. Ex", 
com honra, integra, desta e ela outra Casa 
do Congresso, porque qUem fOi desrespeitado 

não foi V. EX', filas a Constituição, que estabe­
leceu novas regras de comportamento para 
os concessionários de televisão e rádio. V. Ex_. 
poderia, indusive, já com base na pr6pria lei 
atual, no próprio dispositivo constitucional, ir 
à justiça e, através de habeas corpus ou ação 
cominatória, exigir a reposição do espaço para 
o pronunciamento que V. Ext fazia no exercício 
regular da sua condição de senador, quando 
V. ~ reclamava que o próprio Governo fede­
ra] não estava cumprindo compromissos com 
a Bahia. Então o art. 49 da Constituição, inciso 
xn diz o seguinte: -

"Art 49. _É da competência exclusiva 
do Congresso Nacional: 

XU- apreciar os atos d~ concessão e 
renovação de concessão de emissoras de 
rádio e televisão." 

V. EX' procederá desta forma para um repa­
ro imediato, maS- o seu registro deve ir para 
as nossas comissões a fim de que, a proceder 
desta forma, não seja renovado no futuro esta 
concessão. É um indigno ·concessionário por­
que ele não é dono, ·ele é concessionário ape­
nas, e ninguém poderia impedi-lo de se pro­
nunciar. O que ele poderia fazer ou quem se 
ofendeu era usar espaço para resposta. Além 
do mais, os concessionários infringiram os di­
reitos fundamentais da pessoa humana, os 
direitos e deveres individuais da pessoa, quais 
sejam o art. 5°, inciso V quando diz: 

"E assegurado o direito de resposta, 
proporcional ao agravo, além da indeni­
zação por dano material, moral ou à ima­
gem." 

V. Ex" pode exigir inclusive isto, pois quando 
lhe suprimiu o espaço, ele o_ ofendeu, ele o 
injuriou, deixou o seu pensamento pela meta­
de; ele o diminuiu na imagem dos s.e).l_S eleito­
res, na imagem do povo da Bahia. Diz ainda 
o indso vm do prôprio artigo: 

"VIII- ningUém sei-á priVado de- diÍei­
tos por motivo de crença religiosa ou de 
convicçãq filosófica ou política, salvo se 
as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cum­
prir prestação alternativa, fiXada em lei;" 

Ainda que o pensamento político dele fosse 
diverso, jamais ele poderia usar a violência 
dessa forma, em relação à liberdade de ex­
pressão e à asseguração do direito de exercer­
mos a atividade política. E onde? No nosso 
estado, em relação aos nossos eleitores. 

E diz ainda: 

'1X- é livre a expressâo da atividade 
intelectual, artística, cientlfica e de comu­
nicação, independentemente de censura 
ou licença." 

Vossa Excelência tem o nosso apoio, e esse 
registrá V. Ex~ deve fazer na CaSa, deve fazer 
IJ.;J: Justiça~_para que, ao apreciarmos aqui a 
renovação dessa concessão, esse assunto 
possa ser considerado. As nossas homena­
gens a V. Ex'. E é da maior gravidade esse 
fato, aliás, poucos fatos graves eu vejo no ple­
nário do Congresso _depois que foi 'promul­
gada esta Constituição. É o prime[ro órgão 
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no País a deixar de cumprir ostensivamente 
determinações constitucionais. 

O SR. J(ITAHY MAGALHÃES -Agra· 
deço a manifestação de V. EX"' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C:amelio) 
- Atenção, porque o se_u le.mpo terminou 
às 17 horas e 1 O mi!lutQs. 

O SR. J(ITAHY MAGALHÃES - C:on· 
cluirei, Sr. Presidente, e agradeço a benevo­
lência de V. Ex<', e quero agradecer ao Senador 
Leite Chaves as sugestões que apresentou pa­
ra examinarmos essa questão também no as­
pecto jurídico. 

Quero dizer a S. Ex' que·se tivéssemos aqui 
wn videocassete, eli iria mostrar a fita censu­
rada. Não tem um'a palavra ofensiva a nin­
guém - uma - nem por uma interpretação 
grosseira de_ quem quer que seja. Não se pode 
interpretar uma palavra como ofensiva à pes­
soa, à imagem de quem quer que seja, apenas 
a manifestação de uma revolta a uma discrimi­
nação feita contra i1 Bahia, ffié.3~ sem citar se­
quer uma pessoa. Se fOsSe áté ã --gravaçao 
de toda a entr~vista que eu concedi, a uma 
televisão da Bahia, da qual retiraram trechos, 
poderia dizer que tinha. não uma of~nsa, mas, 
pelo menos, uma manifestação pessoa] contra 
o Presidente da _República, que não havia cum­
prido a palavra empenhada com o Senado, 
através do Uder dp Pfv\DB. Mas aquela parte 
do programa que seria levado ao ar domingo, 
não tem uma palavra sequer contra quem 
quer que seja, foi apenas um abuso de autori­
dade, e teremos que fazer com que aqui, no 
Senado, tenhamos condições de evitar a repe­
tição desses fatos. 

Sr. Presidente, s_e for possível, se houver na 
lei a1guma forma de podermos agir pelo Sena­
do. eu pediria a V. Ex', como Presidente, que 
tomasse a defesa da Constituição, porque essa 
Constituição deve muito. a V. EX' e deve a esta 
casa. 

Eu agradeço a solidari~daçle de meus com­
panheiros e agradeço a benevolência de V. 
EX' em Conceder mais tempo do que tinha 
direito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
LEITE CHAVES NA SESSÃO DE 13-4·89 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE: 
RIORMENTE 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores são_ V. ~ testemunhas da 
grande luta que aqui encetamos_ para que o 
governo federal concluísse a ponte entre Guaí.:­
ra e Mundo Novo._ Qi'Lers_os discursos fiZemos 
na Casa, diversos programas de televisão, arti­
gos, inclusive, muito~ pronunciamentos no 
Paraná, audiências constantes, freqüêntes e, 
Srs. Senadores, ontem o Presidente da J~epú­
blica resolveu o caso. Sua Ex~Jênc::ia em aL!_-_ 
diência qUe mantivera, ao tOmar cohb_ecimen­
to daquela situaç_ãQct.~stagnação da ponte, 
man.dou chamar o ministro dos Transportes 

para que fizesse um lev~ntamento dos custos. 
Surpreendeu-se Sua Excelência O Presiden­

te, porque não- tiOha conhecimento daquela 
paralisação, e nem também da ponte._ Feito 
o levantamento. Sua Excelência determinou 
que 20 milhões de_ dólares fossem reserv,ados 
para a colrdusão da ponte. Não havendo ver­
bas específiCas que pudéssem ser destinadas 
à(itiele setor, determinoU qUe de outros seto­
res viessem meios para o término da ponte, 
porque a sua não conclusão haveria de acar­
retar prejuízos enormes ao País. DuaS:_ regiões 
econ6micas expressivas, que se intercomu­
nicam por uma estrada que vai do Rio Grande 
do Sul à.o Ai:::re. interrompeu-se ali __ naquele 
trecho sobre o Rio Paraná. E quãri.do já se 
haviam gastos 3/4 do va1or da obra, 113 apenas 
da extensão estava faltando para a sua con­
clusão. 

A Eletrosul já estava se retirando das obras, 
e também a CBPQ. E com a determinação 
do Presidente da Repúbli<:a ao Ministro do 
Trabalho, entrou S. Ex~ _em _contato çom o 
Ministro de Minas e Energia, e ria h-ora foi -
dada a ordem de que os trabalhos continuas­
sem. Guaíra hoje está em festa, milhares de 
peSSOas que iam raier um pi'otesto, para anwt­
cia·r-o-âia de greve, então se des1umbraram. 
E como eu dis~e ªqui nesta casa, é um reparo 
à alti.lra:-com a-constrUção de ltaipu, sepuJ: 
tatâm uma das maravilhas intemacionalment( 

- cOnhecidas 

Guaíra ficou isolada, sem uma fonte_de ren­
da maior, e sem passagem para parte alguma. 
Então as popUlações do Paraná e de Mato_ 
Grosso, naquela região, se organizaram;_vi­
Marn há mais -de quatro anos lutando para 
isso~ Veja V. ~que insensatez, que vem desde 
o Governo passado. Quando se fez ftaipu, e 
aqui nós denunciamos, em 1975, que ela em 
25 anos seria assoreada, resOlveu-se fazer a 
barragem de llha Grande, que é_ exatamente 
em Guaíra. Ela teria como finalidades: estas 
primeiro gerària dois milhões de quilowatts 
de energia; depois asseguaria sobre ela a pas­
sagem da linha férrea, conhecida como da 
produção, e a eSfraC!a de rodagem a que eu 
me refiro; depois asSeguraria uma eclusa para 
que navios pudessem sair de 200 km abalxo 
da Barragem de ltaipu, até São Paulo, levando 
grandes cargã.s porque, antes, sob Sete Que­
das~ isso er~ jmpossível-COm a barragem se 
viabilizarta. E outro _objetivo -seria a contenção 
ao assoreamerito, porque, dígamos, Guaíra 
estando à montante, aliás Dha Grande _à mon­
tante. conteria ela o arenito de Caiuá que, aos 
poucos, vai assoreando ItaipU, uma das mãis 
caras barragens do mundo. Ademais, Sr. "Pfe­
sidente, o Goveino desatiVou a barragem de 
llha Gfahde. Mas já pensou a frustração! H& 
quase _1 O anos ali estão 100 engenheiros, de 
aho nive_l técnico, morando;fesidindo nO Can­
teiro .de obras, ~ Jl).ais de mil empregadoS pelo 
mesmo período, aguardando a ordem para 
fazerem a hidrelétrica. Só o valor desses salá­
riOS teria_permitido, há muito tempo, a conclu­
são dessas obras. Essa ponte é Provi56rià', teria­
a finalidade, apenas de ensejar a construção 
da barragem. Terrriinada a barragem essa 

ponte seria d~smontada e colocada sob a par­
te de cima da barragem. Não feita a barragem 
ago_!a _se c:_o~duirá a ponte que é a luta de 
Guaíra. o grande iriteresse. Por quê? Quanta 
à barragem,_ o país, brevemente, é que_ vmpedir 
ao _paraná e a _Mato orOSso pà.ra coriduí-la. 
Effi~I991 a crfse energétiCa estarâ no séu âpl­
ce e no Rio Paraná a ú1tima grande barragem­
possível de ser reaJ~~da é aquela. --

Sr. Presidente, eu não posso deixar de pres­
tar as minhas homenagens e as do meu Esta­
dq ao Presidente Sarney. Ele foi, neste parti­
c_ular, de grande seilsibilidade. Nesta Casã_ e 
na outra do Congresso, são vozes agressivas 
que se levantam c::ontra Sua Excelência. Em­
boiá nern- seinpre eu -cOncOrde com muitos 

- de" seus áros;]amais- assinl prOcedi Porque 
fui colega do Presidente Sa(tley:- Como Sei na~ 
dor, conheci-o de perto. A nossa aproximação 
foi maior em razão de identificação intelectUal 
e, sobretudo, por sermos de origem comUm; 
eu, de origem paraibana, ele do Maranhão. 
Mesmo vivendo no Su1, há muitos anos, como 
eu, jamais esquecemos o rrosso povo ou a 
nossa origem, embora continuemos fiéis, inte-

- grados às bases a que passamos a pertencer 
deflllitivamente, mas a nossa origem, jam~is 
será esquecida. É por isso que não consigo 
votar contra nenhuma pretensão justa, de inte­
resse do Nordeste. 
~Entre mim e Sua Excelência sempre exiStiu 

esse entendimento. Nunca tive condições de 
fazer-lhe oposição, porque, de resta, nunca 
vi no Presidente Sarney motivo para critic::as 
tão violentas, que muitas vezeS se tem ouVido 
na irriprensa e no Coi1f!resso. 

0- Sr ~ Aüreo Mello - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. LEITE CHA. VES -Apenas um mo.. 
menta, senador, e eu lhe darei a palavra. 

O Presidente Sarn_ey assumiu a Presidência 
naquelas conhecidas circunstâncias. 

Ele foi um Presidente da República durante 
a realização da nova.. Constituição. Fora S.~EJc: 
um homem sensato, um dltadgr, 1,.1m tirano, 
um outsider, e, seguramente, muitas interf~ 
rências adviriam-<:om o Congresso. E jamais 
houve interferência direta frustrl').tória dos nos­
sos_ trabalhos. Por isso que nós conseguimos 
reaiRar uma Constituição modelar para o País. 
E será modelarL e(~tivamente, se nós conse­
guirmos realizar, em tempo ne<:essário, as leis 
o_rdinárias e complementares que lhes darão 
consistência e .aplicabilidade. 

Ouço, agora, v. Ex' 

O Sr. Áureo Meno- V. Ex" está sendo 
muito feliz na st~a assev~ração, a respeito do 
Presidente José Sarney. Tenho certeza d~ que 
a História - e ela se:aproxima rapidamente 
para a concluSão· do mandã.to de Sua Exce­
lência há de fazer jUstiça a eSse Presidente, 
sObre o qUal recaem .....:... como se foSSê petar~ 
dos - todas as cu1pas, todas as acusações, 
todos os desabafos, todas as qrtarses que se 
pretendenl fazer em decorrênCia dos males 

-ou das deficiêncfas que assolam o nosso País. 
Sa"mey tem sido cu1pado pela dívida externa, 
tem sido culpado pelos salários pequenos e 
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pelas diferenças de ganhos que a sodedãde 
brasileira apresenta. samey tem sido o pára­
raios de tudo quanto é desabafo desagradável 
para ser lançado contra o homem público. 
Ele é, rea1mente, o pára-rafos de todas as frus­
trações nacionais. Às vezes na parte popular 
propriamente dita incrementada e fomentada 
por aqueles que desejam, antes de tudo, a 
subversão e a desestabilização dos governos. 
E na parte dos cidadãos de riquezas aJentadas 
é também uma justificativa para que eleS en­
contrem um dirigente para eles mais conser­
vador e que aplique com violência o azorrague, 
o cnute em cima dessa classe que eles enten­
dem que está sendo _excessivamente bem 
aquinhoada em função _e em comparação 
com suas ambições desmedidas e com as 
su~ megalomanias. Por isso, Sr. Senador Lei­
te Chaves, sou daqueles que embora não de­
vam ao Presidente José Sarney favores pes-­
soais, a não- ser o grande favor de verificar 
a sua boa vontade em relação ao meu estado, 
ao extremo-norte, sou daqueles que sempre 
o tenho defendido com bastante idealismo e 
sinc_eridade, sabendo de antemão que esse 
Presidente tem sido realmente o que engran­
dece o Brasil, um Presidente modelar. E, so-.. 
bretudo, por ser um Presidente do Norte, no 
momento em que _ousa empreender qualquer 
coisa como o caso da Rodovia Norte-Su1 em 
re1ação a distante e castigada região brasilelra 
que domina a grande maioria do seu tenitório 
tem sido profligado, combatido, increpado de 
injusto e parcial na mais desumana e mais 
desagradável de todas as investidas. 

Tenho percebido que, iealmente, José Sar­
ney é um Presidente equilibrado e, ao mesmo 
tempo, de uma paciência infinita, someOte pe­
lo fato de ele suportar, sem reações violentas, 
as greves e os movimentos sociá.is incremen­
tados que se tem realizado neste País, dando 
oportunidade inclusive a que muitas obten­
ções de melhorias sejam alcançadas em fun­
ção justamente dessa liberdade. O fato de ele 
ter sido o grande fomentador desta Consti­
tuição que aí está, boa ou má, porém realizada 
e edifiCado, é mais uma razão para colocar 
no plano da História a sua presença como 
duradoura e para a qual os elogios e as home­
nagens serão voltadas e realizadas no futuro 
próximo. 

O SR. LEITE CHAVES --0 seu aparte, 
nobre Senador, dá dimensão e consistência 
ao meu discurso. 

Eu, como V. Ex~. não devo favor nenhum 
ao Presidente. O meu estado, hoje, deve esse 
reconhecimento de que Sua Excelência não 
deixasse sobre as águas do rio Paraná uni:a 
ponte quase c..oncluída como uma ruíha acu­
satória, somente_ comparável à ruína que -ficou 
debaixo dágua com o sepultamento de Sete 
Quedas. Mas V. EX"' faz bem em tecer essas 
considerações. Sou testemunha porque con~ 
vivi com Sua Excelência aqui durante oito 
anos, nos temos mais diffceis da violência do 
regime militar, em que à liberdade era o que 
menos Valia neste País e as cassações eram 
constantes. Sua Excelência era um homem 
de notável prudência e digo mesmo de sabe-

daria. Ness.e tempo, moço ainda, já tinha sido 
Governador do Maranhão e Deputado muitas 
vez;es, e Sua Excelência já tinha passado por 
aqu-eles desapontamentos, aqueles desenga­
nos, aquelas injustiças sem as quais o homem 
público não é capaz de resolver com sapiência 
os casos mais sérios. 

O SR. PRESID~ (Antonio Luiz Meya) 
- Nobre Senador Leite Chaves, gostaria de 
lembrar a V. Ex' que o tempo para encerra­
mento da sessão está por l minuto. 

O SR. lErrE CHAVES~--VoU terminar 
Ex", agradecendo~lhe a tolerância. 

Certa vez. estive CQffi_O Presidente da Repú~ 
blica em Palácio, em instantes os mais difíceis. 
Eu disse a Sua Excelência: o povo exige mais 
decisão. O povo acha qUe Vossa Excelência 
dá um passo à frente ~ quatro para trás. O 
Presidente respondeu-me: '"Chaves,_ eu vou 
dar cinco passos para trás. Eu sou responsável 
e comprometido com esta abertura". 

O PreSidente de certa feita recebeu uma 
acusação afrontosa, injuriante. Era eu então 
Procurador-Geral da Justiça Militar. Cabia~me 
o dever de defendê-lo, ex-officío, processando 
o acusador, hoje candidato à Presidência da 
República. Sua Exc_elência pediu-me para não 
o fazer, ao tempo que concordava cõm a rea­
bertura do caso Rubem j:'aiva, tortl!rado e rr.or­
to. 

PortantO, oS agradecimentos do meu estado 
a Sua Excelência o Presidente da República, 
ao Ministro dos Transportes e ao Ministro das 
Minas e Energia. A ponte vai sair. Aquela região 
está em júbilo, e eu posso assegurar ao resto 
do País que a resj)6sta Será eSSa: melhor pro­
dução,- facilidade de transporte, maior expor­
tação pelo Porto de Paranaguá, mais divisas 
para o País. 

Um dia, Sr. Presidente, farei um discurso-­
mais aprofundado, destacando a figura do 
Presidente José Sarney, ao longo desses dias 
diffce!s, que seriam mais graves não fosSe a 
sua P_r1.1dêricia, a sua sabedoria, a_ capacidade 
de Sofrei- injúrias e_injustiças, de .se amargurar, 
em silêncio, sem perder jamais a consciência 
do respeito e de sua responsabilidade pelos _ 
valores maiores pelo Pais. E se perguntarem 
a qualquer acusador, honestamente, que es­
pecifique uma razão maior para essas verrinas 
e essas violências, ninguém é capaz de apon­
tá-Ia. 

Houve acusação quanto à honra pessoal 
_de Sua Excelência? Nenhuma. J\]ém do mais, 
Sua EXcelência fez o que nunca um Presidente 
fez, antes, e eu constatei isso ao voltar do 
Oiiente.-_sua Excelência visitou quase todo o 
mundo, países que õ Brasil jamais visitou o fi~ 
cialmenTe, hlclusive a União Soviética e a Chi~ 
na; se V. Ex_1' visse coÍnO fOmos recebidos na 
ChinaL~ possibilidades de comércio que se 
abrem no Japão, em razão daquela visita, são 
enormes: -Então, essa diplomacia direta de 
Sua Ex~elência tem sido de inegável impo-r-: 
tância para o País. 

Essa própria estrada da produção, a que 
V. Ex" se refere, é de importância reconhecida. 

Posso dizer a V. Ex" que, inclusive, há gran­
des organizações coreanas que podem fman-

" 
ciar de forma vantajosa, aquela ferrovia; tanto 
é que eu, até, já disse a Sua Excelência da 
vantagem e oportunidade de fazer um visita 
à Coréia. -É _utrl.r)aís em desenvolvimento fan­
tástico, tendo interesse em investir no Brasil, 
mais do que na Europa. Eles, de si, financiarão 
essa estrada que é fundamental para aquela 
região e é de grande importância para o País, 
principalmente agora quando a nossa passa­
gem para o Pacífico, ~.Am~onas ... 

O SR. PRESIOEN'I'E(Nelson Carneii-o) -
Peço a V. Ex• Senador Leite ChaV'es, que con­
clua o seu discurso, porque não só acabou 
o tempo da sessão, como deve se instalar 
a sessllo do Congresso Nacional daqui a ins~ 
tantes. 

O SR. LEITE CHAVES - Então, essa 
estrada chegará a alcançar, inclusive, o Ama­
zonas que será a nossa passage-m para o Paci­
ficO e não mais o Canal Panamá, nem o Es­
treito de Magalhães. 

Sr. Presidente, é de justiça que eu faça em 
nome do ineu !:.stado e em nome do meu 
povo esse re·gistro de reconhecimento ao Se­
nhor Presidente da República. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE 
~ I'!• 87, DE 1989 

O Presidente do 5eriado Federal, no uso _ 
das atribu!ções que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e_ 97, inclso IV, do Regimento 
Interno e de conformidade com a delegação 
de competêncici que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n~ 2, de I 973, -

Resolve exonerar Maria do Socorro Soriza 
de Oliveira, Técnico em Legisl_ação e Orça~ 
menta, aasse Especial, Referência NS-25; dO 
Quaa~ _~e pesSoa1 Cl T dq Senado Federal, 
do cãrgo-em-comissão de Diretor da Subse­
cretaria de Administração de_ Çompras, COn­
tratações e Alienações, código SF-DAS-1 01.4, 
dO Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989.­
Senador Nelson Cainf:iro, Presidente do Sena­
do_Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 88, DE 1989 

O Presiderite do Senado FederaJ, no- uSo 
das atribuições que lhe conf~!em os.artigos_ 
52, item 38,-e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e de conform~dade com a _delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n9 2, de 1973, 

Resolve nomear José Adauto Perissê, Téc­
nicO Legislativo, Gasse Especial, Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fe­
deral, para exercer o cargo em comissão de 
Diretor da Subsecretaria de Administração de 
Compras, Contratações e Alienações, c.6digo 
SF~DAS-101.4, do Quadro Permanente doSe­
nado Federal 

Senado Federal, I 4 de abri! _de )989. -
Senador Nelson Camelro, Presidente do Sena~· 
do Federal. 
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ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 89, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno, em confonnidade com _a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n" 2 de 1973, revigorada pelo Ato da Co­
missão Diretora n9 12, de 1983, de acordo 
com o disposto na Resolução n9 130, de 1980, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 002.816/89·0, 

Resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da Consolidação das Leis do Tra­
balho e do Fundo de Garantia por tempo de 
Serviço, do Senhor Luiz Carlos Fontes Baptista 
para o emprego de Assessor Técnico, com 
o salário mensal equivalente ao vencimento 
do cargo-DAS-3, a partir de 1" de abril de 
1989, com lotação e exercício no Gabinete 
do üder do Partido Municipalista Brasileiro, 
Senador Ney Maranhão. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989 ........... 
Senador Nelson CamdtO, Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 90, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e- 97, inciso lV, do Regimento 
Interno e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
N.oda Comissão Diretora JT?2, de 1973, 

Resolve exonerar Afrânio Cavalcante de Me­
lo Júnior, TécniCo Leglslativo, Classe Espeda1, 
Referência NS-25_. dO Quadro Permanente do 
Senado Federal, do cargo em comissão de 
Assessor Legislativo, código SF-DAS-1 02.3, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
a partir de 1~ de maio de 1989.- Senador 
Nelson Carneiro, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 91, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
ND da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, resol­
ve exonerar Angela Maria do Carmo, TécrUco 
em Legislaçáo e Orçamento, Oasse Espedal, 
Referência NS 25, do Quadro Pennanente do 
Senado Federal, do cargo em comissão de 
Assessor Legislativo, código SF-DAS-102.3, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
a partir de 19 de maio de 1989. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989. -
Senador Nelson Camê/rç, Presidente do Sena­
do Federal. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 92, DE 1989 

O Presidente do Senado Federa], no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n9 2, de 1973, resol-

ve exonerar Antônio José de Souza Machado, 
Técnico em Legislação _e Orçamento, Qasse 
B, Referência NS-21, do Quadro de Pessoal 
CLT do Senado Federal, do cargo_em comis­
são de Assessor LegislatiVo", código S-F­
DAS-1023, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal, a partir de 19 de maio de 1989 .. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989.­
Senador Nelson Camt:iro, Presidente do sena: 
do Federal. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1' 93, DE 1989 

O PresJdente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52; item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e de confonnidade com a_ deJegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, resol­
ve exonerar Djafffia José Pereira da Costa, 
Técnico Legislativo, aasse Especial, Referêrl­
cia NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, do cargo em Comissão de Assessor 
Legislativo, código SF-DAS-1023, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, a partir de 
]9demaiode 1989. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989 .......... 
Senador Nelson Cameiro, Presidente do Sena-
do Federa1. · 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
~ 1'1• 94, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e_ de conformidade com a delegação_ 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
/V.o da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, resol­
ve exonerar Eduardo Jorge Caldas Pereira, 
Técnico Legislativo, Classe Especial, Referên­
cia NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
Federa], do cargo em comissão de Assessor 
Legislativo, código SF-DAS-1023, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, -a partir de 
19 de maio de 1989. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989. -
Serlador Nelson Cameiro, Presidente do Sena- -
do Feder_a1. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N• 95, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso_­
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, Item 38, _e 97, inciso !V, do Regimento 
lntemo e d~ conformidade com a delegação 
de .competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato 'da Comiss~o Diretora n9 2,_ de 1973, 

Resolve exonerar Francisco-zenor Teixeira, 
Técnico em Legislação e Orçamento, Classe 
Especial, Referência NS-25, do Quadro de 
Pessoal CLT do Senado Federal, do cargo em 
comissão de Assessor Legislativo, código SF­
DAS-1 023, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal, a parti de to de maio de 1989. 

Senado federal, em 14 de abril de 1989. 
- Senador Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado_ federal. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 96, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no _uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, !ndsQ lV, do Regimento 
Interno e de confomidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 

- -Ato da Comissão Diretora n~ 2, cj.e 1973T 
Resolve __ exone-rar Ivan D' Apremont Uma, 

Técnico Legislativo, Oasse Especial, Referên­
cia NS-25, dO Qu"adro Permanente do Senado 
Federal, do cargo em comissão de Assessor 
Legislativo, código SF-OAS-1 023, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, a partir de 

-01 de maio de 1989, · - _ ·- ·--· _· __ 
SE!riado Federal, 14 de abril de 1989. -

SenadOr Nelson Carneiro, Presidente do Sena­
do Federal. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N!>97, de 1989 

O Presidente do Senado_ Federal, nó uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52,- item 38, e_ 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e de confQr_rnidade com a delegação 
de competência qUe lhe foi ou_torgada pelo 
Ato-da Comissão Diretora no 2, de 1973, 

Resolve eXOnerarJonasRamos, técnico em 
Legislação e Orçaffiento; Classe Especial, Re~ 
ferência NS-25, do Quadro Permanent~ do 
Senado Federal, do caigo em comissão de 
Assessor Legislativo, código SF -DAS-1 023, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
a partir de 1~ de_maio de 1989. 

Senado Federa1, em 14 de abril de 1989. 
- SenadOr Nelson carneiro, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 98, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no_ uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, Tteril 38, e- 97, indsó IV, do Regimento 
Interno e de conformidade com__;:1 delegação 
de competéns;ia que lhe foi outorgada pelo 
Ato da_ Comissão DiretOra n.~ 2, de 1973, -

_ResOlve exonerar José Ãlclno -SCarassati, 
Técnico Legislativo, Oasse Especial, Referên~ 
da NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
FederaJ, do cargo em COrJ!issão de Assessor 
Legislativo, código Sf-_DAS-1023, do Quadro 
Permanente do Senado federal, a partir de 
01_de maio de 1989. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989.­
-Senador Nelson Caineíro, Pre"sidenie" dÕ S~: 

do Federal. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N• 99, DE 1989 

O Presideli.te dO Senado Feder<)!, no uSO 
das atribuíções que lhe conferem ~ artigos 
52, ítem 38, e_ 97, inciso IV, do Regirnentç 
Interno e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
AtO -ela Coinissão Diretora nç 2, de 1973, 

Resolve exonerar José de Ribamar Duarte 
Mourão, Técnico Legislativo, Oasse Especial, 
Referência NS_-25, do Quadro Permãnente do 
Senado Federal, do cargo em comissão_ de 
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Assessor Legislativo, código SF-DAS-102.3; 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
a partir de 1~> de maio de 1989. 

Senado Federal, 14 de abn1 de 1989. -
Senador Nelson CameirO,-Presfdente do Sena­
do Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 100, DE 1989 

O Presidente do Senado 'federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem _os artigos 
52, item 38, e 97, indso IV, do Regimento 
Interno e de conformidade t:om a delegação 
de competência que lhe foi outorga~a pelo 
Ato da Comissão Diretora n~> 2, de 1973, 

Resolve exonerar José Jabre Baroud,_ Téc­
nico em Legislação e Orçamento, Classe Es­
pecial, Referência NS-25, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, do cargo em comis­
são de Assessor Legislativo, código SF.­
DA8-l02.3, do Quadro Permanente do Sena· 
do Federa), a partir de )9 de maio de 1989. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989 .. -
Senador Nelson Cameiro, Presidente do Sena~ 
do Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•101, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe confe~m os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e de conformidade coro a delegação 
de competência que ·lhe foi outorgada pelo 
At.o da Comissão Diretora n\' 2, de 1973, ' 

Resolve exonerar Luiz Alberto FrancQ Car· 
neiro, Técnico em Comunicação Social, Clas~ 
se Especial, Referência NS~25, do Quadro PerR 
manente do Senado Federal, do cargo em 
comissão de Assessor Legislativo, ci><Jigo SF~_ 
DAS·1023, do Quadro Permanente do Sena~ 
do Federal, a partir de 19 de maio de 1989. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989~­
Senador Nelson Carneiro, Presidente do Sena­
do Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 102, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
IV.o da Comissão Diretora n9 2, de 1973, 

Resolve exonerar Mary Salete Belo, Técnico 
Legislativo, Classe Especial, Referência 
NS·25, do Quadro Permanente do Senado Fe­
deral. do cargo em comissão de Assessor Le­
gislativo, código SF-DAS-102.3, do Quadro 
Pennanente do Senado Federal,_ a partir de 
}9 de maio de 1989. 

Senado Federal, 14 de abril de_ 1989. -
Senador Nelson Carneiro, PreSidente do Sena­
do Federal. 

-ATO DO PRESIDENTE 
N• 103, DE 1989 

O Presidente do senadO Federãl. no uso 
das atribuições_ que lhe conferem os artigos 
52,- item .3-8, e 97, indso ·rv, do Regimento 
lntemo e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n9 ~. de 1973, 

Resolve exonerar Newton Araújo Silva, Téc~ 
nico Legislativo, Oasse Especial, Referência 
NS-25, do Quadro Pennanente do Senado Fe­
deral, do cargo em comissão de Assessor Le­
gislativo, código SF-DAS-1 02.3, do- Quadro 
Permanente do Senado Federal, a partir de 
19 de maio de 1989. 

Senado Fe<l?ral, 14 de abnl de 1989. -
Senador Nelson Cameiro, Presidente do Sena­
do Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 104, DE 1989 

Q Presidente do Senado Federal, no uso 
das atril:)u_ições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno--e -de Conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
-Ato da Comissão Diretora ·n? 2, de 1973, 

Resolve exonerar Paulo Rubens Pinheiro 
Guimarães, Técnico Legislativo, Classe Espe­
cial, Referência NS-25, do Quadro Permanen­
te do Senado Federal, do cargo em comissão 
de Assessor Legislativo, código SF~ 
DAS-1 023, do Quadro Permanente do Sena­
_do Federal, a partir de 19- de maio de 1989. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989. -
Senador Nelson Camelro, Presidente 9o Sena­
do Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 

_ 1"('~' __ 105, DE 1~89 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e de. conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da CoffifsSâODifetora n~ 2, de 1973, 

Resolve exonerar Rubens do Prado Leite, 
Técnico Legislativo? Classe Espedal, Referên­
cia NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
FederaL do cargo em comlssão .de Assessor 
Legislativo, código SF-DAS-1 02.3, do Quadro 
Permanente do Senador Federal, a partir de 
19 de maio de 1989. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989. -
Senador Nelson Cameíro, Presidente de Sena­
do Federal. 

ATO DO PRESIDEN'IE 
N' 106, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos , 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, 

Resolve exonerar Vandembergue dos San­
tos Sobre ira Machado, Técnico Legislativo, 
Oasse Especial, Referência NS-25, do Quadro 

Permanente do_Senado Federal, do cargo em 
comissão de Assessor Legislativo, código SF­
DAS~ 1 02.3, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal, a partir de 1 <: de malo de 1989. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989.­
- Senador Nelsori Cameiro, Presidente do Sem!­

do Federal. 

_ ATO DO PRESIDENTE 
N•107, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, incisO IV, do Regimento Interno 
e de conformidade com a delegação de com~ 
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973, · ' 

Resolve exonerar Tadeu lzidro Patrocínio de 
Moraes. Engenheiro, aasse Especial, Referên­
_çia NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, do cargo em comissão de Diretor 
da Subsecretaria de Engenharia, G6digo SF­
DAS-101.4, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal. 

Senado Federal, em 14 de março de 1989_ 
-Nelson Carneiro, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•)OS, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno 
e de conformidade com a delegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973, 

Resolve designar Carlos Alberto Bezerra de 
Castio, Engenheiro, Classe Especial, Referên­
cia_ NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, pãta -responder pelo expediente da 

_ Subsecretaria de Engel'lharia. 
Senado Federal, em 14 de abril de 1989. 

-Nelson Carneiro, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO.DO PRESIDENTE 
N•109,DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, 
em conformidade com a delegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 abril de 1973, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
11"' 004.498189-5, 

Resolve apOsentar, por invalidez, NeJson da 
Silva Serra, Agente de TranspOrte- Legislativo, 
Case "Especial", Referência NM~35, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos do art 40, inciso I, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 428, inciso III, § 2?, 429, inciso 
lll, e 414, § 49, da Resolução Sf n9 58, de 
1972; art 3• da Resolução SF n• 13, de 1985; 
art. 4• da Resolução SF 11"' 182, de 1987; art. 
5• da Resolução SF n• 155, de 1988, e art. 
19 da Leí n~ 1.050, de 1950, com proventos 
integrais, observado o disposto no art 37, inci­
so XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 14 de abril de 1989. 
-Nelson Cameiro, Presidente do Senado Fe­
deral. 
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ATO DO PRESIDENTE "EspeciaJ", Referência NM-35, do Quadro Per-
I"f"' 110, DE 1969 manente do Senado Federal, nos termos do 

O Presidente do Senado fed~ral, no uso artigo 40, indso J, da Constituição da Repú-
das atribuições que lhe _çonferem 0~ _aitigos - - blka Federativa do Brasil, combinada com os 
52, item 38, e- 97, inciso IV, do Regimento artigos 428, inciso lli, § 20, 429, ii1ciso _ m, e 
Interno, em conformid_ade com ~- deJegação 414, § 40., da Resolução SF n~ 58, de 1972; 
de competência que lhe foi outorgada pelo artigo_ 3~ da Resolução SF n

9 
13, de 1985; 

Ato da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril artigo 29 da Resolução SF n~ __ 182, de 1987; 
de 1973, e- tendo em vista 0 quê consta do artigo 5o da Resolução SF TI~ 1_55, de 1988; 
Processo n~ 004.117189-1, e artigo 19 da Lei n~ 1.050, de 1950, com 

prm'entos integrais, observado o disposto no 
Resolve aposentar~ por inva1idez, Antonio artigo 37, iric:isO XI, da ConstitLiição federal. 

Dias Rosa, Agente de TranSPorte lefJislativo, senado Federal, em 14 de abril de 1989. 
Classe "D", Referência NM- 33, do Q\.la4ro ---Senador Nelson Ca!lleÍf? •. Presidente. 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso\, da ConstitÚlçãO d"a Repú- A TO DO PRESIDENTE 
blic:a Federativa do Brasil, combinado com 1"110 112, DE 1989 
os artigos 42ff,1rici~ m, §_2.q. 429, inciso Ul, -o-Presidente do Senac!o Federal, no uso 
e_414, § 49, da Resolução SF n'~" 58, ae 1972, das atribuições que lhe conferem os artigos 
artigo 31 da Resolução st: no 13, de 1985; ~-itél'rf-38, e 97, inciso N, do Regimento 
artigo 59 da ResolUção Sf n° 155, de·1~88, Interno, em- conformidade com a delegação 
e artigo 19, da Lei 011 1.050, de 19.50," COm de __ COJ11p_etênc:ia que lhe foi outorg?da pelo-
proventos integrais observado o disposto no --Até da-COiníssão Dlretora n9 2:, de 4 de abril 
artigo 37, inciso Xl, dél_ Constituição Federal. ._=de 1973, e-tenao em vista o que -consta' ao 

Senado Federal em 14 de abril de 1989. Processo TI
9 004.617/89-3_ 

-Senador Nelson Cameíro, Presidente. --,~~:Resolve apose~ar, vo!Untaria~ente, José 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 111, DE 1989 

Luiz dos,_ Santos, Adjunto Legislativo, Classe 
"Especial", Referência NS~ 19, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40, indso m, alíne~ "a", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atrlbuições que lhe confereln os artigos-" ,~om os artigos 428, inciso TI, 429, iniciso I 
52, item 38, e -97, indso IV, do Regimento 430, incisos N e V, e 414, § 41, da Resol_uçã~ 
In r SF n~ 58, de 1972: artigo 3~ da Resolução 

terno, em ·c::on1ormidade ç_Oil1-a delegação _ SF 09 13, de _1985; artigo 2~ da Resolução 
de _competência que lhe foi outorgada peJo SF 182 d 
Ato da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril n_9_ ' e 1987, e artigos~ da Resolução 

9 
SF n11 155, de 1988, com proventosjntegrais, 

de 1 73, e tendo~ vista o que_consta do observado_o disposto no artigo 37, inciso XI, 
Processo n~ 004.389/89- 1, da Constituição Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
!'I• 113, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atnbuições que lhe -conferem q;S artigos 
52, item 38, e 97, ind~ IV, do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe fOi oUtorQada pelo 
Ato n>? 2, de 1973, revigorada pelo AW no 12, 
de 1983, -9.a_Cómissão Diretora, de acordo 
com o que dispõe a RE:soluçãO nç 130; ·ae -
1980, e tendo ém vista o que consta do Pro­
cesso n• 002.341/89·1, 

Resolve dispensai", ã partir de 1 de março 
de 1989, o ,sen[lor Geraldo Vieira Simões Filho 
do emprego de AssessorTécnico dO Gabiri.ete 
do Senador Leopoldo Perel., contratãdo sob 
o regime jurídico- da Consolidação das _Leis 
qo Trabalho e do Fundo de Garantia por_T em-

_po de_ Serviço. -
Senado Federal, em 14 de abril de 1989. 

- Senador Nelson CilmilrP, _presidente, 
ATO DO PRESIDENTE 

N• 114, DE 1989 
O President~_ do ~enado federal, no uso 

das atribuições que lhe conferem oS artigos 
52, item 38, e 97, inciso 1\', do Regimento 
Interno, em co_nformidade com a delega"ção 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato 0 9 2 de 1973, revigrn:ada pelo Ato da Co­
missão Diretor~ n? 12, Qe 1983, de acordo 
com o disposto na ResoluçãQ n~ 130, de 1980, 
e tendo em vista o que consta do processo 
n" 002.341/89-1, 

Resolve manter o senhor José Antonio Man­
sur no emprego de Assessor TéCnico, contra­
tado sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, com lotação e ~er­
dcio nO Ga_binete do Senador Leopoldo Perez, 
a partir de 1 o de março de 1989. 

Resolve aposentar, por invalidez, Arma Sca­
ramella Viana, Assistente LegisJativo, CJasse 

Senado Federal, em 14 de abril de 1989. Senado Federal, em 14 de abril de 1989. 
--:-Senador Nelson Carneiro, Pré:Sidente. -- -Senador Nelson CarrieJro; Presidente 


